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Negocios Interiores — Decretos de 17 doMinisterio da Justiça e
corrente.

Sinisterio da Fazenda — Decretos de 19 do corrente.
Ministerio da Agricultura — Decretos de 18 do corrente.
Min.isterio do Trabalho, Indústria e Comercio -- Decretos de

19 do corrente.

SECRETARIAS DE ESTADO:

Minlsterio da Justiça e Negocios Interiores — Portarias — Ex-
pediente das Diretorias da Justiça e do Interior, da Polí-
cia do Distrito Federal e da Imprensa Nacional e Diario
Oficial.

Ministerio da Educação e Saúde Pública — Portarias — Expe-
diente das Diretorias Gerais de Contabilidade e de Expe-
diente, do Departamento Nacional de Saúde Pública e da
Inspetoria de Aguas e Esgotos.

Ministerio da Fazenda — Expediente da Diretoria Geral do
Tesouro Nacional, da Contadoria Central da Republica, do
Gabinete do Consultor da Fazenda Pública, das Diretorias
da Receita Pública e do Patrimonio Nacional, da Recebe-
doria do Distrito Federal, da Delegacia Geral do Imposto
sôbre a Renda, da Inspetoria de Seguros e do Conselho de
Contribuintes.

Ministerio da Marinha — Portarias	 Expediente da Diretoria
de Expediente.

Bilinisterio da Guerra — Despachos — Expb.diente do Sr.4Lii-
nistro.

Ministerio da Viação e Obras Públicas — Expediente do Wr. mi-
nistro, da Diretoria Geral de Expediente, do Departamento
dos Correio e Telegrafos e da Estrada de Ferro central do
Brasil.

IViinisterio da Agricultura Portaria — Expediente das Di-
retorias Gerais de Agricultura e de Contabilidade e da Su-
perintendencia do Serviço do Algodão.

Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente da
Diretoria Geral de Expediente e Contabilidade, dos De-
partamentos Nacionais do Trabalho, da Indústria e do Co-
mércio e do Conselho Nacional do Trabalho.

Noticiado — Rendas públicas — Parte comercial — Editais e
avisos — Sociedades anonimas — SOciedades civis —
Anúncios.

DECRETO N. 21.769 — DE 26 DE AGOSTO DE 1932

Eleva a 838 :8779900 a importancia do orçamento aprovado
pelo decreto n. 18.897, de 6 de setembro de 1929. parú
aquisição do material rodante para a Oompanhia
na de-Estradas de Ferro

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta,-
dos Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Compa-
nhia Mogiana de Estradas de Ferro e de acôrdo com o pare-
cerda Inspetoria Federal das Estradas, constante do oficio
n. 322 S° de 10 de março ultimo, decreta:

Artigo unico. Fica elevado de quinhentos e Vinte e seis
contos tresentos mil e quinhentos réis (526:3009500) para
oitocentos e trinta e oito contos oitocentos e setenta e sete mil
e novecentos réis (838:8779900) o total do orçamento apro-
vado pelo decreto n. 18.897, de 6 de setembro de 1929, para
aquisição ,por parte da Companhia Delogiana de Estradas de
Ferro, de trinta (30) vagões tipo gaiola.

Paragrafo unico. A despesa, até o maximo da importan-
cia de oitocentos e trinta e oito contos, oitocentos e setenta e
sete mil e novecentos réis (838:877$900), depois de apurada
em regular tomada de contas, deverá ser escriturada na conta
especial do produto da taxa adicional de dez por cento (10%)
sobre as tarifas em vigôr.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1932; 111° da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

José Americo de Almeida.
(C-5.435-21-10-32--29$600)

7'
.DECRETO N. 21.759 — DE 23 DE AGOSTO DE 1932

utoriza Luiz Raul de Senna Caldas e Amaro Alvares da Sil-
va a revalidarem o contrato de arrendamento de uma
fazida de gipsita, situada nas Fazendas Logradouro e
Tstrondadeira, no municipio de Assú, Estado do Rio
.7rande do Norte, e bem assim a organizarem uma socde-
fade destinada a explorar o referido contrato

O Chefe cio Govêrno Provisorio 'da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil:

Considerando que Luiz Raul de Senna e Amaro Alvares
da Silva arrendaram, na vigencia do decreto n. 20.223, de
17 de julho de 1931, uma jazida de gipsita, situada nas Fa-
zendas Logradouro e Estrondadeira, no municipio de Aású,
Estado do Rio Grande do Norte, de propriedade exclusiva de
Maria de Oliveira Maresco, sem que tivessem requerido para
esse ato prévia autorização do Govêrno;

t,
Considerando que, vigente o referido decreto, e arren-

damento de uma jazida mineral é nulo de pleno direito, si
feito .sem aquela prévia autorização, ex-vi do decreto m).-
`riero 20.799, de 16 de dezembro de 1931;
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Considerando, porém, que, sendo ao Govêrno licito dar
, ssa autorização em qualquer tempo, lhe é tambem facul-
!afio o direito de supri-la nos contratos que hajam sido fei-
:lis sem o preenchimento da referida formalidade, o que im-

ita a revalidação dos ditos contratos; 	 -
Considerando que, no caso em apreço, ha conveniencia

na exploração daquela jazida, pois que a gipsita é empregada
na industria do cimento cujo incremento no pais se faz dia
a dia mais necessario;

Considerando que, nessas condições, não ha inconve-
niente em suprir a autorização para que o ato apresente a
validez que lhe faltava;

Considerando que os referidos interessados tambem pre-
tendem organizar uma sociedade para a exploração daquêle
arrendamento, necessitando, para isso ,de que lhes seja con-
cedida prévia autorização do Govêrno na conformidade do
já citado decreto n. 20.799, de 16 de dezembro de 1931, de-
creta:

Art. 1.° Ficam autorizados Luiz Raul de Senna Caldas
e Amaro Alvares da Silva, nos termos da parte final do ar-
tigo 1° do decreto n. 20.799, de 16 de dezembro de 1931, a
organizar uma sociedade para o fim de explorar a jazida de
gipsita situada nas Fazendas Logradouro e Estrondadeira,
municipio de Assú, Estado do Rio Grande do Norte, da pro-
priedade exclusiva de Maria de Oliveira Maresco 'e a esta
arrendada por contrato celebrado na vigencia do decreto
n. 20.223, de 17 de julho de 1931, sem a necessaria autori-
zação, podendo o respectivo titulo ser transcrito no registro
de imoveis, para os efeitos de direito.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1932, 111° da Indepen-

dencia e 440 da Republica.
GETULIO VARGAS.

Mano Barbosa Carneiro, encarre-
gado do expediente da Agri-
cultura na ausencia do mi-
nistro.

(C--5.437--21-10-32--51$000)

DECRETO N. 21.923 — DE 10 DE OUTUBRO DE 1932

Concedei ao Ginasio Municipal Dom. Silve,rio, situado em Sete
Lagdas, a inspeção permanente e as prerrogativas de es-
tabelecimento livre de ensino secundario

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições qUe lhe confere
o art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e
atendendo ao que propõe o Conselho Nacional de Educação, no
desempenho das funções que lhe são outorgadas pela legisla-
ção do ensino em viger, resolve:

Art. 1.° Ao Ginasio Municipal Dom Silverio, instituição
de ensino na cidade de Sete Lageas, no Estado de Minas Ge-
rais, ficam conferidas para o curso fundamental a inspeção
permanente e as prerrogativas de estabelecimento livre de
ensino secundario, nos termos do art. 55 e respectivo § 2° do
decreto n. 21.241, de 4 de abril de 1932, Para os efeitos do
disposto no art. 50 do referido decreto, revigorado ainda o
reconhecimento oficial dos exames nele prestados perante co-
missões examinadoras e dos certificados por ele expedidos na
vigencia da inspeção preliminar.

Art. 2.° O presente decreto entrará em vigõr na data da
sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 448 da Republica.

GETULIO VARGAS.

:Washington F. Pires.
(C-5.439-21-10-32--28$600)

DECRETO N. 21.964 — DE 14 DE omino DE 1932

Prorroga os prazos a que se referem o artigo 45 e seus para-
gratos, do regulamento aprovado pelo decreto n. 21.632,
de 14 de julho de 1932

-
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-

dos Unidos do Brasil, atendendo ao que lhe expõe o ministro

de Estado dos Negocios da Marinha e usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1° do decreto n. 19.398, de 11 de no-
vembro de 1930, decreta:

Artigo unico. Ficam prorrogados, respectivamente, até
31 de dezembro e 31 de março proximos vindouros, os prazos
a que se referem o artigo 45 e seu paragrafo 2° e o paragrafo
1° desse mesmo artigo do regulamento para o Corpo de Fuzi-
leiros Navais, aprovado pelo decreto n. 21.632, de 14 de ju-
lho de 1932; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

, GETULIO VARGAS.
Protogenes Pereira Guimarães.

'DECRETO N. 21.969 — DE 17 DE OUTUBRO DE 1932

Transfere a importancia de 6:000$ da sub-consignação n. 36
para a de n. 37 — Material — da verba 11 do art. 7° do
decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro de 1932

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere
o art. 1 do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
resolve:

Artigo unico. Fica transferido a importando de seis con-
tos de reis (6:000$) do credito da sub-consignação n. 36 da
parte — Material — da verba 11 do art. 7° do decreto nú-
mero 21.059, de 18 de fevereiro ultimo, para o da sub-con-
signação n. 37 da mesma verba, revogadas as disposições em
contrario.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44° da . Republica.

GETULIO VARGAS.

Washington F. Pires,

DECRETO N. 21.972 — DE 17 DE OUTUBRO DE 1932

Torna sem afeito o decreto n. 21.428, de 19 de maio de 1932

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, atendendo ao que lhe expôs o ministro
de Estado dos Negocios da Marinha e usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1° do decreto n. 19.398, de 11 de no-
vembro de 1930, resolve tornar sem efeito o decreto n. 21.428,
de 19 de maio ultimo, que suspendeu, em carater provisorio,
as exigencias constantes das letras a) e b) do artigo 76 do re-
gulamento de promoções dos oficiais do Corpo da Armada,
aprovado pelo decreto n. 21.333, de 28 de abril do corrente
ano; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Protogenes Pereira Guimarães.

DECRETO N. 21.976 — DE 18 DE OUTUBRO DE 193;:,

Providencia sobre o julgamento de certos recursos perante o
Suprêmo Tribunal Federal

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil:

Atendendo a que a conceituação da ordem pública jus-
tifica, em certas causas ,ou na respectiva execução, o julga-
mento preferente dos recursos interpostos, dês que sejam in-
teressados, por qualquer fórma, a União Federal, os Estados
oú suas Fazendas;

Atendendo a que, assim, por sobrelevar o interesse pú-
blico ao particular, cumpre sempre ampará-lo com a maior
eficiencia assegurando a preferencia dos mesmos julgamen-

• os ,quando fôr conveniente, decreta:
Art. 1.° Os recursos interpostos para o Supremo Tribu-

nal Federal, nas ações, ou execuções, em que forem inte-
ressadas a União Federal, os Estados ou suas Fazendas serão
julgadas preferencialmente, quando assim o requerer o mi-
nistro procurador geral da Republica.
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Paragrafo unico. O requerimento será dirigido ao mi-
nistro presidente do Tribunal, que ordenará a inclusão do re-
curso, em primeiro lugar ,na pauta da primeira sessão.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1932, 111 0 da Indepen-

dência e 44° da Republica.
GETULIO VARGAS.

Afranio de Mello Franco.

DECRETO N. 21.977 — DE 19 DE OUTUBRO DE 1932

Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis
85 :000$000, em apolices, para pagar á Veneravel Ordem
Terceira de São Francisco de Assis, de São João d'El Rei,'

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1°,
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, • resolve
abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de reis
85:000$, (oitenta e cinco contos de reis), em a.polices da di-
vida pública da União, do valor nominal de 1:000$ cada uma,
afim' de pagar á Veneravel Ordem Terceira de São Francisco
de Assis, de São João d'El Rey, no Estado de Minas Gerais, o
valor do predio e terreno sitos na mesma cidade, á rua Motola
sem numero e adquiridos da referida Ordem por escritura de
6 de junho de 1922.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1932, 111° da Indepen-
dorida e 44° da Republica.

GETU LIO VARGAS.

Oswaido Aranha.

DECRETO N. 21.978 — DE 19 DE OUTUBRO DE 1932

Extingue um togar de servente de portaria da Alfandega, do
Rio de Janeiro

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1°, do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
resolve extinguir um togar de servente de portaria da Alfan-
dega do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 440 da Republica.

GETULIO VARGAS.

Oswaldo Aranha.

• DECRETO N. 21.981 — DE 19 DE oxrrunEo DE 1932

Regula a profissão de leiloeiro no territorio da Republica

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, na conformidade do art. 1°,• do decreto
n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta:

Artigo unico. Fica aprovado o regulamento da profissão
de leiloeiro no territorio da Republica, que a este acompanha
e vai assinado pelo ministro de Estado dos Negocios do Tra-
balho, Indústria e Comércio; revogadas as disposições em
contrario.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho-
Oswaldo Aranha.

Regulamento a que se refere o decreto n. 21.981, de 19 de
outubro de 1932

CAPITULO I

DOS LEILOEIROS

Art. 1.0 A profissão de leiloeiro será exercida mediante
matricula concedida pelas Juntas Comerciais, do Distrito Fe-
deral, dos Estados e Territorio do Acre, de acordo com as dis-
posições deste regulamento.
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Art. 2.° Para ser leiloeiro, é necessario provar:
a) ser cidadão brasileiro e estar no gozo dos direitos civis

e politicos;
b) ser maior de vinte e cinco anos;
c) ser domiciliado no logar em que pretenda exercer a

.profissão ha mais de cinco anos;
d) ter idoneidade, comprovada com apresentação de ca-

derneta de identidade e de certidões negativas dos distribui-
dores, no Distrito Fedeml, da Justiça Federal e das varas
criminais da justiça local, ou de folhas corridas, passadas
pelos cartorios dessas mesmas justiças e, nos Estados e no
Territorio do Acre, pelos cartorios da Justiça Fedeyal e Local
do distrito em que o candidato tiver o seu domicilio.
• Apresentará, tambem o candidato, certidão negativa de
ações ou execuções movidas contra ele no fóro civel federal e
local correspondente ao seu domicilio e relativo ao ultimo
quinquenio.

Art. 3.° Não podem ser leiloeiros:
a) os que não podem ser comerciantes;
b) os que tiverem sido destituidos anteriormente dessa

profissão, salvo si o houverem sido a pedido;
c) os falidos não reabilitados e os reabilitados, quando

a falencia tiver sido qualificada como culposa ou fraudulenta.
Art. 4.' Os leiloeiros serão nomeados pelas Juntas Co-

merciais, de conformidade com as condições prescritas por
este regulamento no art. 2°, e suas Minus.

Art. 5.° Haverá, no Distrito Federa/, vinte leiloeiros e,
em cada Estado e no Territorio do Acre, o numero que fôr fi-
xado pelas respectivas Juntas Comerciais.

Art. 6.° Cada leiloeiro é obrigado, após a habilitação, pe-
rante as Juntas Comerciais e mediante despacho destas, a
prestar a fiança de 40:000$, em dinheiro ou apolices da divida
pública federal, que será recolhida, no Distrito Federal, ao
Tesouro Nacional e, nos Estados e no Territorio do Acre, ás
Delegacias Fiscais, Alfandegas ou Coletorias Federais.

§ 1.° A fiança em apolices nominativas será prestada com
o caucionamento dêsses titulos na Caixa de Amortização, ou
nas repartições federais competentes para recebé-la, nos Es-
tados e no Territorio db Acre, mediante averbações que as
conservem instransferiveis, até que possam n ser levantadas legal-
mente, cabendo aos seus praprietarios a percepção dos res-
pectivos juros.

§ 2.° Quando se oferecerem como fiança depósitos fenda
nas Caixas Economicas, serão as respectivas cadernetas cau-
cionadas na fórma do paragrafo anterior, percebendo igual-
mente os seus proprietarios os juros nos limites arbitradtis
por aqueles institutos.

§ 3.° A caução da fiança em qualquer das especies admi-
tidas e, bem assim, o seu levantamento serão efetuados
sempre á requisição da Junta Comercial perante a qual se
tiver processado a habilitação do leili)eiro.

Art. 7.° A fiança responde pelas dividas ou responsa-
bilidades do leiloeiro. originadas por multas, infrações de
disposições fiscais, imipostos federais e estaduais relativos
á profissão, ;aldos e pi todutos de leilões ou signais que èle
tenha recebido e pelas vendas efetuadas de bens de qualquer
natureza, e subsistirá até 120 dias, após haver deixado o
exercicio da profissão, por exoneração voluntaria, destituição
ou falecimento.

§ 1.° Verificada a vaga do cargo de leiloeirt em qualquer
desses casos. a respectiva Junta Comercial, durante 120 dias,
tornará pública a ocurrencia por edital repetido no minimo
uma vez por semana, convidando os interessados a apre-
sentarem suas reclamações dentro dêsse prazo.

§ 2.° Sómente depois de satisfeitas, mr dedução do valor
da fiança, todas as dividas e responsabilidades de que trata
êste artigo, será entregue a quem de direito o saldo porven-
tura restante.

§ 3.° Findo o prazo mencionado no § 1°, não se apurando
qualquer alcance por dividas oriundas da profissãV, ou não
tendo havido reclamação algumla, fundada na falta de li-
quidação definitiva de atos praticados pelo leiloeiro no exer-
cicio de suas funções, expedirá a Junta certidão de quitação
com que ficará exonerada e livre a fiança, para o seu levan-
tamento'.

Art. 8.0 O leiloeiro só poderá entrar no exercido da
profissão depois de aprovada a fiança oferecida e de ter assi-
nado o respectivo compromisso perante a Junta Comercial.

Art. 9.° Os leiloeiros são obrigados a registrar nas Juntas
Comerciais, dentro de 15 dias após a cobrança, os doctimentos
comprobatorios do pagamento dos impostos federais e esta-
duais relativos á sua profissão, sob pena de suspensão, de que
não haverá recurso.

DIARIO OFICIAL
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Pararafo unico. Si, decoirridos seis mêses, o leiloeiro
ainda não tiver cumprido a disposição déSte artigo, será
destituido do cargo, afixando-se na porta de seu estabeleci-
mento a folha cio' orgão oficial em que houver sido publicado
o edital respectivo.

Art. 10. Os leiloeiros não poderão vender em leilão es-
tabelecimentos comerciais ou industriais sem que provem
PIPM as respectivos vendedores quitação do imposto de in-
dústrias e profissões relativo ao exercido vencido ou cor-
rente, sob pena de ficarem os mesmOs leiloeiros responsaveis
pela divida existente. Ficam isentos desta obrigação quando
s..e tratar de leilões judiciais ou de massas falidas.

Art. 11. C; leiloeiro exercerá pessoalmente suas funções,
não podendo delegá-las, sinão por molestia ou impedimento
ocasional em seu preposto.

Art. 12. O prepostd indicado pelo leiloeiro prestara as
mesmas provas de habilitação exigidas no art. 2°, sendo con-
siderado mandatario legal do proponente para o efeito de
substitui-lo e de praticar, sob a sua responsabilidade, os atos
que lhe forem inherentes. Nrai poderá, entretanto funcionar
conjuntamente com o etelloiro, sob pena de destituição e
tornar-se o leiloeiro incurso na multa cie 2:0006000.

Paragrafo unico. A destituição dos prepostos ptoderá ser
dada mediante simples comunicação dos leiloeiros ás Juntas
Comerciais, acompanhada da indicação çlo respectivo subst1-
tuto.

Art. 13. Quando o leiltniro não tiver preposto habilitado,
poderá, nos leilões já anunciados, ser substituido por outro
leiloeiro de sua escolha, mediante prévia comunicação á Junta
Comercial, ou adiar os respectivos prégões, si, em qualquer
dos casds, nisso convierem os emitentes por declaração es-
crita, que será conservada pelo leiloeiro no seu proprio ar-
quivo.

Paragrafo unico. Os leilões efetuados com desrespeito
(Veste artigo serão nulos, sujeitando-se o leiloeiro á satisfação
de perdas e danos que lhe fôr exigida pelos prejudicados.

Art. 14. Cs leiloeiros, ou os prepostos, são obrigados a
exibir, ao iniciar os leilões, quando isso lbes fôr exigido, a
prova de se acharem no exercido de suas funções, apresen-
tando a carteira de , identidade a que se refere o art. 2°,
alínea cl, ou o seu titulo de nomeação. sob as mesmas penas
cominadas no paragrafo unico do artigo precedente .

Art. 15. Os leiloeiros não poderão fazer novação com as
dividas provenientes do saldo dos leilões, convertendo-as em
promissorias ou quaisquer outros títulos, e responderão como
fieis depositarios para com seus co'initentes, sob as penas
dti lei.

Paragrafo unico. Verificada a infração déste artigo,
deante de denuncia cuja procedencia as Juntas Comerciais
npurarão em processo. será multado o leiloeiro em quantia
correspondente á quarta parte da fiança, com os mesmos
efeittas_ do art. 9°.

DAS PENALIDADES APLICÁVEIS AOS LEILOEIROS

Art. 16. São competentes para suspender, destituir e
multar os leiltueiros, nos casos em que estas penas são apli-
caveis:

'a) ,as Juntas Comerciais, com recurso para o ministro
da Trabalho, Indústria e Comércio, no prazo de 10 dias, nos
casos de suspensão, imposição de multas e destituição, com
efeito devolutivo, quando não se tratar dos casos do art. 90
e seu paragrafo.

b) as justiças ordinarias, nos casos de móra e falta de
pagamento, nas ações intentadas contra os leiloeiros Segundo
as disposições dêste regulamento.

Pararafo unico. A condenação em perdas e danos só
pôde ser levada a efeito pelos meios ordinarios.

Art. 17. A's Juntas Comerciais cabe impôr penas:
a) ex-officio;
b) por denuncia dos prejudicadds.
§ 1.° Todos os atos de cominação de penas aos leiloeiros

e seus prepostos far-se-ão publicos por edital.
§ 2.° A imposição da pena de multa, depois de confir-

mada pela decisão do recurso, si o houver, importa concomi-
tantemente na suspensão dos leiloeiros até que satisfaçam
o pagamento das respectivas importancias.

§ 3." Suspenso o leibeiro, tambem o estará tacitamente
o S'211 preposto.

Art. 1,8. Os processos administrativos contra os lei-
loeiros obedecerão ás seguintes normas:

a) havendo denuncia de irregularidades praticadas por
qualquer leiloeiro, falta de exação no cumprimento dos seus
deveras au infracãa a disposições dêste regulamento, dará a

respectiva Junta Comercial inicio ao processo, juntando á de-
nuncia os documentos recebidos, com o parecer do diretor
ou de quem suas vezes fizer, relativamente aos fatos argui-
dos, e intimará o leiloeiro a apresentar defesa, com vista do
processo na propria Junta, pelo prazo de cinco' dias que po-
derá ser prorrogado, a requerimento do interessado, por igual
tempo, mediante termo que lhe fôr deferido;

b) vencido o prazo e a prorrogação, si a Miuver, sem que
o acusado apresente defesa, será o processo julgado á reve-
lia, de cOnformidade com a documentação existente;

e) apresentada defesa, o diretor ou quem suas vezes
fizer, juntando-a ao processo, fará êste. concluso á Junta,
acompanhado de relatorio, para o julgamento;

d) as decisões das Juntas, que cominarem penalidades
aos leiloeiros, serão sempre fundamentadas.

CAPITULO III

DAS FUNÇÕES DOS LEILOIROS

Art. 19. Compete aos leiloeiros, pessoal e privativa-
mente, a venda rem hasta pública ou público prégão, dentro
de suas proprias casas ou fora delas, de tudo que, por au-
torização de seus donos ou por alvará judicial, forem en-
carregados, tais Como imov:eis, moveis, mereadorias, uten-
sílios, semoventes e mais efeitos, e a de bens moveis e ¡Ino-
veis pertencentes ás massas falidas, liquidações judiciais„ pe-
nhores de qualquer natureza, inclusive de joias e warTants
de ermazens gerais, e o mais que a lei mande, com fé do
oficiais publicos.

Paragrafo unico. Excetuam-se destas disposições as
vendas de bens imoveis nas arrematações por execução de
sentenças, as dos mesmos bens pertencentes a .menores sob
tutela e interditos, após a partilha, CiVS que estejam gravados
por disposições testamentarias, dos titulos da divida pública
federal, municipal ou estadual e dos que estiverem excluidos
pós disposig",o legal.

Art. 20. Os leiloeiros não poderão vender em leilão, em
suas casas ou fora delas, quaisquer efeibds sinão mediante
autorização por carta ou relação, em que o comitente os . es-
pecifique, declarando as ordens ou instruções, que julgar con-
venientes e fixando, si assim o entender, o mínimo doe preços
pelos quais os mesmos efeitos deverão ser iíegociados, sob pena
de multa na importancia correspondente á quinta parte da
fiança e, pela reincidericia, na de destituição.

Art. 21. Os leiloeiros são obrigadOs a acusar o recebi-
mento das mercadorias moveis e de tudo que lhes for °on.
fiado para venda e constar na carta ou relação a que sé refere
o artigo precedente, dando para o efeito de indenizações, no
caso de incendi°, quebras ou extravios, e fia hipotese do comi-
tente haver omitido os respectivos valores a avaliação que
julgar razóavel, mediante comunicação que deverá ser entregue
pelo protocolo eu por Meio de carta registrada.

Paragralu unia). Quando o comiteKte não concordar com
avaliação feita como limite provavel para a venda em leilão,

deverá retirar os objetos, dentro de oito dias após a respectiva
comunicação, sob pena de serem vendidas pelo maior preço
alcançado, sem direito á reclamação.

Art. 22. Os leiloeiros, quando exercem o seu oficio dentro
de suas casas e fora delas, não se achando' presentes os donos
dos efeitos que tiverem de ser vendidos, serão reputados ver-
dadeiros censignatarios ou mandatarios, competindo-lhes nesta
qualidade:

a) cumprir fielmente as instruções que receberem dos co-
Mitentes;

b) zelar pela boa guarda e conservação dos efeitos con-
signados e de que são responsaveis, salvo caso fortuito ou da
força maior, ou de provir a deterioração de vicio inherente á
natureza da causa:

c) avisar Os comitentes, com a possivel brevidade, de qual-
quer dano que sofrerem os efeitos em seu poder, e verificar,
em fórma legal, a verdadeira origem do dano; devendo pra-
ticar iguais diligencias todas as vezes que, ao receber os
efeitos, notarem avaria, diminuição ou estado diverso daquele
que constar das guias de remessa, sob pena de responderem,
para com os comitentes, pelos mesmos efeitos nos termos
designados nessas guias, sem que se lhes admita outro defesa
que não seja a prova de terem praticado tais diligencias;

d) declarar, no aviso e conta que reineterem ao comi-
tente nos casos de vendas a pagamento, o nome e domicilio
dos cornpradores e os prazos estipulados; presumindo-se a
venda efetuada a dinheiro de contado, sem admissão de prova
em contrário, quando não fizerem tais declarações;

e) responder, perante os respectivos''donos, seus comi-
tentes, pela perda ou extravio de fundos em dinheiro, metais
ou pedras preciosas, existentes em seu poder, ainda mesmo

CAPITULO II
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que o dano provenha de caso fortuito ou de força maior, salvo
a prova de que na sua guarda empregaram a diligencia que
em casos semelhantes empregam os comerciantes acautelados,
e bem assim pelos riscos sobrevenientes na devolução de fundos
em seu poder para as mãos dos comitentes, si se desviarem
das ordens e instruções recebidas por escoltai, ou, na ausencia
delias,. dos meios usados no lugar da remessa;

f) exigir dos comitentes uma comissão pelo seu trabalho,
a de conformidade com o que dispõe êste regulamentai, e a in-

denização da importancia despendida no desempenho de suas
funções, acrescida •dos juros legais, pelo tempo que demorar
o seu reembolso, e, quancib os efeitos a ser vendidos ficarem
ems depósito litigioso, per determinação judicial, as comissões
devidas e o aluguel da parte do armazem que os mesmos
ocuparem, calculado na proporção da area geral e do preço
de aluguel pago por êsse armazem.

Art. 23. Antes de começarem o ato do , leilão, os leiloeiros
farão conhecidas as caindições da venda, a fórma do pagamento
e dq entrega dos objetos que vão ser apregoados, o estado e
qualidade desses objetos, principalmente quando, pela simples
intuição, não puderem ser conhecidos facilmente, e bem assim
o seu pêso, medida ou quantidade, quando o respectivo valor
estiver adstrito a essas indicações, sob pena de incorrerem na
responsabilidade que no caso couber por fraude, dolo, simu-
lação ou omissão culposo.

• Art. 24. A taxa da comissão dos leiloeiros será regulada
por convenção escrita que estabelecerem com os comitentes,
sôbre todos ou alguns dos efeitos a vender. Não havendo es-
tipulação prévia, regulará a taxa de cinco por cento sôbre
moveis. semoventes, mercadorias, joias e outros efeitos e a
de três por cento sôbre bens imoveis de qualquer natureza.

Patagrafo unico. Os compradores pagarão obrigatoria-
mente Cinco por cento' sôbre quaisquer bens arrematados.
• Ar.t. 25. G' comitente, no afta de contratar o leilão, dará

por escrito uma declaração assinada do máximo das despesas
que .autoriza a fazer com publicações, corretos e outras que
se tornarem indispensaveis, não podendo o leiloeiro reclamar
a indenização de maior quantia porventura despendida sob êsse
titulo.

•• Art. 26. Os leiloeiros não poderão vender a credito ou a
praz, sem autorização por escrito dos comitentes.

Art. 27. A conta de venda dos leilões será fornecida até
cinco dias uteis depois da realização dos respectivos prégões,
da entrega dos objetos vendidos ou assinatura da escritura de
venda, e o seu pagamento efetuado no decursa) dos cinco dias
seguintes:

§ 1.° As contas de venda, devidamente autenticadas pelos
• leiloeiros, demonstrarão os preços alcançados nos pregões de
..cada lote e serão entregues aos cOmitentes mediante remessa

Pelo protocolo ou por meio de carta registrada.
• §. 2.° Devem as contas de venda conferir com os livros

e assentamentos do leiloeiro, sob pena de incorrerem nas sane-
ções dêste regulamento.

3.° Si o comitente não procurar receber a importancia
do seu crédito, proveniente da conta de venda recebida, ven-
cido o prazo de que trata êste artigo, o leiloeiro depositá-la-á
na Caixa Economica ou agencia do Banco do Brasil, em nome
de seu possuidor, salvo si a soma respectiva não atingir a
500$000, ou tiver ordem, por escrito, do comitente para não
fazer o depósito.

§ 4.° Havendo móra por parte do leiloeire, poderá o credor,
exibindo a respectiva conta de venda, requerer ao juizo com-
petente a intimação dêle, para pagar dentro de 24 horas, em
cartorio, o produto do' leilão, sem dedução da comissão que lhe
cabia, sob pena de prisão, como depositario remisso, até que
realize o pagamento.

Art. 28. Nos leilões judiciais, de massas falidas e de li-
quidações, os leiiVeiros são obrigados a pôr á disposição do
juizo competente, ou representantes legais, as importancias dos
respectivos produtos, dentro dos prazos estabelecidos no ar-
tigo precedente.

Art. 29. A falencia do leiaieiro será sempre fraudulenta,
como depositado de bens que lhe são entregues para a venda
em leilão.

• Art. 30. São nulas as fianças, bem como os endossos e
avais dados pelos leiloeiross.

• Art. 31. São livros obrigatorios do leiloeiro:
1. "Diario de entrada", destinado á escrituração diaria de

todas as mercadorias, maaveis, objetos e mais efeitos remetidos
para venda em leilão no armazem, escriturado em ordem oro-
nologica, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, de acôrdo com a
relação a que se refere o art. 20.

II. "Diario de saída", destinado á escrituraçãt das mer-
cadorias efetivamente vendidas ou saídas do armazem, com
o vnAneão da data do leilão, nomes dos vendedores e COMDra-

dores, preços obtidos per lotes e o total das vendas de cada
leilão, extraído do "Diario de leilões".

IH. "Contas correntes" destinado aos lançamentos de tocibs
os produtins liquides apurados para cada comitente, de acôrdo
com as contas de que trata o § 1° do art. 27, e dos sinais
recebidos-pelas vendas cie imoveis.

Paragrafo unico. O balanço entre os livros — "Diario
de entrada" e Diario de saída" — determinará o GEistiania
dhs efeitos conservados no armazem do leiloeiro,

Art. 32. Além dos livros exigidos no artigo precedente,
os eleiloeiros terão mais os seguintes, legalizados nas Juntas
Comerciais, mas isentos de selo, por serem de méra fiscali-
zaçãO.

I. "PrOtecolo", para registrar as entregas das contas de
venda e das cartas a que se referem, respectivamente, os ar-
tigos 20 e 21.

II. "Diodo de leilões", que poderá desdobrar-se em mais
de uru livro para atender ás necessidades do movimento da
respectiva agencia e onde serão escriturados a tinta, sem
emendas ou rasuras que possam levantar dúvidas, todos os lei-
lões que realizar o leiloeiro, com catalogo ou sem êle, inclusi-
Ve os do armazem, observada na sua escrituração as mesmas
normas que se observam na do "Diario de saída", com a in-
dicação da data de leilão, nome de quem o autorizou, números
dos lotes, nomes dos compradores, preço de venda de cada lote,
e a soma total do produto bruto do leilão, devendo a escritura-
ção dêsse livro conferir exatamente com a descrição dos lotes
e os preços declarados na conta de venda fornecida ao comi-
tente.

Hl. 'Livro-talão", de cápia carbonica, para extração das
faturas destinadas aos arrematantes de lotes, com indicação do
nome por inteiro de cada um e seu endereço.

Art. 33. Todos os livros do leiloeiro terão número de
ordem, inclusive o "Livro-talão" que não poderá ser emen-
dado ou raspado e servirá para conferencia ou esclarecimento
de dúvidas, entre leiloeiros e cqmitentes.

§ 1.° A exibição em juizo dos "Livros-talões" não poderá
ser recusada, quando exigida por autoridade competente para
dirimir questões suscitadas entre leiloeiros e comitente, incor-
rendd na pena de suspensão, por tempo indeterminado, apli-
cavei pela autoridade deprecante, e nor fim na de destituição,
o que não cumprir o mandado recebido.

§ 2.° Poderão as Juntas Oomerciais determinar, sempre
que julgarem conveniente, o exame nos livros dos leiloeiros
pelo direto:? ou por seu substituto, afim de se verificar se os
mesmos livros estão devidamente escritulad sos e preenchem as
condições prescritas 'Asia) regulamento, ordenando as corre-
ções que se tornarem necessarias e punindo os seus possuidores
quando as faltas ou irregularidades encontradas exijam a apli-
cação de qualquer das medidas atribuidas á sua competencia

§ 3.° Quando tiver de encerrar qualquer dos seus livros,
o leiloeiro, para poder arquivá-lo ou substitui-lo, o levará á
Junta Comercial a que estiver subordinado para o resaaectivo
encerramento.

Art. 34. Quando os produtos liquides das contas de
venda tiverem de ser depositados de acôrdo com o art. 37,
§ 3°, mi por determinação judicial, o selo proporcional será
colado nas mesmas contas e inutilizado pelo proprio leiloeiro,
que deverá entregar a segunda via ao comitente, juntamente
com a caderneta do depósito.

Art. 35. As certidões ou contas que os leiloeiros extra-
irem de seus livros, quando êstes se revistirem das forma-
lidades legais, relativamente á venda de mercadorias ou de
outros quaisquer efeitos que pela lei são levados a leilão, têm
fé pública.

Art.. 36. E' proibido ao leiloeiro:
a) sob pena de destituição:
1°, exercer o comercio direta ou indiretamente no seu ou

alheio nome;
2°, constituir sociedade de qualquer mede ou denomi-

nação;
30 encaraegar-se de cobranças ou pagamentos comerciais.
1) sob pena de multa de 2:0008000:
Adquirir para si, ou para pessôas de sua familia, cousa

de cuja venda tenha sido incumbido, ainda que a pretexto de
destinar-se a seu consumo particular.

Paragrafo unte°. Não poderão igualmente os leiloeiros, sei)
pena de nulidade de todos os seus atos, exercer a profissão nos
domingos e dias feriados nacionais, estaduais ou municipais,
delegar a terceiros os prégões, nem realizar mais de dois lei-
lões no mesmo dia em locais muito distantes entre si, a não ser
que se trata de imoveis juntos ou de predios e moveis exis-
tentes no mesmo preclio, considerando-se, nestes casos, c&no
de um só leilão os respectivos prégões.

Art. 37. Quando o leiloeiro precisar ausentar-se do exer,
dnio do orno para tratamento de saúde, requererá licença
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ás Juntas Comerciais, juntando atestado médico e indicando
prepdsto, ou declarando no requerimento desde que data en-
trou em exercicio êsse seu substituto legal, si o tiver.

Paragrafo unico. O afastamento do leiloeiro do exercicio
da profissão, por qualquer outro mothao, será sempre justi-
ficado.

Art. 38. Nenhum leilão poderá ser realizado sem que haja,
pelo menos, três publicações no mesmo jornal, devendo a
última ser bem pormenorizada, Ma pena de multa de 2:000$000.

Paragrafo unico. Todos os anuncies de leilões deverão
,ser claros nas discrições dos respectivos efeitos, principal-
mente quando se tratar de bens imoveis ou de objetos que se
caracterizem pelos nomes dos autores e fabricantes, tipos e
números, sob pena de nulidade e de responsabilidade do 'lei-
loeiro.

Art. 39. Aceitos os lances sem condições nem reservas,
os arrematantes ficam obrigados a entrar com um sinal ou
caução que o leiloeiro tem x.) direito de exigir no ato da compra,
a pagar os preços e a receber a cousa vendida. Si não se rea-
lizar o pagamento no prazo marcado, o leiloeiro ou o proprie-
tario da cousa vendida, terá a opção para rescindir a venda,
perdendo nêste caso o arrematante o sinal dado, do qual serão
descontadas pelo leiloeiro a sua comissão e as despesas que
houver feito, entregando o saldo a seu dono, dentro de 10 dias.
— ou para demandar o arrematante pelo preço com os juros
de móra, por ação executiva, instruida com certidão do lei-
loeiro em que se declare não ter sido completado o preço da
arrematação no prazo marcado no ato do leilão.

Art. 40. O contrato que se estabelece entre o eleiloeiro
e a pessoa, ou autoridade judicial, que autorizar a sua inter-
venção ou efetuar a sua nomeação para realizar leilões, é de
mandato ou comissão e dá ao leiloeiro o direito de cobrar
judicialmente a sua comissão e as quantias que tiver desem-
bolsado com anuncioS, guarda e conservaçãõ do que lhe fôr
entregue para vender, instruindo a ação com os documentos
c,omprobatorios dos pagamentos que houver efetuado por
conta dos oomitentes e podendo reter em seu poder algum
objeto, que pertença ao devedor, até o seu efetivo embolso.

Art. 41. As Juntas Comerciais, dentro do menor prazo
possivel, organizarão a lista dos leiloeiros, classificados por
antiguidade, com as artotações que julgarem indispensaveis,
e mandarão publicá-la.

Paragrafo unico. As autoridades judiciais ou administra-
tivae podertro requisitar as informaçães que desejarem a res-
peito de qualquer leiloeiro, assim como a escala de classi-
ficacão a que se refere êste artigo, devendo ser as respectivas
respostas forneeidas rapidamente e sob a responsabilidade
funcional de quem as formular, quanto á sua veracidade.

Art. 42. Nas Vendas de bens moveis ou imoveis perten-
centes á União e aos Estados e municipios, os leiloeiros fun-
cionarão por distribuição rigkorosa de escala de antiguidade, a
começar pelo mais antigo.

§ 1#.° O leiloeiro que fôr designado para realizar os leilões
de que trata êste artigo, verificando, em face da escala, que
não lhe toca a vez de efetuá-los, indicará á repartição ou au-
toridade que o tiver designado áquele a quem deve caber a
designação, sob pena de perder, em favor do prejudicado, a co-
missão proveniente da venda efetuada.

§ 2.• Nas vendas acima referidas os leiloeiros cobrarão
somente dos compradores a. comissão estabelecida no para-
grafo unico do art. 24, correndo as despesas de anunciaos, re-
clamos e propaganda dos leilões por conta da parte vendedora.

§ 3.° O leiloeiro que infringir as disposições deste regu-
lamento ou que tiver sido suspenso, ainda que uma só vez,
ficará excluido da escala das vendas de que trata este artigo.
pelo espaço de um ano.

Art. 43. Nas vendas judiciais, de bens de massas falidas
e de propriedades particulares, os leiloeiros serão da exclu-
siva escolha e confiança dos interessados, sindicos, liquidata-
rios ou comitentes, aos quais prestarão contas de acôrdo com
as disposições ,legais.

CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44. As Juntas Comerciais pulicarão em edital afi-
tado á porta das suas sedes e insertos no Diarin. Oficial, ou,
onde não houver orgão oficial, em jornal de maior circulação,
durante o mês de março de cada arme, a lista dos leiloeiros ma-
triculados, com a data das respectivas nomeações, para a es-
cala de que trata o art. 41, podendo as repartições publicas
requisitá-las a qualquer tempo para execuçao do disposto no
art. 42.

Art. 45. Sómente para fins beneficentes ,quando não
haja remuneração de qualquer especie, será permitido o pre-
gão por estranhos á classe dos leiloeiros.

Paragrafo unico. Excetuam-se dessa restrição os casos
de venda de mercadorias apreendidas como contrabando, ou
abandonadas nas alfandegas, repartições públicas e estradas
do ferro, nos termos da Nova Consolidação das Leis das Al-
fandegas e Mesas de Rendas, e do decreto n. 5.573, de 14 de
novembro de 1928.
• Art. 46. No preenchimento das vagas de leiloeiro que se
forem dando, terão preferencia os respectivos prepostos,
quando requererem a sua nomeação dentro do prazo de 60
dias após a notlifcação dá vaga perante as Juntas Comerciais.

Art. 47. Os atuais leiloeiros darão cumprimento ás dis-
posições deste regulamento dentro dos prazos, respectiva-
mente, de 90 dias no Distinto Federal e Estados do Rio de Ja.
nein), S. Paulo e Minas Gerais ,e de 180 dias nos demais Rs-
tados e Territorio do Acre, sob pena de suspensão, incorrendo
na de destituição aquêles que não o fizerem após 30 dias além
de cada um dos referidos prazos.

Art. 48. Todas as atribuições conferidas ás Juntas Co-
merciais, por este regulamento, serão exercidas, onde elas não
existirem, pela autoridade que as deva substituir, de acôrdo
com a legislação vigente.

Art. 49. Este regulamento entrará em execução em a
data de sua publicação.

Art. 50. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio. 4Q de outubro • de 1932. — Joaquim Pedro Salgado

Filho.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Sr. Chefe do Govèrno Provisorio — Reconhecendo a im-
prescindivel necessidade de dar regulamentação á profissão dos
leiloeiros, no territorio da Republica, designei uma comissão
á qual cometi o encargo de elaborar o respectivo ante-projeto.

Essa comissão foi constituida do diretor da secretaria da
Junta Comercial do Distrito Federal, de funcionarios do De-
partamento Nacional do. Comércio e dois representantes da
classe dos leiloeiros, sendo um dèles designado pelo Centro dos
Leiloeiros.

Examinando as disposições do Codigo Comercial e do de-
creto n. 858, de 10 de novembro de 1851, a comissão preferiu,
desde logo, substituir a denominação — agentes de leilão —
pela de — leiloeiros —, aceitando o criterio de uma melhor
indicação profissional, revestida de maior propriedade, reve-
renciando o uso e costume que em largo periodo de tempo a
vem consagrando.

Conservando a estrutura da lei de 1851, que, como quasi
todas daquela época, primavam pela clareza, modificou-a na
parte em que se tornava necessaria uma adaptação ao tempo
atual, procurando preencher lacunas, creando fiscalização mais
eficiente, baseada nas gerais e documentadas reclamações que
levaram o Poder Público á iniciativa da reforma da lei.

IGarantindo a classe dos leiloeiros Contra injustas concur-
rencias, creou-lhe obrigações novas e mais precisas, evitando
que para liquidação dos saldos dos leilões fossem os interessa-
dos obrigados a recorrer ao Poder Judiciado, sem uma prévia
intervenção do Poder Administrativo, salutar e de mais pronta
resultado para coibir e reprimir abusos, sem a.,3 delongas e des-
pendios das demandas e execuções judiciais.

Si por um lado, aboliu a cencurrencia dos leiloeiros livres,
dando á classe a função privativa de efetuar leilões e fixou
em 20 o número de matriculados, a exemplo do que se verifica
com Os corretores de mercadorias e tradutores públicos, por
outro aparelhou as Juntas Comerciais com medidas prontas,
capazes de evitar e punir os abusos notorios, creando penas pe-
cuniarias, recomendadas pelas modernas legisações; regulou as
substituições, multiplicou os casos de suspensão, sem recurso,
quando motivada pela falta da apresentação, para registro, nas
épocas proprias, dos talões comprovantes do pagamento da
taxa de industrias e profissões e dos impostos, quando a fiança
fôr prestada em imoveis, e, com êle, nos casos de suspensão
e destituição, em virtude de processos, de marcha celere, res-
peitados os direitos de defesa junte ao ministro do Trabalho,
Indústria e Comércio.

Entre as disposições novas figuram: a que proíbe aos lei-
loeiros a novação das dividas provenientes de saldos de leilões
em outras quaisquer, como promissórias, etc., que o eximam
da responsabilidade e das penas de fiel depositario; a que re-
gula os casos de substituição e a que crêa uma escala, pela
ordem de antiguidade, colocando os leiloeiros em pé de igual-
dade na realização dos leilões públicos, determinados pela
União, pelos Estados e Municipalidades; a que organiza uma
fiscalização praticavel e eficiente, com obrigatoriedade de livros



A fiança do tesoureiro será de dez contos de réis,
(10:000$000) .

Paragrafo unico. O pessoal, a que se refere este artigo,
será nomeado, em " comissão, na fórma estabelecido no para-
grafo unico do art. 1°, do decreto n. 19.398, de 11 de novem-
bro de 1030, se a escolha recair em pessoas estranhas ao qua-
dro do Departamento Nacional de Portos e Navegação ou de
outras repartições do Ministerio da Viação e Obras Públicas,
e, em caso contrario, será designado por portaria do ministro
da Viação. E o pessoal jornaleiro será admitido pelo enge-
nheiro chefe da fiscalização, de acordo com a tabela aprovada
pelo ministro da. Viação e Obras Públicas, o decreto numero
18.088, de 27 de janeiro de 1928 e os recursos orçamentados.

O pessoal designado pelo ministro da Viação, de confor-
Midade com este artigo, passará a receber os vencimentos dos
novos cargos.

Art. 4.° O material necessario á execução dos serviços de
administração e exploração do porto, bem como a conserva-

' ção das instalações a seu cargo, serão custeados por verbas
orçamentarias apropriadas e na fórma das disposições em vi-
gor para o Departamento Nacional de Portos e Navegação.

Art. 5.° A(renda arrecadada pela fiscalização do porto
será recolhida ao Banco do Brasil e devidamente escriturada
em livros registrados na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio-
nal, em Natal, tudo de acôrdo com as disposições legais em
vigor.

Art. 13.° A execução da exploração do porto obedecerá ao
regulamento que com este baixa assinado pelo ministro da
Viação e Obras Públicas, o qual designará a data inicial para
a respectiva vigencia, dentro do prazo de quarenta dias.

Art. 7.°. As mercadorias que estiverem em deposito nos
antigos arrnazens da Alfandega de Natal, por ocasião do inicio
do novo regimen a que se refere o presente decreto, terão
salda por aqueles mesmos armazens e pela Mima das disposi
ções vigentes até a presente data.

Art. 8.° As despesas com a execução deste decreto, no vi-
gente ano fiscal, correrão por conta do credito aberto pelo de-.
ereto n. 21.156, de 14 de março de 1932.

Art. 9.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1932, 11,1 0 da -Iridepen-

dencia e 44:° da Republica.
Gr1W9 Meus.

9e0 56106:decd.14,
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especiais, sob inspeção, e, finalmente, as que estabelecem um
conjunto de medidas tendentes a garantir os comitentes contra
possiveis fraudes, sofismas e delongas injustificaveis, nos pa-
gamentos dos produtos dos leilões, e adota medidas de repres-
são aministrativa, deixando a ação judiciaria, em casos raros,
para os que escapem á sua competencia.

O ante-projecto concilia o interesse dos leiloeiros com a
garantia de que devem gosar os comitentes e com os de-
veres de tutela da Administração Pública, procurando morali-
zar a classe não só sob o aspeto da idoneidade, exigida como
prova e habilitação, como quando á exação no cumprimento dos
deveres funcionais, objeto de larga critica, corno bem atestam
as reclamações da imprensa e os arquivos da Junta Comercial
e do Poder Judiciado.

Penso que esse trabalho vem preencher uma lacuna, asse-
gurando direitos e regulando deveres a uma profissão r,slja
importancia é excusado ressaltar.

Submetendo o assunto ao esclarecido espirito de V Ex.,
tenho a honra de apresentar o projecto de decreto regulando o
exercicio da referida profissão.

Rio de Janeire, 22 de junho de 1932. — Salgado Filho.

DECRETO N. 21.982 — nE 19 DE otrkueno DE 1932

Regula a concessão de adeantamentos aos Govêrnos dos Esta-
dos, de acôrdo com o decreto n. 20.989, de 21 de janeiro
de 1932, e revoga dispositivos do regulamento aprovado
pelo decreto n. 21.172, de 17 de março de 1932

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta-.
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere
o art. 1 0 do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
resolve:

Art. 1.° Os adeantamentos que o ministro do Trabalho,
Industrio e Comércio tiver de conceder aos Govêrnos dos Es-
tados e do Territorio do Acre, por conta dos auxilios institui-
dos em virtude do decreto n.20.989, de 21 de janeiro de 1932,
obedecerão, quanto á entrega das respectivas quantias e sub-
sequente prestação de contas, ao que dispõem os arts. 298 e
303, do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, aprova-
do pelo decreto n. 15.783, de 8 de novembro de 1922.

Art. 2.° Ficam revogados o paragrafo unico do art. 13,
bem como a primeira parte do § 2° do art. 16 do regulamento
aprovado pelo decreto n. 21.172, de 17 de março de 1932 e
mais disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1932, 111 0 da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

GWI'ULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.
Oswaldo Aranha.

DECRETO N. 21.983 — DE 49 DE OU'I .UBRo DE 1932

Transfere da sub-consignação Vb. 7 para a de n. 6 da verba 50
do vigente orçamento do Ministério do Trabalho, Indus-
tria e Comércio, a importancia de 25 :000$, para reforçar
a quantia destinada ((o Pagamento de ajudas de custo e
diarias, por serviços extraordinarios e fóra da séde

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no ar-
tigo 1° do decreto n. 19.398, de 11. de novembro de 1930, de-
creta:

Art. 1.° Fica transferido na verba 5° — Departamento
Nacional do Povoamento — da sub-consignação n. 7 para a
de n. 6 — Pessoal variavel e gratificações regulamentares —
a importando de vinte e cinco contos de réis (25:0003000).

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1932, 1110 da Endepen-

delicia e 44° da Republica.
GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Pilho.;
°moldo Aranha.

DECRETO N. 21.995 — DE 21 DE OUTUBRO DE 1932

Dispõe sobre a administração e a exploração do porto de Natal,
no Estado do R. G. do Norte, e dci outras providencias

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1°, do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
decreta:

Art. I.° A administração e a exploração do porto de
Natal, no Estado do Rio Grande do Norte, ficam a cargo da
respectiva fiscalização, subordinada ao Departamento Nacio-
nal de Portos e Navegação, sem prejuizo das atribuições do
regulamento aprovado pelo decreto n. 20.933, de 3 de janeiro
de 1932.

Art. 2.° O embarque e desembarque de mercadorias serão
feitos de ac8rdo com os decretos ns. 4.279, de 2 de junho de
1921 e 15.693, de 22 de setembro do 1922, e com as disposi-
eões constantes do presente decreto.

Art. 3.° Para a execução dos serviços de administração e
exploração do porto de Natal será aumentado, provisoria-
mente, o quadro da respectiva fiscalização dos seguintes em-
pregados:

Vencimentos
anuais

19 :200$000
13:200300G

1 fiel do tesoureiro ...............— 	 7:2003000
1 contador	 .13:2003000
1 encarregado geral do cáis ....... 	 9 :6003000
2 fieis de armazem, a 7:2003	 14:4003000
2 conferentes, a 6:000$ 	 	 12g:000$000
6 guardas de armazem, a 4:8003 	  28:8003000

Total .	 o DO "00000000000 0 00000000 117:6003000

1 administrador	 .........................
1 tesoureiro • ......... ....................



L
	

r' ! •) (111f , ‘ f,	 Outubro do 1932
	~ma.	

REGULAMENTO A QUE SE REFERE O DECRETO N. 21.995, DESTA DATA
Art. 1.° A carga ou descarga de mercadorias dos navios no

porto e suas dependencias se efetuará sempre pelo cáis com a
assistencia do comandante do navio ou seu preposto, do re-
pre: entante da Alfandega e do conferente- da Fiscalização do
porto.

§ 1.° Mediante requisição dos interessados e autorização
do in:speter. da Alfandega poderá a Fiscalização do Porto per-
mitir a et t'ga ou descarga dos navios fóra do cáis quer por
embarcaçcs ao costado, quer por instalações particulares,
sem prejuizo da assistencia acima estabelecida, sendo o ser-
viço executado pclos interessados mediante o pagamento da
taxa de utilização do Porto pelo navio e as seguintes pelas
mercadorias:

metade da taxa de capatazias quando as mercado-
ria. descarregadas na embarccção seguirem diretamente a
seus deslinus ou vice-versa pelo trafego interno do porto;

b) taxa de atracação de embarcação e demais taxas que
couberem quando as mercadorias descarregadas do navio para
a embarcação forem por esta descarregadas no cáis ou vice-
versa.

§ 2.° As mercadorias de abastecimento dos navios em
transito pelo porto poderão ser embarcadas sem passagem pelo
cais e nesse caso sem pagamento de taxas portuarias.

§ 3•0 No caso de falta de guindaste no cais, poderá a Fis-
calização do Porto, utilizar-se dos aparelhos de bordo para
carga ou descarga das mercadorias; mediante acôrdo com o
comandante do navio e •sem - pagamento . dessa utilização.

Art. 2.° Nenhuma mercadoria . poderá sair das dependen-
cias do porto sem desembaraço final da Alfandega e pagamento
dos impostos federais ou estadoais que forem devidos. A Al-
fandega por sua vez não dará saida a qualquer mercadoria
ou navio sem a prova de quitação com a Fiscalização do Porto.

Art. 3.0 Para garantia dos interesses do fisco aduaneiro,
a Fiscalização do Porta .procede-rá sempre de acôrdo com a
Alfandega em tudo que se referir ao recebimento, exame ex-
terno, reconhecimento, conferencia e armazenamento das mer-
cadorias, bem como seus registros nos armazens, observadas
as atribuições estabelecidas no decreto n. 15.693, de 22 de
setembro de 1922.

Art. 4.° Pelos serviços prestados nas instalações do
Porto, cobrará a Fiscalização do Porto as taxas constantes da
tabela anexa ao presente regulamento e que poderá ser modi-
ficada por portaria do ministro da Viação e Obras Públicas,
com o aviso prévio de tres mêses.

§ 1.0 Essas taxas se aplicarão aos serviços relativos aos
navios ou mercadorias, obedecendo ás obrigações, isenções e
faculdades constantes do decreto n. 4.279, de 2 de junho de
1921 e os dispositivos do presente regulamento.

§ 2.° Os serviços de carga ou descarga e atracação dos
navios, bem como capatazias e armazenagem alfandageada das
mercadorias, serão de exdlusiva competencia da Fiscalização
do Porto, sendo os demais facultativos para serem prestados
ou pela Fiscalização do Porto, mediante taxas marcadas na
tabela ou por terceiros, devidamente habilitados, sendo neste
último caso independentes da referida tabela mas com o res-
pectivo pessoal sujeito ao regimen disciplinar do pessoal da
Fiscalização do Porto, da Alfandega e da legislação. do tra-
balho.

§ 3.° Os serviços de natureza especial que não cons-
tarem da tabela do taxas poderão ser prestados pela Fiscali-
zação do Porto mediante prévio ajuste com os interessados que

ya requererem.
40, pelos serviços prestados fóra das horas regulamenta-

res do serviço do porto, bem como nos domingos ou feriados
nacionais e a requisição do interessado, a Fiscalização do
Porto, em fatura separada e independente do pagamento das
taxas que couberem ao navio e as mercadorias, cobrará do
requisitante a importancia das despesas extraordinarias que
dai advenham, acrescidas de 15 % para a Fiscalização.

Art. 5.° Serão embarcadas ou desembarcadas gratuita-
mente pela Fiscalização do Porto as seguintes especies:

a) quaisquer somas de dinheiro pertencentes á União ou
aos Estados;

b) as malas do Correio;
b) as bagagens que acompanhem os passageiros ou imi-

grantes;	 -
d) as cargas pertencentes aos diplomatas e consules es-

trangeiros, bem como aos funcionarios públicos da União
- quando viajarem em serviço;

c) as amostras de nenhum ou diminuto valor comercial;
f) os artigos importados para uso e consumo de navios

de guerra nacionais ou estranjeiros e suas tripulações;

g) os instrumentos ou objetos de arte sem fins mercantis;
h) as mercadorias destinadas a socorros públicos;

•	 i) os materiais e utensilios das forças públicas federais
ou estaduais quando acompanharem as respetivas tropas;

j) as sementes de plantas distribuidas pelos Govèrnos
Federal e Estaduais.

Art. 6.° As taxas de capatazias constantes da tabela
anexa se referem a mercadorias em volumes até 500 quilos de
peso bruto, além do qual essa taxa será cobrada no dobro
para cada volume de mais de 500 quilos até 1.500 quilos de
peso bruto e no triplo para os de mais de 1.500 até 5.000
quilos brutos. Para os volumes de pesos superriores a 3.000
quilos o serviço de capatazia dependerá de preço especial e
dos recursos de que possa dispôr o porto.

Art. 7.° As taxas de armazenagem serão cobradas, de
acôrdo com as especificações da tabela anexa, aplicando-se ás
mercadorias que sejam efetivamente recolhidas aos armazens
ou dependencias do Porto, sendo os armazenamentos, para as
mercadorias estrangeiras, regulados pelas disposições das Al-
fandegas, e, para as mercadorias nacionais, facultativos a juizo
dos interessados.

1•° A armazenagem é devida dêsde o dia da entrada da
mercadoria no armazem ou dependencia do porto até o de sua
saída, sendo a respectiva taxa referida ao prazo inicial de
um mès para a retirada;

a) excedido êsse prazo, a mercadoria pagará pelo excesso
a armazenagem com taxa em dobro para o 20 mês ou fração
e, pelo excesso sobre êste, a armazenagem com taxa em triplo
para cada mês seguinte ou fração até ser a mercadoria reti-
rada ou levada a leilão para pagamento de 'impostos e taxas
devidas:

b) dêsde que esteja pago o respectivo despacho, dentro
do prazo nêle referido, a mercadoria terá o prazo de 8 dias
uteis para ser retirada sem pagamento de nova armazenagem,
podendo êsse prazo ser prorrogado por mais 8- dias uteis si a
demora na saída da mercadoria independer do interessado;

c) sendo excedido • êsse prazo ou sua prorrogação sem a
retirada da mercadoria já despachada, pagará ela nova arma-
zenagem, que recomeçará a ser contada dêsde o vencimento da
que estiver paga e que será ou dobrada si a demora fôr por
culpa do interessado ou simples no caso contrário.

§ 2.° No caso de retenção de mercadoria nos armazens
ou dependencias do dáis, por ocasiões da conferencia de salda
após o pagamento do despacho:

a) si a dúvida ou impugnação, partindo da Alfandega, fôr
ulteriormente julgada improcedente e sómente nêsse caso, ne-
nhuma nova armazenagem será cobradaalém da que já estiver
paga, devendo dêsde então sair a mercadoria na fórma das
disposições anteriores;

b) si a dúvida ou impugnação partir do interesado, co-
brar-e-á nova armazenagem simples por todo o periodo em
que a questão estiver pendendo de solução.

§ 3.° Em quaisquer outros casos de demora da mercado-
ria nos armazens do cáis por motivo alheio ao interessado e
a seu esforço, bem como sem qualquer recurso a seu alcance
para ter evitado a demora:, o mesmo interessado, depois de
pagar o respectivo despacho e retirar •a mercadoria, poderá,
dentro do prazo de 48 horas após a retirada, apelar para o
ministro da Viação e Obras Públicas, por intermedio da Fis-
calização do Porto, declarando o excesso de armazenagem que
reclama, justificando o que alegar e pleiteando a respectiva
restituição para a solução que merecer.

§ 4• 0 As mercadorias estrangeiras da tabela H aduaneira
e que forem despachadas sobre agua, bem como as mercado-
rias nacionais despachadas para saída imediata poderão, após
o pagamento do despacho, permanecer no cais e suas depen-
dencias com isenção de armazenagem durante o prazo de 6
dias uteis para serem retiradas:

g) excedido êsse prazo sem a retirada da mercadoria, fi-
carão elas sujeitas a 'armazenagem, com taxas em dobro da
que pagariam si não tivessem sido despachadas sobre agua
ou para saída imediata.

§ 5.° As mercadorias estrangeiras da tabela K aduaneira
e que sejam recolhidas aos armazens internos ou pateos do
cáis, pagarão o dobro das taxas de armazenagem do § 1 0 acima
especificado.

§ 6. 0 Para depositos a longo prazo de mercadorias da ta-
bela H aduaneira, bem corno de mercadorias nacionais ou na-
cionalizadas, a Fiscalização do Porto poderá instalar arma-
zens externos, fóra da faixa do cáis, alfandegados ou não,
cobrando nêsses armazens taxas reduzidas e que não estarão
subordinadas ás agravações do § 1°, referentes aos arrnazens
internos da faixa do cáis.

Art. 8.° Nos armazens e pateos alfandegados do cáis po-
derão ser, de acôrdo com a Alfandega, depositadas tambem
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mercadorias da tabela H, nacionais e outras que não sejam
julgadas inconvenientes pela Alfandega e pela Ficalização do
Porto.

Art. 9.° Os livros de registro dos armazeno serão . rubri-
cados pelo inspetor da Alfandega ou seu preposto e constitui-
rão documentos decisivos para qualquer fim de direito.

Art. 10. As folhas de descargas dos navios serão orga-
nizadas e assinadas pelos representantes da Alfandega e da
Fiscalização do Porto e visadas pelo comandante do navio ou
seu preposto, sendo em seguida conferidas e assinadas pelo
fiel do armazem a que forem entregues ás mercadorias, de-
vendo dessas folhas constarem quaisquer avarias ou defeitos
que possam ser reconhecidos procedendo-se no caso, de acôrdo
com o decreto n. 15.518, de 13 de junho de 1922. Essas folhas
constituirão documento decisivo para todas as questões que
se suscitarem sobre responsabilidade do porto com relação ás
mercadorias.

Art. 11. A abertura de volumes, a mudança de envolu-
oro e a extração de amostras nos armazens alfandegados, não
poderão ser feitas sem assistencia da Alfandega e da Fiscali-
zação do Porto.

Art. 12. Nenhuma embarcação atracará ao cães sem li-
seno da Alfandega, de acôrdo com a Fiscalização do Porto.

Art. 13. O serviço de carga e descarga de mercadorias e
seu recolhimentos aos armazeno do cães será feito durante
todo o tempo do horario ordinario do pessoal operario, mas
a abertura dos armazens alfandegados e consequente salda de
mercadorias, dependerá da presença do representante da Al-
fandega para a respectiva conferencia e desembaraço.

Em casos extraordinarios e mediante consentimento e
assistencia da Alfandega, o serviço de carga e descarga no
gpães poderá ser feito fóra das horas ordinarias, observando-
à:e as disposições do presente regulamento.

Art. 14. Todos os despachos de mercadorias ou de na-
ViOS no porto serão feitos em tres vias, na última das quais
serão calculadas as taxas devidas á Fiscalização do Porto.

ssa última via, depois de rubricada pelo conferente a quem
tiouver sido distribuida a primeira via para a respectiva con-
ferencia de salda, substituirá, para todos os efeitos legais, o
bilhete ou ordem da Alfandega.

Art. 15. As mercadorias em transito, despachadas de um
para outro porto com transbordo no porto de .Natal, poderão
ai ser baldeadas diretamente entre os navios da procedencia e
do destino, mediante a devida assistencia e o pagamento 'da
taxa de Utilização do Porto, paga por ambos os navios, sobre
as mercadorias baldeadas.

§ 1.° No caso da baldeação se fazer com descarga para
5 cães e ulterior reembarque no mesmo cães, as mercadorias
em transito ,pagarão, com o abatimento de '30 %, as taxas cor-
respondentes ás operações realizadas e serviços prestados, com
direito a 15 dias de armazenagem gratuita.

§ 2.° As mercadorias em- transito, cujo despacho seja
transferido em Natal para a respectiva retirada nesse proprio
porto, pagarão as taxas que lhe conberem como si tivessem
Gido despachadas diretamente para Natal.

§ 3.0 As mercadorias descarregadas de navios arribados
Serão consideradas nas condições do § 1° ou do § 20 m

 conforme
sejam respectivamente reembarcadas para seu destino ou re-
tiradas no proprio porto de Natal, com a necessaria licença da
Alfandega.

Art. 16. Nos casos de estabelecimentos industriais ou de
depósitos para fins especiais, que sejam reconhecidas de in-
teresse e necessidade do porto, poderão ser feitas concessões
de instalações especiais para embarque ou desembarque ex-
clusivamente das mercadorias a que se destina a instalação,
mediante consentimento da Alfandega e correndo por conta
e cargo do interessado todas as despesas de construção, con-
servação e custeio das instalações, de aeôrdo com projeto e or-
çamento previamente aprovado pelo Qoverno e nas seguintes
condições;

a) essas instalações ficarão desde logo pertencendo ao
porto, como sua derpendencia para os fins especiais a que se
destinam;

b) a importanda do custo de sua construção será credi-
tada ao concessionario, vencendo o juro de 6 % ao ano e amor-
tizando-se por conta das taxas portuarias cobradas nessa ins-
talação;

c) as mercadorias ai embarcadas ou desembarcadas serão
assistidas pelo Porto e estarão sujeitas ás mesmas taxas que
lhes correspondem nas instalações do porto pela respectiva
tabela;

cl) da importancia dessas taxas em cada despacho, cin-
coenta por cento serão debitados ao concessionario até amor-
tização da conta de capital xis instalação, vinte por cento cre-

ditados ao concessionario por conta do custeio e conservação
a seu cargo nas instalações e o restante pago em dinheiro pelo
cencesionario á Fiscalização do Porto.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1932. — José AmeKco
de Almeida.

Tabéla de taxas para exploração do Porto de Natal

Anexa ao regulamento a que se refere o decreto n. 21.995,
desta data

Taxas cobradas dos navios:
a) utilização do porto — compreendendo o

custeio dos melhoramentos do porto:
Qualquer mercadoria embarcada ou desem-

barcada no porto:
Estrangeiras, por tonelada
Nacionais, por tonelada 	

b) atracação — compreendendo a ocupação do•
, cais para carga ou descarga de mercado-

rias:
-Cais ocupado, por metro e dia 	

Taxas cobradas das mercadorias:
c) Capatazias — compreendendo a movimen-

tação das mercadorias desde o convés do
navio até uma das saldas da faixa do cais
ou vice-versa:

Mercadorias de importação estrangeira em vo-
lumes até 500 quilos brutos:

De conferencia interna, por tonelada 	
De despacho sobre agua, por tonelada

Mercadorias nacionais ou nacionalizadas, em
volumes até 500 quilos brutos:

De cabotagem ou exportação estrangeira, por to-

%
2%
3%

•38000
68000
98000

Mercadorias nacionais ou nacionalizadas, em armazens
externo ou outra dependencia do porto, por tonelada e por mês
ou fração, as que forem estabelecidas oportunamente.

Para condições dos prazos e das armazenagens de acôrdo
com o art. 70 do regulamento.

Rio de Janeiro, 211 de outubro de 11932. — José Amefrico
de Almeida.

ikiniÊOM	 cguggL Negooka Pnterrag
Por decretos de 17 do corrente mês, foram declarados sem

efeito os decretos de 1 a 24 de agosto último, que nomeando os
achareis Mario de Araujo Jorge, para 10 suplente do 15° dis-
trito policial, Amoacy Nieineyer, para 2° suplente do 17° dis-
trito, e Lourenço Moreira Lima, 1° suplente do 30 distrito;
foi exonerado Elesbão Xavier, do lugar de fiscal geral, gra-
duado, da Inspetoria de Veículos; foram aposentados, com os
vencimentos a que tiverem direito, o continuo da Secretaria

'28500
18500

1.$000

58000
38000

nelada • o oeo•eoo ......... • ........... eceeeoo0A	 18500
Para volumes de mais de 500 quilos:
Até 1.500 quilos brutos taxa dobrada
Até 3.000 quilo brutos taxa triplicada
de acórdo com o art. 6° do Regulamento.
d) armazenagem — compreendendo a guarda

vigilancia das mercadorias recolhidas aos
armazens e dependencias do porto:

Mercadorias de importação estrangeira, depo-
sitadas em armazeno ou pateos alfandega-
dos do cais, pelo valor ofiical:

Pelo primeiro mês ou fração 	
Pelo segundo mês ou fração 	
Cada mês seguinte ou fração 	

Mercadorias nacionais ou nacionalizadas, em
armazena ou pateos não alfandegados do
cais e prazo de um mês, por tonelada:

cs. Pelo primeiro mês ou fração 	
Pelo segundo m'ès ou fração 	
Cada mês seguinte ou fração 	
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de Policia, Narciso Alves Ferreira e o guarda civil de 1°
classe, Manoel da Costa Dona, e reformado, na Policia Militar,
no posto e com o soldo de 2° tenente o 1° sargento Rozendo
da Silva Lemos.

— Por outro de igual data, foi confirmada a promoção
do 2° sargento da Policia Militar, Tiburcio Ferreira Crespo.
no posto de 2° tenente; atendendo aos serviços relevantes pres-
tados ao Poder Constituido. 	 •

— Por outros da mesma data, foi exonerado Manoel da
Silva Vasco, do lugar de ajudante do procurador da Repu-
blica, no municipio de Alagdas, na Secçãp de Alagoas.

— Por outros da mesma data, foram nomeados para a
mesma Secção:

Municipio de São José da Lage:
Ajudante do procurador da Republica, Francisco Loureiro

de Albuquerque;
Municipio de Alagoas:
2° suplente do juiz substituto federal, Euclydes Guima-

rães;
3° suplente do juiz substituto federal, José Messias dos

Santos;
Ajudante do procurador da Republica, Robustiano de Bar-

ros Ramires.
— Ainda por outros da mesma data, foram nomeados:
Paulo José Barbosa, sub-inspetor do Instituto Sete de Se-

tembro, para exercer, interinamente, o lugar de inspetor, du-
rante o impedimento do efetivo Manuel Pereira da Costa;

Leão Gambetta Vianna, para exercer, interinamente, as
funções de sub-inspetor do Instituto Sete de Setembro, du-
rante o impedimento do efetivo Paulo José Barbosa;

O bacharel Mario Bulhões Pedreira, para exercer, interi-
namente, as funções de 3° procurador da Republica na Secção
do Distrito Federal, durante o impedimento do efetivo, que
está licenciado;

O escrevente juramentado Hotylis Nunes, para servir, in-
terinamente, o oficio de escrivão da Terceira Pretoria Civel,
freguezia de Sant'Ana;

Walter Botelho, para exercer, interinamente, o lugar de
escrevente juramentado da 7' Vara Criminal, durante o impe-
dimento do efetivo Pery Teixeira:

O escrevente juramentado Antonio Alvares Maciel, para
servir, interinamente, o 1° Oficio do Protesto de Letras e Ti-
tulos do Distrito Federal, durante o' impedimento do efetivo.

— Por outro da mesma data, foi exonerado, a pedido, o
bacharel João Ferreira da Silva, do lugar de oficial, interino,
do 1° Oficio do Proteso de Letras e Titulos.

— Por outro da mesma data, foi designado o coronel
IldefOnso Mascarenhas da Silva, para membro substituto do
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Minas Gerais, nos
termos da letra C, n. I, § 2°

'
 do art. 21, do decreto n. 21.076,

de 24 de fevereiro de 1932.
— Por outro da mesma data, foi exonerado na confor-

midade da letra b, do art. 6°, do decreto n. 20.348, de 29 de
agoto de 1931, Evaristo Freitas Machado, do cargo de membro
do Conselho Consultivo do Estado de Goiaz.

— Por outros da mesma data, foram nomeados, nos termos
dos arts. 1° e 4°

'
 do decreto n. 20.348, de 29 de agosto de

1931, os Drs. José Couto Fernandes, Rafael Nioac de Souza e
Urbano Berquó, para exercerem o cargo de membros do Con-
selho Consultivo do Estado de Goiaz.

— Por outros da mesma data, foram naturalizados brasi-
leiros:

Abrahão Boincansky, natural da Rumania, nascido a 20
de maio de 1905, filho de Israel Boincansky e de Bella Boin-
cansky, casado, residente no Estado de Pernambuco;

Antonio Manoel Branco, natural de Portugal, nascido a
15 de abril de 1887, filho de Manoel Antonio Branco e de Anna
Violante da Silva, solteiro, residente nesta Capital;

Benjamin Buchatsky, natural da Russia, nascido a 16 de
junho de 1889, filho de Hermano Buchatsky e de Helena Bu-
chatsky, casado, residente no Estado de Pernambuco;

Erico Reussner Branco, natural da Alemanha, nascido a
23 de setembro de 1880, filho de Guilherme Reussner e de
Frida Reussner Branco, solteiro, residente no Estado de Santa
Catarina;

Felicio Assad Mansur, natural da Sina, nascido a 13 de
j'ulho de 1896, filho de Assad Mansur e de Raam Asar, casado,
residente no Estado de Minas Gerais;

Friedrich Carl Kaspareck, natural da Austria, nascido a
7 de dezembro de 1892, filho de Antonio Kaspareck e de Maria
aspareck, solteiro, residente no Estado de Santa Catarina;

Gabriel Temer, natural da Sina, nascido a 28 de maio
de 1899, filho de Ibrahim mAmpr 11 da Sukar fiada. solteiro,
resid.gute nesta Capital:

Henrique Harre, natural da Alemanha, nascido a 2 de
setembro de 1877, filho de Rodolpho Harre e de Eliza Harre
Hellmann, casado, residente no Estado de Santa Catarina;

João Crisóstomo Drábek, natural da Tchecoslovaquia,
nascido a 29 de janeiro de 1898, filho de Jan Drábek e de
Anna Frydkowá, solteiro, residente no Estado do Rio Grande
do Sul;

Jorge Salek, natural do Mexico, nascido a 15 de novembro
de 1906, filho de Rbrahim Awad Salek e de Josephina Salek,
solteiro, residente nesta Capital:

Lourenço Schneider, natural da Alemanha, nascido a 21
de setembro de 1876, filho de Peter Joseph Schneider e de
Anna Christina Gielsdorf, solteiro, residente no Estado do Rio
Grande do Sul;

Manoel d'Agonia, natural de Portugal, nascido a 24 de
setembro de 1906, filho de Carlos da Silva do Mar e de Maria
Rosa Gomes, casado, residente nesta Capital;

Mohamed Michaue, natural da Sina, nascido a 26 de fe-
vereiro de 2898, filho de Mohamed Darwich Michaue e de
Hadigi Osue Michaue, solteiro, residente no Estado de Minas
Gerais;

Moysés Kraiser, natural da Ukrania, nascido a 17 de fe-
vereiro de 1904, filho de Abrão Kraiser e de Esther Kraiser,
casado, residente no Estado de Minas Gerais;

Otto Hugo Heinrich Cari Rothe, natural da Alemanha,
nascido a 10 de outubro de 1887, filho de Cari Rothe e de
Luise Rothe, solteiro, residente no Estado de Minas Gerais;

Paul Karl Willy Wirz, natural da Suissa, nascido a 28 de
agosto de 1894, filho de Paul Wirz e de Eliza Wirz, casado,
residente nesta Capital;

Salomão Issa, natural da Siria, nascido a 15 de agosto
de 1890, filho de Issa Anat e de Maria Ibrahim, solteiro, re-
sidente nesta Capital.

Remeteram-se aos govêrnos dos Estados os decretos dos
°lie ali residem.

Ministerio da Fazenda
Por decretos de 19 do corrente, foram promovidos:
A servente da sala do expediente do arquivo da Alfan-

dega do Rio de Janeiro, o servente de portaria, Antonio La-
palie França;

A 3° escriturario, por antiguidade, da Alfandega de For-
taleza, no Estado do Ceará, o 4° escriturario da mesma repar-
tição, Suzana de Alencar Guimarães.

— Por outros da mesma data, foram nomeados:
Dirceu Fernandes Portella, para o lugar de despachante

aduaneiro do Sindicato dos Xarqueadores do Rio Grande do
Sul, junto á Alfandega de Porto Alegre;

Oswaldo Barroso de Siqueira, para o lugar de despa-
chante aduaneiro da Alfandega do Rio de Janeiro;

Henrique Cattani, para o lugar de despachante aduaneiro
da Alfandega de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do
Sul;

João Valles Guimarães, para o lugar de des'pachante
aduaneiro da mesma Alfandega;

O agente fiscal do imposto de consumo na capital do
Estado do Piauí, João de Oliveira Machado, para identico lu-
gar na capital do Amazonas;

O agente fiscal do imposto de conumo na capital do
Amazonas, Clodomiro Vianna Moog, para identico lugar na
capital do Piaul;

O agente fiscal do imposto de consumo no interior do
Estado do Rio Grande do Sul, Mario Ten Brink Chaves Faria,
a pedido, para identico lugar no interior do Estado do Rio
de Janeiro;

O agente ficai do imposto de consumo no interior do
Estado do Espirito Santo, Jorge Coelho Macedo, a pedido,
para identico lugar no interior do Estado do Rio Grande do
Sul;

Milton Forjaz do Araujo Coutinho, para o lugar de 2°
escriturario da Alfandega de São Francisco, no Estado de
Santa Catarina:

Raymundo de Souza Moura, para o lugar de dactilografo
da Delegacia Fiscal no Estado do Pará;

Stella de Pontes Bezerra, para o lugar de 40 escriturario
da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará;

Franco Rodrigues Ferreira Filho, par o lugar de agente
fiscal do imposto de conumo no interior do Estado de Mato
Grosso.

—Por outro da mesma data, foi removido, a pedido, o
agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado
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de Mato Grosso, Clementino Gonçalves dos Santos, para iden-
tico lugar no interior do Estado do Espirito Santo.

— Por outro da mesma data, foi declarado em disponibi-
lidade no cargo extinto de imediato do cruzador Dias da
Silva, da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, Manoel
Joaquim de Araujo Filho.

— Por outros da mesma data, foram aposentados:
O marinheiro das embarcações da Alfandega de São Sal-

vador, no Estado da Baia, Estevám Alves de Freitas;
O agente fiscal do imposto de consumo no interior do

Estado do Rio de Janeiro, Luiz José Cardoso;
O marinheiro das embarcações da Alfandega de São Sal-

vador, no Estado da Baia, Pedro Nunes de Souza;
O marinheiro das barcas de vigia da Alfandega de Ma-

náus, no Estado do Amazonas, Manoel Barreto das Santos.
— Por outros da mesma data, foram exonerados:
Helio Pereira Lima, do cargo de dactilografo da Dele-

gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Pará;
José de Lima Peixoto, a pedido,.do cargo de coletor das

rendas federais em Laranjeiras, no Estado de Sergipe;
Carlos Augusto Duque Estrada, por falta de exação" no

cumprimento do dever, do cargo de corretor de fundos Pú-
blicos da praça do Rio de Janeiro;

Paulo • Nascentes da Silva, por falta de exação no cum-
primento do dever, do cargo de corretor de fundos públicos
da praça do Rio de Janeiro;

Tertuliano .Carvalho de Oliveira, por falta de exação no
cumprimento do dever, do cargo de coletor das rendas fe-
derais em Teixeira Soares, no Estado do Paraná:

Herman° Henrique da Silva, a 'pedido, do cargo de es-
crivão da coletoria das rendas federais em Affonso Claudio,
no EStado do Espirito Santo.

Adgerio d	 oubra
Por decretos de 18 . do corrente, foi exonerado, a pedido,

Virgilio Viteli, do cargo de ajudante de estação climatologica
de 3' classe, da Diretoria de Meteorologia, e nomeada para o
referido cargo, Lygia Cassiano.

illvYhishrio	 —raball	 Mdustría e Connorcío
Por decreto de 19 do corrente mês, foi nomeado o En-,

viado Extraordinario e Ministro plenipotenciario do Brasil,
em Madrid, Dr. Luiz Guimarães Filho, para, sem °nus para
o Tesouro Nacional, representar o Brasil no Conselho de
Administração do Oficio Internacional do Trabalho, a reunir-
se naquela capital, a 24 do corrente mês.

ERREM E ESTO

nsro da /Justiça	 Ne.

mocks intorioran
Diretoria da Justiça

Primeira Secção
Por portaria de 17 de outubro cor-

rente, foram concedidos ao inspetor de
alunos do Instituto Sete de Setembro,
Manoel Pereira da Costa, tres méses de
licença, para tratamento de saúde.

— Por outras de 19 do mesmo mês:
Foi declarado que o oficio, para o

qual foi nomeado o escrevente juramen-
tado Carlos Garcia de Freitas, passou a
ter a denominação de oitavo;

Foi declarado que o 3° suplente do
substituto do juiz federal no municiai°
de Parnaiba, na Secção do Piauí, no-
meado por decreto de 20 de setembro
findo, se chama Joaz Rabello de Souza,
e não como consta do mesmo decreto.

Segunda Secção

Por portaria de 20 déste mês foi
transferido, por c,onveniencia do servi-
ço, na Policia Militar, o capitão Manfre-
do da Silva Marques, do logar de co-
mandante da 4 4 companhia do 3° bata-
lhão de infantaria para o da 2° compa-
nhia do 2° batálhão.

Requerimentos despachados

Henrique José Arruda. — Deferido.
Manoel Waldemar Soares. — Defe-

rido.
0.•••n••

Diretoria do 'Interior
Por portaria de 20 do corrente mês,

foi declarado cidadão brasileiro Alberto
de Jesus Gloria, natural de Portugal,
nascido a 6 de janeiro de 1882, filho de
Antonio João Gloria e de Rosa da Cunhar
casado, residente nesta Capital.,

Requerimentos despachados

Dia 21 de outubro de 1932

Amelia Soares, residente no Estado do
Amazonas, solicitando naturalização. --
Prove o tempo exato de residencia no
Brasil.

José Cyris,co Junior, reclamando con-
tra ato do diretor dg Saúde Pública de
Estado do Rio de Janeiro. — A' vistffi
das informações prestadas pêla, Inter-
ventoria, nada ha que deferir.

Augusto Ramos, residente nesta, Capi-.
tal, sOlicitando. retificação do nome de
sua progenitora, no decreto de sua na-
turalização. — Prove o que alega.

Taicia Usun, residente no Estado de
São Paulo, solicitando naturalização. —
Indeferido, por conservar seu marido a
nacionalidade de origem.

João Simões Nogueira, solicitando se-
gunda via de seu titulo de naturaliza-
ção. — O requerente poderá obter cer-
tidão do registro da portaria de natura.:.
lização, fazendo reconhecer a firma por
tabelião.

1Policia do DistiriO IFederai
Ato de 19 do corrente:
Foi transferido o comissario de 24

classe, José Pinkuss, do 9° para o 14°
Distrito Policial.

Requerimentos despachados
Dia 21 de outubro de 1932

Pelo Sr. diretor da Secretaria:
Marfim Clube, diretora da Escola Pro-

fissional de S. Adolpho e Paraizo Ban-
gü Clube. — A' 24 Delegacia Auxiliar.

Florindo Nesi e Amy Botelho Taveira.
— A' 4° Delegacia Auxiliar.

Antenor Mendes artes, José Luiz Sil-
va e Joaquim Antonio de Moraes. — A'
Inspetoria da Guarda Civil para infor

.mar.
Albertino Pereira, Carlos Alberto Rag-

gio Micond e Ismael Chaves Barcellos.
— Concedam-se os passaportes.

Joaquim Rufino dos Santos, Hermeli-
no Pires do Carvalho, Durval Corrêa de

Araujo, Apparicio da Silva Rocha, Deo-
cleciano Olympio Coelho, Arthur Gomes
Ribeiro, Sebastião Mossomense, Adal-
berto de Abreu Mello, Eurico Bellens
Porto e Iguassú Eloy. — Averbem-se,
em termos.

lánprensa Nacional e "Diarilo
Oficial"

Expediente de 20 e 21 de outubro
de 1932

Oficios remetidos:
N. 4.091 — Ao diretor de Contabili-

dade do Ministerio da Justiça, restituin-
do requerimento.

N. 4.092 — Ao gerente da Caixa Eco.
notnica, remetendo contratos de empres-
timo.

N. 4.093 — Ao presidente_yla-913-:- .
de Justiça Eleitoral, solicitiando indica-
ção de funcionarios para acompanhar
trabalhos graficos.	 1

N. 4.094 — Ao presidente da C. C.
de Compras, remetendo pedidos.

N. 4.095 — Ao contador geral da Re-
pública, remetendo guia de recolhi-
mento.

N. 4.096 — Ao mesmo, idem.
N. 4.097 — Ao mesmo, idem.
N. 4.098 — Ao mesmo, idem.
N. 4.099 — Ao diretor geral do De-

partamento Nacional de Saúde Pública,
solicitando inspeção de saúde.

N. 4.100 — Ao mesmo, idem.
N. 4.101 — Ao diretor geral da Dire-

toria do Interior do Ministerio da Jus-
tiça, prestando informações sôbre ven-
cimentos.

N. 4.102 — Ao diretor geral do Ga-
binete do Ministerio da Justiça, respon-
dendo o oficio . n. 184 de setembro
timo.

N. 4.103 — Ao ministro da Justiça,
respondendo o aviso n. 1.898, de 10 do
corrente.

N. 4.104 — Ao contador geral da Re-
pública, remetendo guia de recolhi-
mento.

N. 4.105 — Ao mesmo, idem.
N. 4.106 — Ao presidente da C. C.

de Compras, remetendo amostra.
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N. 4.107 - Ao secretário da Presi-
delicia da República, comunicando preço
de encomenda.

N. 4.108 - Ao mesmo, idem.
N. 4.109 - Ao diretor geral da Di-

retoria do Interior do Ministerio da Jus-
tiça, idem.

N. 4.110 - Ao ministro da Justiça,
remetendo uma exposição sôbre a Caixa
de Aposentadoria e Pensões da Impren-
sa Nacional.

N. 4.111 - Ao juiz da Sexta Vara
Criminal, remetendo relação nominal de
funcionarios desta repartição.

N. 4.112 - Ao ministro da Justiça,
fazendo comunicação.

N. 4.113 - Ao mesmo, informando
sobre impressão de trabalhos.

N. 4.114 - Ao mesmo, encaminhan-
do requerimento.

N. 4.115 - Ao diretor geral de Con-
tabilidade do Ministerio da Justiça, co-
municando preço de encomenda.

N. 4.116 - Ao presidente da C. C.
de Compras, remetendo pedido.

N. 4.117 - Ao diretor geral de Agri-
Maura, idem.

N. 4.118 - Ao Sr. Ferdinando Per-
racini, respondendo carta.

N. 4.119 - Ao diretor geral do De-
partamento Nacional de Saúde Pública,
solicitando inspeção de saúde.

N. 4.120 - Ao ministro da Justiça,
encaminhando requerimento.

N. 4.121 - Ao mesmo, idem.
N. 4.122 - Ao diretor geral da Di-

retoria do Interior do Ministerio da Jus-
tiça, informando sobre preço de obra.

N. 4.123 - Ao inspetor da Alfandega
de Aracajú, comunicando preço de en-
comenda.

N. 4.124 - Ao mesmo, idem.
N. 4.125 - Ao diretor da Despesa

Pública, idem.
N. 4.126.- Ao diretor do Patrimonio

Nacional, idem.
N. 4.127 - Ao ministro da Justiça,

solicitando providencias sobre pagamen-
to do pessoal.

Reauerimentos despachados
Daniel do 'Nascimento. - Indeferido,

de acordo corri as informações..
Astrogildo Pinto de Andrade. - Cer-

tifique-se e averbe-se.
Booz Belfort de Oliveira. - Certifi-

que-se.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
Por portaria de 27 de setembro de

1932, do Sr. ministro, foi designado o
chefe de laboratorio do Instituto Oswaldo
Cruz, Dr. José Carneiro Felippe, que se
acha á disposição do seu gabinete, para
responder pelo expediente do Departa-
mento Nacional do Ensino.

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 17 de outubro de 1932
Exma. Sra. presidente da Casa do Es-

tudante do Brasil:
N. 2.617- Declara que resolveu apro-

var o áto dessa presidencia aplicando os
recursos recebidos. em virtude do termo

de responsabilidade lavrado na Secretaria
de Estado dêste ministerio, em 12 de
março dêste ano, em 800 obrigações do
Tesouro de Minas Gerais, do valor nomi-
nal de 1:0008, cada uma, pela quantia
de 726:4003000.

Outrossim, declara que os balanceies,
de que trata a clausula II do aludido
termo, devem ser apresentados á Dire-
toria de Contabilidade, nos mêses de ja

-neiro e julho de cada ano.
- Sr. Dr. Sylvio Braz da Cunha, 2°

oficial da Seèretaria de Estado dêste mi-
nisterio :

N. 2.624 - Declaro-vos, para os fins
convenientes, que resolvi designar-vos,
para com os Srs. Dr. Rubens Maximiano
Figueiredo, procurador dos Feitos da
Saude Pública, e Braulio A. de Oliveira
Penna, engenheiro sanitario do Departa-
mento Nacional de Sande Pública, consti-
tuirdes a comissão que deverá instaurar
inquerito na Inspetoria de Aguas e Es-
gotos, afim de apurar as ocurrencias ha-
vidas no almoxarifado da mesma inspe-
ctoria, e proceder ao balanço, coma as-
sistencia do almoxarife, ficando a comis-
são autorizada a escolher os auxiliares
que forem necessarios á rapida execução
dos serviços.

- Sr. Dr. Braulio A. db Oliveira Penna,
engenheiro sanitario do Dqpartam.ento
Nacional de Saude Pública:

N. Z.625 - Declaro-vos, para os fins
convenientes, que resolvi designar-vos,
para com os Srs. Dr. Rubens Maximiano
Figueiredo, procurador dos Feitos da
Saude Pública, e Sylvio Braz da Cunha,
2° oficial da Secretaria de Estado dêste
ministerio, constituirdes a comissão que
deverá instaurar inquerito na Inspectoria
de Aguas e Esgotos, afim de apurar as
ocurrencias havidas no Almoxarifado da
mesma inspectoria, e proceder ao balanço,
.com a assistencia do almoxarife, ficando
a comissão autorizada a escolher os au-
xiliares que forem necessarios á rapida
execução dos serviços.

- Sr. diretor geral do Expediente da
Secretaria de Estado dêste ministerio:

N. 2.626 - Declara que foi designado
o Sr, Sylvio Braz da Cunha, 2° oficial
dessa diretoria, para fazer parte de uma
comissão que vai proceder a inquerito
e dar balanço no Almoxarifado da Ins-
pectoria de Aguas e Esgotos.

- Sr. inspetor de Aguas e Esgotos:
N. 2.627 - Declara que foram desi-

gnados os Drs. Braulio A. de Oliveira
Penna, engenheiro sanitario do Departa-
mento Nacional de Sande Pública, Rubens
Maximiano de Figueiredo, procurador dos
Feitos da Saude Pública, e o Sr. Sylvio
Braz da Cunha, 2° oficial da Secretaria
de Estado dêste miriisterio, para consti-
tuirem a comissão que deverá apurar em
inquerito, as ocurrencias havidas no al-
moxarifado dessa inspetoria e proceder
a balanço no mesmo almoxarifado com
a presença do respectivo almoxarife.

- Sr. Dr. Rubens Maximiano de Fi-
gueiredo, procurador dos Feitos da Saude
Pública:

N. 2.628 - Declaro-vos, para os fins
convenientes, que resolvi designar-vos,
para, com os Srs. Dr. Braulio A. de Oli-
veira Penna, engenheiro sanitario do
Departamento Nacional de Saude Pública,
e Sylvio Braz da Cunha, 2°, oficial da
Secretaria de Estado dêste ministerio,
constituirdes a comissão que deverá ins-
taurar inquerito na Inspetoria de Aguas
e Esgotos, afim de apurar as ocurrencias
havidas no almoxarifado da mesma ins-

petoria, e proceder ao balanço, com a
assistencia do almoxarife, ficando a co-
missão autorizada a escolher os auxiliares
que forem necessarios á rapida execução
dos serviços.

- Sr. diretor geral do Departamento
Nacional de Saude Pública:

N. 2.629 - Declara que foi designado
o Dr. Braulio A. de Oliveira Penne, en-
genheiro sanitario dêsse departamento
para fazer parte de uma comissão que
vai proceder a inquerito e dar balanço
no Almoxarifado da Inspetoria de Aguas
e Esgotos.

- Sr. ministro-presidente do Tribunal
de Contas:

N. 2.643 - Pede reconsideração da
decisão tomada em sessão de 16 do mesmo
mês, êsse tribunal recusando registro á
despesa a que se referiu o aviso n. 3.043,
de 4 de agosto passado, sob o fundamento
de insuficiencia de saldo na verba a cuja
conta correria a dita despesa.

- Exmo. Sr. ministro de Estado dos
Negocios da Fazenda:

N. 2.644 - Transmito o processo de
divida na importancia total de 536$522,
de que é credor o soldador de 2' classe
da Inspetoria de Aguas e Esgotos, Maxi-
mino Antonio Teixeira, proveniente de
diarias a que se julga com direito no
periodo de 1 de julho a 10 de novegibro
de 1931.

Requerimentos despachados

Oscar Meira, chefe de Contabilidade
e Expediente do Instituto Oswaldo Cruz,
pedindo melhoria de vencimentos. ---
Não póde ser atendido.

José Calheiros da• Silva, porteiro ,da
Secretaria do Ministerio da Educação e
ÇSaude Pública, pedindo gratificação por
serviços extraordinarios. - Não pôde
ser atendido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 17 de outubro de 1932
Sr. inspetor do Ensino Profissional

Técnico:
N. 2.618 - Solicita providencias no

sentido de ser informado qual a natureza
do contrato firmado com o mestre de
trabalhos de metal Tebyriçã de Oliveira
e cuja rescisão foi realizada por porta-
ria de 14 de setembro findo.

- Sr. diretor de Contabilidade do Te-
souro Nacional:

N. 2.619 - Transmite os documentos
comprovantes da aplicação dada ao ade-
antamento da quantia de 5 :000$, rece-
bidos pelo bibliotecario da' Inspetoria do
Ensino Profissional Técnico, macio • Ma-
i.oel de Campos França, em virtude dos
avisos dèste ministerio ns. 1.702 e 1.994,
datados de 7 de julho e 2 de agosto "do
corrente ano.

- Sr. diretor geral de Assistencia a
Psicopatas:

N. 2.620 - Solicita providencias no
sentido de ser esta diretoria geral escla-
recida sobre as razões por que a •encar-
regada interina da lavandaria do Hospi-
cio Nacional, Vicencia Vaz Ferreira
(203), quê substitue a efetiva, licenciada,
Maria Freitas de Araujo, percebeu, em
setembro findo, a quantia total de réis
333$333, e o 1° enfermeiro interino (232),
Francisco Ferreira Campos, que substi-
tue o efetivo, licenciado, José Martins,
percebeu 185$, convindo Lambem que
seja declarado os cargos efetivos que
ocupam os substitutos.
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— Sr. provedor do Hospital São João
• Baptista — Rio Branco — Minas Gerais:

N. 2.621	 Mim de que possa ter
o devido andamento a petição relativa a
uma subvenção no semestre corrente,
declara que se torna necessario o'cumpri-
mento das _seguintes formalidades nos

•- documentos que junto vos transmito:
• Reconhecimento 'da firma da certidão

de registro dos estatutos;
• ,Substituição do relatorio de 1931 por

outro referente ao 1° semestre findo;
iSèlar convenientemente o exemplar dos

estatutos.
— Sr. provedor da Santa Casa de Mise-

ricordia da Feira de Sant'Anna, — Feira
• de Sant'Anna — Baia:

• N. 2.62g — Para que posa ter o de-
•ido andamento a petição relativa a um

• auxilio no 2° semestre deste ano, torna-
se ileceseario que .çss a instituição ofereça
a prova .da aplicação dada à subvenção
recebida PAra o exercicio de 1931.

— Sra. superiora do Dispen.sario dos
Pobres — Fortaleza — Ceará:

N. 2.623 — Afim de que possa ter
o devido andamento a petição relativa
a una auxilio no semestre corrente, é ne-

. comado que essa instituição apresente
as seguintes provas para se habilitar
convenientemente:

Atestado de funcionamento permanente
por mai$ de 2 alacre;

Atestado de que não dipée de recursos
proprios para o custeio das suas despe-
sas e desenvolvimento dos seus serviços;

• Relatorio e balancete da receita e des-
pesa referentes ao 1° smestre último.

Outrossim, restitue os documentos de
prestaçãó de contas afim de que seJam
substituidos por outros devidamente pro-
cegados, hW é, referirem-se ao ano de
len e ~sarem datas posteriores ao
recebimento da subvenção.

— Sr. provedor da Santa Casa de Mises.
rieordia — Oliveira — Minas Gerais:

N. 2.630 — Não tendo sido considerado
Suficiente aos esclarecimentos devidos o
balancete junto á petição para um auxi-
lio no 1° semestre clêste ano, solicita a
remessa de outro documento dessa sorte,
no qual discriminada e circunstanciada-
mente es teja demonstrado o movimento
de receita e despesa da Santa Casa no
exercício de 1931.

— Sr. presidente da Associação Bene-
fieente S. Francisco de Assis — Porto
Alegre — Rio Grande do Sul:

N. 2.631 — Não tendo sido satisfeita
inteiramente a solicitação constante do
oficio n. 2.155, de 18 de agosto findo,
solicita de nevo a remessa da prova de
personalidade juridica da, associação e
relatorio de referencia ao movimento
social no 1° semestre deste ano.

— Sra. presidente da Associação das
Senhoras de Caridade — Bafa:

N. 2.632 — Para a conclusão do pro-
cesso relativo ao pedido de subvenção
neste 2° semestre, em favor dessa socie-
dade, solicita seja feita a comprovação
da aplicação dada ao auxilio para 1931,
mediante documentos de serviços ou
fornecimentos feitos naquêle exercicio
mas tendo tido liquidação posterior ao
recebimento da subvenção na respectiva
estação pagadora.

— Sr. presidente do Asilo de Mendici-
dade — São Luiz — Estado do Maranhão:

N. 2.633 — Em vista de serem insti-
ficientes os documentos de habilitação
apresentados com a petição relativa a
uma subvenção no semestre corrente,
torna-se necessario que essa instituição

remeta, dentro do menor prazo possível,
as provas de funcionamento no 1° se-
mestre findo, de que presta serviços gra-
tuitos e de não díspar de recursos pro-
prios suficientes para a sua manutenção.

— Sr. diretor do Hospital de Anapolis
— Estado de Sergipe:

N. 2.634 — Afim de que possa ter o
devido andamento o pedido de uma sub-
venção requerida em proveito dessa ins-
tituição, torna-se necessario que sejam
convenientemente seladas e reconhecidas
as firmas dos documentos que ora trens-
mite.

es- Sr. presidente da -Escola de Musica
Santa Cecilia — Petropolis:

N. 2.635 — Para completar as provas
de habilitação a um auxilio requerido
em proveito desse estabelecimento, de,
Vem ser apresentados o relatorio e o
balancete da receite e despesa referen-
tes ao 1° semestre findo e, bem assim,
justificar não dispor a Escola de Musica
Santa Cecilia de recursos proprios para o
custeio das suas despesas e desenvolvi-
mento dos seus serviços.

— Sr. provedor da Santa Casa de AVse-
ricordia de Itabuna — Estado da Baia:

N. 2.636 — Em referencia 4 petição
de 26 de setembro gltimo, solicitando
uma subvenção no 10 semestre do cor-
rente ano, em proveito dessa instituição,
declara que o Sr. ministro exarem na
mesma o seguinte despacho: "Na fórnia
do decreto n. 20.951, de 31-8-931, habi-
lite-se a um auxilio no 20 semestre."

— Sra. diretora da Escola Domestica
Santa Teresinha — Pouso Alegre —
Minas Gerais:

N. 2.637 — Em vista de constar do
balancete apresentado com o pedido do
subvenção no corrente semestre, par-.
celas referentes ao exercicio de 1931,
restitue, com êste, o referido documento
afim de ser substituido por outro.

— Sr. diretor da Escola Profissional
Delfim Moreira:

N. 2.638 — Afim de que possa ter o
devido andamento o pedido de uma sub-
venção no 2° semestre deste ano, torna-
se necessatio que êsse estabelecimento
remeta a prova de prestação de contas
referente ao auxilio reeebido m 1931 e
não ao 1 0 semestre findo, conforme de-
monstram os documentos apresentados.

Sra. superiora do Colegio N. S. da
Salete	 Baía:

N. 2.639 -- Solicita seja feita quanto
antes a comprovação da aplicação dada
ao auxilio concedido ao colegio para 1931,
devendo o$ documentos se referirem a
fornecimentos mi serviços realizados na-
quele periodo mas tendo liquidação ou
pagamento com data posterior á da en-
trada da subvenção respectiva nesse ins-
titute.

Sr. presidente do Posto Médico dos
Pobres — Vitoria -- Espirito Santo:

N. 2.640 — Para o andamento e con-
clusão do processo referente ao pedido
de auxilio, neste semestre, solicita a re-
messa do relatorio corespondente á admi-
nistração social no 1° semestre deste
ano.

— Sra. superiora do Asilo Conde Pe-
reira Marinho -- Baía:

N. 2.641 — Para o andamento e con-
clusão do pedido de auxilio, nêste se-
mestre, em favor desse asilo, solicita seja
esclarecida a divergencia verificada entre
cifras do balancete apresentado e as do
rela todo levantado pelo funcionario;
deste ministerio, 'que inspecionou a ins-
tituição.

— Sra. diretora do Asilo N. S. de
Lourdes — Feira de S. Anua — Baía:

N. 2.642 — Solicita seja feita quanto
antes a comprovação da aplicação dada
ao auxilio concedido ao asilo para 1931,
devendo os documentos se referirem a
fornecimentos ou serviços realizados na-
quêle período mas tendo liquidação ou
pagamento com data posterior á da en-
trada da subvenção respectiva nesse ins-
tituto.

— Sr. inspetor da Alfandega Federal
de Niteroi — Estado do Rio:

N. 2.645 — Transmite para a cobrança
do sêlo, com revalidação, o requerimento
do Asilo da Divina Providencia, dessa
capital.

— •Sr. inspetor federal das Escolas
Subvencionadas — Coritiba — Paraná:

N. 2.646 — Acusando a recepção do
oficio de 2 de setembro findo, solicita a
remessa do relatorio na ferina do art. 2'
do decreto n. 13.014, de 4 de maio de
1918, de referencia ás escolas que, fun-
dadas pelo Estado, depois da publicação
dêsse decreto, em colonas que se consti-
tuiram em muniupios, estejam nas con-
dições de ser subvencionadas pela União,
como está no art. 1° dó decreto citado,
devendo o relatorio ser acompanhado do
mana corespondente ás escolas inspecio-
nadas, afim de que possa ser processado
o pagamento do auxilio respectivo.

— Sr. presidente do Hospital de Cari-
dade Senhor Bom Jesus dos Passos —
Laguna — Santa Catarina:

N. 2.647 — Para que tenha conclusão
o proceSto relativo ao auxilio requerido
em favor desse instituto, neste 2° se-
mestre, solicita a comprovação da apli-
cação dada ao auxilio concedido para
1931.

INretorrta Gereell de 3xpedlient
EXPEDIENTE DO 'SR. DIRETOR MAL

DO EXiSEDIENTB

In\c‘Dia 21 de ou bro de 1932
Solicitaram-se provi enolas:
IN. 2.092 — Ao inspè

Esgotos, lie sentido de in
querimento em que August
Silva pede reconsideração
proferido na sua petição 7.51

N.2.098 — Ao diretor gera
Lamento Nacional de Medicim
mental, afim de informar a q
a vaga de auXiliar de laborato
classe do Instituto Oswaldo Cr
rente do falecimento de Gestão
Pereira e, bem assim, si essa
é por merecimento ou por anta
nos termos do art. 99, § 1.0, do
mento aprovado pelo decreto ri.
de 27 de maio de 1931.

Comunicou-se:
N. 2.087 — Ao diretor geral da

tenoia a Psicopatas, haver o Sr. m
resolvido, por despacho de 15, auto
a proceder, dentro de oito dias, de
com o criterio já adotado, á eleição
a escolha do psiquiatra a ser no
diretor da Colonia de Psicopatas (
lheres).

N. 2.090 — Ao reitor da Universi
do Rio de janeiro, comunicando, em i
posta ao oficio n. 1.549, de 28 de setA
bro proximo passado, haver deferid
requerimento em que os Srs. Da
Ramos, Fausto Soares de Andrade e
nedieto Ferreira solicitaram matric
no 1" ano do curso da Escola de Mi
daquela Universidade.,
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Transmitiu-se:	 •
N. 2.099 - Ao secretário da Chefia

do Govèrno Provisorio, o processo refe-
rente á sugestão apresentada pela "Le-
gião Civica 5 de Julho", no sentido de
ser creada uma nova taxa para amparar
os orfãos e viuvas dos que morreram em
defesa da ordem legal.

N. 2.103 - Ao presidente da Comissão
de Censura Cinematografica, cópia da
portaria de 17 do corrente, pela qual foi
modificado o § IV do art. 5.° das Ins-
truções baixadas, em 22 de abril do cor-
rente ano, para cumprimento do decreto
n. 21.240, conforme proposta feita por
aquela Comissão em sessão de 15 de se-
tembro proximo findo.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

Diretoria do Expediente
SECRETARIA GERAL

Por portaria de 17 do corrente foram
concedidos tres mêses de licença nos
termos do art. 8.° n. I, do decreto
n. 14.663, a partir de 16 de setembro
último, a Maria Heloisa Norton de Murat
Quintela, enfermeira-interna da Escola de
Enfermeiras Anna Nery. (Req. 855) .

Por portaria de 18 do corrente, foram
concedidos dois mêses de licenças nos
termos do art. 8.° n. I do decreto nú-
mero 14.663, a partir de 11, a Olga
Soares Marinho farmaceutica sub-inspe-
tora. (Req. 884) .

Por portaria datada de 18 do corrente,
foram concedidos tres mêses de licença,
nos termos do art. 8.0 n. I do decreto
n. 14.663, a partir de 12. a Alcmena
Ramos de Oliveira, enfermeira de 2°
classe do Hospital Arthur Bernardes.
(Req. 867).	 •

Por portaria de 18 do corrente, foram
concedidos dois mêses de licença nos ter-
-aios do art. 8.° n. I do decreto n. 14.663,
a partir de 4, a Mada de Lourdes Fer-
nandes, servente de 2 classe do Hospital
Arthur Bernardes. (Req. 857)._

e'20 de outubro de 1932 .

1-se ao Sr. Dr. juiz de di-
Vara Criminal, presidente do

.o Juri, em referencia ao 1°
ido de 17 de outubro corrente,
Arthur Imbassahy, já se acha

10 desde 4 de maio de 1931.
2.539).

ram-se ao Sr. diretor do De-
-do Nacional de Indústria, o de-
elatorio e a petição de oposição,
a informação prestada pelo Labo-
Bateriol'ogico, como referencia

ato de "um filtro bebedouro", para
-!tendem privilegio Pavesi & Comp.
da. (Oficio E 2.533) .
Sr. presidente da Confederação

. dos Pescadores do Brasil, em refe-
I. ao oficio 1.536, de 8 de outubro
ate, sôbre a designação de um mé-
dêste Departamento para verificar,

iamente, no Mercado, o estado do
ze exposto á venda, a informação
stada a respeito pela Inspetoria de
,calização de Generos Alimenticios.
fie i.° E 2.534).
Ao Sr. Angelo Marzano Neto, de La-
yette, Estado de Minas, em referencia
carta datada de 8 de outubro corrente,
informação prestada pela Inspetoria de
iscalização de Generos Alimenticios, com

referencia a importação de carnes sal-
gadas. (Oficio E 2.531) .

Solicitou-se providencia ao Sr. supe-
rintendente da Companhia Telefonica
Brasileira, no sentido de ser feita, ás
paginas 201, do catalogo telefonico, a
alteração nas denominações das depen-
dencias dêste Departamento: onde se lê
Gabinete do secretário geral, leia-se
Gabinete do diretor do expediente; onde
se lê Secrearía Geral, leia-se Diretoria
do Expediente da Secretaria Geral;
acrescentando, imediatamente abaixo da
linha, onde se lê Serviço de Revisão:
Serviço de Oftalmalogia, cujo número
telefonico é 2-6393. (Oficio E 2.532) .

Agradeceu-se ao Sr. coronel-coman-
dante da Policia Militar do Distrito Fe-
deral, em referencia ao oficio 906, de
19 de outubro corrente, a remessa do
mapa dos toxicos entorpecentes forne-
cidos pelos Laboratorio Farmaceutico
daquela Policia Militar, durante a 2°
quinzena do mês de setembro findo.
(Oficio E 2.535) .

Requerimentos despachados.
Pelo Sr. diretor geral:
Lima, Borges & Comp., pedindo cer-

tidão do parecer para aprovação da caixa
dagua denominada "Ideal", de sua fabri-
cação. - Certifique-se á vista do pa-
recer. (Req. 518) .

Pelo Sr. diretor do expediente:
Leonardo Luiz da Silva, pedindo cer-

tidão 'de atestado de obito. - Certifique-
se á vista' e nos termos do parecer.
(Req. 882) .

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCICIO
DA MEDICINA

Requerimentos despachados

Dia 17 de outubro de 1932

N. 4.668/32 - E. Charles Vautelet.-
Deferido, depositando o sêlo para a trans-
ferencia.

N. 3.810/32 - Cecilia Rios. - Defe-
rido.

N. 4.955/32 - João Bernardo Coxito
Granado. Compareça nesta Inspeto-
ria.

N. 4.665/32 -E. Charles Vautelet. -
Deferido, depositando o sêlo para a trans-
ferencia.

N. 3.873/32 - Lourenço Leone. -
Deferido.

N. 4.675/32 - E. Charles Vautelet.-
Deferido, depositando o sêlo para a trans-
ferencia.

N. 4.651/32 - E. Charles Vautelet.-
Deferido, depositando o sêlo para a trans-
ferencia.

N. 3.887/32 - Renato de Faria. -
Deferido.

N. 1.828/32 - Maria Jandira de Me-
nezes. - Mantenho o despacho anterior.

N. 1.986/32 - Benedito Cezar Santos.
- Deferido.

N. 3.942/32 - Máurelio Chiorboli. -
Deferido.

N. 3.077/32- C. A. Moraes. - Com-
pareça nesta Inspetoria.

N. 5.358/32 - Maurelio Chiorboli. -
Arquive-se.

N. 4.958/32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido.

N. 4.949/32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido.

N. 4.957/32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido.

N. 4.956/32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido,

N. 4.953/32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido.

N. 3.552/32 - R. Arengaud. - Defe-
rido, depositando o sêlo para a transfe-
vencia .

N. 1.573/32 - Paulo Lacerda de
Araujo Feio. - Deferido.

• Dia 48
N. 4.126/32 - A. Anticoman G.m..

b.H de Berlim. - Compareça nesta Ins-
petoria.

N. 5.452/32 - Otacilio d'Albuquerque
Rodrigues Lima. - Compareça nesta
Inspetoria.

N. 4.954/32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido.

Ministerio das Relações

Exteriores
Por portarias de 21 do corrente fo-

ram removidos:
Da Secretaria de Estado para o con-

sulado de segunda classe, em Funchal, o
Consul de segunda clase Narcez de Lima
Ferreira; e

Do Consulado de segunda classe em
Funchal para a Secretaria de Estado o
Consul de segunda classe José Lavrador.

Ministerio da Fazenda
Oiretoria Geral do Tesouro

Nacional
Requerimentos despachados

Pelo Sr. ministro:
N. 53.643, de 1932 - Oscar Coura de

Figueiredo, guarda da Alfandega da

INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

Requerimentos despachados
Dia 20 de outubro de 1932

A. J. Ferreira Lea, Ibseu De Rossi,
Djalma F. Cordovil Petit, Candida A. da
Silva, Carmen S. V. Rosa, Alberto Sal-
vador Orsi, José Duarte Pereira, E. Kem-
nitz, Otthmar Minnich, Paulino Jorge,
Walter José Ramos Mala, João Cardoso 3
Mello, Oswaldo J. Santos, Maria N. Gon-
çalves' Rocha, Sebastião Vieira Azevedo,
Antonio Souza Gomes, Guilherme J.
Costa, Francisco G. Reguff, Feliciano
L. Sanches, Augusto Santos, Maria Pis

• Froni, Renato Segadas Vianna, Paschoal
Pelosi e Antonio Rodrigues Loureiro. -
Deferido.

Silva & Magahlães. - Não ha que
deferir.

Thereza Imperai° Miglietta e Antonio
Barboza Tavares Junior. - Certifique-
se.

Manoel Silva Adonias. - Compareça
á Secção de Contabilidade.

Izabel Silva Andrade e Domingos G.
Oliveira. - Faça-se a inscrição a partir
da data em que foi o predio esgotado.

Mario A. Ramos, Miando Refening Co.
of Brasil, Vivaldo Voz e José Alvarez
Pato. - Transfira-se.

Helena Corrêa. - Compareça á Secção
de Expediente.

Antonio A. Perez Gil. - Compareça /
á 9' Secção.

Amarães Pimentel & Comp. - Indefe-
rido.



EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 20 de outubro de 1932'

r. inspetor da Alfandega do Rio
aneiro:

N. 355 Em aditamento ao meu ofi-
cio n. 349, de 17 do corrente, comunico-
vos, de ordem do Sr. ministro, que a
liberdade para a importação de trigo em
grão, a que alude o mesmo oficio, refe-
re-se apenas aos moageiros signatarios
de contratos com o Governo, nos termos
da respectiva clausula 3°, sujeitos ainda
os mesmos á prova de que adquiriram
a quota que lhes foi fixada, de vez que

• aos,. Jmais moageiros está vedada a im-
portação da farinha de trigo, de acôrdo
eqm o art. 3° do decreto n. 20.325, de
26 de ago c to de 1931.

— Ao	 Dr. diretor do Departa-
mento 1:„ ional de Saúde Publica:

N. 87 — Solicitando seja submetido a
inspeção de saúde, para efeito de apo-
sentadoria ex-offido, o continuo da Ca-
sa da Moeda, Antonio do Nascimento.

Sabado 2a.
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Baia, pedindo prorrogação de prazo, por
20 dias, para se apresentar á Afandega
de Florianopolis, para onde foi transfe-
rido. — Concedo, de acôrdo com o pa-
recer.
• N. 53.097, de 1932 — Augusto de
Orago Carvalhal, 1° escriturado da Al-
fandega desta Capital, pedindo nova
prorrogação de prazo, por 20 dias, para
se apresentar á Delegacia Fiscal em Mi-
nas Gerais, para cujo cargo de conta-
dor foi nomeado. — Concedo, de acôrdo
com o parecer.

N. 52.483, de 1932 — Alfredo Soa-
res, pedindo prorrègação de prazo para
prestar fiança do cargo de escrivão da
Coletoria Federal de Anchieta, Estado da
Bafa. — Concedido novo prazo, irnpror-
rogavel, de 30 dias.

Contadoria Central da Republica
Expediente de 19 de outubro de 1932

Do Sr. contador geral:
Aos Srs. chefes das Sub-Contadorias

eccionais:
Oficies:
N, 2.124 a 2.130 — Delegacias Fis-

cais no Rio de Janeiro, Paraná, Santa
Catarina, Rio Grande do Sul, Minas Ge-
rais, Goiás e S. Paulo, remetendo extra-
tos das contas das respectivas delega-
cias com a Agencia do Banco do Bra-
sil nesse Estado.
N. 2.131 — Ao Sr. diretor da Des-

pesa Pública, transmitindo por cópia o
oficio da Secretaria do Tribunal de
Contas sobre registro do áto constante
do decreto n. 21.435,

— Ao Sr. chefe da Sub-Contadoria
Seccional:

N. 2.132 — Delegacia Fiscal em São
Paulo, restituindo processo referente ao
oficio n. 359 dessa delegação.
N.' 2.133 — Ao Sr. diretor da Des-

pesa Pública, transmitindo por cópia o
oficio n. 2.943 da Secretaria do Tri-
bunal de Contas sobre registro do ato
constante do decreto n, 21.642.

— Aos Srs. chefes das Sub-Conta-
doidas Seccionais:

N. 2.134 — Delegacia Fiscal no
Ceará, remetendo extratos das contas
dessa delegacia cora a Agencia cio Ban-
co do Brasil nesse Estado.

N. 2.135 — Delegacia Fiscal no Es-
tado do Rio de Janeiro, sobre guia do
vencimentos -de funcionapio.

N. 2.136 Ao Sr.. diretor da Des-
pesa Pública, transmitindo por cópia o
oficio n. 2.951, da Secretaria do Tri-
bunal de Contas sobre registro do áto
constante do decreto n, 21.150.

Gabinete do Consultor da Fazenda
EXPEDIENTE DO CONSULTOR

Dia 21 de outubro de 1932
Requerimento da Sociedade Benefi-

cente Cruzeiro do Sul, pedindo restabe-
lecimento de uma consignação. (Proces-
so n. 45.146, de 1932). — Em face dos
pareceres, defiro o pedido da Sociedade
Beneficente Cruzeiro do Sul, fazendo res-
tabelecer o desconto da quota ae 3$, cor-
respondente a mensalidade, a partir do
março do corrente ano, quando foi sus-
penso. Neste sentido ofiicie-se á Secre-
taria da Caixa de Amortização.
• Requerimento de Pedro Salustiano dos
Santos , 1° tenente reformado do Exerci-
to Nacional, pedindo autorização para
reforma de emprestimo. (Processo .nu-
mero 56. 1521, de 1932). — Indeferido o
pedido, por isso que não Se trata de re-
forma de contrato, para o fim de enqua-
drar a consignação dentro dos 40 To, ou
pelo menos, aproximar dessa percenta-
gem.

Processo n. 45.175, de 1932, relativo
a uma denuncia dada pelo escrivão da
Coletoria de Manhuassú, Estado do Mi-
nas Gerais, contra o exafiscal de Bancos,

s ik. Sebastião Vianna de Souza e João
Carlos Heringer. — Nos termos da in-
formação e do parecer, arquive-se.

iRequeirmento de Pergentino Pereira
Guimarães, reclamando contra a Asso-
ciação dos Funcionarios Civis e Milita-
res. (Processo n. 50.826, de 1932). —
Convide-se o interessado para ciencia da
conta corrente e exposição que faz á
Sociedade.
•Requerimento de Raul Moreira Gesse,

pedindo autorização para reforma de
consignação. (Processo n. 57.408: de
1932). — Indeferido, de acardo com os
pareceres.

Diretoria da Receita Pública
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 21 do outubro de 1932
Processos:
N. 52.991, de 1932 -- Aarão Moraes.

-- Indeferido; ao requerente cabe o be-
neficio constante do decreto n. 21.459,
de 1 de junhd ultimo. •

N. 52 ..006, de 1932 -- Centro Indus-
trial do Rio de Janeiro. Da acendo
com o parecer, a solicitação não pôde
ser atendida.

O parecer mencionado d o des-.a dire-
toria nos seguintes termos: "A' vista dr.
hiformação prestada pela Delegacia Ge-
ral do Iniposto sobre a Renda, opino pe-
lo indeferimento do pedido."

N. 53.129, de 1932 a- Eugenio Fio-
rendo & Comp.. -- Já estando resolvido
o • assunto e constando do decrelm regula-
dor da materia o requisito a que alude
a segunda parte do parecer, argaive-se.

O parecer mencionado é o (luta dire-
toria, nos seguintes termos: "A' vista
dos termos da ordem circular a. 80, do
7 do corrente, desta diretoria, não ha
reteibuição; convindo, entretanto, a as.
sfnatura do termo da responsabilidade,
de que cogita o art. 40 do decreto nu-
mero 21.'742, cio 18 de agosto ultimo,
afim de que a mercadoria importaria

com o beneficio da lei não venha a se
transfoemar em objéto de comércio, por
preço maior que o devido."

N. 49.369, de 1.932 -- Dr. Caetano de
Sá. -- Nada mais havendo a providen-
ciar, arquive-se.

N. 26.406, de 1.932 -- Centro dos Des-
pachantes Aduaneiros. -- Arquive-se,
de acôrdo com o parecer.

O parecer mencionado é o desta dire-
toria, nos seguintes termos: "Nada ha-
vendo a providenciar, opino peto arqui-
vamento do processo."

N. 16.099, de 1932 C,:nlro da In-
dustrie. Fabril do Rio Grande do Sai.
-- De acÔrdo. Não sendo aeonselhavel
a modificação pleiteada ,arquivc-se
processo.

N. 54.079, de 1932 -- Panair
S. A. -- Indeferido.

" EXPEDIENTE DO 8H. DIRETOR

Dia 21 de outubro de 1932
Processos:
N. 48.504, de 1932 --)Sociedade Ano-

rima do Gaz de Niteroii -- Satisfaça a
exigencia do parecer.	 1

N. 43.078, de 1932 -4 Veneravel Or-
dem Terceira de São Francisco da Pe-
nitencia. -- Satisfaça a/exigencia da ul-
tima parte do parecer. i

N. 50.840, de 1932 -..1, The Rio de ;Ia-

neiro Transway, Ligilel and Power. --
Satisfaça a exigencia db parecer.

N. 50.839, de 1932 --• A mesma. --
Satisfaça a exigoncia dó parecer.

N. 56.914, de 1932 '+.-- M. Gonçalves
Paes. -- Prove a qualidade em que re-
quer.

Ofícios:
Sr.

os:_	 .
• diretor doLaboratorio Na-

cional de Analises:
N. 22 — Afim de ser dada solução ao

processo fichado sob n. 47.891, destei
ano, referente á analise da gua denomi-
nada "Imperatriz", solicita  providencias
no sentido de ser cumpiddilda a ordem ml-
mero 19, do setembro úl "mo. (Processo
n. 47.891, de 1932).

— Ao Sr. superintend nte dos eadvi-
eos Aduaneiros Hollerith:

N. 830 — Para os fins constantes da
informação, transmite o incluso proces-
so fichado sob n. 68.562, de 1931).
(Processo n. 69:562, de 1931).

— Ao Sr. superintendente de Clubs de
Sorteios:

N. 832 — Solicitando audiencia a res-
peito, transmite o processo fichado sob
n. 46.156, dêste ano, em que é interes-
sada "A Imobiliaria de Casas a Presta-
ções, Ltd.", estabelecido. em Salvador, na
Baia. (Processo n. 46.156, de 1932).

— Ao Sr. presidente do Conselho de
Contribuintes:

N. 831 — Transmitindo o procesos fi-
chado sob n. 55.934k dêste ano, em que
é interessado Alberto José Teixeira.
(Procesos n. 55.934, de 1932).

N. 833 — Afim de ser dada solução
ao processo n. 31.442, dêste ano, em
que á interessado Roberto de Almeida.
solicita providencias no sentido de ser
remetido o auto n. 315, de 1931, da Re-
cebedoria do Distrito Federal, remetido
a êsse Conselho com o oficio ri. 762, de
março último, da mesma repartição.
(Processo n. 31.442132).

— Ao Sr. delegado geral do Imposto
sobre a Renda:

N. 242 — Solicitando •audiencia ;., res-
peito, transmite o processo fichado sob
n. 39..692, deste ano, em que é interes-
sada a firma Araujo Marins & Comp.
(Processo n., 39A92, de 1932)„;
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Solicitando providencias
quantt. _.?lucionado o assunto cone-
/ante da ordem h. 771, de julho transato,
afim de que tenha andamento o processo
fichado sob n. 29.901, dêste ano. (Pro-
Ceso n. 29.901,de 1932).

N. 1.135 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, tendo presente o
processo encaminhado com o oficio nú-
mero 2.456, de setembro último, fichado
sob n. 53.311, dêste ano, em que o des-
pachante dessa ..Recebedoria, Armando
Bastos, pede 60 dias de prazo para pres-
tar o reforço de fiança a que está obri-
gado a recolher, por despacho 'preferido
f!in 8 do vigente mês, indeferiu êsse pe-
ficio, por se °pôr á pretensão do regue-
i i • nte o decreto n. 21.617, de julho
tran_sato. (Processo n. 52.118, de 1932).

N. 1.136 — Restituindo as nove guias
Ir pagamento de imposto sobre a ren-
da, submetidas á cobrança judicial dire-
tamente pela Delegacia Geral do Im-
o4o sobre a Renda, de acôrdo com o

8° do decreto n. 19.550, de 1930.
troces° n. 50.935, de 1932.)

. 1.137 — Comunicando que o Sr.
inistvii da. „Fazenda, tendo presente o

proceo encaminhado com o oficio nu-
, ; • ri 2.479, de setembro ultimo, ficha-

do sob n. 53,285, i leste ano, eia que o
( l e-pactiante dessa recebedoria J. E. de
oliveira e Castro pede 30 dias de prazo
para pi estar o reforço de fiança a que
está obrigado a recolher, por despacho
de 8 do vigente mês. indeferiu esse pe-
dido. por se opôr á pretensão do reque-
rente o decreto n. 21.617, de julho
transato. (Processo n..52.118, de 1932.)

N. 1.138 — Comunicando que o Sr.
minitro da Fazenda, tendo presente o
processo encaminhado com o oficio nu-
mero 2.452, de setembro ultimo, ficha-
do sob n. 52.117, deste ano, em que o
despachante dessa recebedoria Silvio
Freire pede 10 mêses de prazo para
prestar o reforço de fiança a que está
obrigado a recolher, por despacho de 8
deste mês indeferiu esse pedido, por se
°pôr á pretensão do requerente o de-
creto n. 21.617, de julho transato. (Pro-
cesso n. 52.117, de 1932.)

N. 1.139 — Tendo sido solicitado á
3a Procuradoria da Republica o cance-
lamento da certidão n. 6.662, série E.
Y., a que se refere o processo fichado
no Tesouro Nacional sob n. 45.263, des-
te ano, em que a The Baldwin Loconio-
tive Works pede os favores do decreto
n: 21.459, de 1 de junho ultimo, resti-
tue-o auto-nr. 781, de 1921,....gujLac.om,
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panhou o oficio n. 2.187, de agosto ul-
timo. (Processo n. 45.263, de 1932.)

N. 1.140 — Afim de ser dada solu-
ção ao processo fichado sob n. 36.622,
deste ano, em que é interessada a Com-
panhia São Paulo Railway Company,Li-
mited, solicita providencias no sentido
de ser feita a devolução do processo
n. 33.669, deste ano, que acompanhou a
ordem n. 750, de julho ultimo. (Pro-
cesso n. 36.622, de 1932.)

N. 1.141 — Afim de ser dada solu-
ção ao processo fichado sob n. 54.359,
deste ano, em que é interessado Luiz
Cruz, solicita providencias no sentido de
ser remetida a notificação n. 176, de
1932. (PrOcesso n. 54.359, de 1932.)

N. 1.142 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda indeferiu, por des-
pacho de 10 do corrente, o requerimen-
to em que o despachante Mario de An-
drade pede dilação do prazo afim de li-
quidar a sua fiança, conforme consta do
Processo fichado sob n. 53.284, deste
ano. (Processo n. 53.284, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Maranhão:

N. 23 — Solicitando solucionar o as-
sunto constante da ordem n. 11, de se-
tembro do ano transato, reiterada pela
de n. 8, de abril ultimo, afim de que
tenha andamento o processo fichado sob
n. 47.035, daquele referido ano. (Pro-
cesso n. 47.035, de 1931.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Vitoria:

N. 12 — Em solução ao assunto
constante do processo fichado sob nu-
mero 54.798, deste ano, em que a
Estrada de Ferro Vitoria á Minas re-
clama contra o ato dessa Inspetoria
que lhe negou permissão para assinar
termo de responsabilidade para o de-
sembaraço de vinte e sete (27) quarto-
las contendo oleo petroleo "Galena", co-
munica que os pedidos de isenção ou
redução de direitos, mediante a assi-
natura do referido termo, são atendidos
á vista de simples petição exigindo-se
entre tanto fiador idoneo quando se tra-
tar de firma ou empreza sem contrato
com a União.

No referido caso, dispensavel é o
encaminhamento do pedido por inter-.
medio do Ministerio da Viação.

Fica, assim, confirmada a ordem te-
legrafic,a n. 732 do corrente mês.
(Processo ri. 54.798, de 1932).

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Paranaguá:

N. 61 — Solicitando providencias
quanto ao ser solucionado o assunto
constante da ordem n. 7, do ano tran-
sato, afim de que tenha andamento o
processo fichado sob n. 63.822, do
mesmo ano. (Processo n. 63.822, de
1931).

N. 62 — Solicitando providencias
quanto ao ser solucionado o assunto
constante da ordem n. 34, de maio ul-
timo, afim de que tenha andamento o
processo fichado sob n. 24.127. deste
ano. (Processo n. 24.127, de 1932).

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 1.276 — Solicitando solucionar o
assunto cantante da ordem n. 745, de
junho ultimo, com que foi pedida a
restituição do processo n. 57.387, de
1931. afim de que tenha andamento o
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de n. 25.606, deste ano. (Processo nu
-mero 25.606, de 1932).

N. 1.277 — Para os fins indicados na
informação, transmite o processo ficha-
do sob n. 155.755, deste ano, origina-
do peio oficio n. 640, deste mês, da
Diretoria do Laboiratorio Nacional de
Analises. (Processo 55.755, de 1932).

N. 1.278 — Solicitando providencias
quanto ao ser solucionado o assunto
constante da ordem n. 770, de julho
ultimo, pedindo a devolução dos pro-
cessos fichados no Tesouro Nacional
sob ns. 17.854 e 44.082, de 1930, afim
de que tenha andamento o de nume-
ro 33.846, deste ano. (Processo nume-
ro 33.846, de 1932).

N. 1.279 — Para os fins indicados
na informação, transmite o processo
fichado sob n. 54.949, deste ano, em
que é interessada The Leopoldina Rail-
way Company Ltda. (Processo nume-
ro 54.949, de 1932),

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado do Amazonas:

N. 97 — Nos termos da informação,
transmitindo o processo fichado sob
ri. 56.800, deste ano, em que e interes-
sado Francisco Gomes Palmeira, resi-
dente em Cruzeiro do Sul, no Territo-
rio do Acre. (Processo n. 56.800, de
1932).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Maranhão:

N. 50 — Para os . fins indicados na
informação, o processo fichado sob nu-
mero 52.811, deste ano, em que é in-
teressada a Companhia Industrial de
Pinheiro, nesse Estado. (Processo nu-
mero 52.811, de 1932).

— Ao Sr. delegado•fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Alagbas:

N. 85 — Comunicando que, tendo
presente o processo fichado sob nu-
mero 46.003, deste ano, ao qual se acha
anexo o oficio n. 252, deste ano, com
que submeteis a aprovação de acôrdo
com o mapa que o acompanhou, a di-
visão das circunscrições fiscais desse
Estado, por despacho proferido em 17
deste mês, resolvi aprovar a referida
divisão. (Processo n. 46.003, de 1932).

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
de Minas Gerais:

N. 196 — Domunicando que 'o se-
nhor ministro da Fazenda, tendo pre-
sente o processo fichado rt. 42.791, do
ano em curso, que tem por base o re-
querimento era que o agente fiscal do
imposto de consumo, na Capital desse
Estado. Candido de Oliveira, pede en-
trega da quota-parte de multa impos.
ta a Antonio Cadar, por infração do
vigente regulamento do imposto de
consumo, pr-Weriu, o seguinte desna-
cho:

"Négo aprovação ao áto da Dele ga-
cia Fiscal em Minas Gerais, de nar-
do com o parecer da Sai-diretoria da
Receita. Chame-se a atenção da cole-
toria para a inobservancia da circular
n. 65, de 14 de junho ultimo".

O parecer emitido pelo Sr.' isub-di-
retor, bacharel Malaquias doM &Alhos,
está concebido nos seguintes termos:

Parece-me que, na especie, é êste
o primeiro caso que "aparece no Te-
souro.

O decreto n. 21.459, de 1° de juntra
último, no art. 1°, n. 4, estabeleceu o
inerdãe de 50 °I° chiá muna& anliandaw

a inciusu
ratccio 	

oue pinvre
rencia ao oficio nu-

Limitaês, cientificando de
Ao ie janeiro do vigente

Geral âmpa.nhou o processo
. 96, recebeu o núme-

rencir e foi devolvido com
carree ano. (Processo nú-
dico)32).
d iar„or da Recebedoria do
pei:
premnunicando que o Sr.
Funda, tendo presente o
(Orado com o oficio má-

itembro último, fichado
fdste ano, em que o des-
á Recebedoria, Reynaldo
a ro, pede 120 dias de
/ar o reforço de fiança
ido a recolher, por des-
vigente mês, indeferiu
se opir á pretensão do

preto n. 21.617, de ju-
(Processo n. 52.118, de
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por falta ou knsuficiencia no pagamen-
to de impostos e taxas, salvo aqueles
em cujos 'processos tenham ocorrido
circumstancias, 'evidenciando a existen-
Oja de artificio ou délo.

O fiscal, Sr. Candido de Oliveira la-
vrou um auto contra. Antonio Ceder
seao este multado em 600$, pela Pd-
mejra Coletoria federal de Belo Hori-
zonte, por infração do art. Ql, letra
K, do regulamento .4s9 imposto de con-
suroo

Não havendo sido apresentado recur-
so, a decisão passou em julgado, tendo
sido lavrado o respectivo 'termo de pe-
lesnpção.

Isso tudo sucedeu em poucos mêses.
O infirater, aproveitando -se, po-

rém, da conce,ssao da anistia fiscal,
obteve, aliás, sem petição sua e des-
pacho do Sr. delegado, a redução da
multa a 300$, que foi recolhida aos
cofres da propria .Csoletoria em 29 de
junho último.

O agente fiscal autuante requereu a
entrega de sug parte integral, isto é,
dos 300$, e obteve despacho favoravel
da Delegacia Fiscal, despacho que é
submetido á aprovabão da autoridade
superior.

Funda-se ela na dourina dêste m:-
nisterio, aliás, acertada e moralisado-
ra, ,de que: uma vez que a decisão se
tonsia defliniMvaj por-- haver produzido
todos os seus efêitos, não é licito ao
ministerio Modificá-la ou revogd-la,
visto que, ao proferi-la, deu por ela
fini a todo o seu juizo, e, se, 'entretan-
to, depois disso, revoga a decisão, é
evidente que essa resolução não pódo
obrigar, senão ao que cabe á Fazenda,
pois, que ao padtrimonio de funciona-
rio se incorporou a outra parte por
efêito do definitivo termo do proces-
so'.	 .

Nestes papeis, a decisão passou em
julgado, é fáto; era incontestavel, co-
mo ainda o é, o direito do agente fis-
cal á meltade da multa.

Não houve áto deste ministerio al-
terando, ou ii•evogancks, pcssteriorrnen-
te, a referida decisão, pois que o juizo
administrativo estava findo.

A finalidade da doutrina assente por
decisões varias, para a qual tambem
concorri com insignificante contigen-
te, foi estancar, em determinada época.
os abusos -de serem postos abaixo an-
tes de infração, por simples equidade,
depois de passadas em julgado as de-
cisões proferidas.

Agora o caso é diferente.
A aei, em sua sabedoria, reduziu as

multas de 50 1° desde que sejam pa-
gas dentro do prazo citerminado.

Não revogou as decisões, nem Man-
dou julgar de novo os processos fin-
dos. Manteve as infrações apuradas,
reduzinclio . as penalidades impostas em
determinadas condições.

Afastou, até, de seus beneficios as
infrações de evidente dói.

O art. 183, do regulamento do im-
posto de consumo confére aos agentes
fiscais e outros o direto d metade cto
importancia efetkancelge arrecadada
das multas que forem impostas em vri-
tude de autos que lavrarem.

E esse direita, á Metade do' que foi,
efetivamente, arrecadado continua as-
segurado ao autuante.

O Governo Provisorio tem compe-
temia legislativa para reduzir penali-
dades estabeleoideg , exn lei.

Demais, não tendo ainda sido paga
a multa, o autuado ficou amparado pe-
la nova lei mais benigna.

O direito adquirido pelo autuante á
metade da importancia arrecadada,
nos ternos da lei, não foi violado.

"E, por outro lado, considerando que
o Regulamento, mandando cobrar a
niulta em beneficio ,c1s) empreeado, ape-
nas dá a êste uma remuneração even-
tual e extraordinaria, a qual deve ser
a usf er idts sómente em determnados
casos, em que seja completamente ex-
cluida a hipotese do interesse pessoal".
iituy Barbosa .— n. 23, de 12
de. abril de 1890): .

Contxirclo com a informação retro,
não devenclO, pelos gundamexitos ex-
postos ser aprovado o despache da De-
legacia Pisoai de -Minas Corais."
(Processo n. 42.791, de 1932). •

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio
Grande do Sul:

N. 287 — Afim de que seja cumprido
o despacho, transmite o processo fi-
chado sob n. 6.171, deste ano, em que
é interessado Alberto Gigante. (Pro-
cesso is. 6.171, de 1532. )

— Ao Sr. delegado fiscal em Sarna
Catarina:

N. 72 — Solicitando solucioneis o as-
sunto constante da ordem n. 112, do ano
transato, reiterada pela de n. 61, do vi-
gente ano, afim de que tenha anda-
mento o processo fichado sob n. 31.726,
de 1931. (Processo n. 31.726, de 1931.)

N. 74 — Para os fins indicados na in-
formação, restitue o processo fichado
sob n. 38.029, de 1932, ere que é in-
teressado Mario Werneck de 'Castro.
(Processo n. 38.029, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Pa-
raná:

N. 152 — Solicitando providencias
quanto ao ser solucionado o assuntv
constante da ordem n. 92, de junho ul-
timo, como foi pedida a devolução dos
processos fichados no Tesouro Nacional
sob ns. 72.050 e 68.248, de 1931, afim
de que tenha andamento o de n. 23.554,
de 1932.	 (Processo n. 23.554, de
1932.)

N. 153 — fim de ser dada solução
ao processo fichado sob n. 35.362, deste
ano, que tem por base o oficio n. 297,
de junho ultiino, dessa repartição, soli-
cita providencias no sentido de ser cum-
prida a ordem n. 105, de julho proximo
findo. (Processo n. 35.362, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal em Goiás:
N. 48 — Afim de ser dada solução ao

processo fichado sob n. 32.315, do ano
findo, referente á creação de uma cole-
toria federal em •biandira, solicita
providencias no sentido de ser cum-
prida a ordem n. 43, de setembro ul-,
timo. (Processo n. 32.315, de 1931.)

N. 49 — Solicitando providencias no
sentido de que seja solucionado o as-
sunto constante da ordem n. 21, reite-
rada pela de n. 33, afim de que tenha
andamento o processo fie-lado sob nu-
mero 7.508, deste ano. (Processo nu-
mero 7.508, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal em São
Paulo:

IN. 427 — Restituindo o processo fi-
chado sob n. 55.129, deste ano, rela-
tivo á tabela de marcas e preços dos
produtos da fabrica pertencente á Com-
panhia Grande Manufatura de Fumos e
Cigarros Castellões, afim de que seja
satisfeita a formalidade indicada na in-

formação. (Processo n. 55.129, de
1932.)

N. 428 — Solicitando providencias
no sentido de ser restituido e processo
sob n. 57.735, de 1931, pira essa dele-
gacia fiscal enviado com a ordem nu-
mero 899, do mesmo ano, afim de que
tenha andamento o de n. 66.050, da-
quêle mesmo ano. (Processo numero
66.050, de 1932.)

N. 429 — Afim de ser dada solução
ao processo finado • sob n. 50.145, do
ano findo, referente á destruição de va-
lores, livros e Papeis da coletoria fe-
deral em Paraibuna, solicito providen-
cias no sentido de ser, com urgencia,
cumprida a ordem n. 388, de setembro
ultimo. (Processo n. 50.145, de 1931.)

N. 430 — Solicitando quanto ao ser
restituido o processo fichado sob número
49.525, do ano transato, encaminhado a
essa Delegacia Fiscal com a ordem nú-
mero 1.031, de dezembro do mesmo ano,
afim de que tenha andamento o de nú-
mero 586, deste ano.

Portarias

N. 643 — O diretor da Receita Pa-;
blica do Tesouro Nacional faz publicar,
de adirdo com o art. 68, § 3°, do vigente
regulamento do imposto de consumo, a
tabela da marca e do pêso do produto
da fabrica de perfumarias "Brasilodor",
de propriedade de João Di Bernardi, sita
á rua Trajano n. 7 — Florianopolis, no
Estado de Santa Catarina. — J. A. P. de
Antarante Junior.

Tabela da marca e do pês° do produto
da fabrica de perfumarias "Brasilodor",
de popriedade de João Di Bernardi, sita
á rua Trajano n. 7 — Florianopolis —
Santa Catarina:

Marca — Pêso
4ssencia "Parisodor", 10 gramas.
Plorianopolis, 11 de junho de 1932. —

João Di Bernardi.
A presente tabela poderá ser autenti-

cada visto se achar organizada de con-
formidade com as exigencias legais em
vigôr.

Alfartdega, 15 de setembro de 1932. —
(Assinatura ilegivel.)

N. 644 — O diretor da Receita Pú.
blica do Tesouro Nacional faz publicar
de acôrdo com o art. 68, § 3 0, do vignte
regulamento do imposto de consumo, a
tabela de marcas e preços da pequena
fabrica de especialidades farrnaceuticas,
de propriedade de João Silva, sita á rua
Coronel Bento Gonçalves n. 299, na ci-
dade de São Leopoldo, Estado do Rio
Grande do Sul. (Processo n. 54.021, da
1932). — J. .4. P. de Amarante Junior

Tabela das marcas e dos preços da
pequena fabrica de especialidades far-
maceuticas, de propriedade de João Silva,
sita á rua Coronel Bento Gonçalves
mero 299, cidade de São Leopoldo, Z.s-
Cedo do Rio Grande do Sul:

Marcas — Preços
.Aliumentol, gotas, duzia, 10$000.
Licenciado pelo Departamento Nacio-

nal de Saúde Pública, sob n. 239, de 12
de abril de 1932.

São Leopoldo, 13 de agosto de 4932.
-- João Silva.

Comparecendo na pequena fabrica do
produtos farmaceuticos do Sr. João
Silva, situada nesta cidade á rua Bank
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N. 645 - O diretor da Receita Públi-
a do Tesouro Nacional faz publicar de
vcôrdo com o art. 68, § 3°, do vigente
egulamento do imposto de consumo, a
¡abala de marcas e preços dos produtos
larmaceuticos da fábrica de Jose Gemes
Brandão, sita á rua 20 de Janeiro n. 1,
m Raul Soares, Estado de Minas Ge-
rais, (Pnocesso n. 53.858, de 1932.) -
f. A. P. de Amarctnte Junior.

Tabela das marcas e dos preços dos
produtos farmaceuticos da fábrica de
fosé Gomes Brandão, sita á rua 20 de
laneiro n, 1, Raul Soares, Minas Ge-
rais•

Verrnifugo Campeão, duzia, 218000.
Anti-febril Brandão, duzia, 50$000.
Calicida Brandão, duzia, 20$000.
Raul Soares, 11 de julho de 1932. -

José Gomes Brandão.
Confere o preço de duzia do produto

Vermifugo Campeão, conforme o verifi-
cado, em faturas e duplicatas, expedi-
das pelo Sr. fabricante.

Com relação aos dois ultimos produ-
tos, nada posso informar, visto que o
ts : , . fabricante ainda não expôs á

'nda.
Raul Soares, 30 de agosto de 1932. -

iunoel Oliveira, agente fiscal.

N. 646 - O diretor da Receita Públi-
Mica do Tesouro Nacional faz publicar
de acôrdo com o art. 68, § 3°, do vigen-
te regulamento do imposto de consumo,
n tabela das marcas e dos preços dos
pnodutos da fábrica de cigarros "Rio

•Branco", de propriedade de Josepha Fer-
nandes de Vasconcellos, estabeleci& á
rua João Luiz Alves n. 65, na cidade de
!Rio Branco, capital do Territorio do

' Acre. - .r. A. P. de Amarante Junior.
Tabela das marcas e dos preços dos

produtos da fábrica de cigarros Rio-
'Branco, de propriedade de Josepha Fer-
nandes de Vasconcellos, á rua João Luiz
Alves n. 65, desta cidade de Rio Bran-
co, capital do Territorio do Acre, para
o corrente ano de 1932.

Marcas - Preço por vintena
Vavá, $450.
Caporal, $450.
Rio Branco, 28 de janeiro de 1932.

P. p., Manoel Vasconcellos.
A tabela em apreço das marcas e pre-

ços dos produtos da Fábrica de Cigar-
.ros "Rio Branco", de propriedade de Jo-
lega Fernandes de Vasconoellos,
, alta á rua João Luiz A:-
yes n. 65, desta cidade, obedeoendo ao
modelo XX, a que se refere o art. 68 do
decreto n. 17.4-64, de 6 de outubro de
1926, foi confrontada com os talões e
notas de venda, 'achando-1e exata, de
acôrdo com o que determina a circular
'n. 8, de 13 de abril do corrente ano, do
Exmo. Sr. diretor da Receita Pública.

Ria Branco, 22 de julho de 1932. -
O fiscal do 1Sêlo Adesivo, Grijalba An-

,toni.
n••n•n•

N. 647 - O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional faz publicar,

de ac&rdo com o art. 68, § 3°, do vigen-
te regulamento do imposto de consumo,
si tabela de marcas e preços dos produ-
tos de especialidades farmaceuticas do
Laboratorio /Industrial Malvyl, de Dio-
nysio Torres, sito no Calçamento de Me-
cejana, na cidade de Fortaleza, Capital
do Ceará.- J. A. P. de Amarante Ju-
nior.

Tabela de marcas e preços dos pro-
dutos Especialidades Farmaceuticas do
Laboratorio Indústria! Ma.lvyl, de Dio-
nysio Torres, sito no Calçamento de Me-
cejaha n. 853, nesta cidade de Forta-
leza, Capital do Ceará.

Marcas - Preços dp duzia

,Malvyl . . .	 	  45$000
Malvyl em vidro grande sem

embalagem . 	  6(4000
Malvyliao	 	  258000
Malvylino em vidro grande sem

embalagem 	  45$000
Ceará, 9 de (janeiro de 1932.- Diony-

sio Torres.

•nnnnnn•..1..

N. 648 - O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional faz publicar,

.acôrdo com o art. 68, § 3°, do vi-
gente regulamento do imposto de con-
sumo, a tabela de marcas e pesos do
produto da fabrica de perfumarias de
propriedade de Norberto Fernandes
Trindade, situada á rua Dr. Celestino
n. 183, ha cidade de Niterof, estado do
Rio de Janeiro. (Processo n. 55.428, de
1932).- J. A. P. de Amarante Junior.

Tabela das marcas e dos presos brutos
dos produtos da fabrica de perfumarias
de propriedade de Norberto Fernandes
Trindade, situada á Tua Dr. Celestino
n. 183, na cidade de Nilerof, Capital do
Estado do Rio de Janeiro.

Loção "Zelinda", 1 litro, pesando
1,450,Q 58000 de sêlo.

Loção "Zeliréda", 1/3 litro, pesando
870,0, 38000 de sêlo.

Loção "Zelinda", 1/4 de litro, pesan-
do 450,0, 18500 de sélo.

Niterof, 28 de março de 1932.- Nor-
berto Fernandes Trindade..

N. 649 - O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional faz publicar,
de acôrdo com o art. 68, § 3°, do vi-
gente regulamento do imposto de con-
sumo, a tabela de preços e marcas dos
produtos da fabrica de cigarros deno-
minada "Lafayette", de propriedade da
firma Moreira & Comp., sita á praça do
Mercado ns. 55 a '77, na cidade de Re-
cife, no Estado de Pernambuco. - J. A.
P. de Amarante Junior.

Tabela de preços e marcas dos pro-
dutos da Fabrica de Cigarros denomi-
nada "Lafayette", de propriedade da
firma Moreira & Comp., á praça do Mer-
cado ns. 55 e 77, desta cidade do Recife,
Estado de Pernambuco.
Marcas - Preço de vintena extra sêlo

de consumo
Arabella, de 150 reis.
Aurora, de 150 réis.
Aviadores do Lusitania n. 2, de 150

reis.
Bebé, de 150 réis.

Beija Flor, de 150 réis.
Brilhantes, de 150 réis.
Caruzo, de 160 réis.
Caxangá, de 150 réis.
Colombo, de 150 reis.
Comerciais, de 150 réis.
Dominó, de 150 réis.
Flores da Lafayette, de 150 réis.
Leão do Norte, de 150 réis.
Moleque, de 150 reis.
Rigoleto, de 150 réis.
Trovador, de 150 réis.
Zira, de 150 réis.

réiAsviadores do Luzitania n. 1, de 220

AZ de Ouros, de 220 réis.
Caporal curto, de 220 réis.
Caçadora de corações, de 220 réis.
Caporal curto, 220 réis.
Caporal fino, de 220 réis.
Caporal fraco n. 1, de 220 réis.
'Caiporal fraco n. 2, de 220 réis.
Caporal fraco n. 3, de 220 reis.
Caporal n. 11, de 220 reis.
Caporal n. 22, de 220 réis.
,Caporal n. 33, de 220 réis.
Caporal n. 44, de 220 reis.
Carlos Gomes, de 220 réis.
Chumbados, de 20 réis.
Comerciais n. 2, de 220 réis.
Está na hora, de 220 réis.
Fracos da Lafayette, de 220 réis.
Jacy, de 220 réis.
Imperador, de 220 reis.
Mistura fraca n. 1, de 220 réis.
Mistura fraca n. 2, de 220 reis.
Pedra CieeTO, de 220 réis.
Rajá curto, de 220 réis.
Ruy Barboza, de 220 réis.
Sevilha fino, de 220 réis.
Sevilha fininho, de 220 réis
Sevilha arroz, de 220 réis.
Sevilha ponta de cortiça, de 220 ré!!
Stella, de 220 réis.
Violetas, de 220 réis.
Andorinhas, de 220 réis.
Apa, de 220 réis.
Aviadores do Lusitania, 450, reis.
Banqueiros, de 450 réis.
Beleza, de 450 réis.
Bon jour, de 450 réis.
Caiporal grosso, de 450 raie.
Caporal n. 55, de 450 réis.
Corporal n. 66, de 450 reis.
Caporal n. 77, de 450 réis.
Caporal n. 88, •de 450 reis.
Caporal n. 99, de 4 .50 réis.
Flores da Penha, de 450 reis.
Goyaz aberto, de 450 réis.
Goaz grosso aberto, de 450 réis.
Goyaz amarrado, de 450 réis.
Goyaz papel ambrê, de 460 réis.
Goyaz grosso amarrado, de 450 reis.
Goyaz de Sevilha, de 450 réis.
'ãoyaz palha pequena, de 450 réis.
:.loyaz palha esmagado, de 450 réis.
Goyaz palha amarro, de 450 réis.
Lafayette, de 450 réis.
Medianos palha grande, de 450 reis.
Medianos papel, de 450 réis.
Medianos ponta arnbrê, de 450 réis
Pará n. 1, de 4549 réis.
Pará n. 2, de 450 réis.
Pará n. 3, de 450 réis.
Pachá, de 450 réis.
Raja ri. 1, de 450 réis.
Recife, de 450 réis.
Sevilha e Turco (ST), de 450 réis.
Sevilha e Pará n. 1, de 450 réis.
Sevilha e Pará n. 2, de 450 réis.
Sevilha e Pará n. 3, de 450 réis.
Sevilha ponta ambrê, de 540 réis.
Sevilha e Goyaz, de 450 réis.
Sevilha palha pequena, de 450 réis.

Gonçalves, constatei a exatidão da pre-!
lente tabela.

São Leopoldo, 16 de agosto de 1932.
- Oscar Mello, agente fiscal.. Visto.
P.dri 16 de agosto de 1932. - Pelo co-
letar, Bruno J. Santcs, preposto.

•n••••••
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Traviata, de 450 réis.
Turcos, de 450 reis.
Mistura fraca n. 3, de 450 reis.
Recife, 22 de fevereiro de 1932. —

Moreira & Contp. Visto. Em 25-2-932.-
O ag. fiscal, Pery de Alencar. De acordo
com a circular n. 8 da Diretoria da Recei-
ta, datada de 13 de abril do ano corrente,
compareci ao escritorio comercial da
firma Moreira & Comp., estabelecida
com fabrica de fumos e seus preparados
nesta cidade de Recife, e de suas faturas
e notas de vendas, verifiquei se acharem
exatos os preços e marcas de cigarros da
presente tabela.

Afafandega, em 12 de agosto de 1932.
— O agente fiscal, Antonio Gusmão.
Visto. Em 17-8-932. — A. J. Carvalho,
inspetor.

N. 650 — O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional faz publicar,
de acôrdo com o art. 68, § 3 do vigente
regulamento do imposto de consumo, a
tabela da marca, preço e peso do produto
da fábrica de cigarros "Banqueiros", de
propriedade da firma individual de E.
Lelles dos Santos, sita á praça João Lis-
boa n. 37, na cidade de São Luiz, no Es-
tado do Maranhão. — J. G. P. de Ama-

, vante Junior..
Tabela da marca, preço e peso do pro-

duto da fábrica de cigarros "Banquei-
ros", de propriedade da firma individual
de E. Lelis dos Santos, sita á praça João
Lisbôa n. 37, na cidade de São Luiz, Es-
tado do Maranhão, .de conformidade com
o artigo 68 do regulamento anenxo ao
decreto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926, em virtude de alteração do preço.

Marca — Preço e peso
Cigarros "Banqueiros", em carteiras,

por milheiro de unidade 268000 (vinte
e seis mil reis), por vintena $520 (qui-
nhentos e vinte reis); peso por milheiro
1.000 gramas (mil gramas).

São Luiz do Maranhão, 20 de julho de
1932. — E. Leites dos Santos.

Confrontei a presente tabela com o
ião do fabricante, achando-a exata.

Em 5 de setembro de 1932. — Manoel
Gomes Cortes, A., fiscal. — Visto. AI-
fandega de São Luiz, 5 de setembro de
1932. — Regino Gondim, inspetor.

Alfandega do Maranhão — Oficio nú-
mero 597, de 13 de setembro de 1932.
— D. fiscal. — Delegado fiscal no Ma-
ranhão — Ofício n. 276, de 17 de de-
zembro de 1932 — Diretoria da Receita
Pública do Tesouro Nacional. *

N. 651 — O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional faz publicar,
de acordo com o art. 68, § 3 do vigente
regulamento do imposto de consumo, a
tabela da marca, preço e peso do produto
de perfumarias, de propriedade da firma
F. B. Oliveira & Comp., sita á rua Lauro
Sodré n. 249, na cidade de Belém, do
Estado do Para. — .I. G. P. de Amarante
Junior.

Tabela das marcas e dos preços dos
produtos da Fábrica de Perfumarias, de
propriedade da firma F. B. de Oliveira
& Comp., sita á rua Lauro Sodré n. 249,
nesta cidade.

Marcas — Pêso
Tipo novo:
Pasta dentifricia Cruzeiro, até 50 gra-

mas.

Creme dentifricio Odontal, até 50 gra-
mas.

Pará, 31 de agosto de 1932. — T.
Oliveira & Comp.

Visto. A presente tabela controlada
com os talões, notas de vendas e faturas
do fabricante, conferiu em marca, pêso e
preço.

Alfandega do Pará, 12 de setembro de
1932. — Antonio Barreiras. Visto. —
Agente fiscal, interino. Em 16 de no-
vemmbro de 1932. — Acacio Virgilio,
delegado fiscal.

—
• N. 632 — O diretor da Receita Pu-
blica do Tesouro Nacional faz publicar,
de cordo com o art. 68, § 3° do vigen-
te regulamento do imposto de consumo,
a tabela de marcas e preços dos produ-
tos da fabrica de especialidades farma-
ceuticas, de propriedade de Giantini "&
Comp., sita á rua Nilo Peçanha n. 36,
na cidade de S. Salvador, Estado da
Baia. — J. G. P. de Amarante Junior.

Tabela das marcas e dos preços dos
produtos da fabrica de especialidades

farmaceuticas, de propriedade de Gian-
tini & Comp., sita á rua Nilo Peçanha
n. 36, na cidade de S. Salvador, Estado
da Bafa:

Marcas — Preços
.Malarian, 208000 por duzia anclusi-

ve imposto).
(Produto injetavel acondicionado em

ampolas).
Baia, 23 de julho de 1932. — Gian-

tini & Comp.
Confere.
De acordo com a circular n. 8, de 13

de abril do corrente, ano, procedi o con-
fronto da presente tabela com os li-
vros comérciais do fabricante. Em 29
de agosto de 1932. — Athos Pinto Af-
fonso, agente fiscal.

Diretoria do Patrimonio Nacional
EXPEDIFDITE DO SR. CHEFE DO GOVERNO

PROVISORIO

Requerimento despachado
Dia 11 de outubro' de 1932

Ofício n. 226, de 22 de setembro de
1932, do Sr. secretário do Gabinete do
Governo Provi sono, pedindo providen-
cias para execução de reparos nos tetos
dos torreões laterais do Palacio Guana-
bara e bem assim, no Pavilhão situado
no morro que limita os terrenos do re-
ferido Palacio. — Autorizado. (Pro-
cesso n. 55.303, de 1932).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR,

Requerimento despachado
Dia 19 de outubro de 1932

Francisco Varella da Silva,foreiro de
terrenos de marinhas no Estado do Rio
Grande do Norte, consultando sj as mul-
tas a que estão sujeitos os fóros em
atraso, gozam dos favores previstos no
decreto de anistia fiscal. — Respondo
negativamente á consulta feita em o re-
querimento de fls. 1. (Processo nú-
mero 53.461, de 1932)

Dia 20
Oficios:
Sr. inspetor de 'Concessões da Prefei-

tura do Distrito Federal:
N. 986/1.532 — Achando-se a cargo

desta diretoria as providencias necessa-

rias á reforma do serviço de luz e força
no edificio do Tesouro Nacional e de re-
ferencia ao ofício n. 934, do corrente
mês, do diretor geral do Tesouro Na-
cional a essa inspetoria, solicito-vos au-
torizeis a The Rio de Janeiro Tramway,
Light (SG Power Co. Ltd. a executar os
serviços abaixo discrinrinados, devendo
a mesma empresa apresentar previa-
mente a esta diretoria o orçamento das
respectivas obras. 	 _

a) instalação de um novo cabo sub-
terraneo para carga de 40 HP, em vês
da de 33 HP, pedida anteriormente;

b) substituição do medidor número
3.250.692, que serve ao Tesouro por
outro identico para força até 30 HP;

c) substituição do medidor n. 997.413
que serve á Recebedoria Federal, por
outro identico para força até 10 HP;

d) fazer a instalação dos medidores
acima referidos, com o emprego de cai-
xas de ferro protetoras;

e) instalação de 2 blocos fuziveis en-
tre a mufa e os 2 medidores.

Dia 21
Sr. diretor da Casa da Moeda:
N. 993/1.644 — Tendo Euripedes

Cordovil Brandão, encarregado da ofi-
cina de máquinas dessa repartição, ad-
quirente do imovel á Avenida Sete de
Seetmbro n. 81, na Vila Marechal Her-
mes, obtido, por despacho do Sr. mi-
nistro da Fazenda, de 24 de setembro
último, e em virtude de determinação
de S. Ex. o Chefe do Governo Proviso-
rio, o abatimento de 30 % do preço pelo
qual adquiriu o imovel acima mencio-
nado, conforme escritura de retificação
e ratificação de 18 do corrente mês, la-
vrada a (ls. 54 v., do livro n. 321, do
tabelião do 9° Ofício desta Capital, peço
vossas providencias para que sejam al-
teradas, a partir de 1 de julho último,
para 1588784 (cento e cineoenta e eito
mil setecentos e oitenta e quatro reis)
as restantes 148) (cento e quarenta e
oito) prestações que a favor da Fazen-
da Nacional tem que fazer aquêle em-
pregado, por motivo da aquisição ern
apreço. (Processo n. 37.309, de 1932).

—. 	 almirante diretor geral da Fa-
zenda do Ministerio da Marinha:

N. 994/1.545 — Tendo Fausto Fer-
nandes de Brito, sub-oficial da Armada,
adquirente do imovel á Avenida Fron-
tin ns. 57/59, na Vila Marechal Hermes,
obtido, por despacho do Sr. ministro da
Fazenda, de 16 de setembro último, e em
virtude de determinação de S. Ex. o
Chefe do Governo Provfsorio, o abati-
mento de 30 % do preço pelo qual ad-
quiriu o imovel acima mencionado, con-
forme escritura de retificação e ratifi-
cação datada de 17 do corente mês, la-
vrada a fls. 53 v., do livro n. 321, do
tabelião do 9° Offcio desta Capital, peço
vossas providencias para que sejam al-
teradas, a partir de 1 de agosto último.
para 2188456 (duzentos e dezoito mil
quatrocentos e cincoenta e cinco) as
restantes 143 (cento e quarenta e três)'
prestações que a favor da Fazenda Na-
cional tem que fazer aquêle
por . irrotivo da aquisição em apreço.

n (Processo n. 46.74t, de 1932).
— Sr. gerente da Companhia de Na-

vegação Lloyd Brasileiro:
N. 995-1.546 — Solicitando providen-

cias para que sejam fornecidas ao en-
genheiro desta diretoria, Francisco José
dos Santos Werneck e sua esposa, duas
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engenheiro Francisco Gomes de Carva-
lho Junior prende-se á necessidade que
tem o mesmo engenheiro de ir á San-
tos afiro de instalar os serviços da 4'
Circunsciição do Patrimonio Nacional
para cuja chefia foi designado, confor-
me comunicação feita por essa Direto-
ria Geral a esta Diretoria em oficio
a. 234 de 11 de julho último.

Quanto ao condutor técraco contrata-
do Jorge Batalha, vae o mesmo a San-
tos afim de fazer entrega dos serviços
de que se achava encarregado naquela
cidade o engenheiro Eduardo Sá, já fa-
lecid& e de quem era o condutor Bata-
lha auxiliar.

Relativamente ao escriturario con-
tratado Julio Cerqueira, trata-se de
empregado para serviços técnicos desta
Diretoria no Estado de S. Paulo e que
eu achava servindo nesta repartição em
virtude da situação anormal que atra-
vesst.va aquele Estado.

Recebedoria do Distrito Federal

otr,,ugeib, de 1* classe, entre esta Capi-
Litl e Recife, no Estado de Pernambuco,

onde segue o mesmo engenheiro
uh.f'to de serviço. (Processo numero.

2.8UO, d.: 1932 - D. P.).
-- Sr. comandante do Corpo de Bom-

beh . os :
996-1.547 - Em referencia ao as-

sunto de que tratou e . vosso oficio nu-
otero 687, de 16 de julho de 1931, diri-
gido ao Sr. ministro da Justiça, o qual,
por cópia, foi presente a esta diretoria
ifim de instruir um processo referente
ao terreno sito em Olaria, destinada a
invernada dos animais dessa corporacão,
rale-me passar ás vossas mãos, por
Cópia, a informação da 1` Sub-diretoria,
desta Diretoria, pedindo vossas providen-
cias no sentido de que sejam tomadas
as medidas julgadas necessarias, afim de
que sejam acautelados os interesses *da
Fazenda Nacional relativamente áqtiela
propriedade. (Processo n. 1.823, de
132 - D. P.)•

- Sr. diretor da Receita Publica:
N. 997-1.548 - Solicitando providen-

cias no sentido de ser devolvido a esta
repartição o processo n. 46.219, de 1932,
o qual foi remetido a essa diretoria em
10 de setembro ultimo. (Processo nu-
mero 51.903, de 1932).

-- Sr. diretor geral do Tesouro Na-
cional:

N. 998-1. 1549 - Solicitando providen-
cies no sentido de serem fornecidas tres
passagens, de 1° classe, entre esta Capi-
tal e a estação do Norte, em S. Paulo,
para os funcionarios desta diretoria, en-
genheiro Francisco Gomes de Carvalho
Junior, condutor técnico Jorge Batalha e
escriturado contratado Julio Cerqueira,
sendo que para os dois primeiros as pas-
sagens deverão ser de ida e volta e para
o ultimo apenas de ida.

- Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-
cional nO Estado de Pernambuco:

N: 125-1.650 - Devolvendo o proces-
so encaminhado pelo oficio dessa Dele-
gac i a Fiscal n. 50, de 18 de junho de
1931, relativo á novação do aforamento
do terreno acrescido de marinha numero
104-1313, á rua Tobias Barreto, freguesia
de São José, municipio do Recife, nêsse
Estado, pretendido por pedro Celestino
da Silva, comunico-vos que o Sr. minis-
tro, em data de 12 de agosto ultimo, exa-
rou o seguinte despacho:

"Aprovo, de acOrdo com o parecer".
Remeto-vos, para os devidos fins, por

cópia, o parecer a que alude o mesmo
despacho. (Processo n. 42,852, de 19,32).
- Ao Sr. delegado fiscal em Per-

nambuco:
Ns. 126/1.551 - Devolvendo o pro-

cesso encaminhado pelo oficio dessa de-
legacia fiscal n. 59, de 14 de julho de
1931, relativo ao aforamento de um
terreno acrescido de marinha, sito á rua
da Fundição, freguezia da Bem-Vista,
rnunicipio de Recife, nêsse Estado, pre-
tendido por Caetano Gomes de Sá, co-
munico-vos que o senhor ministro, em
data de 24 de agosto último, exarou o
seguinte despacho: "Aprovo, de acôrdo
com o parecer"

Remeto-vos, para os devidos fins, por
cópia o parecer a que alude o mesmo
despacho. (Processo n. 45.235, de 1932.)

Na. 127/1.552 - Devolvendo o pro-
cesso encaminhado por vosso oficio nu-
mero 42, de 5 de junho de 1931, relati-
vo á novação do aforamento do terreno
de marinha n. 845, Sito á travessa do
Norte, freguezla de Bôa Vista, nêsse Es-
tado, pretendida pela firma Miranda

Souza ,Sz Comp., sucessora de Amorim
Campos ,54 Comp., comunico-vos que o
senhor ministro, em data de 24 de agos-
to último, exarou o seguinte despacho:
"Aprovo, de acOrdo com o parecer".

Remeto-vos, para os devidos fins, por
cópia, o parecer a que alude o nicsino
despacho. (Processo n. 45.23/1, de 1932.)

Ns. 12811.553 - Devolvendo o pro-
cesso encaminhado pelo oficio dessa de-
legacia fiscal ri. 18, de 26 de março do
corrente ano, relativo á novação do afo-
ramento do tererno acrescido de mari-
nha, outrora alagado, n. 38-A, benefi-
ciado com o predio n. 139, da rua Ge-
neral Abreu Lima, antiga de Santo
Amaro, freguezia de Santo Antonio, mu-
nicipio de Recife, nêsse Estado, preten-
dido por dona Francisca Adelaide de
Barros Gibson, comunico-vos que o se-
nhor ministro, em data de 13 de agosto
último, exarou o seguinte despache:
"Aprovo, de acordo com o parecer".

Remeto-vos, para os devidos fins, por
cópia, o parecer a que, alude o MO3m0
despacho. (Processo n. 16.924, de 1932. ,̀

Ns. 129/1.554 - Devolvendo o pro-
cesso encaminhado por vosso oficio nó...
mero 21; de 1 de abril do corrente ano.
referente á novação do aforamento dos
terrenos de marinha ris. 66 e 93-C, á rua
Princesa Isabel, freguezia da :Na Vista,
municipio de Recife, nêsse Estado, pre-
tendido por dona Emiliana Augusta
Fonseca de Oliveira, comunico-vos que
o senhor ministro, em data de 13 de
agosto último, exarou o seguinte des-
pacho: "Aprovo, de acôrdo com . o pa-
recer".

Remeto-vos, para os devidos fins, por
cópia, o parecer a que alude o mesmo
despacho. (Processo ri. 18.195, .de 1932.)

N. 130/1.555 - Devolvendo o pro-
cesso encaminhado por vosso oficio
n. 33, de 21 de abril do corrente ano,
relativo á novaUo do aforamento do
terreno acrescido de marinha, outrora
alagado, n. 9t1-A, parte desmembrada
do de n. 91, sito em Santo Amaro das
Salinas, freguezia de Boa Vista, muni-
cipio de Recife, nesse Estado, pretendi-
do por D, D. Adelaide Carolina e Clo-
tilde Pereira da Silva Campos, comu-•
nico-vos que o Sr. ministro, em data,
de 23 de agosto último, exarou o se-
guinte despacho: "Aprovo, modificando
para /4000 o valor do metro quadrado
do terreno em apreço. (Processo nú-
mero 21.683 de 1932) .

- Sr. almirante diretor geral de
Fazenda do Ministerio da Marinha:

N. 999/1.556 - Tendo João Atana-
sio dos Santos, sub-oficial da Armada.
adquirente do imoyel á avenida Sete de
Setembro ns. 157 e 159, na Vila Mare-
chal Hermes, obtido por despacho do
Sr. ministro da Fazenda, de 27 de agos-
to último, e em virtude de determina-
ção de S. Ex. o chefe do Govêrno
Provisorio, o abatimento de 50 tro do

•preço pelo qual adquiriu o imovel aci-
ma mencionado, conforme escritura de
retificação e ratificação datada de 14 do
corrente mês, lavrada a fls. 52, do L°.
321, do tabelião do 9° Oficio, desta
capital peço vossas providencias para
que sejam alteradas a partir de 1 de
julho último, para 222$913 as restan-
tes 163 prestaçõe.s que a favor da Fa-
zenda Nacional tem que fazer aquele
sub-oficial por motivo da aquisição em
apreço. (Processo n. 40.400 de 1932).

N 1.000/1.557 - Comunicando, em
aditamento ao oficio crosta Diretoria
n. 998/1.549, desta data, que o moti-
vo da requisição de passagem para o

ExPEMENTS DO SR.* DIRETOR•

Dia 21 de outubro de 1932
Precatorjos despachados:

. Juizo da Oitava Preteria Criminal,
entrega de 1:000$, a favor de Ernani
.Gorrea. - Cumpra-se.

Juizo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de 300$, a favor de Antonio lio-
drigues de Carvalho. - Idem.

Juizo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de 590$100, a favor de Carlos
Capertine d.o Amaral. - Idem,

Juizo da Terceira Pretoria Criminal,
entrega de 634$840, a favor de Carlos
Copertino do Amaral. - Idem.

.Juizo da Terceira Pretoria Criminal,
entrega de 300$, a favor de Carlos Go-
pertino do Amaral. - Idem.

Juizo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de 300$, a favor de Antonio
Augusto Tavares. - Idem.

Juizo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de 300$, a favor de Antonio Ro-
drigues de Carvalho.. - Idem.

Juizo da Terceira Pretor:a
entrega do 459$440, a favor de Carlos
Copertino do Amaral. - Idem.

Juizo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de 300$, a favor de Carlos Co-
pertino do Amaral. - Idem.

Juizo da Oitava Preteria
entrega de 700$, a favor do Armando
Augusto Ferreira. - Idem.

Juizo da Oitava Preteria Criminal.
entrega de 400$, a favor de Antonio Ro-
drigues de Carvalho. -

Juizo da Oitava Preteria Criminal,
entrega do 700$, a favor de Enatai Cor-
rêa. - Compra-se.

Juizo da Oitava Preteria Criminal,
entrega de 500$, a favor de Henrique
José de Amorim. - Idem.

Juizo da Oitava Preteria Criminal,
entrega de 700$, a favor de Erriani Cor-
rêa. - Idem.

Jujzo da Segunda Preteria
entrega de 300$, a favor de Ernani Cor-
rêa. - Idem.

Juizo da Oitava Preteria
entrega de 500$, a favor de Dr. Eduardo
Chermont de Brito. - Idem.

Requerimentos:
N. 13.551 - Alvaro Gomes. - Jun-

te-se o auto n. 419. de 1927.
N. 12.750 - Walter Ellinger. -

De acOrdo com o laudo e parecer, alte-
Te-se para 12:000$1 o valor lacatiya



larado para o lançamento do negocio de
que se trata no corrente ano.

N. 18.158 - Rebelo Alves & Comp.
- De acôrdo com o laudo e parecer, al-
tere-se para 90:000$ o valor locativo ar-
bitrado para o lanamento do negocio
de que se trata em 1931 e corrente exer-
cicio.

N. 9.053 - Lucio Lopes Araujo. -
Proceda-se pela fórma proposta no lau-
do, de acôrdo com o parecer.
. N. 3.055 - Belmiro de Souza. - Ar-

quive-se.
N. 3.045 - Antonio Coelho da Silva.

- Idem.
N. 1.471 - Joaquim Rocha Pereira

- Idem.
N. 3.046 - Antonio Costa Pinheiro.

- Idem.
N. 17.425 - Pereira Prista & Comp.

- Em face do informado indeferido.
Cum pra a reclamante a intimação do
fiscal.

N. 19.473 - Bank of London South
America. - Se acôrdo com a informa-
ção e parecer, deferido. Dê-se conheci-
mento ao Sr. tesoureiro do sêlo.

N. 20.783 - Oliveira Germini &
Comp. - Em face do que afirma o irl-

.'

	

	 Tormenta, indeferido.. Satisfaça a exi-
gencia do agente fiscal.

N. 10.730 - Elias Gazzouzi - De
acôrdo com o parecer, e tendo em vista
o disposto no decreto ri. 20.350, de 31
de agosto de 1931, indeferido.

N. 21.744 - Teixeira .& Madureira.
- De acórdo com o laudo e parecer,
altere-se para 4:2003 o valor locativo
arbitrado para o lançarhento do negocio
de que se trata em 1931 e corrente exer-
cido. Isto feito volte .3 processo a 2°
sub-diretoria para dizer quanto á trans-
ferencia.

N. 2.662 -- José Grofiotti. - Arqui-
ve-se.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE
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Dia 21 de outubro de 1932

Requerimentos

N. 20.089 -- Dr. Carmo Pereira. -
anote-se a mudança, de acôrdo com as
informações e parecer.

N. 20.190	 Etelvina Freitas. -- Fa-
ça-se a baixa, para o futuro exercido.

N. 21.771 -- Alvaro Chagas. -- Fa-
ça-se a transferencia requerida.

N. 21.198 -- José Vaz Ferreira. --
Idem, idein.

N. 21..455 -- Anderson Comp. Ltda.
-- Indeferido, visto não ter efetuado a
mudança.

N. 1.601 -- Marianna Elias. -- Se-
gundo o parecer dê-se a baixa para o
corrente exercido, fazendo-se o ealp,
cliente proposto pelo Sr. lançador.

N. 22.107 -- Dr. João de Souza Men-
des. - Dê-se a baixa, nos termos da in-
formação. Cancele-se a certidão extraí-
da para o corrente exercicio.

N. 21.342 -- José Coelho. -- Averbe-
se a mudança, nos termos propostos, sob
o valor locativo de 2T400$. Imponho a
multa de 50$, pela infração do art. 17
do regulamento de industrias e profis-
sões, de acôrdo com o art. 44 do mes-
mo regulamento n. 5.142, de 27 de feve-
reiro de 1904.

N. 21.466 -- Alves, Filho & Abran-
bes. -- Transfira-se, nos termos das in-
formações e pareceres. Imponho a mui-.
ta de 50$, do art. 44 do decreto nume-
ro 5.142, de 27 de fevereiro de 1904.

N. 16.344 -- José Maria Dias. --
Averbe-se a Mudança. Imponho a mul-
ta de 50$, nos termos do disposto no
art. 44, do regulamento n. 5.142,
27 de .fevereiro de 1904.

N. 20.56.7 -- Casa de Eletricidade
Teixeira Pinto Limitada. -- Idem, idem.

N. 13.212 -- A. Motta & Silva. --
Autorizo a transferencia, á vista das in-
formações e pareceres.

N. 21.534 -- Pinheiro, Jorge & Com-
panhia. -- Transfira-se. Imponho a
multa de 50$, minimo do art. 44 do de-
creto n. 5.142, de 27 de fevereiro de
1904..

N. 19.1679-- Quintino da Costa Oli-
veira. - Faça reconhecer, por notario
público, as firmas das testemunhas, ci-
tadas na informação do Sr. lançador.

N. 22.890 -- José Joaquim & Irmão.
-- Transfira-se e averbe-se a mudança.

N. 21.681 Angel Pajaro Rodrigues.
-- Faça-se a transferencia requerida.

N. 21..514 - Mel. Monteiro .Braz. --
Transfira-se e averbe-se a mudança.

N. 21.473 -- Jayrne Gropen. 	 Aver-
be-soa mudança.

N. 23.399 -- Marcelo Martins dos
Santos. - Idem, idem.

N. 21.,631 -- Adelino Ribeiro. --
Idem, idem.

N. 15.958 -- José Henrique de Al-
Meida. -- Transfira-se á vista das in-
formações e pareceres.

N. 19.974 -- Austin Whitaker. O
requerente deve se dirigir á Inspetoria
de Aguas e Esgotos.

N. 21.561	 Elias Deby.	 Averbe-
se a mudança sob o valor locativo de
960$000.

N. 18.-123 -- José Dias de Pinho So-
brinho. -- Averbe-se a mudança.

N. 7.467 -- Pedro Teixeira Passama-
ni. - Transfira-se nos termos do pare-
cer.

N. 21.895 -- Standar Brands of Bra-
sil. -- Dê-se baixa para 1933.

N. 18.033 -- Albertino de Oliveira.
- Em face das informações e parecer
-- transfira-se.

onse1ho de Contribuintes

Pauta para a sessão extraordinaria a
realizar-se na segunda-feira, 24 de ou-
tubro corrente, ás 9 horas. Serão jul-
gados nessa sessão, além dos que dei-
xaram de sê-fio na do dia 21, constantes
da pauta publicada no Diario Oficial de
19, mais os seguintes recursos:

N. 698 - Francisco Vidal & Compa-
nhia -- Vendas mercantis, artigo -
Recebedoria do Distrito Federal, ex-
officio - Relator, Sr. Xisto Vieira.

N. 772 - A. Monteiro da Silva -
Vendas mercantis, artigo 30-a - Dele-
gacia Fiscal no Pará - Relator. senhor
Augusto Alves.

N. 1.133 - Abalem Nacif - Vendas
mercantis, artigo 18, n. 1; 26, 30, letras
a. n. 1 e b, n. 2 - Delegacia Fiscal em
Minas Gerais - Relator, Sr. Candido
Borges.

N. 1.497 - José Ferreira Marava-
lhas - 'Vlen»das mercantis, artigos 25 e
30 letra a, ns. 1 e 2 - Delegacia Fis-
cal no Amazonas - Relator. Sr. Mario
Camara.

N. 1.309 - Henrique Giovanetti -
Vendas mercantis, artigo 24, paragrafo
2° - Delegacia Fiscal em São Paulo --
Relatar, Sr. Candido Borges. -

N. 1.618 - J. Paulo Alvim - Vendas
mercantis, artigos 31, •para:grafo 2° e 33
- Delegacia Fiscal no Maranhão - Re-
lator, Sr. Mario Camara.

N. 687 - Antonio Pessôa de Siquei-
ra - Imposto de consumo, (dispensa de
depósito para interposição de recurso)
- Delegacia Fiscal em Pernambuco -
Relator, Sr. Andrade Queiroz.

N. 764 - Joaquim Marques - Im-
posto de consumo, artigo 53 - Recebe-
doria do Distrito Federal. - Relator,
Sr. Xisto Vieira.

N. 536 - Casimiro Pinto & Compa-
nhia - Imposto de çonsumo, artigos 69,
h e 112 paragrafo 1°, letra a. - Dele-
gacia Fiscal no Rio de Janeiro - Rela-
tor, Sr. Salgado ‘Scarpa.

N. 1.802 - P. Electeriades & Com-
panhia - imposto de consumo, artigo
204, paragrafo único, última parte, de-
creto n. 14.648 - Recebedoria do Dis-
trito Federal - Relator, Sr. Benedicto
Costa.

N. 1.210 - Aliança ComPrcia1
AnDlinas Limitada - Classificação de
mercadorias - Alfandega do Rio de Ja-
neiro, Relator, Sr. Candido Borges.

N. 6.25 - Maurelio Chiorboli - Clas-
sificação de mercadorias - Alfandega
de Santos - Relator, Sr. Benedicto
Costa.

N. 1.386 - Renzo Sgerfello - Classi-
ficação de mercadorias - Alfandega
Santos.	 Relator, Sr. Candigo Bor-
ges.

N. 501 - Wilson Sons & Companhia
- imposto de faról - Delegacia
Tlo Rio Grande do Sul - Relator, senhor
Andrade Queiroz.

N. 655 - Vianna & Companhia -
Direitos aduaneiros (tara) - Alfandeg.a
de Pelotas Relator, Sr. Augusto Al-
ves.

ACÓRDÃO N. 1.269
Recurso n. 367 A - Classificação de

mercadorias - Recorrente, a Alfanclega
do Rio de Janeiro i repartição de origem,
a Alfandega do Rio de Janeiro.; autua-
dos, Said Gabara & Irmãos.
Mantem-se a decisão da 3° Coletoria de

S. Paulo, por seus fundamentos -
Meias com baguetes ou frisos borda-
dos pagam o imposto de consumo como
se fossem meias singelas. Tiras de filé
de algodão com bordado de seda, pa,
gani o imposto como tiras e entremeios
de algodão simples.
Said Gabara &Irmãos consultaram. em

17 de junho de 1928, á 5° Coletoria de
S. Paulo qual o sêlo do impoosto de
consumo a que estão sujeitas três meias
cujas amostras estão juntas ao processo
e tambem um filó de * algodão bordado
com seda e com algodão á imitação de
renda.

O agente fiscal, informando, diz que
não se trata de meias singelas com um
simples friso e sim de meias bordadas,
porque as baguetes são encimadas por
uma espiga deixando por isso de ser
um simples friso, devendo, portanto,
pagar $080 e $400 por par. Quanto ao
entremeio, está sujeito ao imposto de
2$ por 250 gramas, por compôr-se o
produto de algodão e seda.

A consulta é submetida á alfandega,
tendo o conferente opinado que as
meias são simples, não lhes alterando a
classificasão as baguetes, que são sim-
ples e nao bordadas; quanto ao filé„
trata-se de tiras eu. sentrenaslop de gó
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de algodão simples, com o que concor-
dou toda a Comissão da Tarifa e tern-
bern o Sr. inspetor.

O Sr. coletor opina que a taxa a pagar
por corto produto não se altera com
quaisquer efeitos que ele contenha.
mesmo que seja de meteria de superior
tribuação, desde que não altere a quali-
dade essencial do produto, invocando a
nota n. 2, do 5°

'
 do art. 4 0, do re-

gulamento n. 14648, e faz outras cita-
ções relativas aos vidros e moveis e prin-
cipalmente a alinea XIV n. 1, do § 13, do
art. 4° "não se considera como bordado
simples, frisos de seda ou letra ou mono-
grama bordados com linha de algodão",
pelo que, as meias devem pagar o im-
posto como "meias lisas". Quanto ao
filé da amostra deve pagar $300 por 250
gramas ou fração como tiras e entre-
meios de algodão simples, alinea VIII do
§ 12, art. 4° do regulamento vigente.
Este despacho foi submetido ao Sr. de-
legado fiscal.

O 1° eseriturario e o contador opina-
ram de acôrdo com o coletor quanto ás
meias, quanto ao filó ficaram de acôrdo
com o agente fiscal que primeiro infor-
mou e que opinava pela taxa de $400
250 gramas do h. XII, 2' parte do § 12
do art. 4.°

O delegado fiscal declara-se de acôrdo
com o coletor quanto ás meias e á filó,
determinando apenas outras taxas e
Isto porque a sua decisão é de 1930, es-
tando em vigor outro regulamento. Sub-
mete a autoridade superior a primeira
parte de sua deciáão. Encaminhando o
processo á Diretoria da Receita é sub-
metido á apreciação da Alfandéga do
Riu

O Sr. conferente Sá e Souza Infor-
mando declara que a 3' Coletoria da Ca-
pital de São Paulo esclareceu perfeita-
mente a questão pelo que julga que a
sua decisão merece ser mantida. A Co-
missão da Tarifa por unanimidade de-
clara-se de acórdo com o parecer do con-
ferente Sá e Souza, Corn o que concor-
dou o inspetor.

O processo vem ao Conselho de Con-
tribuintes com parecer do 1 0 escritura-
rio da Diretoria da Receita favoravel t1
decisão da 3" Coletoria de São Paulo.

Isto posto:
Considerando perfeitamente exatos e

de acôrdo com a lei os fundamentos da
decisão da 3' Coletoria da Capital de São
Paulo;

Considerando que nas diversas infor-
mações e decisões, as divergem:das de
taxas mandadas aplicar provem dessas
decisões terem sido proferidas em datas
diferentes nas quais eram diversos os
regulamentos;

Considerando que das decisões de se-
gunda instancia, confirmando na de pri-
meira favoravels ás partes não cabe re-
curso ex-officio:

Aeórdam os membros do Conselho de
Contribuintes não tomar conhecimento
do recurso ex-offiCio na parte que con-
firmou a sentença de primeira instancia
favoravel á recorrente (meias) e quanto
á segunda parte que agravou as taxas do
filó, devolver o preces° á repartição
de origem para que a reoortente seja
intimada e recorra se quizer.

Conselho de Contribuintes, em 19 de
setembro de 1932. — P. de O. Passos,
presidente. — Raul de Araujo Moia, re-
lator. Elpidio J. da Boamorte. —
Serafim Vallandro. — Vicente ciç Paulo
Galliez. — João Baptista Rodrigues. —
Octervio Lopes Sd Campos. — Lennhof?
Britto.	 Candido Borges. — Mario

P. da Camara. — Arlindo Soriano Pupe.
— Benedicto da Costa. — rui presente.
Sd Filho, representante da Fazenda Pu-
blica.

ACÓRDÃO N. 1..10

Recurso n. 308-A, redução de direi-
tos; recorrente, "'me Rio de Janeiro
Tramway Light and Power C.° Ltd.";
repartição de origem, Alfandega do Rio
de Janeiro.
Confirma-se a decisão :pie negou rent-

ção de direitos, solicitada com funda-
mento na lei n. 5.623, de 1928, pod
folhas de cobre e suas ligas, destina-
das conto foi alegado, para "control-
iers" de bondes
"The Rio de Janeiro Tramway Light

and Power Company Limited" interpes
para o ministio da Fazenda recurso do
despacho do inspetor da Alfandega des-
ta Capital, negando-lhe redução de di-
reitos para 117 quilogremas de cobre o
suas ligas em folhas, submetidos a des-
pacho pela nota de importação numero
13.801, (.15 28 de fevereiro de 1931.

Nessa mesma data, a recorrente pe-
diu para pagar 10 °I° dos direitos res-
pectivos, amparando-se no disposto no
art. e°, da lei n. 5.623, de 29 de de-
sembro de 1928 e declarando que a mer-
cadoria se destinada a "eontrollers" de
tendes.

Ouvido o conferente do despacho, que
declarou Ser a mercadoria folhas de co-
bre e suas ligas, para qualquer fim, e
do informado, pela primeira secção, que
o contrato da companhia estava ali ar-
quietado, propôs um funcionario que o
conferente declarasse, de fórma positi-
va, si as folhas verificadae eram Ou não
para "centroler" de bondes. Posterior-
mente, o mesmo funcionado sugeriu a
audienoia de um técnico. á vista da
formação do conferente, tendo o chefe
da repartição proferido o despatho re-
corrido, concebido nos seguintes ter-
mos:

"Tendo em vista que o material de
que trata este processo não é espeolali-
zado para o fim de ter a sua aplicação
exclusiva em bondes, resolvo indeferir
o presente pedido".

No prazo regulamentar, pagos os di-
reitos integrais, apireeentou a interes
sada o recurso de fie. 13114, que foi
encaniinhado á -Diretorea da Receita Pu-
blica, ai reeebendo o parecer no sentido
de ser negado provimento ao aludido
recurso, á vista da circular n. 42, de 27
de junho de 1931.

Assim preparecio vem o proeosso ao
Conselho de Contrit iuintes, por força do
decreto n. 20.475, de 2 de -outubro
de 1931.

Isto posto:
Considerando que a mercadoria '3m

questão — folha de cobre e suas ligas,
não Ode estar compreendida no "mate-
rial rodante e de tração, inclusive ecoes-
sonos, destinado á construção e use de
serviços de transporte" de que trata o
art. 1° da lei n. 5.623, de 29 de de-
zembro de 1928;

Considerando que o referido material
não sendo especialisado para o fim de
ter a sua aplicação exclusiva na cens-
trueão reparo de bondes (art. 11, a,
da lei n. 953. de 29 de dezembro de
1902), necessario se tornou conhecer, o'
que não consta do processo, si o mesmo
tinha os earaoteristioos inherentes aos
serviços da recorrente, si estava pedido
em, olelantidade relativa ao plano dos

serviços ou obras e 51 representava o
conjunto preciso para o emprego ou apli-
cação de um ano ou si se tratava de
artigos em stock ou sobresalentes indis-
pensavels a necessidades e incidentcb
ocurrentes aos serviços respectivos,
efe.;

Considerando que a meteria de isen-
ção de direitos é de interpretação res-
trita e como tal deve e tem sido sempre
entendido e que é de aplicar igual dis-
posição às reduções de direitos, pois eese
favor não é mais que uma isenoão par-
cial;

Considerando o Tia mais consta do
processo:

Acórdarn os membros do Conselho de
Cantribuintes, negar provimento ao re-
curso.

Conselho de Contribuintes, em 2 de
setembro de 1932. — F. de O. Passes,
presidente. — Mario da Camara, rela-
tor.	 Elpidio 1. da Roamorte. vencido.
- Seraphim Vallandro, vencido, — Ar-
lindo Soriano Pupe. — Vicente de Paulo
Galliez.	 Octavio Lopes Sd Campos.
— João Baptista Rodrigues, vencido. —
Lennhoff Britt& Condido Borges, ven-
cido. — Raul de Araujo Moia, vencido.
— Fui presente, Sd Filho, representante
da Fazenda Publica.

ecómile N. 1.050
Recurso n. 892-A -e- Vendas merean-

Vs.
Recorrente, Azevedo & Irmãos.
Repartição de origem, Delegacia Pis-

cai em São Paulo.
Infração do artigo 8, letra "u" do de-

creto n. 17.535. Aplica-se o artigo
40 do decreto n. 21.459, de 1° junho

de 1932.

Azevedo & Irmãos, estabelecidos em
São João da Illóa Vista, Estado .de São
Paulo, recorreram para o Ministerio da
Fazenda, da decisão do delegado fiscal
em São Paulo, em 17 de abril d•3 1931,
que confirmou a do 1° coletor da mes-
ma cidade, em 14 de maio de 1930, im-
pondo a multa de 500$, minimo do ar-
tigo 32, 2°, por infração do art. 8, let.
do decreto n, 17.535, O recurso veiu
a este Conselho por força do decreto
Th 20.475, de 2 de Outubro de 1931.

No processo foram observadas as
formalidades 93 prazos legais ficando
constatada a infração. Assim,

Considerando que ficou provada in-
fração e que a penalidade Im posta é a
regulamentar; mas,

Considerando que se trata de simples
infração regulamentar, mandada rele-
var pelo artigo 4° do decreto n. 21.459:
• Acórdam oe rriernbros do Conselho de

Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para, aplicando o disposto no
referido decreto n. 21.459, artigo 4°,
considerar relevada a multa imposta.

Conselho de Contribuintes, em 10 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Octavio Lopes Sá Cam-
pos, relator.	 Arlindo Soriano Pupe.
- Elpidio J. da Boamorte. 	 Serafim
Valkndro. — Vicente de Paulo Gellíez.
— João Baptista Rodrigues. — Raul de
Araujo Maio.	 Lenh.off de Britto. —
Mario da Gamara. 	 Candido Borges.
—Brnedicto da Costa.

Ciento. -- Sd Pilho, representante da
Fazenda Publica.,
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ACÓRDÃO N. 1.061

Recurso n. 707 A — Vendas mercantis.
- Recorente, Alfredo Adelino da Motta.
— Repartição de origem, Delegacia Fis-
cal em S. Paulo.
Infração do art. 6° do decreto n. 17.535,

de 10 de novembro de 1926. — Apli-
cação do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932.
Alfredo Adelino da Motta, negociante,

estabelecido em Pirajú, Estado de São
Paulo, recorreu para o Sr. Ministro da
Fazenda, dentro do prazo legal, e após
preenchimento das formalidades exigi-
das, do ato da Delegacia Fiscal no refe-
rido Estado, que manteve a decisão do
1° coletor federal na capital, impondo ao
recorrente a multa de 500$000, minimo
da penalidade estabelecida no art. 32 do
decreto n. 17.535, de 10 de novembro de
1926.

O recurso foi presente a êste Conse-
lho para julgamento, por força do decre-
to n. 20.475, de 2 de outubro de 1931.

A infração capitulada no auto é a do
art. 6° do decreto n. 17.535, de 10 de
novembro de 1926, e se refere á falta de
devolução, no prazo estabelecido no dis-
positivo citado, de duplicata contra o
recorrente emitida.

As razões do recurso não são suficien-
tes para convencer da improcedencia da
ação fiscal.

Isto posto:
Considerando que a infração está pro-

vada, não sendo aceitaveis as alegações
produzidas;

Considerando que, em face do estabele-
pido no art. 4° do decreto n. 21.459, de
1 de junho do corrente ano, a multa re-
ferida na decisão recorrida deve ser re-
levada:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso interposto, para declarar rele-
vada a multa imposta, de acôrdo com o
dispositivo citado.

"Conselho de Contribuintes, 10 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Arlindo Soriano Pupe, re14-
tor. Elpidid J. da Boomorte. — Sera-
fim Vallandro. — Vicente de Paulo Gol-
liez. — Octavio Lopes Sã Campos.— João
Baptista Rodrigues. — Raul de Araujo
Moia. — Lenhoff Britto. — Condido Bor-
ges. — Mario da Camara. — Benedicto
Costa. Ciente. — Sã Filho, representante
da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.062
Recurso n. 685-A — Vendas mercan-

tis — Recorrente, Nassib Matter — Re-
partição de origem, Delegacia Fiscal em
S. Paulo.
Infração do artigo do decreto n. 17.535,

de 10 de novembro de 1926 — Apli-
cação do decréto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932.
Nassib Mattar, comerciante estabeleci-

do na cidade de Jahú, Estado de São
Paulo, recorreu para o Sr. ministro da
Fazenda, dentro do prazo legal e após
preenchimento das formalidades exigi-
das, do ato da Delegacia Fiscal no mes-
mo Estado, confirmando a decisão da f a
Coletoria Federal de Ribeirão Preto que
lhe impôôs a multa de 500$ minimo da
penalidade estabelecida no artigo 329
40,2-do- decréta	 í.1..535, da AO de np-

vembro de 1926. O rectirso foi presente
a este Conselho para julgamento por for-
ça .do decreto n. 20.473, de 2 de outu-
bro de 1931..

A infração capitulada no auto de fls. é
a do art. 6' do mencionado decreto nu-
mero 17.535, de 10 de novembro de 1926
e refere-se á falta de devolução de du-
plicata, devidamente assinada, no prazo
legal, estando provada.

listo posto:
Considerando que a infração está pro-

vada, não sendo aceitaveis as alegações
produzidas pelo recorrente;

Considerando que a multa imposta be-
neficia o disposto no art. 4° do decreto
n. 21.459, de 1 de junho do corrente
ano;

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso interposto e declarar relevada a
multa imposta em face do dispositivo
citado.	 .

Conselho de Contribuintes, em 10 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Arlindo Soriano Pupe,
relator. — Elpidio J. da Ma Morte. —
Serafim Vallandro. — Vicente de Paulo
Galliez. — Octavio Lopes Sá Campos. —
João Baptista Rodrigues. — Raul de
Araujo Moia. — Lenhoff Britto. — Ma-
rio da Camara. — Condido Borges. —
Benedicto da Costa. — Ciente. Sei Filho,
representante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.264

Recurso n. 554 A — Vendas mer-
cantis:

Recorrente — Delegacia Fiscal no
Piauí (ex-oficio).

Reparticão de origem — Delegacia
Fisoal no Piauí.

Autuado — E. Felippe & Mello.
Deixa-se de tome& conhecimento por

não caber na especie, de acôrdo com o
art. 36, § 2° do regulamento do im-
posto de vendas mercantis.
Em 23 de maio de 1929, foi lavrado

auto de infração contra a firma E. Fe-
lippe & Mello, estabelecidos em União,
Piauí, de acôrdo com o disposto no artigo
31, n. 2, do regulamento anexo ao de-
creto n. 17.535, de 10 de novembro de
1926.

O processo correu os tramites legais
e segundo decisão do Sr. delegado fiscal
do Piauí, a irregularidade que originou
o auto inicial, não ficou apurada, razão
porque aquela autoridade deu provimen-
to ao recurso do autuado, julgando im-
procedente o referido auto, recorrendo
ex-officio dessa sua decisão.

Este o relatorio.
Considerando que a decisão proferida

pelo delegado fiscal está de acôrdo com
as provas dêste processo.

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes não tomar conhecimento
do recurso ex-officio por não ser caso
dele, "ex-vi" do artigo 36, § 2°, do regu7
lamento de vendas mercantis.

Conselho de Contribuintes, em 19 de
setembro de 1932. — IF. de O. Passos,
Presidente. — Serafim Vallandro, rela-
tar. — Elpidio J. da Boamorte. — Vi-
cente de Paulo Golliez. — Octavio Lopes
Sá Campos. — João Baptista Radrigues.
— .Raul de Azauio digaics	 Lenha"

Britte. — Condido Borges. — Mario P.
da Camara. — Arlinclo Soriano Pupe. —
Benedicto da Costa. — Ciente, Sá Filho,
representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 4.231.

Recurso n. 1.431 — Vendas mercan-
tis.

Recorrente, .Recebeduria do gisteito
Federal (ex-officio).

'Repartição de origem — Recebedo-
ria do Distrito Federal.

Autoado — Frigorifico Anglo.
Nega-se provimento ao recurso ex-of-

fiei° e toma-se conhecimento do vo-
luntario para aplicar o art. 4°, do
decreto n. 2.459, de 1 de junho de
1932, por se tratar de simples infra-
ção regulamentar.
.Sala & Comp., 1Proença, & Capistra,

no, Castro Gomes & Comp., Andrade
Carróta, Tinoco Machado & nComp., e
S. A. Frigorifico Anglo, foram auto:I-
dos em 5 de maio de 1926, esta, por
infração do art. 1 14, lêtra a e as de
mais firmas por infração do art. 6",
lêtra a do decreto n. 16.275 A, de 2:!
de dezembro de 1923.

Intimadas, apresentaram defesa no
prazo regulamentar, a S. A. Frigori-
fico Anglo, Castro Gomes & Comp. e
Tirmeo Machado & Corhp., tendo ao do-
mais deixado eorrer o processo á *re-
velia.

O diretor da Recebedoria do Distri-
to Federal julgou procedente p anlo

e impôs á S. A. Frigorifico A.nglo.
Proença & Capistrano, Sala & Comp. e
Andrade & Carrote, a cada uru, a multa
de 500$, minimo do arf. 32, 6° e 2°,
do decereto n. 16.27'5 A, de 22 de de-
zembro de 1$23.

Tendo absolvido as firmas Castro
Gomes & Comp. e Tinoco Machado e
Comp., o diretor da Recebedoria re-
correu "ex-officio" desse seu despa-
cho.

A S. A. Frigorifico Anglo, intimada
em 23 de abril de 1931, sómente apre-
sentou recurso para êste Conselho em
26 de maio do mesmo ano, tendo feito
o depositó da importancia exigida.

Isto posto, e n

Considerando o que dispõem os arti-
gos 4° e 7° do 'decreto n. 21.459, de 1
de junho de 1932;	 -

Acórdam OS membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso "ex-oficio" e tomar conhecimen-
to do processo para declarar relevada
a penalidade imposta a S. A. Frigori-
fico Anglo.

Conselho de Contribuintes, em 15 de
setembro de 1932. Unanime. — F. de
O. Passos, presidente. — Vicente de

Paulo Galliez, relator. — Elpidio J. da
Boamorte. — Serafim Vallandro. —
Octavio Lopes Sá Campos. — João
Baptista Rodrigues — Raul de Araujo
Maia. Lenhoff Britto. — Mario P.
da Camara. — Condido Borges. — Ar-
lindo Soriano Pupe.	 Ciente, Sá Fi-
lho, representante da Fazenda Publica.

AadapÃo N. 1.232

, Recurso u. 1.166 — Imposto de con-
sumo.

&min:entes, 0.9~yee. ,

•

 bgatbolli.
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Repartição de origem, Delegacia Pis-.
al aal Minas Gerais.

:.;corrido perempção da decisão
de primeira instancia, toma-se conhe-
cinwnto para reduzir a 50 % a multa
imposto: por infração regulamentar,
7zo3 termos do art. 1° n. 4, do decreto
a. 21.459, de 1 de junho de 1932
2. 0 .,çalves & Mattiolli , recorrem do

cin ,vwcilo do delegado fiscal em Minas
que deixou de tomar conheci-

::rio de recurso que interpuzeram do
dr Coletoria Federal em Belo Hori-
.):.'; Impondo-lhe a multa de 300$, por

n'e pagamento de diferença de re-
' : n :re de consumo.
1.iaerempção ocorreu, sendo, assim,

fmst3ntar o despacho recorrido.
o posto:

:.i_visiderando que nada autoriza atri-
.a.uir aos recorrentes, na infração em
?...g reco, o intuito de fraude ou dólo:

.corciam os membros do Conselho de
I.Hiluintes em tomar conhecimento do

para declarar relevadas 50 %
inulta imposta, ex-vi do art. 1° n. 4,
decreto n. 21.459, de 1. de junho do
Tonto ano.

de Contribuintes, em 15 de
zhro de 1932. — F. de O. Passos,

— Candido Borges, relator.
?1idio J. dá, Boamorte, com restri-

Serajim Vallandro. — Vicente
"'avio Calliez. — Octavio Lopes Sá

— João Baptista Rodrigues.—
.• ,rihoff Britto. -- Mario da Camara.

de Araujo Main.	 Arlindo Soriano
Ciente. Sd Filho, represen-

: , ate da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 814
n. 641 — Classificação de

.i.ereadotrias Recoirrente, Enuaresa
' ..cleronica de Manaus; repartição de

Alfandega de IVIanáus: •
em bastões tem sua classificação

no art. 702 da Tarifa das Alfan-
;legas.
A. Empresa Telefonica de ManáMs,

:.abineteu a despacho na alfandega da
ciesma cidade, pela primeira adição da
rota de importação n. 1.193, do ano
Nado, duas caixas marcas E. T. M.,

1 e 7, vindas de New York, no va-
pai. inglês "Cuthbert" e baldeadas para

"Hu.bert", que deu entrada naquele
i)o,do em 25 de fevereiro do mesmo

com o conteúdo: quaisquer objetos
.Isicos não classificados — classificando

mercadoria no art. 875 da Tarifa das
Alfandegas.

Vcaificando o funcionado encarrega-
ad da primeira conferencia, tratar-se
:P; zinco em bastões para pilhas elétri-
,.s, fez a respeito, a devida comunica-
rio á inspetoria que submeteu o caso á
i. oreciação da Comissão de Tarifas, dã

esma alfandega, decidindo esta ter
:sido esta bem classificada a mercado-
»a para pagar direitos "ad-valorem",
rir, razão de 15 .. % do art. 875 da Tarifa
das Alfandegas.

Não se conformando tom a decisão
2roferida, e dentro do prazo legal, irl.-,
Lernõe a companhia importadora, re-
curso para o ministro da Fazenda, sendo

repurso encâminhatio por intermedio
da Alfandega do Rio de Janeiro, na fór-
-l o art. 91, letra "b" do regulamento
aprovado pelo decreto n. 15.210, de 28
de dezembro de 1921, sendo posterior-

mente enviado a *este conselho, de acôr-
do com o estabelecido no decreto núa
mero 20.475, de 2 de outubro de 1931.'

Ouvido o Laboratorio Nacional de
Análises, foi, pelo mesmo declarado,
conforme laudo junto ao processo, tra-
tar-se de bastões de zinco para pilhas
tendo numa das extremidades um para-
fuso constituido por uma liga de cobre.

A Comissão de Tarifas da Alfandega
do Rio, tendo em Vista o laudo referido,
opinou fosse a mercadoria sclassificada
no art. 702 da Tarifa das Alfandegas,
para pagamento da taxa de $100 por
guizo como — zinco em bastões para pi-
lhas elétricas, concordando o inspetor
com a classificação adotada pela mes-
ma comissão.

Tudo visto e examinado, e
Considerando que a mercadoria des-

pachada está nominalmente indicada no
art. 702 da Tarifa das Alfandegas para
pagamento dos direitos pautados na
Tarifa da base de $100 por quilo:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao re-
curso interposto, para o fim de ser
adotada a classificação pretendida pela
recorrente, por ser de justiça.

Conselho de Contribuintes, em 28 de
maio de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Arlindo Soriano Pupe, re-
lator. — Elpidio J. da Boamorte. —
Lennhoff Britto. — Mario da Camara.

Candido Borges. — Benedicto da
Costa. — Octavio Lopes Sá Campos. —
Vicente de Paulo Galliez. — Raul de
Araujo Maia. — José Salgado Scarpa.
Ciente. — Sá Filho, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 613
Recurso n. 737 — Classificação de

mercadorias.
Recorrentes, Weskott & Comp. e Qui-

mica Industrial "Bayer Meister Lucius".
IRepartição de origem: Alfandega do

Rio de Janeiro.
Weskott & Comp., A Quimica Indus-

trial "Bayer Maister Lucius", recorre do
despacho do inspetor da .alfandega desta
Capital, mandando considerar — obras
impressas em uma só côr — meacadoria
constante da nota de importação nume-
ro 24.713, como papel cloruretaclo para
fotografia.

O recurso interposto, no prazo legal,
para o Sr. minisetro da Fazenda. e da-
tado de 20 de maio de 1931, foi enca-
minhado a este Conselho com o oficio
n. 386, de 14 de fevereiro ultimo.

Tudo examinado:
Considerando que a aludida mercado-.

ria é papel cloruretado para fotografia
e não contém qualquer palavra impres-
sa, e

Atendendo a varios acórdão deste
Conselho sobre o mesmo assunto:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao recur-
so para, reformando o despacho recor-
rido, declarar bem despachada pela re-
corrente a mercadoria em apreço.

Conselho de .Contribuintes, 28 de maio
de 1932. — F. de O. Passos, presiden-
te. — Candido Borges, relator. — Elpi-
dio J. da Boamorte. — Lenhoff Britto.
— Mario da Camara. — Benedicto da
Costa, vencido. — Arlindo Soriano Pupe.
— Octavio Lopes Sá Campos. — Vicen-
te de Paulo Ga2liez. — Raul de Araujo
Maia. — José Salgado Scarpo. — Cien-
te, Só Filho, representante da Fazenda
Publica.

ACÓRDÃO N. 610

N. 442 — Extravio de mercadorias.
Companhia Comercial e Maritima.
Alfandega do Rio de Janeiro.
A Companhia Comercial e Maritima,

na qualidade de representante e consi-
gnataria das Companhias Franco Amé-
rique e Transportes Maritimes, recor-
rem para o Sr. ministro da Fazenda do
ato do Sr. inspetor da Alfandega do Rio
de Janerio, que determinou a responsa-
bilidade do comandante do vapor fran-
cês "Aquitaine", entrado em outubro de
1920, pelos direitos devidas, em virtude
do extravio de mercadorias.

Acórdam os membros d'o Conselho de
Contribuintes converter o processo em
diligencia para ser ele anexada a peti-
ção n. 3.334, de janeiro de 1924, refe-
rida no oficio de fls. 14, n. 1.906, de
27 de dezembro de 1928.

Conselho de Contribuintes, 28 de maio
de 1932. — F. de O. Passos, presidente.

Vicente de Paulo Galliez, relator. —
Elpidio J. da Boamorte. — Lenhoff de
Britto. — Mario da Camara. — Candido
Borges. — Benctlicto da Costa. — Ar-
lindo Soriano Pupe. Octatrio Lopes
Sá Campos. — Fui presente, Só Filho,
representante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 681

Recurso n. 96-A — Direitos aduanei-
ros — 'Recorrente, Société Anonyme du
Gaz de Rio de Janeiro — Repartição de
origem, Alfandega do Rio de Janeiro.
Isenção de direitos — Divergencia dos

exames periciais sabre material re-
fratario — Julgamento convertido em

- diligencia

Recorre a Société Anonyme du Gaz de
Rio de Janeiro do ato do inspetor da
Alfandega desta Capital que a sujeitou
ao pagamento de direitos e multa pela
importação de material refratado, des-
pachado pela recorrente livre de direi-
tos e expediente como barro refratado,
na conformidade do favor legal conce-
dido pelo Tesouro Nacional e taxado
pela recorrida como "mineral não clas-
sificado".

Ha no processo mais de um laudo do
Laboratorio Nacional de Analises afir-
mando não ser barro nem cimento re-
fratario o artigo em questão, porém,
"um Mineral ruão espOcificade". Mas,
tambem, do processo consta o parecer
emitido pelo diretor do Serviço Geolo-
gia° e Mineralogico do Brasil concluin-
do que se trata de um produto refra-
tado.

Deante da divergencia dessas opiniões
emitidas por tecnicos oficiais:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes converter o julgamento
em diligencia, afim de solicitar-se á au-
diencia da Escola Politecnica desta Ca-
pital.

Conselho de Contribuintes, em 30 de
maio de 1932. — F. de O. Passos. pre-
sidente. — João Baptista Rodrigues,
relator. — Elpidio 1. da Bôamorte. —
Raul de Araujo Maia. — Vicente de
Paulo Galliez. — Lenho! f Britto.
Benedicto Costa. — Arlinclo Soriano
Pupe. — Canclido Borges. — w anio P.
da Camara. — Octavio Só Campos. —
Fui presente, Só Filho, representante da
Fazenda Pública. ,
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ACÓRDÃO N. 529

iRecurso n. 141 — Imposto de consu-
mo (taxa sobre sal) — Recorrentes, Vi-
eira da Silva & Comp. — Repartição de
origem, Alfándega do Rio de Janeiro.

Trata o presente recurso da inciden-
eia do imposto de consumo sobre o sal,
sendo neoessario saber-se si o o sal em
questão é triturado ou si é refinado.

Isto posto:
Acordam os membros do Conselho de

Contribuintes transformar o julgamen-
to em diligencia afim de submeter, a
amostra do sal em questão ao Laborato-
rio Nacional de Analises que deverá
responder aos seguintes quesitos:

1.0 — O sal da amostra submetida á
analise, obtem-se pela evaporaçã,o da
agua do mar ou é encontrado em mi-
nas?

2.° — O sal da amostra sofreu úni-
cemente trituração ou foi submetido a
algum processo de refinação?

3.° — Qual o processo empregado na
refinação?

Conselho de Contribuintes, em 5 de
maio de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente — Raul de Araujo Moia, rela-
tor. — Elpidto J. da Bôamorte. — Ar-
lindo Soriano Pupe. — Octavio Lopes
Sá Campos. — Vicente de Paulo Galliez.
— Lenhoff Britto — Benedicto da Cos-
ta, vencido. — José Lourdes Salgado
Scarpa. — Fui presente, Sá Filho, re-
presentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 585
Recurso n. 263 A — Imposto de sêlo.
Recorrente — Delegacia Fiscal no

Pará (ex-officio).
Repartição de origem — Delegacia

Fiscal no Pará.
Nos distratos de sociedades comerciais

o Mio é devido sobre todos os haveres
levantados pelos socios, inclusive por
aquele que fica de posse do ativo. Não
se aplica a multa do art. 60 f do re-
gulamento anexo ao decreto n. 17.538,
quando o documento insuficientemente
selado é levado expontaneamente
repartiço para averbar a selagem na
segunda via do mesmo.

Provado que a Junta Comercia, por fn-
terprtacão erronea, exigia o sêlo ape-
nas sobre os haveres do socio reti-
rante, releva-se, por equidade, a re-
validação devida pela insuriciencia
verficada.
O recorrente, tendo dissolvido a sua

firma comercial, fioando de posse do
ativo, levou á Alfandega do Pará o dis-
trato para que esta declarasse, nas de-
mais, estar pago o sêlo na primeira via,
isto em 28 de abril de 1928.

Tendo sido o sêlo pago apenas sabre
os haveres do socio retirante foi exi-
gido o relativo ao ativo pertencente ao
recorrente, Alberto Rolla, e lavrado o
auto por infração do art. 60, alinea f, do
regulamento em vigor.

Em sua defesa alega Alberto Rolla
que a Junta Comercial sempre cobrou
o sêlo apenuas quanto aos haveres do
socio que se retira e pede para pagar
sómente o sêlo relativo aos seus haveres
no valor de 20 contos de réis, sem multa,
O inspetor da Alfandega, a 14 de junho
de 1928, impoz a multa de 100$, minimo
do art. 60 e a revalidação do sélo rela-
tivo • aos 20 contos de reis.

Pago o sêlo e revalidação e deposi-
tada a multa, foi interposto recurso para
o delegado fiscal, dentro do prazo.

Junta ao mesinp a certidão da Junta
Comercial em que se declara que até
1927 se considerava bem selado o dis-
trato nas condições do referente á este
processo e que só- a partir de 1926
passou a exigir o sèlo relativo ao or.
do ativo. Pede assim para pagar moí-
te o sêlo, sem penalidades, dês e ie o
seu erro foi em virtude da interpreta-
ção da Junta Comercial. o delegado fis-
cal, depois de mandar 'verifiCar si o re-
corrente continuou com o negocio
achando que Q Sê10 só era devido sobre
a importancia levantada, reformou a de-
cisão recorrida para isentar o recorrente
das penalidades impostas. Dêsse despa-
cho recorreu, ex-officio, para o ministro
da Fazenda.

O diretor da Receita opinou se negas-
se provimento.

O ministro mandou ouvir o consultor
da Fazenda.

Este em longo parecer concluiu que se
devia manter a cobrança do sélo 0011
revalidação e relevar a multe.

Cumprindo o decreto n. 20.476, volta
o recurso ao Conselho.

Considerando que tencto havido a dis-
solução da sociedade o Mo era devido
não só sobre os haveres do socio que se
retirava, como tombem sobre os haveres
do que ficava de posse do ativo, quer
fosse para sua liquidação, quer para
continuação do negocio, por si só ou for-
mando nova sociedade, conforme está cla-
ramente determinado no art. 13, n. 11,
do regulamento em vigor e sempre se
tem entendido e praticado;

Considerando que o recorrente foi in-
duzido no erro pela interpretação erro-,
nea dada por uma repartição oficial,
como é a Junta Comercial, não sendo as-
sim justo que lhe fosse aplicada pena-
lidade;

Considerando, ainda, que ao caso não
era aplicavel a multa do art. 60, f, con-
forme determina o art. 68„ § 7° do re-
gulamento em vigor, porquanto o recor-
rente foi erpontaneamente á Alfandega
apresentar o documento;

Considerando, finalmente, que embára
devida á revalidação é justificaVel a sue
relevação, por equidade, em virtude de
não ser o recorrente o resnonsavel pela
insuficiencia do sèlo, á qual foi levado
por erro da repartição oficial e compe-
tente:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimneto do
recurso e reformar a decisão recorrida
para manter a cobrança do sêlo devicie,
relevar a multa imposta, por improce-
dencia do auto, e, por equidade, dispen-
sar a revalidação.

'Conselho de Contribuintes, em 15 de
maio de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Octavio Lopes Só Campos,
relator. — Elpidio J. da Boamorte,
vencido, quanto á revalidação. — Le-
nhoff Britto, vencido, quanto a dispensa
da revalidação. — Mario P. da Camara.
— Vicente de Paulo Galliez. — Condido
Borges, vencido. — José Lourdes Salga-
do Scarpa. Benedicto da Costa. —
Raul de Araujo Maia. Recorri deste de-
cisão, na fórnia da lei. — Sã Filho, re-
presentante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 603

Recurso 110 A, imposto de sêlo (falta
de sêlos em recibos); recorrente, Compa-
nhia de FOSforos S. A. e lime & Comp.;

reparcÍ ue origem, Recebedoria do
,do 'Áeederal.

,r-sti sujeitos ao imposto de sélo, como
.r.ecibos, os avisos de recebimento de
.quantias, sôbre qualquer fôrma, desde
.que não confirmem quitação da qual
.exista documento selado ou não se re-

•.firam a atos isentos de mio por dis-
posição expressa da lei.
A Companhia Brasileira de Fosforos e

iiime & Comp. reeorrem do despacho da
Recebedoria do Distrito Federal, datado
de 5 de agosto de 1930 e proferido no
auto n. 311, do meslrno ano, que impôs
a cada um deles a multa de 19:500$, de
acôrdo com o art. 60, letras a e c, com-
binado com o § 8°, do art. 68, do regu-
lamento do imposto de sêlo, expedido
com o decreto n. 17.538, de 10 de no-
vembro de 1926.

Essas multas decorrem . de apreensões,
no escritorio da Companhia aludida, de
388 avisos de crédito de importancias
oriundas de cobranças efetuadas por Hime
& Comp. A obrigação do sêlo resulta do
dispoSto na observaç'áo 1°, do n. 1, do
§ 4° da tabela B do citado regulamento.

Após a lavratura do auto de infração
e apreensão, os autuados apresentaram
defesa, declarando que os documentos
a4preerididos não representavain trens-
ferencia de crédito, nem traduziam co-
branças feitas por conta da companhia
pela firma 'lime, porém, simples cartas
avisando haver sido levado ao crédito da
dita companhia importâncias recebidas
por vendas efetuadas á vista, de que fo-
rem passadas e entregues, devidamente
selados, os respectivos recibos ás pcs-
sôas que fizeram o pagamento, e, por
vendas a prazo, das quais foram emitidas
as respectivas duplicatas, sendo nestas
firmados os competentes recibos. Enten-
dem, assim, que pago o imposto no recibo
fornecido ao comprador da mercadoria
ou passado o recibo na duplicata, lhes
aproveita a isenção consignada nos nal-
merbs 48 e 71, do art. 30, do precitado
regulamento. Além de outras considera-
ções, declaram, ainda, os autuados que
os referidos documentos não represen-
tam quitação ou amortização de dividas
existentes entre êles.

O ajudante do diretor da Recebedoria,
no impedimento do chefe da repartição,
julgando o processo, entendeu estar pro-
vada a infração pelos documentos apre-
endidos, corroborados pelas alegações da
defesa apresentada, que considera con-
traproduSente. Salienta o prolator
decisão que a companhia exonerava os
seus devedores por intermedio do Hime
Comp., tornando-se, êstes, assim, deve-
dores daquela e que esta situação era
certificada por meio das cartas expedi-
das pela dita firma e que foram apre-
endidas, não se encontrando no processo,
nem tendo sido alegado, a prova da exis-
tendia de recibos selados passados por
lime 8c, Comp. á companhia e corres.
pondentes aos avisos em questão.

Os autuados não ae conformando com
a decisão em causa recorreram para o
ministro da Fazenda, reproduzindo as ale-
gações já feitas por ocasião da defesa
anresentada na primeira instancia.

Inale & Comp. salientam, ainda, que
no despacho se declara não existirem re-
cibos selados dos sunlicantes á companhia
das importancias aludidas nas cartas avi-
ses: que efetivamente na sua defesa não
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haviam juntado os recibos aludidas, o que
fiam então, estando certos, assim, de
eue a iniquidade da multa imposta res-
saltará necessariamente. Esses documen-
to, em número de 243, formam o ane-
?se n. 4.

A companhia declara que de todas as
euantias recebidas de Hime & Comp.,
sempre oassára recibos, devidamente se-
ia dos, como por igual, todas as vezes que
lhes pagára quaisquer quantias, o fizera
mediante recibos tambem selados, con-
forme documentos que junta, em núme-
ro de 106 e que constituem o anexo n. 5.

Os recursos foram interpostos no prazo
legal e mediante assinatura de termo de
responsabilidade.

O Tesouro Nacional remeteu o pro-
ces so a êste Conselho, por força do de-
n tado n. 20,475, de 2 de outubro de
i n2l e já com o parecer do diretor da
Precita Pública, opinando pela menu-
f s eefí o da decisão recorrida, obrigada,
e e-ela, a firma Hime & Comp. a satis-
enser o imposto devido nos documentos
apreendidos, acrescido da correspondente
revalidação.

Examinando o processo, verifica-se,
eesde logo, que os avisos de crédito apre-
endidos e firmados por Hime & Comp.
são de três especies: i a, avisos comuni-
eando o recebimento de importancias su-

eriores a 200, levadas a crédito da Com-
panhia Brasileira de Fosforos e prove-
nientes de cobranças a favor da mesma
companhia, quer de duplicatas, quer de
vendas á vista; 2°, mesmos documentos,
mas, de importancias até 200; 3°, avisos
de simples transferensias de crédito de
uma para outra conta.

Do primeiro grupo existem 320 do-
cumentos, sendo 319, que constituem o
anexo n. 1, e o de fl. 7 do processo; do
segundo — cinco documentos (anexo nú-
mero 2) e do terceiro — 63 documentos
(6/ do anexo n. 3 e dois a fls. 8 e 9
do processo).

Para melhor exame da questão. neces-
serio se torna conhecer as operações rea-
lizadas pelos recorrentes.

Assim, conforme se depreende do pro-
cesso, a companhia encarregava Hime &
Gomo. de efetuar a cobrança das vendas
de artigos de sua fabricação e, realizado
o recebimento, em vez de entregar o pro-
duto da venda, Hime & Comp. o reti-
nham em t',2u poder, levando-o a crédito
da companhia e fornece.ndo á esta um
documento (aviso) comunicando êsse
crédito. Esse aviso substituia, dessa fór-
ma, o recibo que Hime & Comp. deviam
passar, referente á importancia conser-
vada em seu poder. E' êsse documento,
êsse aviso, que o regulamento do sêlo
equipara a recibo, sujeitando-o ao paga-
mento do imposto.

Não se deve confundir essa operação
cm que Hime & Comp. creditam á com-
panhia pela importancia recebida de suas
vendas, com a outro operação pela qual
Hime & Comp., recebem de uma terceira
pessôa, do comprador da mercadoria, a
importancia da venda realizada, passan-
do a êste comprador um recibo selado,
aliando se trata de venda á vista, ou, no
caso de vendas a prazo, firmando na du-
plicata respectiva um recibo sem sêlo,
por assim estar expressa na lei essa isen-
eão.

São, assim, duas operaeeres comple-
buinenle rei:eu/32,w,, porquanto o aviso que
eee L'a2,5,on 	 erentiedea da anerca,do-

ria ou ao emitente declarando o recebi-
mento da importancia da Venda ou do
titulo e que esta importancia foi leva-
da a seu crédito, é ato diverso do pa-
gamento do débito ao encaretee•lo
cobrança. No lançamento do crédito da
quantia recebida desaparece a pessea
do devedor da duplicata, surgindo a di-
vida nova pela retenção da importancia
em poder do cobrador do titulo.

O imposto de selo 'é, por sua natureza,
um tributo sobre a circulaçio e, corno
tal, é inscrito na lei orçamentaria da
receita, incidindo sobre os atos ou pa-
peis especificados nas tabelas do respe-
ctivo regulamento.

Na hipótese em julgamento, a lei,
sem confundir as duas operações ou do-
cumentos já referidos, taxa-os separa-
demente.

O dispositivo do art. 30, n. 48, do
regulamento, em que os autuados se ba-
seiam, ao contrario do que os mesmos
alegam, demonstra a obrigação do pa-
gamento de imposto, pois, faz depender
a isenção da existeneia" de um recibo
selado, como se vê:

"Art. 30 — São isentos de sêlo fixo:
N. 48 — Os avisi Ge le quantias leva-

das a crédito pelos bet?icos, casas banca-
rias e comerciais, bem como as cartas
de seus comitentes, solicitando o lança-
mento em seu crédito de determinada
importancia, desde que o sêlo tenha si-
do ou seja cobrado no recibo ou no lan-
çamento de crédito da respectiva cader-
neta."

Dessa maneira, está perfeitamente
claro que o aviso, quando se refira a
uma quitação da qual tenha sido passa-
do um recibo selado em devida fórnia,
não está sujeito a sêlo, pois, representa
uma duplicata de tal recibo, do qual a
lei não o considera segunda via, neces-
sariamente por dêle diferir na fórma e
dizeres.

O dispositivo transcrito está de per-
feito acórdo com &da observação 1°, ao
n. 1, do parágrafo 4 0, da tabela B" do
regulamento, que textualmente declara:

"As expressões — Pago, confere, li-
quidado, deduzindo, dinheiro em conta
corrente, a dinheiro — e outras seme-
lhantes ou equivalentes, embora sem
assinatura e data, empregadas em con-
tas ou relações de mercadorias, como
prova da solução ou amortização de di-
vidas, bem como os avisos de recebi-.
mento de quantias debaixo de qualquer
fdrma, ficarão equiparados a recibos
para o efeito de obrigar ao devido sêlo,
sob as panas da lei, ás pesseas cujos
nomes figurarem nesses documentos,
desde qu3 não confirmam quitação da
qual exista documento legalmente se-
lado.

A isenção, tambem alegada pelos re-
correntes, do n. 7l, do art. 30, pren-
de-se ás quitações dadas nas duplicatas
pelo emitente (credor) ao devedor, quer
diretamente, quer por intermedio
instituição bancaria ou comercial, a
:miem por meio de endosso ou de man-
dato se incumbiu da cobrança. Essa
operação, como já se disse, não se con-
funde com a retenção pelo recebedor da
importancia recebida e lançamento da
mesma no crédito do emitente.

Nessas condições:
Considerando que Mine & Comp.,

Creditando e avisando á Companhia Bra-
sileira de Fósforos recebimento por
conta da mesma, se constituiram deve-
dores desta, pelas importancias respe-
ctivas, não se podendo confundir as

obrigações decorrentes desses créditos
com as que se concluiram, extinguindo-
se, com as quitações expedidas aos de-
vedores la companhia;

Considerando que essas quitações,
passadas diretamente por Hime St Com-
panhia, ou por intermedio de bancos que
a eles creditavam o valor das contas oh
duplicatas, são átos bem distintos dos
avisos do credito ao mesmo valor cor-
respondente e em que lime & Comp.
confessam á Companhia Brasileira de
Fósforos a obrigação decorrente da.re-
tenção e guarda do dinhe i ro arrecadado,
dr vez que esses átos são perfeitamente
centrados em seus efeitos, envolvem
.pessôas diferentes e constituem, peva&
to o emitente do titulo, um outro deve-
dor que ao primitivo substitue;

Considerando que os 243 documentos
apresentados no recurso de Hime &
Comp. (anéxo ri, 4), são recibos pas-
sados á aludida firma pela Companhia
Brasileira de Fósforos, provenientes de
importancias que a companhia recebeu
de lime & Comp., nada tendo que ver
com os avisos apreendidos, que • repre-
sentam a operação contraria, como
seja c recebimento por lime & Comp..
de importancia pertencente á Compa-
nhia, levada a credito desta, e da .qual
operação firmou um documento em
favor da Companhia — o aviso de ore-,
dito;

Considerando que os 106 documeisie
tos, juntos ao recurso da Companhia
Brasileira de Fosforos, são quitações
firmadas por lime & Comp, em favor
da dita Sociedade, não corresponden-
do, entretanto, nenhum deles aoss 320
avisos de credito apreendidos, condena
tes do primeiro grupo já mencionado,
convindo, ainda, notar que tais quita-
ções compreendem o periodo de 2 de
janeiro a 30 de junho de 1930 os
avisos se referem ao periodo de 27 de
dezembro de 1928 a 19 de março de
1930;

Considerando que, dessa maneira, os
320 avisos aludidos, de importanciaG
superiores a 208000, não confirmando
quitação da qual exista documento le-
galmente selado, estão sujeitos ao selo
de $600 ou 18000, conforme sejam de
importancias até ou de mais •de um
conto de reis, equiparados, como são,
a recibos por expressa determinação
legal;

Considerando que, os cinco avisos,
xis. 302 e 324 (anexo n. 2) se repor-
tam a recebimentos de inaportancias
até 208900, estando, como tais. isentos
de selo, de vez que, sendo equiparados
a recibos, como já se declarou, e só-
mente incidindo estes no selo quando
de quantia superior a 208000, (artigo
n. 30, n. 9 do regulamento e Tab. B,
paragrafo 4° n. 1) "ipso facto" não se
acham lambem sujeitos ao imposto;

:Considerando que o n. 29 do artigo
n. 28 do regulamento isenta do selo
proporcional as operações que consis-
tam em transferencia de credito em
conta corrente, mediante simpks lan-
çamento;

Considerando que, escapando ao selo:
?ixo, "ex-vi" do n. 10, do artigo 30 do
regulamento, os titules ou . papeis
Isentos do selo proporcional, não ha
ionlo exigir o selo fixo das transfe-
?enojas de credito em conta, corrente,
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mediante simples lançamento, a que se
refere o n, 29 do artigo 28, citado, mem
tão pouco dos avisos correspondentes a
esses lançamentos, porquanto si a In-
cidencia é sobre o ato, traduzido nos
docunientos ou papeis, e si o ato não
está sujeito ao tributo, os papeis a 031e.
inherentes mecessariamente lambem
não o devem estar;

Considerando que se enquadram nese
sa hipotese os documentos as, 325 e
e85 (anexo n. 3) e os de fls. 8 e 9 do
processo;

Considerando que a letra c do artigo
n. 60 sujeita á multa do mesmo artigo,
concomitantemente, os que receberem
documentos sujeitos a selo, em que
este tenha sido satisfeito, ee os conser-
varem por mais de oito dias, sem apre-
senta-los á repartição arrecadadora
para o devido procedimento, que é o
caso da Companhia Brasileira de Pos-
foros, em cujo escritorio foi realizada
a apreensão dos documentos em causa:

Considerando que incidem em reva-
lidacão os papeis não Selados em tempo
("artigo 50, 1°) •3 referidos no artigo
n. 52, estando neste artigo compreen-
didos os recibos ()nadem no n. 1 do
paragrafo 4° da tabela 13, a que estão
equiparados os avisos de recebimento
de quantias.

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes, dar, ene parte, prOvimen-
to ao recurso para considerar unica-
mente sujeitos ao selo os documentos
ná. 1 a 319 (areexo n. 1) e de fls 7 do
processo e, em consequencia, na forma
do praragrafo 8° do artigo 68 do pre-
citado regulamento, reduzir a 16 :000$
a multa imposta á Companhia Brasilei-
ra Fosforos e a firma }lime & Comp.,
a cada uma, obrigada esta ultima ao
pagamento do selo devido nos meneio-
liados documentos dom a respectiva me
validação.

Conselho de Contribuintes. em 20 de
maio de 1932, — P. de O. Passos, pre-
sidente. — Mario P. da Camara, nela-
tor, designado para redigir o acórdão.
—Elpielio 1. d,a Boamorte. Condido
Borges, vencido. — Benedicto Costa,
vencido. — Arlindo Soriano Pape, ven-
cido. — Octavio Lopes Sé Campos. —
José de Lotardes Salgado &arpai.
— Vicente Galliez, vencido. --. En-
tendo que os recursos merecem provi-
mento. O Sr. relator "ad-hoc", para
maior esclarecimento do assunto e
maior facilidade) do julgamento, houve
por hem distinguir três grupos de
artigos:

1°, os que comunicam o crédito de irn-
portancias recebidas por vendes mer-
cantis realizadas por Rime & Comp, por
conta da Companhia Brasileira de Pos-
foros

2°, os que se referiam ao recebimento
de importanclas inferiores a 20e000

3°, os que se relacioam com operacõeti
que consistem em transferencia de tire-
ditos mediante simples lançamentos em
conta corrente.

Os avisos relacionados nó 2° grupo por
, se reportarem e recebimentos de quan-

tias até 208000 e como tais isentas de
selo; tombem não estão sujeitos a êsso
tributo.

Os ávisos do 3° grupo Lambem não es-
tão sujeitos ao selo por se referirem a

simples transferencias de crédito, me-
diante lançamentos em conta corrente,
operações essas isentas do Mio propor-
cional de acórdo com o n. 28 do regula-
mento e por isso isentas tombem do
sôlO eX-Vi do n. 10 do art.30 do mesmo
regulamento, pois si os átos não estão
sujeitos ao tributo os papeis a êle inhe-
rentes neceseariamente tombem n.o o
devem estar.

Quanto aos avisos capitulados no 1°
grupo, parece-me que ainda não estão,
sujeitos ao pagamento de sêlo.

Realmente o art. 30, n. 48 do regula-
Mento do Selo, declara que estão isentos
do selo fixo "os avisos de quantias leva-
das a crédito pelos bancos, casas banca-
rias e comerciais bem como as cartas do
seus comitentes solicitando o lançamento
em seu crédito de 'determinada impor-
tancia, elêsde que o selo tenha sido ou
seja cobrado no recibo ou no lançamento
de crédito na respectiva caderneta."

A nota 5°, alínea II da tabela B do
regulamento confirma o estatuido no ar-
tigo 30, n. 48, pois naquela alinea não
estão mencionadas as casas comerciais
que‘foram excluídas da obrigação ali es-
tabelecido aos bancos e casas bancarias.

A observação 1°, ao n. 1, do art. 40 da
tabela E, ainda vem ao encontro dessa
conclusão. Diz esse dispositivo: "As ex-
pressões — Pago, Confére, Liquidado,
Deduzindo, Dinheiro ou Conta corrente,
A dinheiro — e outras semelhantes ou
equivalentes, embóra sem assinatura e
data, empregadas em contas ou relações
de mercadorias, como prova de solução
ou amortização de dividas, bem como os
avisos de recebimentos debaixo de qual-
quer férrea, ficarão eqtaiparados a reci-
bos para o efeito de obrigar ao devido
sêlo, sob as penas da lei, ás pessoas cujos
nomes figurarem nesses documentos::
dêsde que não confirmem quitação da
qual exista documentos legalmente se-
lados."

Todos os avisos relacionados no 10
grupo se refèrem a operações das quaie
os respectivos documentos forem legal-
mente selados.

O aviso de crédito de uma importancie
referente a uma vende mercantil reali-
zada por conta do comitente se prende
a uma transação cujo documento, o re-
cibo ou a duplicata, satisfaça o selo e
que legalmente estava obrigada.

Avisando o recebhento da importan-
do de um título, nada mais faz a firma
comercial do que certificar o exercicio
do mandato que lhe foi conferido; não
pratica áto diverso do que praticaria o
comitente si diretamente recebesse tal
importáncia.

Não ha absolutamente duas operações
distintas sujeitas ao sêlo e sim exata-
mente o caso previsto no n, 48 do artigo
30 do regulamento baixado com o decreto
n. 17.538,

Sujeitar ésses avisos ao pagamento do
imposto do selo equivale a riscar o n. 48
do art. 30 do regulamento.

De cciform idade com o decreto número
17.538 os avisos relacionados nos três
grupos estão pois isentos de sêlo e assim
os recursos da Companhia Brasileira de
Fosforos e de Hime & Comp., no meu
entender, merecem inteiro provimento,
por ser improcedente o auto de infração.

Essa a minha opinião. — Lenho!,
Britto, vencido, por não provadas as
transfereneitie da crédito em oonta saor,,
rente mediante simples	 entoo

Raul de Araujo Haia, vencido, julgava
auto insubsistente. — Recorri desta de-
cisão na fomo da lei, Sd Filho, represen-
tante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 537
Recurso n. 140 A — Imposto de con-

sumo — Recorrente, Ramalho Torres &
Comp.; repartição de origem, Alfande-
ga do Rio de Janeiro.

Trata o presente recurso da inciden-
cia do imposto de consumo sobre o sal,
sendo necessarlo Saber-se si o sal em
questão é triturado ou si é refinado.

Isto posto:
Acórdam os membros do Conselho de

Contribuintes transformar o julgamen-
to em diligencia afim de submeter, a
amostra do sal em questão ao Laborato-
rio Nacional de Analises que deverá res-
ponder aos seguintes quesitos:

1°, o sal da amostra submetida á ana-
lise, obtem-se pela evaporação da agua
do mar ou é encontrado em minas ?

2°, o sal da amostra sofreu unicamente
, trituração ou foi submetido a algum
) processo de refinação ?

30, qual o processo empregado na re-
finação ?

Conselho de Contribuintes, em 15 de
maio de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — nau/ de Arcanjo Maio, rela-
tor.	 Elpidio 1. da Boamorte. — Ar-
lindo Soriano Pupe. 	 °atavio Lopes
Sã Campos. — Vicente de Paulo Galliee.
— Lenhoff Britto Benedicto da Cos-
ta, vencido. — José Lourdes Salgado
Scarpa. — Fui presente. Sã Filho, re-
presentante da Fazenda Publica.

RETIFICAÇÃO

Os aeórdãos as. 750 e 94 publicados
ás paginas 19.463 e 19.464 do Diario
Oficial de 20 de outubro corrente têm
os números respectivamente 780 e 594.
594.

IInspetonle daSeguros
OxIMDIENTE DO SR. INSPE"roR

Dia 45 de outubro de 1932
(Vidos expedidos:
Ao Sr. consultor da Fazenda Pública:
N. I76-T — Restituindo O processo fi-

chado no Tesouro Nacional sob núme-
ro 37.131132, transmitido corri o ofício
n, 589, de 30 de julho,

— Ao Sr. diretor da Despesa:
N. 177-T — Restituindo o processo fi-

chado no Tesouro Nacional sob nume-
ro 31.344132, enviado com o ofício a. 791,
de 6 do corrente.

Ii)la 17
Ao Sr, coneultor da Fazenda Públiea:

• N. 178-D — Acusando o recebimento
do ofício n. 607-A, do 6 de agosto, de-
volvido com o processo fichado no Te-
souro Nacional sob n. 35.846132, da
Aliança da Baía.

Ao Sr. diretor gerei do Tesouro Na-
cional:

N. 179-T — Comunicando que o dele-
gado dé Seguros da 5° Circurnserição
(S. Paulo), que estava em licença, re-
assumiu o cargo no, dia 30.de setembro
último.

— Ao Sr. consultor da Fazenda Pú-
blica:

Na. NO, a 282-T, restituindo três pro-
cessos, devidamente informados por esta

-etoria.
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- Ao Sr. 1° coletor federal na cidade
de Campos, Estado do Rio de Janeiro:

N. 361-D - Enviando uma notifica-
ção á Companhia de Seguros "União
Fluminense", sôbre operações no 10 se-
mestre de 1932.

- Aos Srs. delegados regionais de
Seguros:

Ns. 362-D a 366-D - Remetendo a
circular n. 9, de 10 do corrente.

Dia 19

Ao Sr. diretor geral do Tesouro Na-
cional:

N. 183-T - Enviando a proposta do
orçamento das despesas desta repartição
para o proximo exercicio de 1933.

Dia 20

Ao Sr. diretor do Departamento Na-
cional de Saude Pública:

N. 367-D - Solicitando a inspeção de
sande ao oficial de Seguros, Dr. Adriano
dos Reis Quartim, que requereu seis
mèses de licença para, tratamento de
saude.

- Ao Sr. Dr. juiz de direito-presi-
dente do Tribunal do Juri:

N. 368-D - Acusando recebimento do
ofício, comunicando terem sido sortea-
dos para o proximo mês de novembro, os
os Srs. Dr. Pedro Vergne de Abreu e
Affonso Luiz de Sá Athayde, respondendo
que o Dr. Vergue de Abreu está autal-
mente no Supremo Tribunal Eleitoral.

- Ao Sr. delegado de Seguros da
Circumscrição (S. Salvador)

N. 369-D - Remetendo, para cum-
primento de despacho, o processo da
Companhia de Seguros da Baia.

Requerimentos despachados

Dia 13 outubro

Companhia de Ssguros Auxilio das Fa-
minas - (Proc. 290-A, 928) - Pedin-
do levantamento de deposito. - Deve a
requerente juntar exemplar dos seus es-
tatutos em vigor na ocasião da cassação
da sua autorização para funcionamento,
provar por documento habil a qualidade
do signatario das petições de fls. 3 e 4,
e declarar si, após a cassação da autori-
zação acima referida, foi ou não nomea-
do liquidante da sociedade, e em caso
afirmativo prová-lo por documento ha-
bil.

Dia 17

Assicurazioni Generali - (Pro. 270-A,
932) - Requerendo aprovação das mo-
dificações feitas nas suas Opolieeg de
seguro de vida. - Aprovo os modèlos;
entregue-se um dos exemplares median-
te recibo á Compahia, que ficará, entre-
tanto, obrigada ao disposto no art. 141,
do decreto n. 21.828, de 14 de 'setem-
bro de 1932.

Dia 19
Relatorio da inspeção procedida pelo

delegado regional da 1. • Circunscrição,
nas agencias das companhias de seguros
que operam em Manaus - (Proc. 106-D,
931). - Concedo a prorrogação do pra-
zo solicitada.

Dia 20
Fiscal de seguros Adriano dos Reis

Quartin - (Proc. 481-A, 932). - Pe-
dindo ás férias regulamentares. - Con-
cedo as férias solicitadas, a partir de 14
do correnta„,_::

onnino ap og
Portaria n. 39 - Ao Sr. fiscal, Dr.

David Campista Filho. - Designando-o
para substituir durante o impedimento
do fiscal, Adriano dos Reis Quartin, nos
trabalhos a que se refere a portaria mi-
mero 36, de 10 dêste mês.

Tarifas terrestres contra fogo no Distri-
to Federal, Niteroi e Petropolis

Inclusão - Incluam-se entre os riscos
especiais as instalações da Companhia
Companhia Cereve,jaria "Brahma", á rua
Marquez de Sapucaí, para gozar do des-
conto de 20 % idem a taxas da tarifa,
salvo quanto aos adicionanais pelos ris-
cos de fermentação da exploração de
caldeiras.

Tarifas maritimas e fluviais

lativas aos portos da Paraíba, São Luiz
e outros dos Estados do Piauí e Mara-
nhão (1318), de Belém do Pará e outros

naus e outros do rio Amazonas (16110),
"farinhas de madioca e arroz" com a ta-
xação abaixo:

do Estado do Pará (1619) e do de Ma-

Inclusão - Incluam-se nas tabelas re-

Farinhas de mandioca e arroz

Tarifa de Maranhão e Piauí - (tabela
1618):
Até Recife e Pará:

L. A. P., 318 % -C. A. P., 314 % -
E., 118 %.

Até Santos:
L. A. P., 112 % -	 A. P., 1 % -

E., 118 %.
Até Porto Alegre e	 :
L. A. P., 518 %	 C. A. P., 1.114 %

- E., 118 %.
Tarifa de Belém (Pará) (tabela

1619).
Até Manaus:
L. A. P. 318 % - C. A. P., 112 %

4- E., 11s	 .
Até Recife:
L. A. P., 318 % - C. A. P., 314 %

- E., 118 %.
Até Santos:
L. A. P., 112 % C. A. P., 1 % -

E., 118 %.
Até Porto Alegre:
L. A. P., 518 % -L. A. P., 1.114 %

- E., 118%.
Tarifa de Manaus (tabela 16120).
Até Pará:
L. A. P., 31 8 % - C. A. P., 112 %

E., 118 %.
Até Recife:
L. A. P., 518 % - C. A. P., 1.1l4 %

- E., 118.
Até Santos:
L. A. P., 518 % - C. A. P., 1.112 %

- E., 118 %.
Até Porto Alegre:
L. A. P., 314 % C. A. P., 1.314 %'

- E., 118 %.

N. 9.127/32 - Beatriz Gonzaga.
Mantenho o lançamento.

N. 7.386/31 -União Comercial das
Marcas Francêsas pffra o Brasil S. , A.
- Cancele-se o lançamento ex-officio
e peça-se a i0ormabão ing_tada su-
pra., arquivando-se rein seguida o pro-
cesso.

N. 97/32 - Francisco Fernandes
Dantas. - Proceda-se pela forma pro-
posta.

N. 5.423/32 - Cancele-se o ez-of-
ficio.

N. 9.325732 - Chas. O. Pratt. '-
Glose-se a dedução. A despesa referi-
da não pode ser deduzida.

N. 8.783/31 - Henri Morier. -
Cancele-se o lançamento ex-officio.

N. 9.980/31 - Vianna Braga &
Camp. - Cancele-se o lançamento ex-
officio.

N. 1.403/32 - .'rancis F. Gepp
(William 13. Gepp). - Fga-se- o
lançamento), com os elemenOs exis-
tentes no Cadastro._

N. 8.650/32 - Antonio Francisco
dos Santos. - Procgda-hse pela fór-
ina, proposta.

N. 8.411/32 - Maysés Elias Auad.,
- Proceda-se pela fórma proposta.

„N. 7.751/32	 Seba Eberienos. -
Cancele-se p lançamento contra Seba
Eberienos e prossiga-se coara Nolas.-
co & Marques.

N. 7.345/32 - Eduardo Ferreira.-
Não tendo sido feita a comprovaoão
quando exjgida, .a glosa foi regulamen-
tar. Mantenno ó lançamento.

N. 9.313/32'- José Santos & Comp.
Retifique-se o lançamento.

N. 9.465132 - Manoel Simões da
Silva. - Cancele-se.

N. 1.257/32 - Francisco Moreira
Carrapatozo. - Cancele-se.

N. 8.991/32 - Antonio Porphirin-2
- Cancele,se.

N. 10.661/31 - Antonio Marcelino
Tamem. - Prove com documento ha-
bil o mico do negocio em outubro.

N. 11.980/31 - Manoel Honoiin
Junior. - Mantenho o lançamento.
Proceda-se na fórma do decreto . nú-
mero 21.45e.

N. 7.024/34 - Aedo Guerra. -
Faça-se o lançamento, na base dos
rendimentos auferidos no ano de 1930

glosados os encargos de familia, não
comprovados.

N.. 11.86181 - Rogerio Incarelli.,
- Manteinho o lançamento. Proceda-
se pela forma proposta.

N. 2.806/29 - Albertina Rodrigues
Ferrei,ra. - -Cancele-se o lãnçamento
ex-o f ficio e arquive-se, sendo desneca-
saria a diligencia proposta.

N. 3.586/30 - Fausto Passuelo. -
Cancelem-se os lançamentos ex-officiu.

N. 2.513-32 - carvalho Barbosa Sá
Comp. - Cancele-se o lançamento ex
oficio.

N. 916/32 - Alvaro Brasil. -Man-
tenho o lançamento como sucessôr de
Alexandre Mpnteiro.

N. 9.869/32 - Mario Garcia Rosa.
- Caneele-se o lançamento ex-officio
e intime-se ao pagamento do imnpsto
até 31 do corrente.

1)elegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

PaPEDIENTE Do DELEGADO GERAI

Dia 21 de outubro de 1932

Requerimentos despachados
N. 8.507/31 - Antonió Frederico &

Comp. - Cancele-se á lançamento ex-,	 N. 9.527/32 - Oscar Augusto Por-
officio.	 to. - Proceda-se na _fórma do decre-

(N. 10.429/39 - J. L. Freire. - to 21.459. Não tomo conhecimento da
Proceda-se peia, fórum proposta.,	 reclanaacão.,
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N. 8.935, de 1932 — Julio Gomes de
Matos. — Cancele-se.

N. 8.789, de 1932 — Silas Raeder. —
Cancele-se o lançamento suplementar.
Nos termos do decreto de anistia, não
ha multa a cobrar.
. N. 7.293, de 1932 — Marcos Fernan-
des. — Indeferido, , á vista do que consta
,do documento de fls. 3.
- N. 12.754, de 1931 — Bulhosa &

— Mantenho o lançamento, pelo
motivo exposto e á vista do artigo 114,
paragTafo 1°, do regulamento. Proce-
da-se na forma do decreto n. 21.459.

N. 11.084, de 1931 — Manoel Jose Vi-
eira. — Mantenho o lançamento feito,
visto não , terem sido prestados esclare-
oimentots no prazo legal.

N. 272, de 1932 — Arnorim Irmão &
Companhia. — IMtaribenho o lançainento.

N. 8.574, de 1932 — Lucila Cockrane
-Ewerton Martins. — Declare o monte-
pio que recebem suas filhes.

N. 10.641, de 1931 — Antonio Veloso
Corripanhia. — As estadias fer iam re-

cebidas, conforme confessa o documento
supra. Sôbre elas ri d fel pago imposto
confórme se vê do documento de folbas
7. Mantenho o lançarnento, cole poderá
ser pego sem multa até 31 do corrente.

N. 8.127, de 1931	 Izidro Monteiro.
— De acOrdo com o meu despacho no
.prooesso ti. 9.589, de 1931, (nioeio Ofi-
cial de 30-6-32), cancelese o lançamento
ex-officio.

N. 107; de 1932 — L. do Almeida.
— Dê acórdo com o meu despacho no
procesSo n, 9.589, de 1931, (J)aio Ofi-
cial de 30-6-32), cancele-se o lança-
méneo ex-ofifnio.

N. 7.873, de 1931 — Aunando de
veira Mala. — A' viga do meu despa-
cho no proóesso n. 9.589, de 1931, (Dia-
rio OficiaZ de 30-6-32, cancele-se o
lançamento ex-officio,

N. 11.674, de 1930 — Raul Cahet. —
Retirique-se o lancamento, deduzindo-
'se a parte descontada em folha.

N. 13.389, de 1931 — Clovis Cardo-
so de Moraes. — Mantenho o lançamen-
to. A dedução pretendida não eStá de
acordo coin a origem dos rendimentos.

N. 10.708, de 1931 — Antonio Luiz
Malheiros. — Cancele-se o lançamento
ex-officio, de acórdo com o despacho no
processo n. 9.589, de 1931, (Diario Ofi-
cial de 30-6-32).

N. 9.406, de 1932 — Djalrna de Oli-
veira Barreto. — Mantenho o lança-
mento.

N. 7.830, de 1932 — Adelino Duarte
•-Martins. — Mantenho o lançamento.

- • N. 9.627. de 1932 — Castro Silva &
Companhia, (Elisa Coelho e Souza). —
Prove a qualidade de procurador de

• Elisa Coelho e Souza.
• N. 10.482, de 1932 — Delegacia Fis-

cal de Alagôas, (Companhia Aguas de
Maceió. — De acordo cbm a infornia-
cão, nego provimento ao recurso
cio, para manter o áto da Delegacia Fis-
cal.

N. 8.875, de 1932 — Oscar Pereira
de Carvalho. — Proceda-se pela fór:.
Ma proposta, exigindo-se porém com-
provação das deduções feitas na cedula
E.

N. 10.019, de 1932 — -Almeida Sam-
paio 8zi Companhia. .— Proceda-ee pela
forma proposta.

N. 8.797, de 1932 — Octavio Moreira
Baptista. — Prove os encargos de fa-
milia.

N. 4.417, de 1932 — Manoel Jorge
da Costa Nunes. — Cancele-se o lan-
çamento ex-officio.

N. 1.502, de 1932 — Artur Isenberg,
— Cancele-se o lançamento ex-o!!icio.

N. 7.654, de 1929 — Secção Anexa,
Santa Catarina, (Emilio Amaranto Pei-
xoto de Azevedo e Samuel B. Alvim).
— Cancele-se o lançamento contra Sa-
muel Bernardo de Oliveira.

N. 8.386, de 1932 — Abel Novaes Fer-
nandes. — Indeferido, á vista do artigo
1°, do decreto n. 21.554, combinado
com o artigo 40, e, do regulamento, e
modificações do mesmo decreto.

N. 13.709, de 1930 — Pedro I3enjae
min de Cerqueira Lima. — Faça-se
nova revisão, glosando as deduções da
cedula B.

N. 3.207, de 1932 — José Rodrigues
de Carvalho. Proceda-se pela ferma
proposta.

N. 11.383, de 1931 — Emygdió José
de (Mattos. — Cancele-se o lançamento
suplementar de 1927.

N. 9.487, de 1932 — Proceda-se pela
forma proposta.

Oficies expedidos:
Ao Sr. agente da Estação D. Pedro

II, da Estrada de Ferro Central do

N. 201 — Requisitando passagem.
— Ao Sr. diretor da Despesa Públi-

ca ¡o Tesouro Nacional:
N. 392 — Restituindo processo.
— Ao Sr. chefe de Secção do Im-

posto de Renda em S. Paulo:
N. 1.401 — Remetendo processo.
— Ao Sr. chefe de Secção do Im-

posto de Renda no Paraná:
N. 1.402 — Remetendo processo.
— Ao Sr. chefe de Secção do

posto de Renda no-Estado do Rio:
N. 1.403 — Remetendo processo.
— Ao Sr. delegado fiscal em São

Paulo:
N. 1.404 — Fazendo Comunicação.

EXPEDIENTE DO AJUDANTE DO DELEGADO
GERAL

Dia 21 de outubro de 1932

Reguerimentos despachados

N. 1.838, de 1932 — Banco Comer-
cial do Rio de Janeiro. — Proceda-se
pela forma proposta.

N. 9.549, de 1929 — Osorio Barreto
de Menezes. — Proceda-se como pro-
p'õe o parecer retro "in fine".

N. 3.984, de 1932 — Antonio Pereiw
Bittencourt. Proceda-se pela fôrma
alvitrada.

N. 3.190, de 1932 Nicolau Petri-
lho. — Não tendo sido satisfeita a exi-
gencia, faça-se o cálculo com glosa das
despesas de viagem.

N. 1.908, de 1932 — Manoel Soares.
— Cancéle-se o processo "ex-officio",
referente a 1927.

N. 893, de 1929 Fred Kopp. — Pro-
ceda-se como propõe o parecer retro.

N. 8.210, de 1931 — Luiz Amorim
Filho. — Em face da informação su-
pra, notifique-se para pagamento do
imposto, inclusive multa de 60 %, que
entretanto, será relevada si o pagamen-
to se efetuar até 31 do corrente e si
não houver reincidencia.

N. 8.3 .16, de 1930 — Hercole Greco.
Cancéle-se o lançamento "ex-officio"

relativo a 1927, em face da declaração
de fls. 10, n. 623.

N. 4.670, do 1932 — Rosa Affonso.
Cancélte-se o kanomento "ex-offi-

cio", á vista da declaração junta nú-
mero 240-E.

Ministerio da Marinha
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de outubro de 1932
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.712 A — Solicitando o paga-

gement° de 57:060200 ao sub-oficial
Anterior) Dias de Figueiredo Prata, cor-
respondente aos vencimentos e vanta-
gens a qüe fez jús no periodo de 28 de
janeiro 	 1925 a 7 ele novembro deg 

— AO Sr. diretor geral do Pessoal:
N. 2.713 — Delegando ao capitão de

mar e guerra engenheiro naval, Mario
da Costa Braga, além das atribuições
que lhe foram conferidas pelo aviso
n. 1.703, de 4-de julho ultimo, mais as
de orgão consultivo permanente para as
aquisições de armamento e munição a
que está peocedendti este ministerio.

N. 2.714 — Designando os capitães-
tenentes Octacilio Cunha e Aecio de Al-
buquerque Antunes para fazerem Parte
da comissão nomeada por aviso nume-
ro 1.703, de 4 de julho ultimo.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.715 — Congultando sobre d pos-

sibilidade da distribuição, á pagadoria
da Marinha, da itnportancia de reis
292:07713000, pot conta do crédito aber-
to a este ministerio, pelo decreto nu-
inerb 21.783, de 1 de setembro ultimo,
como reforço á verba 25 "Obras do novo
Arsenal de Marinha, na Ilha das Co-
bras", do orçamento para exercido eir
vigor.

Dia 21

Ae Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.718 — Solicitando o pagamento

de 9:340000, a Manoel Soares do Amo-
rim, por fornecimento de rações prepa-
radas ao pessoal artistico da Diretoria
do Armamento da Marinha, no mês de
agosto ultimo.

— Ao Sr. ministro da Guerra:
N. 2.719 Comunicando ter sido

reito um elogio geral á guarnição do
couraçado Floriano a ao capitão de fra-
gata Alberto de Lemos Bastos, capitão
dos Portos do Amazonas, por ocasião da
repressão da rebelião de Obidos, no Es-
tado do Pará.

N. 2.720 — Transmitindo os papeis
pertinentes ao pagamento da etapa cis
familia, requeride por Rosalina da

mãi do soldado voluntaalo "Antonic
Rosa da Silva, que fez parte do batalhãe
de Marinha, que operou no setor do Pa-
rati.

— Ao Sr. ministro das Relaçlfee Ex-
teriores:

N. 2.721 — Transmitindo cópia di
informação prestada pelo comandane
da base naval em Parati, pertinente .
requisição de um canina° Chevrolet
de propriedade do cidadão alemão Wal
ther Buíeis.
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—Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
. 2.722 — Mandando incluir no

Asilo de Inválidos da Patria o ex-mari-
nheiro nacional n. 13.559-CRV-CF, 28
classe, Antonio Simões da Silva.

N. 2.723 — Mandando incluir no
Asilo de Inválidos da Patria os mari-
nheiros nacionais ns. 6.955-PE-EL, 1°

rancisco Dias de Lima e 10.828-
SE, 1° classe Manoel Alves dos Santos.

— Ao Sr. diretor geral do Ensino:
N. 2.724 — Determinando a reaber-

tura das aulas de todos os cursos que
estavam em funcionamento antes do dia
9 de julho proximo passado.

— Ao Sr. ministro da Guerra:
N. 2.726 — Apresentando o segundo

tenente de artilharia Felicio Arejares,
que se encontrava incorporado ás forças
de marinha na base naval de de-rações,
em São Sebastião.

— Por portaria de 21 foi concedida
licença ao ex-marinheiro nacional, pri-
meira c l asse, asilado, Francisco José de
Lima, para residir fóra do Asilo de In-
válidos da Patria, nesta Capital,.perce-
bendo o soldo e o valor da etapa.

•
Requerimentos despachados

Alunos da Escola de Marinha Mercan-
te. -- Completem o se'lo. (Requerimen-
to de 20 de outubro de 1932.)

Salvador da Silva Freire. — Indefe-
r ido. (Requerimento de 21 de setem-
bro de 1932.)

Moacyr Hipolito da Silva Oliveira. —
Indeferido, á vista das informações.
(Requerimento de 5 de outubro de
1932.)

Crocchi, Gravina & Comp., Ltda. —
De acOrdo com a informação, não con-
vém o proposto. (Proposta de 30 de se-
tembro de 1932.)

Elisa Carneiro Gomes. — Aguarde
oportunidade. (Requerimento de 21 cid
setembro de 1932.)

Julião Vidal Pires. — O requerente
deve aguardar oportunidade. (Requeri-
mento de 31 de agosto de 1932.)

Joaquim Israel de Oliveira: — Com-
pareça á Diretoria do Expediente. (Re-
querimento de b de agosto de 1932.)

José Ferreira de Quadres. — Requei-
ra ao delegado fiscal no Pará. (Reque-
rimento de 14 de setembro de 1932.)

Narciso de Medeiros Corrêa Filho. —
Indeferido. (Requerimento de 22 de se-
tembro de 1932.)

Sociedade Anonima Frigorifico An-
glo. — Compareça á Diretoria do Expe-
diente por seu representante nesta Ca-
pitai. (Requerimento de 23 de maio de
1932.)

João Gualberto da Cunha Lima. —
Indeferido, de acôrdo com a informação
da Diretoria da Fazenda. (Requeri-
mento de 9 de agosto de 1932.)

Manoel Rodrigues Marques. — Inde-
rido. (Requerimento de 27 de setembrO
de 1932.)

Antonio de MAM Espinheira. —
Não está no caso de ser atendido. (Re-
querimento de 14 de setembro de 1932.)

Sebastião do Nascimento. — Indefe-
rido, de aardo com a informação. (Re-
querimento de 1 de setembro de 1932.)

()legado Francisco dos Santos. —
Indeferido. O art. 1--°, do decreto nume-
z, 20.609, de 5 de novembro de 1931,
proíbe que os reservistas de primeira e•
segunda categorias verifiquem praça no

Exercito. (Requerimento de 7 de outu-
bro de 1932.)

Francisco Pereira do Nascimento. —
Prove o que alega. (Requerimento de
1.6 de outubro de 1932.)

Ministerio da Guerra
Por despachos de 17 do corrente:
Foram transferidos:
Nó quadro de intendentes: os coro-

neis Arnaldo Damaseeno Vieira, de
chefe uo Serviço de Intendencia da 2'
para a 4 Região Militar, e Reitor Abram--
Les, desta chefia para as comissões te-
cnn:as da Diretoria de Intendem:ia da
Guerra; os tenentes-coroneis Raymun-
do Mendes Burlamaqui de chefe da •5°
Secção da Diretoria de Intendencia da
Guerra, para chefe do Serviço de In-
tendencia .da 2' Região Militar, e Aris-
tides Dano da Rosa, de chefe da 2' Se-
cçãp para identicas Itnições da 5° Se-
cção na Diretoria de I. &a Guerra; ma-
jor Glodomiro Nogueira da chefia in-
terina do Serviço de Intendendo. da 6'
Região Militar para identicas funções
na Circunscrição Militar, Benedicto José
Ferreira, de chefe interino do Serviço
de Intendencia da 7' -Região Militar.
para chefe da 2' Secção do Serviço de
intendenria da 2' Região Militar, Carlos
Guimarães Cova, de adjunto da 1° Se-
cção da Diretoria de Intendencia da
Guerra para chefe interino do Serviço
de Intendencia da 6' Região Militar, Ar-
mando Silva de chefe da 28 Secção do
Serviço de intendencia da 2' Região
Militar, para chefe da I' Secção do mes-
mo serviço, Cicero Costard, de chefe da
1" Secção do Serviço de Intendencia da
1° Região Militar para adjunto da
1 8 Secção da Diretoria de Intendencia
da Guerra, todos por conveniencia abso-
luta do serviço, menos quanto ao úl-
timo.

No quadro de administração: capitão
Arcirio de Gouveia, 1° tenente Arthur
Sofiati e 2° dito Odorico Quadros, do
Serviço de Intendencia da 3' Região Mi-
litar para o da circunscrição militar;
capitães Graciliano de Abreu Gonçal-
ves, da Diretoria de Intendencia da
Guerra, para a Companhia Independente
de administração; Alberto Augusto Mar-
tins do Serviço de Intendencia da 4'
Região Militar, para a Diretoria de In-
tendencia da Cincrra, por conveniencia
absoluta do serviço..

No quadro de contadores: o 2° te-
nente comissionado Ghrysostomo Anto-
nio da Cunha Bastos do Estabelecimen-
to Central de Fardamento e Equipa-
mento, para o 2° Regimento de Cavalaria
Divisionario (Pirassununga), 1° tenente
Paulo da Costa Lucena do 10° Regimento
de infantaria, para o 23° Batalhão de
Caçadores e 2° dito comissionado Ho-
racio Theodomiro da Silva, dêste ba-
talhão, para o Colégio Militar do Cea-
rá, todos por conveniencias absolutas
do serviço.

Foram classificados:	 •
No quadro de contadores: o 1° tenen-

te Thiago de Sant'Anna Agriello, no 20
Batalhão de Engenharia (S. Paulo), por
conveniencia do servico.

No quadro de intendentes: o coronel
Miguel Ney de Carvalho, na chefia da
2° Senão da Diretoria de Intendencia

da Güerra, por conveniencia absoluta
do serviço.

No quadro de administração: o ca-
pitão Alfredo Nogueira Junior e segun-
dos - tenentes Ary da Costa Valladão e
Hypolito Alves Bastos, no Serviço de
Subsistencias da 2° Região Militar, por
conveniencia absoluta do serviço.

Foram tornadas sem efeito as trans-
ferencias do major intendente Luiz de
Lima, capitão-contador Herculano Tei-
xeira de Andrade e 1° tenente de ad-
ministração José Baptista Esteves de
Souza, para a Circunscrição Militar, rea-
lizada em 30 de setembro findo.

— Por outros de 20 do mesmo mês:
Foi aprovada a exclusão do serviço

do Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro,
do operario de 5° classe, contratado;
Antonio Francisco dos Santos.

Foi mandado passar á disposição dá
Diretoria do Material Bélico, o 1° tenen-
te Jayme Gonçalves Gomes, do 7° G. A,
Costa.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de outubro de 1932

.;

Ao Sr. ministro de Estado dos Negó4,
cios da Fazenda, solicitando paga-
mento, no Tesouro Nacional:

De 1:783$300 ao 2° tenente da reser-
va de 1° classe, Antonio Abilio Gonçal-
ves de Oliveira (aviso n. 966);

De 3848623, á D. Garmelinda de Sou :-	 41
za dos Anjos (aviso n. 967).

— Ao Sr. presidente do Tribunal de
Contas, solicitando providencias, para
que sejam postos á disposição:

Da Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Pará:

Para ser sacado de uma só vez, e
pelo regimen de massas, pelo Conselho
Administrativo da Auditoria da 10° Cir-
cunscrição Judiciaria dMilitar, á conta
da verta ,8" — Serviço de Intenciencia,
etc., o credito da quantia de 2:0008000,
para atender á despesa com a compra
de Um cofre destinado á guarda de va-
lores e documentos á cargo do mesmo
conselho;

A' conta da verba 13° — Classes ina-
tivas — Consignação Pessoal -- N. 1, o
crédito da quantia de 7:0808300, desti-
nada ao pagamento das vantagens a
que tiver direito, no corrente ano, o 1°
tenente reformado do Exercito, Raymun-
do Candido do Rego Barros.

Da Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Rio Grande do Sul.
para serem sacados de uma só vez, â
conta da verba 8" — Serviços de Interv-
dencia, etc., como reforço dos quantita-
tivos concedidos aos quarteis generais
da 2' e 3° Divisões de Cavalaria: Mate-
rial de conimmo — Para o Quartel Ge-
neral da 2° Divisão de Cavalaria; Aqui-
sição de artigos de expediente, etc.,
7008000; Ferragens para os animais,
etc., 1808000; Diversas despesas —
Agua e asseio, 6008000; Energia elétri-
ca (força), etc., 8008000. Para o Quar-
tel General da 3' Divisão de --Cavalaria:
Diversas despesas — Agua e asseio,
etc., 6008000.

Ao Sr. Chefe do Departamento do
Pessoal da Guerra, declarando que o
capitão Armando Nestor Cavalcanti, é
Posto á disposição do governo do Estado
do Rio Grande do Sul, para exercer o
cargo de instrutor da Brigada Militar
do mesmo Estado.



a.t.)ado

Ao Sr. comandante da Escola Militar,
declarando que fica revigorado para
1933. o aviso n. f de 5 de janeiro úl-
timo, ao mesmo comando, fixando em
700 o número de alunos da referida es-
cola, no corrente ano, e determinando
outras providencias.

Mn@
EXPEDIENTE DO SR. murvynao

Requerimentos despachados
Alfredo de Barros, ex-auxiliar de pra-

ticante, pro-rata, pedindo sua reintegra-
ção. - Indeferido, em vista das infor-
mações. Em 22 de agosto de 1932. (Nu-
mero 12.773, de 1932.)

Cicero Leandro, por seu procurador, o
Banco do Brasil, pedindo o pagamento
de 10:500$000. - Indeferido, á vista
do parecer. 13 de outubiao de 1932. (Nu-
mero 23.813, de 1928.)

João Felippe de Sampaio Lacerda. -
No procespo da Comissão de Correição
Administrativa relativo á atuação que
teve, em 1930, esse engenheiro como
chefe do deposito da Estrada de Ferro
Central do Brasil em Corinto. - Man-
tenho o ato por se tratar de emprega-
do extranumerario, que podia ser ais-

a

	

	 pensado ad nutum. 12 de outubro de
1932. (N. 10.032, de 1932.)

iCarlos Augusto Faller, funcionado,
em disponibilidade, do Ministerio da
Educação, pedindo seu aproveitamento
em urna das vagas de 3° oficial exis-
tentes nesta Secretaria de Estado. -
As vagas vão ser preenchidas mediante
concurso, entre funcionarios deste mi-
Msterio. 14 de outubro de 1932. (Nu-
mero 13.053, de 1932.)

Alberto Nunes Vilhena, escrevente de
2° classe da Estrada de Ferro Central
do Brasil, pedindo seu aproveitamento
nesta Secretatia:-Te Estado, como 3° ofi-
cial. - As vagas vão ser preenchidas
por concurso. 14 de Outubro de 1932.
(N. 13.887, de 1932.)

Moacyr Ferreira Horta, ex-funciona-
alo da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, pedindo a sua readmissão. - Inde-
ferido, por haver ainda funcionarios em
disponibilidade com preferencia para o
aproveitamento. Em 15 de outubro de
4932. (N. 12.568.)

Fortunato Aranha, pedindo (setem-
bro de 1928) pagamento de 1:034$ de
fornecimentos feitos ao 2° Distrito da
Inspetoria Federal de Obras contra as
Sêcas, em 1922/23. - Indeferido, á
vista do parecer. 17 de outubro de 1932.
IN. 12.491, de 1929.)

Halley Bandeira de Mello, ex-diarista
da Estrada de Ferro Central do Brasil,
pedindo sua readmissão. - Não ha
vaga presentemente. 17 de outubro
1932. (N. 10.721, de 1932.)

Dr. Enzo Rugai, pedindo o pagamento
ale 4:400$, de honorarios medicos.
Indeferido, de acôrdo com as informa-
ções. 17 de outubro ed 1932. (Numero
15.975, de 1932.)

Francisco Chaves, por seu aprocure-
dor, o Banco do Brasil, podando paga-
mento de 6:2700, de fornecimentos fei-
tos á Inspetoria Federal de Obras con-
ira as Sêcas, na Paraíba, em 1922. -.
Indeferido, á vista do parecer. 10 de

jjlA F1 O nFITlaal, 

outubro de 1932. (N. 12.582, de 1928.)
Francisco Turibio da Silva, ex-ma-

quinista da Estrada de Ferro Central do
Brasil, por seu procurador J. C. La-
combe, solictando pagamento de venci-
mentos de 1926 a 1929, quando aguar-
dava o resultado do processo de.anque-
rito. - Indeferido, á vista das infor-
mações. 20 de outubro de 1932. (Nu-
mero 15.637, de 1932.)

Octaviano Pereira Goulart, ex-maqui-
nista da Estrada de Ferro Central do
Brasil, pedindo pagamento de vencimen-
tos. - Mantenho o despacho de 16 de
abril de 1930, á vista das informações.
18 de outubro de 1932. (N. 15 (P29. de
1932.)

Da 49 de outubro de 1932'
Avisos:
Ao Minsterio da Justiça e Interior:
N. 2.205 - Comunica ser mais regu-

lar correr a despasa de luz dos sinais
luminosos para o transito publico, por
conta da Policia do 'Distrito Federal.
(N. 6.409, de 1932.)

- A' Interventoria no Distrito Fe-
deral:

2.2a6 Transmite um exe:mplar
da Coletania do Porto de Santos, com-
preendendo não só o contrato vigente
como os demais atos relativos á sua. exe-
cução. (N. 14.042, de 1932.)

- Ao Ministerio da Fazenda:
N. 2.207 - Solicita o pagamento .de

460:000$ á Companhia Nacional 'de Na-
vegação Costeira, de subvenção pelos
serviços de navegação efetuados em ju-
nho do corrente ano, na linha Rio
Grande-Pará. (N. 15.603, de 1932.)

N. 2.208 -- Restitue processo rela-
tivo ao pagamento de 3:750$ ao Dr.
Agrippa de Vasconcellos, . e comunica
que a petição de 18-11,-1927, interrofm-
peu a prescrição da divida em apreço, e
foi encaminhada á D. da Despesa Pú-
blica, com o oficio da D. G. Contabili-
dade desta secretaria de Estado, n. 786,
de 12 de junho de 1931. (N. 14.547, de
1932.)

N. 2.209 -- Remete cópia do oficio da
D. G. do D. C. T. referente a desvio
de saldos remetidos pela Coletoria Fe-
deral de Indaial, Santa Catherine, por
intermedio dos Correios. (N. 44.273 --
1932.)

N. 2.210 -- Submete á apreciação
desse ministerio a consulta feita pelo
D. C. T. sobre a cobrança do imposto
do sêlo aos serventes de 2° classe e aos
operarios diaristas das oficinas da D.
G., que passaram a titulados por força
do regulamento. (N. 8.803, de 1.932.)

N. 2.211 - Solicita a entrega, como
adeantatmento„ de 4:100$004), ao oficial
da 1. F. das Estradas, Heitor Berma-
des d.e Souza, para as despezas meudas
e de pronto pagamento etc. da Admi-
nistração Central daquela Inspetoria e
distritos. (N. 17.100, de 1932.)

N. 2,214 - Envia a registro cópia
do decreto n. 21.966, de 14 do corrente,
abrindo o credito de 54.000:000$000
para serviços de açuda.gern, rodovia-
rios, ferroviarios e outros, no corrente
ano. (N. 17.634, de 1932.)

A' procuradoria da Republica em
Bello Horizonte:

N. 2.215 - Solicita as providencias
indicadas no parecer emitido pelo con-
aleitar juridico deste ministerio sobre
o desaparecimento de autos de desapro-
priação dos lotes 72 a •75 da anz-Coloe

Outubro de 1932 1964V

aia Carlos Prates. 	 (N. 17. 625, de
1932.)

Requerimento despachado:
The Great Western Of Brasil Raihvay

Corn,pany Limited, requerendo nova pro-
rogação para a construção das obras
abastecimento d'agua á estação de Gua-
rabira. Concedo mais seis inezes. Em
1,1-10-1932. (N. 13.651, de 1932.)

tillretharrhil Gexall diaExpeelerogG
EMPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

.0ficios expedidos em 20 de outubro
de 1932:

Ao Sr. diretor do Departamento dos
Correios e Telegrafos:

N. 3.495 - Comunicando que o se-
nhor ministro aprovou o ato que con-
cedeu indicativo de chamada para três
estações radiotelegraficas do Governo
do Estado do Ceará.

- Ao Sr. inspetor federal das Es-
tradas:

N. 3.496 - Comunicando que o se-
nhor ministro, com relação a desocupa-
ção e entrega do galpão que serve de
depósito dos materiais que estiverem
empregados na construção da estrada
de rodagem Joinville-Curitiba, proferiu
o seguinte despacho: "Proceda-se de
acôrdo com o parecer do consultor ju-
ridico".

- Ao Sr. diretor do Departamento
Nacional de Portos e Navegação:

N. 3.497 - Comunicando que o se-
nhor ministro autoriza a propôr novo
entendimento com a Companhia Brasi-
leira de Portos, com relação as merca-
dorias destinadas a Santos e desembar-
cadas no porto desta Capital.

ti-Departamento aRos COM91210
e Irellegrefos

EXPEDIENTE Do SR. DELEGADO GERAL

Dia 21 de outubro de 4932
Transferindo o telegçrafistis de 5° 01E0.=

se, Otto Barroso, da Estação Central Te-
legrafica para a estação-séde da Dire-
toria Regional do Rio de Janeiro. (Por-
taria a. 1.206 - 21-10-32.) .

DIRETORIA DO PE8SOA1

2° Secção

Requerimentos despachados •
Mario Martins Gandra, guarda-fios

diarista, com exereicio na 18° secção de
linhas, pedindo mandar constar nos seus
assentamentos para todos os efeitos, o
tempo de serviço que prestou na Força
Pública do Estado de Minas Gerais, de
acordo com a certidão que junta. "Avo.
co o despacho para deferir a petição,
afim de que conste dos assentamentos
do requerente o tempo em que serviu
na Força Pública de Minas Gerais."

Licenças concedidas:
Antonio Augusto de Almeida, carteiro

de 24 classe da Directoria Regional do
Distrito Federal, um mês ,com ordena-
do, para tratamento de saúdo, a con-
tar de 3 de outubro.

Raul da Gama e Silva, ca rteiro-auxi-
liar da Diretoria Regional do Distritd
Federal, considerado licenciado duran-
te o periodo de 19 de novembro de 4929
a 16 de dezdrnbro de 1.930, nos termos
o art. as do decreto n. 14.1663, de ek)
fevereiro de 1921, combinado com o ar-
tigo 1° do decreto no ',5,583, de .20. deJaneiro de 1922. ...

Irt.MIld@d©	 TIEgãc) Chris@
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Flpidio Mbuquerque Autran, cartei-
ro-auxiliar da Diretoria Regional de
Pernambuco, tres meses, em prorroga-
rão, para tratamento de saúde, .a cotnar
de 15 de agosto ultimo, sendo dois me-
ses e vinte e nove dias com ordenado o
o prazo restante com 314 do mesmo.

José Ribamar das Santos, (mensagei-
ro com exercido na Diretoria Regional
da Ceará, tres meses com 213 da &arai,
para tratamento de saúde, çom o prazo
de trinta dias para ser iniciada.

Nilo Bandeira do Monte, trabalhador
com exercicio na Directoria Regional do
Piauí, ires meses com 213 da diaria,
para tratamente de saúde, com o prazo
te trinta dias para ser iniciada.

—
Estrada de Ferro Central do Brasil

Requerimentos despachados
Sotiété Anonyrne du Gaz de Rio de

Janeiro. -- Compareça um represen-
tante á Secretaria.

Ve gpasiano Pereira Nunes, pedindo
transferencia. — Indeferido, á vista do
parecer.

José de Azevedo, pedindo restituição
da importancia de 1508. — Deferido
por equidade.

Esmeralda Cherubina Drummond
Pousas. — Compareça á Secretaria.

Carlos Conteville & Comp. — Já ten-
do sido feita a exoeriencia solicitada,
não ha que deferir.

Abaixo assinado de proprietarios e
residentes em Terra Nova, pedindo au-
torização para atravessar com uma rede
monofasica as linhas da Estrada. —
Deferido.

Amelia Damazio Gomes, pedindo pa-
gamento. — Autorizo o pagamento da
guia anexa.

Ministerio da Agricultura
O ministro de Estado dos Negados da

agricultura, em nome do Chefe do Go-
terno Provisorio:

Considerando que, em virtude de en-
:endimento havido, em outubro de 1931,
entre usineiros de alcool e importadores
de gasolina, promovido pela Comissão
de Estudos sobre o alc,00l-motor, ficou
assentado que os negocios de alcool de
WI° Q. L. a 15° C. seriam feitos na base
dP 590 rS. por litro;

'Corsiderando que, á vista das indica-
ções da referida Comissão de Estudos
sobre o alcool-motor, ha toda a conve-
nieneia em manter-se ainda a situação
areado por aquele entendimento, quanto
ao preço do alcool;

Considerando, porém, que esta situa-
ção de fato, deve ser homologada pelo
Co previsto no art.. 1° do decreto nú-
mero 21.213,de 28de março de 1932,que
Manda fixar, periodicamente, o preço
maximo do alcool a ser adquirido pelos
importadores de gasolina para os efeitos
do decreto n. 19.7117, de 20 de fevereiro
de 1931:

Resolve, de actirdo com o citado art. 1°
e seu paragrafo unico do decreto nú-
mero 21.213, de 28 de março de 1932,
fixar, até ulterior deliberação, em qui-
nhentos e noventa réis (590 rs.) por li-
tro, o preço maximo do alcool de 960
G. L. e 1.5° C., procedente de Campos
e entregue na Estação de Maruf (Nite-
roi) ou Praia Formosa (Distrito Fe-
deral), para os efeitos do -decreto nú-

mero 19.717, de 20- de fevereiro de
1931, não podendo o dito preço ser alte-
rado sem una aviso prévio de 30 dias,
pelo menos, dado pelo "Diario Oficial",
por intermedio da aludida Comissão.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de
1932. — Mano Barbosa Carneiro, en-
carregado do expediente da Agricultu-
ra na ausencia do ministro.

Diretoria Geral de Agricultura
Requerimento despachado pelo Sr.

encarregado do expediente na ausencia
do Sr. ministro:

Verlande Duarte Silveira e outros,
pedindo segunda chamada para se sub-
meterem ás provas praticas e escritas.
— Autorizo a segunda chamada.

Expediente do dia 20 de outubro de
1932

Do Sr. encarregado do expediente na
ausencia do Sr. ministro:

Avisos:
N. 595—Ao Dr. Charles Conreur, di-

retor da Fazenda Modelo de Criação de
Ponta Grossa, designando-o para fun-
cionar como jurado no julgamento de
anilhais na XIV Exposição Feira e 1°
Congresso Rural Regional, a inaugurar-
se no dia 20 de novembro proximo, aa
cidade de Pelotas, Estado do Rio Gran-
de do Sul.

N. 596 — Ao serviço de industrio
Pastoril, comunicando a resolução to-
mada quanto ao funcionario acima ci-
tado.

N. 597 — Ao Ministério da Viação,
solicitando providencias para ser aten-
dido o pedido da Sociedade Agricola de
Pelotas, relativo á redução nos preços
dos transportes maritimos e terrestres
para os animais e produtos agricolas,
destinados á XIV Exposição Feira e 1°•
Congresso Rural Regional.

N. 598 — Ao interventor federal no
Estado de Santa Catarina, comunican-
do, em atenção ao seu pedido, que na
primeira oportunidade será enviado ao
municipio de Rojai um engenheiro do
Serviço Geologico e Mineralogico, afim
de examinar o local onde foram encon-
trados vestigioa de petroleo.

N. 599 — Ao presidente do Estado
de :'Minas Gerais, dando-lhe esclareci-
mentos sobre o moivo por que não foi
destacado funcionaria do Serviço de
Industrio Pasfôril para inspecionar os
produtos elaborados na fabrica "Santa
Luzia" e bem assim sobre os funciona-
rios que poderão fornecer certificados
de sanidade, conforme o comércio a que
os referidos produtos se destinarem.

N. 600 — Circular aos interventores
de todos os Estados, remetendo exem-
plares do decreto que estabelece a obri-
gatoriedade do expurgo dos cerais,
grãos leguminosos e sementes de illgo-
dão, destinados á exportação para o es-
trangeiro.

Do Sr. diretor geral:
Oficios:
N. 2.645 — Ao Serviço de Industrio

Pastoril, no Estado da Paraíba, acusan-
do o boletim dos trabalhos executados
pelo mesmo no mês de setembro apro-
ximo passado.

N. 2.646 — A' Escola Superior dg

Agricultura ( e Medicina Veterinaria,
comunicando ter sido autorizado o len-
te da 16' Cadeira a proceder a segunda
chamada para provas praticas e escritas
na mesma cadeira, conforme o pedido
leito pelos alunos do 40 ano do Cum

de Engenheiros AgTonoroos da dita es-
cola.

N. 2.648 — Ao Patronato Agricola
"Wenceslau Braz", .acusando o ques-
tionario do mês de setembro proximo
passado.

N. 2.649 — Ao Serviço Geologico e
Mineralogico do Brasil, remetendo o
processo DIA/3.637-932 para efeito de
informação.

N. 2.650 — A' Inspetoria Agrícola
do 11° Distrito em S. Salvador, reme-
tendo documentos pertencentes ao Sr.
João Baptista Ferreira Tourinho que
requerera a sua restituição por inter-
medio da mesma inspetoria.

N. 2.653 — A' Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado da Baía,
remetendo o requerimento de Richard
Henry Mardock para efeito de revali-
dação cie selo,

N. 2.654 — A' Secretaria da Viação,
Obras Publicas, Melhoramentos Muni-
cipais, Agricultura, Industrio e Comér-
cio, declarando, em atenção ao seu pe-
dido, que este ministerio, não pôde al-
terar a situação dos funcionados da
Fazenda Modelo de Criação de Tigipiô,
salvo para exonerar ou pôr em disponi-
bilidade aqueles que não puderem ser
mantidos.

N. 2.655 A' Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado de São
Paulo, devolvendo um processo acom-
panhado do requerimento de Antonio
Lopes da Azevedo.

N, 2.657 — Ao Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas, trascrevendo o
despacho exarado sobre o telegrama coi
inspetor agricola no Pará, comunican-
do o embarque de laranjas para R9*
terdam.

••••nn•nn.

Diretoria Geral de Contabilidade

Segunda ,seoção

...ENTE DO EM. DIRETOks 00,0 And

Dia 20 de outubro de 1932
Oficias:
Ao diretor geral da Agricultura, In-

dustrio e Comércio do Pará:
N. 14.532 — Pede providencias no

sentido de ser remetida uma relação de
material de ferro ou aço, do Campo de
Sementes Bragantino, naquêle Estado.

— Ao inspetor agricola federal do 3°
distrito:

N. 14.542 — Reitéra o pedido coas-
tante do oficio da Diretoria Geral, nu-
mero 7.682, de 31 de dezembro de 1930.

Superintendencia do Serviço
do Algodão

EXPEDIENTE DO SR . SUPERIMPENDENTE

Dia 19 de outubro de 1932
Sr. ministro:
N. 1.20 — Transmite, por cópia, o

telegrama expedido pelo chefe da Co-
missão de Classificação Oficial do Algo-
dão, no Estado do Maranhão, acerca da
instalação, em Caxias, do Posto de elas-
sificaço, que ficou funcionando em pre-
dio cedido pelo governo do Estado.

— Sr. diretor do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas:

N. 1.423 — Comunica que a Superin-
tendencia recomendou "'providencias lá
Fazenda de Sementes da Goroatá,
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sentido de ser atendido o pedido de se-
mentes feito por esse Serviço.

N. 1.428 Tornando-se necessario
a esta Superintendencia acompanhar e
fiscalizar, nos termos do decreto nume-
ro 21.164, de 15 de março de 1932, a
montagem de uma usina de beneficia-
mento de algodão, no Estado da Baia,
para o que o Ministerio da Agricultura
concedeu um auxilio de 100':000$000 ao
governo daquêle Estado, peço a V. Ex.
que se digne aprovar as instruções ane-
xas, orgtmizadas pela secção técnica
desta Superintendendo.

Reitero a V. Ex. meus protestos de
elevada estima e distinta consideração.

Ministerio do, Trabalho, In-

' Meia e Comércio

Diretoria Geral de Expediente

Primeira secção

EXPEDIENTE DO sa. MINISTRO

Requerimentos e oficios despachados:
Aditamento ao do dia 18 de outubro

de 1932.
Sindicato dos Auxiliares do Comércio

de Recife, consultando sobre si os ofi-
ciais de barbearias, sendo interessados
das casas em que trabalham, têm direito
a férias. — Responda-se afirmativa-
mente, de acOrdo com o parecer do dou-
tor cunsultor, que deve ser enviado por
cópia posteriormente.

Dia 19

Sindicato dos Empregados da The Rio
de Janeiro Tramway Light and Power
Company Limited e Companhias Asso-
ciadas, pedindo seja cassado e lhe seja
conferido o titulo de reconhecimento ex-
pedido em favor do Centro dos Opera-
rios e Empregados da Light e Compa-
nhias Associadas. — Ao Departamento
Nacional do Trabalho.

Dia 20
Presidente da sub-comissão do Seguro

Social, apresentando o ante-projeto do
referido seguro. — A' Comissão Espe-
cial para rever a lei de férias.

Avisos:

Dia 19 de outubro de 1932

Ao Sr. diretor de secção Custodio
Americo Pereira de Viveiros:

N. 472 — Declarando que resolveu,
atendendo á sua solicitação, dispensa-lo
da comissão encarregada de rever o re-
gulamento do serviço de estiva no porto
do Rio de Janeiro.

— Ao Sr. comandante Alexandre Pa-
ranhos da Silva Velloso, capitão do Por-
to do Rio de Janeiro:

N. 473 — Convidando para presidir a
comissão que se encarregará de rever o
regulamento do serviço de estiva no por-
to do Rio de Janeiro, aprovado pelo de-
créto n. 20.521, de 1 de outubro de
1931, tendo em vista que a pratica o
mantém em suspenso, dada a dificuldade
senão inexequilibilidade de sua aplica-

-,
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-- Ao Sr. governador militar do Es-
tado de São Paulo:

N. 474 — Transmitindo cópia do ofi-
cio em que o Sindicato de Operarios, de
São Carlos, pede proteção e garantias
para os ferroviarios em geral, ameaça-
dos de represalias por parte das direto-
rias das empresas a que pertencem.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 19 de outubro de 1932
Oficios:
Aer Sr. diretor geral do Departamento

Nacional do Trabalho:
N. 1.001 — Comunicando que o se-

nhor ministro designou o Sr. coman-
dante Alexandre Paranhos da Silva Vel-
loso para presidir a comissão encarrega-
da de rever o regulamento cio serviço de
estiva no porto do Rio de Janeiro, e dis-
pensou da mesma comissão, a pecai°, o
diretor de secção daquele departamento
Custodio Americo Pereira de Viveiros.

N. 1.002 — Comunicando que o se-
nhor ministro solicitou ao Sr. procura-
dor geral da Republica transmitisse ao
Dr. Rubens Maximiano de Figueiredo,
procurador dos Feitos da Saude Publica,
O convite para tomar parte na comissão
encarregada de organizar um ante-pro-
jéto de decréto, criando juntas mixtas
julgadoras dos dissidios individuais en-
tre empregadores e empregados sindica-
lizados, terrestres e maritimos.

N. 1.003 — Comunicando que o re-
ferido departamento deverá intensificar
o serviço de fiscalização relativo á exe-
cução rigorosa do decréto n. 21.364, de
4 de 'maio de 1932, no que respeita ás
construções civis.

N. 1.004 — Comunicando o despacho
proferido pelo Sr. ministro no processo
DGE 3.630-932 (DNT 919-932), origi-
nado por um telegrama em que • Sin-
dicato Unitivo Ferroviario da Central do
Brasil pede providencias sobre a demis-
são de 64 ferroviarios.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Povoamento:

N. 1.005 — Comunicando que o se-
nhor ministro concedeu ao Dr. Age-
nor Lopes de Oliveira, medico do Depar-
tamento Nacional de Saúde Publica, pos-
to á disposição da Hospedaria de imi-
grantes da Ilha das Flores, a dispensa
que solicitou das funções que vinha
exercendo na aludida Hospedaria.

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de outubro de 1932
Avisos:
N. 2.0-157 — Ao ministro da Justiça

e Negocios Interiores, comunicando, em
resposta ao aviso n. 1.912, de 13 do
mês corrente, que o diretor, adido, do
extinto Escritorio de Informações do
Brasil em Paris, Delfim Carlos Berna.r-
dino Silva, requereu inspeção de solide
para os efeitos de aposentadoria.

N. 1.0-158 — Ao ministro dos Nego-
cies da Fazenda, remetendo o processo
relativo á divida, na importancia de reis
105$007, de que é credor o motorista de
automovel do Departamento Nacional do
Povoamento. Waldemiro Soares de An-
drade, solicitando o respectivo paga-
mento.,

Outubro de 1.932 19617

N. 1.C-159 — Ao ministro-presidente
do Tribunal de Contas, enviando duas
cópias autenticas do decreto n. 21.944,
de 12 do corrente mês, afim de ser o
'assunto submetido á apreciação desse
tribunal para o respectivo registro.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Aditamento ao do dia 19 de outubro de
1932

Oficios:
N. 1.0-505 — Ao diretor da Despesa

Publica, solicitando seja paga a folha
que remete, na importancia de 105$000,
relativa ao abono de diarias a ' que fez
jus o oficial de gabinete deste ministe-
rio, bacharel Mario Bolivar Peixoto de
Sá Freire.

N. 1.0-506 — Ao diretor da Secreta-
ria do Tribunal de Contas, remetendo,
para os devidos fins, a 2° via do conhe-
cimento n. 65.

Requerimento despachado
Dia 20

Armenla de Campos Cabral, auxiliar
de 1° classe desta Secretaria de Estado,
solicitando autorização para gozar suas
férias. — Sim.

Oficios:
N. 2.0-507 — Ao inspetor de Fisca-

lização do Exercido da Medicina, comu-
nicando que foram dadas as necessarias
providencias no sentido do Dr. Delfim
Carlos Bernardino da Silva comparecer
a essa inspetoria, no proximo dia 28,
afim de ser submetido a inspeção de
saude.

N. 2.C-508 — Ao diretor do Instituto
de Previdencia, solicitando, para os fins
convenientes, informações sobre o fun-
cionario José de Barros Nunes.

N. 2.0-509 — Ao presidente da Co-
missão Central de Compras, solicitando
sejam entregues á Estação Experimen-
tal de Combustiveis e Minerios os mil
(1.000) litros de gazolina de que trata
o pedido n. 891.060, desta Secretaria de
Estado, afim de serem transformados
em mistura alcool-motor.

N. 2.0-510 — (Circular) — Ao dire-
tor do Departamento Nacional do Tra-
balho, transmitindo, por cópia, o aviso
n. 3.587, de 14 do mês corrente, co
Ministerio da Agricultura, pedindo pro-
videncias no sentido de serem oberva-
das as instruções nele contidas e rela-
tivas ao consumo do alcool-motor.

Identicos: Aos Departamentos Nacio-
nais da Industrio, Comercio, Povoamen-
to e Estatistica; Instituto de Previden-
eia e Conselho Nacional do Trabalho.

N. 2.C-511 — Ao diretor do Depar-
tamento Nacional da Industrio, devol-
vendo as declarações de alistamento
eleitoral dos funcionarios desse departa-
mento, para o fim que já foi declarado
no oficio n. 2.C-498, de 19 do corrente,
desta diretoria geral.

Departamento Nacional
do Trabalho	 À,

EXPEDIENTE DA SEGUNDA sEoçÃo

Dia 19 de outubro de 1932
Telegramas:
João Qundros, interventor Sindicato

Trabalhadores Armazens Tratpiches —
São Francisco do 'Sul — Santa Catari-
na:
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N. 96 — Comunicando que no dia
corrente mês, seguirá Dr. Wal-

dyr N.lemeyer, delegado ciaste ministe-
rio, afim de tomar conhecimento e so-
lucionar o caso do citado sindicato.

Dia20
Oficias:	 •
Presidente da União dos Vidreiros e

Classes Anexas — Rio:
N. 2.783 — Solicitando seja remeti-

da a êste departamento, com a possivel
brevidade, uma odpia autentiicades da
carta dirigida ao Sr. ministro, em 27
de maio do corrente ano, pela I. Ge-
neral Eletric Company, afim de que
possa ter andamento o processo relati-
vo á questão existente entre a mesma
companhia e a União dos Vidraceiros.

— Diretor geral de Contabilidada:
N. 2.784 — Comunicando que, em

virtude de ter sido esta repartição arca-
da por ocasião da organização dêste mi-
nisterio, se acham prejudicados os ter-
mos da circular n. 1 C-458, de 8 do
corrente Inês.

— Presidente do Centro Musical do
Rio de Janeiro:

N. 2.785 — Comunicando, em refe-
rencia ao assunto constante do oficio
de 8 do ocrrente, do mesmo centro, que
não poderá ser atendido, em virtude
de se achar concluída, a escolha dos
vogais para a constituição das Comis-
sões Mixtas de Conoiliacão.

— Presidente do Instituto da Ordem
dos Contadores — Rio:

N. 2.786 — Dando varias informa-
ções, em referencia á consulta feita pelo
mencionado sindicato, no oficio nume-
ro 287-32.

Telegramas:
Presidente Sindicato 0,perarios Fea-

te-il.) Tecidos Recife — Pernambuco:
N 97 — Comunicando a necessida-

eN urgente do comparecimento, a este
o •,artainento, de um representante au-
ferindo, afim de efetuar o pagamento
f' , , ;èle) devido para a expedição da car-
ia ,le reconhecimento do aludido sindi-
cato.

Dia 21
Oficias:
Presidente do Sindicato Textil de Va-

lança — Estado do Rio de Janeiro:
N. 2.787 — Solicitando a presença

de um representante autorizado, a êste
departamento, afim de receber a carta
de reconhecimento do aludido sindica-
to.

— Presidente da Associação dos Ope-
rarias da America Fabrol:

N. 2.788 — Solicitando providencias
no sentido de sèr remetida a êste de-
partamento, uma relação dos associados
admitidos na mencionada associação
desde a data de seu reconhecimento ofi-
cial até a presente, de acôrdo com O
art. 2° do decreto n. 19.770.

- presidente do Sindicato dos Ope-
rarios em Construção Civil do munici-
pio de Valenoa — Estado do Rio de Ja-
neiro:

N. 2.789 — Idem.	 •
— Presidente do Gremio dos Comis-

sarioa da Marinha Mercante — Rio:
N. 2.790 — Solicitando providencias

no sentido de sêr enviada a êste de-
partamento, uma relação dos soeios ad-
mitido desde a data de seu reconhe-
cimento oficial até a presente, de ace p

-.'', coal o art. 20 do decreto n. 19.770,

assim como o nome exato do 1° tesou-
reiro do aludido gremio.

— Delegado fiscal do Tesouro Nacio-
nal no Estado do Rio de Janeiro:

N. 2.791 — Remetendo, acompanha-
da de um documento, afim de satisfa-
zer as exigencias do galo, uma peti-
ção do Sindicato dos Operarias em
Construção Civil do Município de Va-.
lança, no Estado do Rio.

— Sr. chefe de Policia do Distrito
Federal:

N. 2.792 — Solicitando providencias
no sentido de sal' fornecido, com a pas-
siva] urgenoia, um salvo conduto para
o funcionario dêste departamento, ba-
charel Waldyr Niemeyer, designado
para exercer uma comissão no Estado
de Santa Catarina.

— Diretor geral do Expediente:
N. 2.793 — Solicitando providencias

no sentido de sêr obtida, junto ao Sr.
ministro da Viação, franquia; kelegra-
fica para o bacharel Waldyr Niomeyer,
designado para, na qualidade de delega-
do dêste ministerio, solucámár o dissi-
dio existente num- sindicato do Estado
de Santa Catarina.

— Dr. Waldyr Niemeyer, 1° oficial
secretrario dêste departamento:

N. 2.704 — Comunicando, para as
devidos fins, a sua designação para de-
legado daste ministerio, afim de solu-
cionar os dissidio existente no Sindica-
to dos Trabalhadares em Armazene e
Trapiches de São Francisco do Sul, no
Estado de Santa Catarina.

— Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dustrio, e Carnércio:

IN. 2.795 — Comunicando a designa-
ção do 10 oficial do Departamento Na-
cional do Trabalho, bacharel Waldyr,
Niemeyer, para, como dele gado do M i-
nistério do Trabalho, Industria e Comér-
cio, solucionar o dissidio existente na
Sindicato dos Trabalhadores em Arma-
zena e Trapiches de São Francisco do
Sul, sugerindo a concesão dos meios
para o urgente desempenho da aludida
missão por intermedio da Secretaria de
Estado.

Telegramas:
Presidente Sindicato Pintores Cons-

truções Civis Recife — Pernambuco:
N. 98 — Solicitando a presença de

um representante autorizado, neste de-
partamento, afim de pagar no Tesou-
ro Nacional, a taxa devida pela expe-
dição da carta de reconhecimento do

referido sindicato.
— Sindicato Operario Textis Muni-

cipio Santa Luzia Norte, cidade Rio
Largo — Alagôas:

N. 99 — Comunicando a necessidade
de um procurador do aludido sindica-
to, justo a aste departamento, com po-
dares para regularizar o pedido de re-
conhecimento e acompanhar a marcha
do processo até sua final solução.

— Presidente Sindicato Ferroviarios
Great Western, Jaboatão — Pernam-
buco:

N. 100 — Reiterando o pedido cons-
tante do oficio de 23 de fevereiro do
coerente ano, solicita nomeação de um
representante do mesmo sindicato, afiin
de sanar irregularidades existentes no
processo de reconhecimento e acompa-
nhar sua marcha até final solução..

Aditamento aos despachos de 18 de ou-
tubro de 1932

Sociedade Osmos Limitada (processo
6.299-32 — invenção de "um aparelho
para a desinfeção automatica de vasos
sanitarios, aplicavel ás caixas de descar-
ga, d'agua das latrinas, mictorios e va-
sos congeneres", concedida a 14 de fe-
vereiro de 1924, sob o n. 14.291), An-
tonio Teixeira Ribeiro (proc. 5.862-32
— invenção de "forma cilindrica para
cozer pão e semelhantes", concedida a
20 de março de 1925, sob o n. 14.835),
D. Joanna França da Fonseca Marques
(proc. 6.278-32 — invenção de "um
sistema aperfeiçoado de arrolhar, her-
meticamente e inviolavelmente, recipi-
entes", concedida a 20 de agosto de
1919, sob o n. 10.476), Svenska Aktie-
bolaget Gasaccumulator (proc. 6.517-32
— referente ás invenções de "um apa-
relho para mudar automaticamente cor-
pos incandescentes", concedida a 8 de
maio de 1922, sob o n. 12.797 "aper-
feiçoamentos em massas porosas para
armazenar gazes explosivos", concedida
a 30 de outubro de 1922, sob o nu-
mero 13 .100; e "uma massa porosa para
armazenar gazes explosivos, como o ace-
tileno", concedida a 4 de setembro de
1924, sob o n. 14.505) e Leder° ,St Com-
panhia, proc. 6.305-32 — referente as
invenções de "aperfeiçoamentos era apa-
relhos para suprir tubos a uma maqui-
na", concedida -a 9 de outubro de 1924,
sob o n. 14.558, "uma maquina para
formar filamentos", concedida a 3 de
-outubro de 1925, sob o n. 15.116; e
"aperfeiçoamentos em, maquinas fabri-
cadoras de lampadas", concedida a 3 de
outubro de 1925, sob o n. 15.117). —
Deferido nos termos da informação da
sução.

Dia 20
Augusto Estavas (proc. 6.717-32 —

invenções de "uma nova caixa para
acondicionamento de uma empola me-
dicamentosa, ou de outro objeto fagil de
fôrma similar a de uma empola", con-
cedida a 9 de agosto de 1920, sob o nu-
mera 10.998; e "um envoltorio para
empolas de preparados farmaceuticos
medicamentosos e semelhantes, ou en-
voltorios para qualquer outro objeto
fragil, semelhante a uma empola", con-
cedida a 30 de outubro de 1924, sob o
n. 14.479). — Expeçam-se as guias de
acôrdo com a informação da secção.

Ramos, Miranda & Companhia Limi-
tada (nrocesso n. 9.248, de 1931). —
Aguarde a solução do processo numero
4.346, de 1927).

Pedidos de garantia de prie;ridade:
Manuel Marques Pinheiro, para "um

aparelho destinado a produzir energia
eletrica automaticamente denominado:
Autodinamo". — Rejeitado nos termos
do art. 43 do regulamento por não es-
tarem as reivindicações redigidas de con-
formidade com os preceitos legais.

Adolpho José de Carvalho Del Vecchio,
para "um novo sistema de annuncios lu-
minosos denominado: "Translux". —)e-
ferido, á vista dos pareceres.

Pedidos de privilegio de invenção:
1Parker Rust-Proof Company, para

"aperfeiçoamentos em composição para
revestir metais e processo para preparar
tal composição e usá-la",.._— Deferido.:

Departamento Nacional
da Indústria

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
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Guerrando Gattai e Mansueto Marto.
relli, para "um aparelho para graduar
ai. intensidade da luz eletrica denominado
— Graduador eletro-Lux". — Deferido,

Marconi's Wireless Telegraph Compa-
ny Limited, para "aperfeiçoamentos nos
sistemas de televisão ou relativos aos
mesmos". — Deferido de acôrdo com o
laudo técnico.

Paul Gamichon, para "processo e dis-
positivo para a obteria ) do chumbo no
estado metalico" — Deferido de acôrdo
com o parecer do técnico.

Luiz Augusto Carneiro,' para "uma le-
de celuloide, galalite e cellon, para an-
tra, figura ou representação qualquer,
nuncios em geral". — Indeferido de
acôrdo com a maioria dos laudos técni-
cos.

Benedicto Santos e Fausto Passos, para
"carroceria denominada São Paulo apli-
cavei em veículos a tração animal ou
mecanica paira o transporte de vacas
para o fim de distribuição domicilir do
leite." — Indeferido de acôrdo com a
maioria dos laudos técnicos.

Agostinho Faria Guimarães, para "um
novo tipo de mantegueira higienica". —
Indeferido de acôrdo com o parecer da

• Sande Publica.
Pedidos de registro de marcas:

Francisco Alcaide Valls, da marca
"Lactan", para a classe 41. — Indeferido
nos termos do art. 80, § 7° do regula-
mento.

Menezes & Bruno, da marca "Balia
Vista", pai a classe 44. — Indeferido
nos termos do art. 80, § '7° do regula-
mento.

Jas. Williamson & Sons, da marca —
"Lancastroleum" — para a classe 34. —
Registre-se como reivindicado depois de
fieta a correção indicada pela secção.

Lambert Pharmacal Company, da mar-
ca "Listerine", para a classe 3. — In-
deferido. Imita a marca n. 21.316, desta
Capital.

Gillette Safety Razor. Comp., da mar-
ca "New Gillette Blade", para a classe
11. — Indeferido por imitar as marcas
ris. 7.698 e 8.966 dos Estados Unidos.

Lamhert Pharmacal Comp., da marca
"Listerine", para a classe 44. — Re,gis-
tre-se como reivindicado.

Lambert Pharmacal Comp., da marca
"Listerine", para a classe 48. — Regis-
tre-se como reivindicado.

Nino Gallo, da marca "Feira de Amos-
tras", para a classe 50 letra J. — Re-
gistre-se como reivindicado.

William .Gerwin, da marca "Repu-
blicana 1889", para a classe 6. — Regis-
tre-se como reivindicado.

Transferencias de marcas:
J. C. Eno (Brazil) Limited, (pro-

cesso n. 6.451, de 1932, transferencia
para o seu nome das marcas depositadas
sob os ns. 6.016, 6.017, 6.018, 7.493,
9.091, 9.205, 32.806, 32.805, 34.242 e
34.243) e Pinho & Tavares (processo
n. 6.403, de 1932, transferencia para
o seu nome da marca depositada sob o
n. 25.320). — Anotem-se as transfe-
rencias respeitado o prazo usual.

Transferencia de modelos de utili-
dade:

Aron & Zeccer (processo n. 6.414, de
1932, transferencia para o seu nome das
patentes de modelo de utilidade, regis-
trados sob os ns. 19.326 de 16 de junho
de 1931; e 19.327, de 16 de junho de
1931). — Anotem-se as transferencias
indicadas pela Secção e deem-se as res-
pectivas certidões.

Companhia Grande Manufatura de
Fumos e Cigarros Castellões, instituto
Médico, Ferreira & Castro Ltda., (dois
requerimentos), Iglezias & Gonzalez, e
Companhia de Fosforos do Norte (qua-
tro requerimentos). — Lavre-se o
termo.

.Aracy Freire de Aguiar, Vicente Cas-
telli, Arlindo Zaroni & Comp. — De
acôrdo com os precedentes, concedo o
prazo. Lavre-se o termo.

!Leonardo Nessi. — Concedo o prazo,
de acôrdo com os precedentes, livre-se
o termo.

lnigituto de Terapeutica "II urnani-
tas" Ltd., (dois requerimentos), e So-
ciedade Anonima Brasileira Tabacos
Italianos (S. A. Brat. T. I.). -- Con-
cedo o prazo. Publique-se a descrição.

ive fison Fan z eras (três 'roque r'á men-
tos), Alfredo Golombo (dois requerimen-
tos), Monteneg,ro & Comp., Nino N. Ca=
sala e Pedro Camargo & Comp. -- Pu-
bliquem-se as descrições.

Luiz Canella (processo n. 148-L, de
1932). — Apresente novas descrições
da marca, de acôrdo com o preceitua
o art. "89, letra A, do Regulamento.

Sociedade Anonima 'Marvin (processo
n. 208-8, de 1932). — Aguarde solu-
ção do processo n. 6.866, de 1931.

A. Silva, Torres & Comp. (processo
n. 289-A, de 1932). — Prestem escla-
recimentos de acôrdo com a sugestão do
arquivo desta secção.

Nestor de Moura Brasil (processo
n. 6.88, de 1932). — O documento
não satisfaz. — Junte procuração, que-
rendo.

AlhOrtio Gomes ,Calmp os (proc asso
n. 6.904, de 1932). — Da-se vista.

Brazil Patentes, Incorporada (proces-
so ri. 6.872, de 1932), Mario Netto (pro-
cesso n. 6.808, de 1932), Alfredo Gol-
clenberg (processo n. 6.872, de 1932),
International Machinery Company (pro-
cesso n. 6.897, de 1932) e J. Ed. Mur-
ray (processo n. 6.810, de 1932). —
Dê-se certidão.

Lahoratorio Listar, Limitada (pro-
cesso n. 128-L, de 1932). J Preliminar-
mente preencha as formalidad'es do de-
creto n. 20.377, de 1931.

Fortes, & Comp. (processo n. 122-F,
de 1932). — Preliminarmente apresen-
tem • descrições da makca, collooan.do-a
nas classes 35, 36 e 49.

A. Silva, Torres & Comp. (processo
n. 288-A, de 1932). — Preliminarmen-
te apresentem novas descrições da mar-
ca, de 'acôrdo com o.que preceitua o art.
89, letra A, do Regulamento.

Dr. Alvaro Praguer (processo n. 6.706,
de 1932), Albino Gonçalves (processo'
n. 6.877, de 1932 — oposição ao •pedido

I de registro . da marca depositada sob oi
n. 28.339), Schweiz, Serum & Impfins-
titut Bern (processo n. 6.857, de 1932
— oposição ao pedido de registro da
marca depositada sob o n. 24.208), Pa-
checo Ferreira & Comp. (processo
n. 6.636, de 1932), solicitando que a
firma Rodrigues Teixeira & Filhos re-
tirem a palavra "Extra", da marca de-
positada sob o n. 24.341) e Martinho
Macedo & Comp. (procesSo n.
de 1932 — oposição ao pedido de re-
gistro da marca depositada sob o nu-

mero 23.491). — Juntem-se aos pro-
cessos.

São convidados a comparecer neste
departamento, afim de satisfazerem na
Recebedoria do Distrito Federal, medi-
ante expedição da respectiva guia o pa-
gamento das taxas de suas marcas man-
dadas a registro de acôrd'o com o art.
108, letra b, do regulamento anexo ao
decreto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1923, os seguintes interessados:

Carlos Raynsford e Cyro Braga. marca
"Metro de Ouro", Julio Conceição. mar-
ca "Mata-Mosca", Leão Junior & Comp..
marca "Cysne" Companhia Souza Cruz.
marca "Odeon", Angelo M. La Porta di
Comp., marca "0123456789" e a que
"consiste na representação de apare-
lho para sorteios", Siqueira Cavalcanti
&, Irmãos, marca "Pedralva", J. de
Souza Pinto, marca "Pinto", Sociedade de
Banha Catarinense Limitada, marca
"Imperatriz", Gomes Oliveira & Comp.,
marca "_Aip..,uardente Boija-Flôr;/
Sardinha & Comp., marca "Tijolina em
Pó", Carlos Benjarnin da Silva Anojo,
marca "Balas Balsamicas". Laborão
:Braga & Ramos, marca "A Nossa Gran-
ja", Anaeonda Wire & Cable Company,
marca "Calsun Bronze". L. Costa &
Comp., marca "S. Jorge (figura de),
The Jacobs Bros. Co. In., marca "The
Detecto", Martins Pinheiro & Comp.,
marca "Faisão", Joaquim Mendes e João
Baclia, marca "Cultivador dos Campos",
Mianis. Irmãos & Comp., marca "Genô",
Companhia Quimica Hhodia Brasileira,
marca "Rhodoniquel", Salvador R. Bru-
no, marca "Espuma de Crême", Klabim
Irmãos & Comp., marcas "Saturno" e
"Planeta", Ferreira Amorim & Comp.,
marca "Presidente João Pessôa", Henri-
que Botelho, marca "Bartholomeu — O
Voador", Angelo Busetti, marca "Ham-
burgueza", e Serraria Claudio, Limitada,
marca "Claudio".
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Aracy Freire de Aguiar. — Concedo o

prazo. Lavre-se o termo.

6.895, de 1932), e Leder°
cesso 6.27, de 1932). —
guias.

José Taborda de Azevedo Costa (proc.
& Co., (pro-
Expeçam-se

General Motors Corporation (3 re-
querimentos). — Comprovação de uso
efetivo. — Deferido
sEccÃo DE MARCAS DE INDUSTRIA E DE

COMÉRCIO

(Art. 91 do regulamento anexo ao de-
creto n. 15.264, de 19 de dezembro de
1923)

Descrição da marca para que pediu
registro a Companhia Grande Manu-
fatura de Fumos e Cigarros Castellões,
tieStinada a artigos da classe 44 (depo-
sito ri. 24.430, de 20 de • outubro de
11932):

Consiste em um rotulo horizontal, de
fundo verde, com varias secções retan-
gulares. horizontais e verticais dispos-
tas simetricamente no rotulo, formando
um conjunto retangular. A primeira
secção á esquerda, com margem de fi-
letes azul e branco e fundo verde, com
desenho de fantasia ás côres branca e
vermelha, lêm-se os dizeres: "Cigarros
Foot-Ball Grossos", a primeira e últi-
ma palavra ás côres azul e a mediana
vermelha: a segunda secção é constitui-
da de um fundo verde esbranquiçado,
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se vê uma grande bola. de foot-
ball, estando êstes dizeres, que cens-
: itsiem a denominação da marca, dis-
pactos, parte no canto superior e parte
' 1,, cante inferior, opostos, da referida
-eeeão, vendo-se' logo abaixo, sob um
ei,e10 lambem verde, com margem azul,
e., dizeres: "Companhia Castellries". A
iereeira secção, identica á primeira, traz
I,s seguintes dizeres: "Grande Manufa-
Hri: ile Fumos e Cigarros Castellões",
c-; aiido esta á eôr vermelha e as demais,

cór azul. A quarta e última secção, é
e()usliinida por um circulo com contorna

eeadu de azul e branco e fundo marron
t'-.C1It't), e comporta um rosto humano,
íic eôr vermelha, com feição alterada,
tuinalale, tendo a fronte e as partes ia-
teraie do rosto prolongadas para cima.
cid podas. Na parte inferior do rosto

"ãlarca Registrada". Esse circulo
see sua vez ladeado de ornamentaçõos
divas branca, vermelha, azul e verde,

que completam esta última secção.
.1 presente marca (já registrada sob

e. 3.260, em 19 de setembro de 1917).
pela Junta Comercial ele S. Paulo, pode
variar em dimenções e serve para distin-
guir cigarros, na class 44, da fabricação
e comércio da \requerente.

—
Descrição da marta para que pedi-

eain registro Arlindo Zaroni & ComPa-
enia, destinada a artigos da classe 4%,
;depósito n. 24.431, de 20 de outubro

da 1932)
Consiste, em uma etiqueta circulada

por dois circules concentricos em etijo
meio se lèm os dizeres: Manufatura de
Fumos, Cigarros e Charutos; e ao cen-
tro a coniiguração geográfica do Brasil,
(1:‘ idido nos diversos Estados: Iio
(irande, do Sul, Santa Catarina, Paraná,
Amazonas, São Paulo, Minas Gerais, Rio
de Janeiro, Espirito Santo. Goiáz, Pará,
Ceará, Baia, Pernambuco, Rid Grande
de Norte, Alagôas, Mato Grosso, Piauí,
.\.1a,..anhão, Sergipe, Paraiba e Territori)
eu Acre; e pede que mandeis registrar
Peie conjunto na classe 44, do regula-
11,ento, para distinguir, tabaco manufa-
tueado ou não, inclusive charutos e ar-
tigos para fumantes de sua industria e
COMercio.

A marca será usada em rótulos, fa-
turas, reclamos, etiquetas, taboletas e

sedará variar em cdres e dimen.sões.

Descriç rio da marca para que pediu
registro Aracy Freire de Aguiar, desti-
nada a artigos da classe 43, (depósito
n. 24.432. de 20 de outubro de 1932)

Consiste na repres entação ,de um
grande "P", tendo no espaço compreen-
dido pela cabeça da mesma, as letras
"gmea." sompletando desta fórma a pa-
*arra caracteristica "Poméa".

A marca, que pôde variar em cores e
dimensões, serve para distinguir refres-
cos em geral, da fabricação e comOroio
da depositante.

Descrição da marca para que pedi-
ram registro Instituto 'Médico, Ferreira

Castro Ltda., destinada a artigos da
classe 3, (depósito n. 24.433, de 20 de
outubro de 1932) :

Consiste na palavra caracteristica
"Isimodex'e e por baixo as palavras Ins-
tituto Me.dico Ferreira ás: Caso Ltda.,
Rio de Janeiro.

A marca serve para distinguir arti-
go dos depositantes, incluido na classse
3, composto de bismuto, para ser usado
em injeções no tratamento da sifilis.

IVO O1'TIITA1,

Descrição da marca para que pedi-
ram registro Instituto Medico, Ferreira
& Calsro Ltda., destinada a artigos da
classe 3. (Deposito n. 24.434, de 20
de 3utubro de 1932).

Consiste na palavra caracteristica
"Tarzan", e por baixo as palavras Ins-
tituto Medico Ferreira & Castro Ltda.,
Rio de Janeiro.

Esta marca 2,2rve para distinguir ar-
tigo dos depositantes, incluido na clas-
se n. 3.

Descrição da marca para que pediu
registro Leonardo Nessi, , destinada a
artigos das classes 22, letras a e b, nu-
meros 28 e 31. (Daposito n. 24.435,
de 20 de outubro de 1932).

"Consiste em uma etiqueta eliplica,
com seu eixo maior disposto em senti-
do horizontal, vendo-se na mesma a fi-
gura de uma bailarina, segurando na
mão direita um guarda-sól e na esquer-
da, estendida, um manto; do braço di-
reito pende ainda uma bolsa, que,
como o vestido da bailarina, é forma-
da por novelos e meadas de fios; á es-
guarda desta figura, no chão, vê-se um
monte de novelos de fios, e .atraz da
mesma; alguns ramos, cujas folhas são
formadas tambem por novelos e meadas,
acima deste conjunto lê-se a denomina-
ção: "Garota", disposta em arco, em
caractéres tipo manuscrito, com ini-
cial rnaiuscula".

A marca, que poderá variar em ob-
res e dimensões, foi escolhida para dis-
tinguir artigos da industria do deposi-
tante, incluidos nas classes 22, letras.
a e h, ns. 28 e 31.

—
Descrição da marca para que pediu

registre Vicente Castelli, destinada a
artigos ela classe 48. (Deposito nume-
ro 24.436, de 20 de outubro de 1932).

"Consiste na denominação "Oxylon",
em earactéres maiusculos, singélos
inscrita em uma figura alongada hori-
zontalmente, cujas partes laterais, ver..
ticais e superior horizontal são forma-
das por um traço grosso singélo, sendo
a parte inferior curva, formada por
três traços; ladeiam esta figura duas
vinhetas e o conjunto é encimado por
três traços horizontais".

A marca, que poderá variar em côres
e dimensões, foi instituida para distin-
guir artigos da industria do requeren-
guir artigos da industria do requeren-
te, incluidos na classe 48.

Descrição da marca para que pedi-
ram registro Iglezias & Gonzalez, des-
tinada a artigos da classe 42 (depósito
,n. 24.437, de 20 de outubro de 1932).

Consiste em um rotulo de formato re-
tangular rodeado de um filete simples
e depois deste, por um outro de for-
mato original. Dentro do filete e na
parte superior do rotulo, lêm-se as pa-
lavras "Cerveja" e, nome caracteristiéo
"Trasmontana" e mais abaixo "Fabrica
de Cerveja Conceição", estando todas
estas palavras rodeadas por uns ramos
de lupulo e cevada. Logo a seguir, den-
tro de uma faixa em sentido circular,

,lêm-se as palavras "Iglezias & Gonza-
lez". passando esta faixa por Sima de
duas bandeiras, notando-se mais, late-
ralmente, dois grupos de três bandei-
ras, cada um. Depois seguem-8e o en-
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dereço e o teleone da firma e as pala-
vras "Marca Registrada" e finalmente
a palavra "Preta", existindo ainda de
cada lado desta, dois ramos de cevada.

O conjunto descrito a representado,
constitue o caracteristico da marca,
duja propriedade e uso exclusivo se
reivindicam.

A marca acima, que poderá variar de
dimensões o cõres, servirá para distin-
guir cerveja de seu fabrico, compreen-
dida na classe 42.

Deeerição da marca para que pediu
registro a Companhia de Fosforos do
Norte, destinada a artigos da classe 46
(depósito n. 24.438, de 20 de outubro
de 1932).

Consite em uma etiqueta retangular
guarnecida de dois filetes, contendo em
seu interior o que se segue. : em primei-
ro legar, em linha réta, os dizeres
"Companhia de Fósforos do Norte" —
"Rio de Janeiro", logo abaixo, em linha
sinuosa a expressão "Fosforos de segu-
rança", sob a qual lê-se, em linha curva,
as palavras "Com parafina"; em baixo
dessas palavras, nó centro da etiqueta,
vê-se a figura de um gavião pousado
sôbre um tronco de arvore dentro de
um cirCulo incompleto .:fom raios clivar-
gentes em toda a periferia do referido
circulo incompleto; ladeando a figura
vê-se: á esquerda um disco represen-
tando a industria, e á direita outro dis-
co representando o comércio.

Abaixo desse conjunto, lê-se em linha
réta, as palavras "Marca Gavião Regíst.",
e, finalmente, logo abaixo, tambem em
linha véta, a indicação "Fabrica Curi-
tiba".

Esta marca, que pôde variar em 08-
res e dimensões. serve para distinguir
fosforos, na clas:,d 46, da fabricação e
comércio da depositante.

Descrição da mar.Ja para que pediu
registro a Companhia de Fosforos do
Norte, destinada a artigos da classe 46
(depósito n. 24.439, de 20 de outubro
de 1932).

Consite em uma etiqueta retangular
guarnecida de dois filetes, contendo em
seu interior o que se segue: em pri-
meiro togar, em linha réta, os dizeres
"Companhia de Fosforos do Norte" —
"Rio de Janeiro", logo abaixo, em linha
sinuosa a expressão "Fosforos de segu-
rança", sob a quel lê-se, em linha cur-
va, as palavras "Com parafina"; em
baixo dessas palavras, no centro da
etiqueta, vê-se a figura de uni gavi"áo
pousado sôbre um tronco de arvore,
dentro de um circulo incompleto com
raios divergentes em toda a periferia
do referido eirculo incompleto; ladean-
do a figura vê-se: á esquerda um disco
representando a industria, e á direita
Outro disco representando o comércio.
Abaixo desse conjunto, lê-se em linha
réta, as palavras "Marca Gavião Re-
gist.", e, finalmente, logo abaixo, Lam-
bem em linha réta, a indicação "Fabri-
ca Recife".

Esta marca, que pôde variar em ob-
res e dimensões, serve para distinguir
fosforos, na •lasse 46, da fabricação e
comércio da depositante.

Desericão da marca vara Que pediu
registro a Companhia de Fósforos do
Norte. destinada a arti gos 'da classe 46.



(Depósito n. 24.440, de 20 de outubro
de 1932).

Consiste em uma etiaueta retan gu-
lar gua•nedda de dois filetes, contendo
em seu interior o aue se segue: em pri-
meiro lugar, em linha reta, os dizeres
"Companhia de Fedores do Norte. Rio
de Janeiro", logo abaixo, em linha si-
nuosa a expressão "Fosforos de Segu-
rança", sob a qual lê-se, em linha curva,
as palavras "Com parafina"; em baixo
dessas palavras, no centro da etiqueta,
vê-se a figura de um gavião pousado
Miare um tronco de arvore dentro de
um circulo incompleto com raios diver-
gentes em toda a periferia do referido
circulo incom p leto: ladeando a figura
vê-se: á esq uerda um disco represen-
tando a Industria, e á direita outro dis-
co represenando o Comércio. Abaixo
dêsse conjunto, lê-se em linha reta, as
palavras "Marca Gavião Regist", e, fi-
nalmente, logo abaixo, tombem em li-
nha reta. a indicação "Fabrica Nicthe-
roy". Esta marca, que pode variar em
côres e dimensões. serve para distinguir
fosforos. na classe 46. da fabricação e
comércio da depositante.

• Descrição da marca Para que pediu
, registro a Companhia de Fosforos do
Norte, destinada a artigos da classe 46.
(Depósito n. 24.4411, de 20 de outubro
de 1932).

Consiste em uma etiaueta retangular
guarnecida de dois filetes, contendo em
seu interior o (Me se segue: em •pri-
meiro lugar, em linha reta, os dizeres
"Com panhia de Fosforos do Norte. Rio
de Janeiro". logo abaixo. em Linha si-
nuosa a expressão "Fosforos de Segu-
rança", sob a qual lê-se, em linha cur-
va, as palavras "Com parafina"; em
baixo dessas palavras, no centro da eti-
queta, vê-se a figura de um gavião pou-
sado sôbre um tronco de arvorç dentro
de um circulo incompleto com raios di-
vergentes em toda a feriferia do, refe-
rido circulo incompleto; ladeando a fi-
gura vê-se á esquerda um disco repre-
sentando a Industria, e á direita outro
disco representando o Comércio. Abai-
vo dêsse conjunto, lê-se em linha reta,
as palavras "Marca Gavião regist", e,
tf,inalmenite, logo alSoixo, tambem em

linha reta, a indicação "Fabrica São
Paulo". Esta marca, que n5de variar em
ares e dimensões, serve para distinguir
Tosforos. na classe 46, da fa.bricação da
depositante.

Descricão da marca para aue pediu
registro Nino N. Casale, destinada a ar-
tigos da classe 12. (Depósito n. 1.509,
efetuado na Junta Comercial do Estado
de São Paulo. em 12 de outubro de
1932).

Consiste na figura em busto de um
homem, com a cabeça voltada para a
direita . circundada pelos dizeres —
"Pela Constituição". A' esquerda, em
posição horizontal, vêm-se mais os di-
zeres — S. Paulo — 9 — 7 — 1932. Na
outra face da medalha distingue-se a
figura a corpo inteiro de São Paulo, co-
mo é comumente representada, circun-
dando-a os dizeres — S. Paulo é o di-
reito e á força.

Todos os dizeres e figuras descritos
aparecem, nas medalhas, impressos em
alto relevo, mas poderão sé-lo de que!-
quer outra fórma.

Descrição da marca para que pediu
registro Alfredo Colombo, destinada a
artigos da classe 12 (depósito n. 1.508,
efetuado na Junta Comercia/ do Estado
de São Paulo, em 12 de outubro de
1932)

Consiste em um circulo listado obli-
quamente por faixas brancas e pretas,
da esquerda para a direita e de cima
para baixo, distinguindo-se sobre o
mesmo a figura de Nõssa Senhora Apa-
recida, como é comumente representada,
tudo conforme se vê do desenho co-
lado.

Descrição da marca para que pediu
registro o Instituto de Terapeatica "kin-
manitas" Ltda., destinada a artigos da
classe 3 (depósito n. 1.507, efetuado na
Junta Comercial do Estado de São
Paulo, em 12 de outubro de 1932) :

Consiste na denominação "Gastralim°,
encerrada em uma figura geometrica em
fórma de trapezio isosceles, alongado
horizontalmente, com seu lado maior
voltado para cima, sendo a :Unha que
fórma este lado, prolongada além dos
angulos superiores; nos lados direito e
esquerdo, fóra do trapezio e abaixo dos
ditos prolongamentos, vêem-se orna-
mentos formados por vinhetas e pen-
dentes; abaixo do conjunto descrito, em
três regras de linhas, lêem-se o nome
e o endereço do depositante.

A marca, que poderá variar em cô-
nes e dimensões, foi instituida para dis-
tinguir e assinalar um preparado far-
maceutico de fabricação do depositante,
incluido na classe 3.

Descrição da marca para que pediu
registro o Instituto de Terapeutica "Hu-
manitas" Ltda., destinada a artigos da
classe 3 (depósito n. 1.506, efetuado
na Junta Comercial do Estado de São
Paulo, em 12 de outubro de 4932)

Consiste na denominação "Vagosan",•
encerrada em uma figura geomel rica em
fórma de segmento de circulo, com a
corôa voltada para cima e disposta hori-
zontalmente, sendo esta figura ladeada
por vinhetas; acima da dita coróa lê-se o
nome da depositante e abaixo da figura
seu endereço.

A marca, que Rodará, variar em côres
e dimensões foi instituida para distin-
guir e assinalar um preparado farma-
ceutico de faricação da depositante, in-
cluido na classe 3.

Descrição da marca para que pediu
registro Alfredo Colombo, destinada a
artigos da classe 12 (depósito n. 1.505,
efetuado na Junta Comercial do Estado
de São Paulo, em 7 de outubro de 1932):

Consiste na figura de uma bandei-
ra desfraldada para a direita do res-
pectivo mastro, listada horizontamente
por faixas ás córes branca e preta e ten-
do Obre a mesma a imagem de Nossa
Senhora Aparecida, como é comumente
representada, tudo conforme se vê do
desenho colado.

Descrição da marca para que pediram
registro Montenegro & Comp., destinada
a artigos da classe 41 (depósito n. 1.504,
efetuado na Junta Comercial do Estado
de São Paulo, em 5 de outubro de 1932) :

Consiste na figura de seis circunfe-
panelas concentricas que correm duas a
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duas, lendo-se no alto da cor0a, circular
formada pelas segunda e terceira dessas
circunferencias os dizeres — Industrie,
Paulista — e em baixo — Montenegro
& Comp. — São Paulo. No alto da co-
rôa circular formada pelas 4' e 5' das
mesmas circunferencias distinguem-se
dizeres — Manteiga Bandeirante — e
em baixo — Superior. No circulo for-
mado pêla circunferencia menor, que é
listado horizontalmente por faixas de
qualquer côr, distingue-se a figura do
bandeirante Domingos Jorge Velho, tudo
como se vê do rótulo colado, que poderá
variar de côres, assim como de dimen-
sões.

Aplicação — Montenegro & Comp.,
firma comercial brasileira, estabelecida
na capital do Estado de São Paulo, á
rua Augusta n. 349 A, aplicarão esta
marca, de qualquer fórma, para distin-
guir uma qualidade de manteiga de seu
comércio, incluida na classe 41 do regu-
lamento em vigor.

—
Descrição da marca para que pediram

registro Pedro Camargo & Comp., des-
tinada a artigos da classe 3 (depósito
n. 1.502, efetuado na Junta Comercial
do Estado de São Paulo, em 21 de se-
tembro de 1932)

Consiste numa figura quadrangular
formada por duas linhas paralelas, a's4
quais se abaixam ligeiramente em curva
no centro do quadrado, tendo nas suas
quatro extremidades pequenos grupos
ornamentais que se unem entre si por
duas outras paralelas.

Dentro do quadrado acima descrito
vê-se a figura de um bufalo, na parte
superior do qual se lêm os vocahulos
"Produtos dentarios", seguidos do voca-
bulo "Buffalo", escrito em caracteres
mais fortes e cujas letras, na extremida-
de inferior, formam uma curva suave-
mente convexa.

Na parte inferior lêm-se as palavras
"Marca registrada", seguidas de "S. Pau-
lo Brasil", tudo conforme rótulo colado.

Aplicação — Pedro Camargo & Comp.,
firma composta dos socios Pedro Ca-
margo e João Adriano de Camargo, am-
bos brasileiros e estabelecidos em São
Paulo, á rua Aurea n. 23, aplicará a
presente marca para distinguir os pro-
dutos dentarios de sua fabricação e co-
mércio, nos termos da classe 3 do de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro de
1923.

São Paulo, 21 de setembro de 1932.
— João Adriano de Camargo. — Pedro
Camargo.

Descrição da marca para que pediu
registro Sociedade Anonima Brasileira
Tabacos Italianos, destinada a artigos da
classe 44 (deposito n. 1.503. efetuado
na Junta Comercial do Estado de São
Paulo em 26 d'e setembro de 1932) :

Consiste em uma etiqueta retangular,
de fundo branco, mais desenvolvida em
sentido vertical, e que, dobrada, fórma
os quatro lados verticais e o fundo de
uma carteira de cigarros em cuja face
principal se acha uma faixa horizontal,
azul, na qual se lê a denominação —
"Augusta" — em caracteres romanos
maiusculos, estampados em alto relevo,
dourados e sombreados de vermelho e
marron; a dita faixa tem as extremida-
des dobradas para traz, sendo a anual...
da dobrada para cima e a direita pam
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baixo, e as pontas redobradas para fdra,
horizontalmente, terminando em angu-
los reentrantes; a dobra esquerda da
mesma faixa envolve parcialmente a fi-
gura de uni ceptro ornamental, encabe-
çaric por uma aguia de azas abertas,
sorno tanto esta como aquele dourados,
estail.pados em alto relevo; na parte in-
ferior, á direita do pé do cetro, lê-se,
enti z , duas estrelas azues, o nome —
"Sabrati" — abreviação do nome da re-
querente, em caracteres encarnados, de
fani esia; abaixo, o nome — "São Pau-
lo", séde da requerente, nos mesmos
earicteres, porém, menores.

O.o alto das duas faces laterais verti-
cais estreitas têm-se os dizeres — "Ci-
garros Augusta" — formando um pe-
queno circulo, em caracteres encarna-
dos, e no centro do circulo o numero —
20 -- em côr azul; abaixo, em diversas

lê-se: "Sabrati", — em cara-
ctéres encarnados e precedido pela fi-
gura de uma aguia estilicada levando
urna cruz ao peito; a seguir, — "Unica
concessionaria dos produtos do Monopo-
lie dos Tabacos do Reino" — em cara-
cteres azues, e — "Da Italie" — em ca-
racteres encarnados, sendo estas duas
ultimas palavras entre dois traços.

Na parte que fôrma o fundo da car-
teira, vê-se um retangulo formado por
um quadro encarnado externo e um
amarelo interno, contendo a denomina-
ção "Augusta", — em caracteres
maiusculos romanos, encarnados.

Na face oposta á fronteira, vê-se um
campo circular azul envolvido por um
anel encarnado, no qual, em caracteres
brancos delimitados por dois finos cir-
culos brancos concentricos, se lê — "So-
ciedade Anonima Brasileira Tabacos
Italianos", em caracteres brancos; ao
cito campo circular acha-se representa-
da a figura de uma aguia estilizada, de
uzas abertas, de côr branca e com o es-
cudo vermelho da cruz sabauda ao pei-
to, sendo a aguia ainda encabeçada por
um estrela branca.

A marca, que poderá variar em di-
mensões, será usada pelo requerente
para distinguir artigos de sua industrie,
compreendidos na classe 44.

—
Descricão da marca para que pediram

registro Fanzeres, Cunha & Comp., des-
tinada a artigos da classe 46 (deposito
ri. 22.384, de 26 de janeiro de 1932):

tOonsiste nos caracttéri gbicos segu in
-tes: Um retangulo ,tendo em seu inte-

rior a letra S, ponto final, e a palavra
"Therezinha (S. Therezinha)", forma-
da por letras de tipo.

A referida marca, que poderá variar
de cbres e dimensões, servirá para dis-
tinguir artigos de sua industrie -(vélas
de cera), incluidos na classe 46, de acôr-
do com o regulamento em vigor.

--
Desciição da marca para que pediram

registro Fanseres, Cunha & Comp., ,Jes-
finada a artigos da classe 46 (deposito
n. 22.383, de 26 de janeiro de 1932)

Consiste nos caractéristicos seguin-
tes: Um .retangulo, tendo em seu inte-
rior a palavra "Redemptor", formada
por letras de tipo.

A referida marca, que poderá variar
de aptas e dimensõeS, servirá para dis-
tinguir artigos de sua industrie (velas
de cara), incluidoss na classe 48, de ac4r-
do com o regulatnento em vigor.

Descrição da marca para que pediram
registro Fanzere,s, Cunha & Comp., des-
tinada a artigos da classe 46 (deposito
n. 22.382, de 26 de janeiro de 1932):

Consiste nos 'caractéristicos seguin-
tes; A figura de um •omêta, formada
por uma estrela de cinco .pontas, sendo
que da mesma estrela sai uma cauda
em sentido horizontal, formada por
nove linhas paralelas, tendo na base in-
ferior da mesma a palavra "Comêta",
em sentido horizontal, formada Dor le-
tras de tipo.

A referida marca, que arderá variar
de côres e dimensões, servirá para dis-
tinguir artigos de sua industrie (velas
de cêra), incluidos na classe 46, de acôr-
do com o regulamento em vigor.

SECÇÃO DE PRIVILEál0 DE INVENÇÃO

Art. 44, do regulamento anexo ao de-
crete n. 16.264, de 19 de dezembro de
1923.

Ponto caractéristico da invenção (lis
"um produto concentrado e homogeni-
zado de frutas, para obter-se por sim-
pleá dissolução refrescos integrais das
mesmas e meios para obtê-lo", para a
qual requer privilegio Aracy Freire de
Aguiar (deposito n. 11.661, de 20 de
outubro de 1932) :

Um produto cnocentrado e homoge-
nizado de frutas, para obter-se por sim-
ples dissolução resfrescos integrais das
mesmas, caracterizado pelo fato de ser
obtido por maaseração em assucar.
essencia adicionada ao suco (caldo) e
demais produtos extrativos, integrali-
zando-os, homogenizande-os e subme-
tendo-os á concentração no yacuo, á bai-
xa temperatura, e depois reduzindo a
pó ou a fórma de tabletes, tudo subs
tancialmente para os fins especificados.

Departamento Nacional
do Comércio

EXPEDIENTE DO $R. DIRETOR GERAI.

Dia 20 de outubro de 1932
Requerimento despachado:
Alberto Torres 'ilha, requerendo cer-

tidão.— Certifique-se quanto aos itens
a e b.

Conselho Nacional do Trabalho
Expediente da Segunda Secção

Dia 21 de outubro de 1932
Rec. n. 40111931 — Vistos e relata-

dos os autos do recurso em que é re-
corrente João Scalia e recorrida a Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados da Estrada de Ferro de Goiás:

Considerando que o objetivo visado
pelo presente recurso já se acha per-
feitamente afingido, de vez que o tra-
tamento medico pirurgico reclamado
pelo recorrente já foi devidamente rea-
lizado, por deliberação da caixa recor-
rida, nos termos da acórdão de 26 de
setembro de 1931, conforme se Vê dos
autos:

Resolvem os membros do Cónselho
Nacional do Trabalho mandar arquivar
o presente recurso, por ter desapareci-
do o seu objetivo.
• Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1932.

— Mario de A. Ramos, presidente. —
Wald,emar Falcdo, relator. — Fui pre.

sente, J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

Rec. n. 61111932 — Vistos e relata-
dos os autos do recurso em que são re-
correntes • Durval Gama e outros e re-
corrida a Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Portuarios da Baia:

Considerando que, em face do dispos-
to no art. 23, paragrafo unico, do de-
creto n. 20.465, de 1 de outubro de
1931,- a junta administrativa da caixa
recorrida resolveu efetuar uma redu-
ção de 50 % nos vencimentos das quó-
tas medicas que fazem parte do respe-
ctivo corpo clinico, reduzindo tambem
os vencimentos dos enfermeiros que ali
trabalham; mas, antes de tomar seme-
lhante medida, o orgão administrativo
da referida instituição designou unia
comissão composta de dois de seus
membros para estudar a questão, ou-
vindo a respeito os proprios interessa-
dos, os quais, segundo informação con-
stante do oficio a fls. 2, concordaram
corri a redução levada a efeito, afim de
evitar possiVeis demissões;

Considerando que, nada obstante, os
recorrentes protestam contra ao ato da
caixa, fazendo sentir a necessidade de
não ser aplicado genericamente, ou me-
lhor, indistintamente a todas as Caixas
de Aposentadorias e Pensões, o limite
de 8 To sobre a receita anual total (al-
terada para 10 % pelo decreto numero
21.081, de 24 de fevereiro de 1932),
como importancia maxima a ser dis-
pendida com os serviços medicos, hos-
pitalares e farmaceuticos das mesmas
instituições; e, para melhor argumen-
tar, os recorrentes fazeem considera-
ções no sentido de demonstrar que, pra-
ticamente, em face da exiguidade
verba legal, os associados das caixas pe-
quenas não poderão mais usufruir os
referidos beneficios;

Considerando que, pelo exposto, é
evidente que os recorrentes objetivam
unica e 'exclusivamente a revogação ou
alteração do citado art. 23 da lei vi-
gente, na parte referente aquela limi-
tação;

Considerando que, embora não se
possa deixar de reconhecer, em parte, a
procedencia das razões sustentadas pe-
los recorrentes, forçoso é concluir pela
absoluta impossibilidade de ser provido
o presente recurso, de vez que falta
competencia ao Conselho Nacional do
Trabalho para introduzir qualquer mo-
dificação na legislação das Caixas de
Aposentadoria e Pensões;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho negar provimen-
to ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
C. Pereira da Rocha, relator.—Fui pre-
sente, J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

Recurso n. 582, de 1932 — Vistos e
relatados os autos do recurso em que
é recorrente Roberto Cintra Lima e re-
corrida a Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Portuarios das bocas de Per-
nambuco:
• Considerando que o recorrente foi
dispensado do emprego a 3 de junho de
1931, como se vê do oficio de fls. 5,
de modo que, se acha o caso regido pela
lei n. 5.109, de 20 de dezembro de
1926;
' Considerando que o art. 11, dessa lei
milita contra a restituição pleiteada
pelo recorrente, na hipotese figurada
no caso destes autos:
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Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho negar provimen-
to ao presente recurso, para o efeito
de confirmar a decisão da Caixa recor-
rida, que indeferiu o pedido de resti-
tuição das contribuições com que o ree
corrente havia concorrido para os co-
fres da referida instituição.

Rio de Janeio, 22 de setembro de 19,32.
— Mario A. Ramos, presidente. — Wal-
demar Falcão, relator. Fui presente. —
1. Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.

Recurso n. 525, de 1932 — Vistos e
relatados os autos do recurso em que
é recorrente Maria da Trindade Costa
e recorrida a Caixa de Aposentadoria e
Pensões dqo Pessoal do Cáes do Porto do
Rio de Janeiro:

"Maria da Trindade Costa, viuvo do
portuario Jacintho Medeiros Costa, não
se conformando com a decisão da Junta
administrativa ela Caixa óra recorrida,
que indeferiu o pedido de pensão para
si e seus três filhos menores, sob a ale-
gação de não ter o falecido portuario
completado os cinco naos de serviço efe-
tivo previstos no dispositivo do art. 31,
do decreto n. 20:465, de 1 de outubro
de 1931, para efeito da concessão do
beneficio legal, recorre para este Cone
selho, com fundamento no § 1°, do ar-
tigo 51 do citado decreto."

Considerando . que, não obstante a ale.a
gação da referida Caixa de assim haver
decidido por não ter o falecido por-
tuario completado cinco anos de ser-
viço efetivo, informando haver sido este
admitido como trabalhador reservai em
1924, mas sómente, em março de 1930,
fóra efetivado, passando, então, a con-
tribuir para aquela instituição o dou-
tor procurador geral, em requerimento
de fls. 8, solicitou da mesma Caixa es-
clarecimentos mais detalhados;

Considerando que, oficiada nesse sen-
tido, prestou a recorrida os necessaries
informes (fls. 10), mas

Considerando que de conformidade
com a jurisprudencia já firmada por
este Conselho por acórdão proferido, em
sessão de 24 de janeiro de 1929, cuja
cópia se encontra a fls. 12 destes au-
tos, só sendo o falecido portuario efeti-
vado em seu emprego em 1930, quando
da sua morte, não contando, portanto,
os cinco anos de serviço efetivo esta-
belecidos em lei, nehum direito assiste
a recorrente ao Ou) dos beneficios pre-
vistos no art. 31, do mencionado de-
creto n. 20.465; isto pois

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho negar provimen-
to . ao recurso, para confirmar, como
confirmam, a decisão da Caixa recor-
rida, devendo, porém, a mesma restituir
á referida recorrente as importancias
descontadas a seu facelido marido, para
dfeito de suas contribuições á citada
Caixa, na fórma do art. 40 daquele mes-
mo decreto.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
(C. T. da Rocha Faria, relator. Fui pre-
sente. — Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

Rec. n. 531/32 — Vistos e relatados os
autos do recurso em que é recorrente
Agostinho da Silva Pedruco e recorrida
a Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Leopoldina Railway:

Considerando que o recorrente provou
devidamente haver trabalhado como
empregado das embarcações de Madrid,
Lisbea & Comp., no espaço de tempo

que foi de 20 de março de 1910 a 15
de março de 1911;

Considerando que, pelas diligencias
efetuadas no curso do processo, ficou
evidenciado que Madrid, Lisboa & Comp.
exploram, com suas embarcações, os ser-
viços públicos de transportes maritimos
no porto da Capital Federal, o que é
bastante para enquadrar o caso dessa
firma na hipotease prevista no art. 1°
do decreto n. 20.465, de 1 de outubro
ide 1921, do que resulta para o recor-
rente a situação traçado pelo art. 2° do
citado decreto, militando, por tal, em
seu favor, o disposto no art. 28 do mesmo
decreto, relativamente á contagem do
tempo de serviço prestado á referida
firma;

Considerando, porém, que não foi pro-
vado, com relação a J. Gonçalves Cam-
pos & Comp., o requesito evidenciado
respeito a Madrid, Lisbôa & Comp.;

Resolvem os membos do Conselho Na-
cional do Trabalho dar provimento ao
presente recurso para o efeito de mandar
que a Caixa recorrida compute devida-
mente, para Os fins legais, o tempo de
serviço prestado pelo recorrente á Ma-
drid, Lisbaa & Comp., ressalvado ao su-
plicante o direito de pleitear identica
medida relativamente ao tempo de ser-
viço prestado á extinta firma J. Gon-
çalves Campos & Comp., desde que prove,
respeito á essa firma, o requisito esta-
belecido pelo art. 1° do decreto número
20.465, de 10 de outubro de 1931.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
'Walclemar Falcão, relator. Fui pre-

sente.—J. Leonel de Retende A/vim, pro-
curador geral.

Proc. n. 535132 — Vistos e relatados
os autos do recurso em que é recorren-
te Carlos de Oliveira Castro e recorrida
a Caixa de Aposentadoria e Pensões da
The Rio de Janeiro City Improments
C.°, Ltd.:

Carlos de Oliveira Castro, empregado
da The Rio de Janeiro City lmprove-
ments, Co, Ltd., tendo sofrido re-
pentinamente, um estrangulamento de
hernia inguinal, foi recolhido ao Hospi-
tal Santa Cruz em Niteroi, onde traba-
lhe e ali, imediatamente, operade. Dada
a urgencia da intervenção, não foi possi-
vel ao recorrente transportar-se para
esta cidade, afim de recolher-se ao Hos-
pital da Cruz Vermelha, com o qual
mantem a referida Caixa contrato firma-
do para os socorros médicos •e hospitala-
res dos seus associadas.

Tendo requerido o suplicante á Junta
Administrativa da Caixa recorrida o re-
embolso das importancias 'dispensadas
com o seu tratamento e operação, em
sessão de 30 de abril último, resolveu a
mesma Junta defrir, m parte, a preten-
•ção do recorrente, para autorizar por
conta da Caixa o pagamento da impor-
tancia de 473$, despesa feita com a in-
ternação do seu associado, negando, po-
rém, o pagamento de 800$, correspon-
dentes aos honorarios médicos do cirur-
gião, não se conformando o recorrente
e com a decisão proferida recorre para
.êste Conselho, baseado nos dispositivos
do § 1 0, do artigo 51, do decreto número
20.465, dei de outubro de 1931.

Considerando que, no caso em apreço,
a vista do que requereu o Dr. primara-
dor geral a fls. 21, o Sr. inspetor mé-
dico Dr. Manoel do Nascimento Fernan-
des Tavora declara ser de absolleta

gencia a intervenção sofrida, não poden-
do, as vezes ser adiada esta por mais lio-
ras, sem correr risco a vida do paciente:

Considerando que, diante da informa-
ção prestada pelo Sr. inspetor médico,
(verso fls. 21) do atestado do cirurgião,
Dr. Hernani Mello, e da imediata opera-'
ção pelo mesmo praticada, é de se consi-.
derar que o paciente não podia esperar,'
por algumas toras, a chegada do médico
da quela Caixa, se tornando tambem im--
possivel o seu transporte para a Cruz
Vermelha desta Capital, instituição que
mantem contrato com a Caixa recorrida;

Considerando que, bem reconheceu a
mesma Caixa a necessidade urgente da
intervenção do recorrrente, conforme faz
prova o pagamento da quantia de 473$,
e não se admite que, assim procedendo,
não reconheça tambem a necessidade
imediata e urgente da intervenção pra-
ticada e, logicamente, como consegencia,
o pagamento dos honorarios médicos do
aludido cirurgião; isto posto,

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho dar provimento ao
presente recurso, para o efeito de, re-
formando a decisão proferida determi-
nar á Caixa recorrida que efetue o paga-
mento da importancia de 800$. Contes
apresentada pelo cirurgião que praticou
a intervenção no recorrente.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de
do 1932. — Mario de A. Ramos, presi-
dente. — C. T. da Rocha Faria, rela-
tor. — Fui presente, J. Leonel de Re-
zende Alvim, procurador geral.

Recurso n. 560, de 1932 — Vistos e
relatados os autos do recurso em que é
recorrente José da Cunha Filho, mem-
bro da Junta Administrativa da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados da São Paulo Railway Company,
e recorrida a maioria da mesma junta,
que concedeu aposentadoria definitiva,
por invalidez, ao ferroviario José Pinhão
Junior, da Repartição de Mecanica da-
quela Estrada:

Considerando que, em face do art. 26
e seus paragrafos do decreto n. 20.465,
de 1 de outubro de 1931, alterado pelo
decreto n. 21.081, de 24 de fevereiro
do corrente ano, não pôde a Junta Ad-
ministrativa da Caixa réeorrida conce-
der aposentadoria por invalidez a quem
não seja considerado invalido para o
trabalho pela Junta Medica designada
para proceder a •necessaria inspeção de
saúde;

Considerando que, no caso em deba-
te, os doutos medicos não concluem pela
invalidez do ferroviario, anteã- indicam
a necessidade de repouso para a cura e
o aproveitamento em outra função que
não requeira trabalho exaustivo e de
responsabilidade, logo foi uma- exorbi-
tenda, sem apoio na lei, o ato da maioria
da Junta Administrativa da Caixa, que
concedeu uma aposentadoria, sem que
tivesse ficado provado a invalidez do
beneficiario, cuja situação devia ser
resolvida com a concessão de uma li-
cença, obrigando-se a caixa pelo tra-
tamento, de maneira que se realizasse
a cura clinica de que fala o laudo de
fls. 19 e 20, subscrito pelo Dr. Pauline,
W. Longo, medico especialista de mo-
'estias mentais;

Considerando, ainda, que, sobre ser
evidentemente ilegal, o ato da caixa re-
corrida é tambem prejudicial aos seus
interesses e ao proprio paciente;

Resolvean os membros do Conselho
.Nacional do Tr.Wilio :ç,10 " Èzi,~t/i)
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;:amte recurso, para o fim de ser
ee r er , e‘e a a decisão recorrida.

Janeiro, G de outubro de 4932.
ei.to de L. Ramos, presidente. —

.„o • Leite, relator. — Fui pre-
3'. Leonel de Rezende Alvim,

curo n. 576, de 1932 — Vistos e
..PH., os autos do recurso em que é
a-y er ta Luiz de Góes e recorrida a
-da Aposentadoria e Pensões da

/ • ! ra de Ferro Central do Rio Grande

„e 5.e Góes, ex-auxiliar de escrita
da do Ferro Central do Rio

Co Norte, tendo sido demitido do
n extinção do cargo, regue-

aaapectiva Caixa de Aposentadoria
óra recorrida, mas não obte-

: rJsti, ,uição da importancia de reis
relativa ás contribuições com

2oaeorrera para os cofres da iisti-
..a,t , L;), baseando no dispositivo constante

çn 3° do art. 25 do decreto n. 20.466,
outubro de 1931, que assim estx-
"A aposentadoria ordinaria só

aanadará ao empregado que, achan-
-- :as condições previstas neste ar-

iver centribuide durante cinco
::ara e Caixa em que estiver ins-
aantando-se êste penedo da data

Hia última admissão.
Cs verificando esta ihipetese, o si

t:	 ,desliando do serviço da empresa,
:-::%•?;nção do cargo, ser-lhe-ão devol-

as contribuições com que houver
2:?1íic concorrido, a contar da sua

inscrição, perdendo, de então
a•ate, os beneficies e ficando isen-

^:: •AOBIZOS previstos Lesta lei.
o 'si;larando que a frase "não se

lri:c esta, hipotese" claramente in-
a:ue a hipotese é a de não ter o
,z7.e contribuido durante cinco anos
a, Caixa em que estiver inscrito,

•1:1: . ;:eincto notar que a outra hipotese
co idade e do tempo de serviço, —
'.'sm ao caso, de vez que a idade mi-
, 	 a aposentadoria, ordinaria é

t,SC anos e o tempo mínimo de servi-
da 30 anos; óra, quem ,tenha 30 anos

, -,.:zviço efetivo não poderá nunca ser
...p;msndo ou desligado da Empresa, a

;	 mediante inquerito administra-
.3r falta grave, em virtude da vi-

-:iciedade consagrada no art. 53, ou
do disposto no § 5° do art. 53 da

o vi,asente, que ampara aquêles que fo-
' dispensados depois de 50 anos de

2nsiderando que, em face do exposto,
avidenci ,ado que o empregado, que
a idade e o . tempo de serviço ne-

- a .?ins para a aposentadoria ordira,-
ecá aposentado se, alem disso, "ti-

;c-p,tribuido durante 5 anos para a
• em que estiver inscrito"; que

çue tiver a idade e o tempo de
para obter o referido beneficio,

hira não tenha 5 anos de contribui-
; , 3'71d0 vitxdieio, no caso de desligo-

•,',7:0 ou demissão, por supressão de
• 1!.c,ril direito de se aposentar com

trinta ávos da média dos venci-
„os das 'últimos 3 anos, quantos fo-

. 1)3 anos de serviço; que, finalmente,
,íti(! riM tiver idade e o tempo de ser-

'• 'II irrra a aposentadoria ordinaria, e,
-Info, para gomar da garantia da es-

lidado funcional, e não houver con-
:adito durante 5 anos para a respe-

ctivu, Caixa, deverão ser restituidas as
contribuições com que houver até então
concoreido, caso seja dispensado por ex-
tinção do cargo;

Considerando, ainda, que, nessa con-
formidade, já tem este Conselho profe-
rido várias decisões, mandando que se
defira a restituição pretendida por em-
pregados nas mesmas condições do re-
corrente, atendendo a que, ex-vi do ci-
'ledo art. 25, § 5°, da lei, as contribui-
ções não poderem deixar de ser devol-
vidas sem grave injustiça;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho dar provimento laia
presente recurso para o efeito de refor-
mar a decisão recorrida, devendo a Cai-
xa efetuar a restituição das contribui-
ções do recorrente.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1932.
lifflario de A. Ramos, presidente.— F.

Barbosa de Resende, relator.— Fui pre-
sente — J. Leonel de Resende Alvim,
procurador geral.

Rec. n. 580 de 1932 — Vistos e re-
latados os autos do recurso em que é
recorrente Manoel de Lara Junior e
recorrida a Caixa de Aposentadoria e
Pensões da Estrada de Ferro S. Paulo-
Rio Grande:

"Manoel Lera Junior, aposentado,
desde 16 de abril de 1929 da Caixa óra
recorrida, tendo solicitado á respectiva
Junta Administrativa a revisão do seu
processo de aposentadoria, para o fim
de ser o "quanturn” desta calculado so-
bre os seus vencimentos de conferente
ao envez do de guardião, como o foi,
e, em sessão de 8 de abril de 1930, lhe
havendo sido a mesma negada, recorre
para êste Conselho contra a decisão
proferida por aquela juqta".

Considerando que, dando cumprimen-
to ao acórdão proferido por êste ins-
tituto, em sessão de j3 de junho de
1928, nos autos do (Processo em que
Manoel Lera J?unior .Çreclanelára contra
a sua demissão da Estrada de Ferro
São Paulo-Rio Grande, solicitando pro-
videncias de ser nela reintegrado, in-
formou a mesma ter readmitido, em
dezembro do mesmo ano, no cargo de
"guardião" aquele ferroviario;

Considerando que, embóra ao reque-
rer a sua aposentadoria o recorrente
tenha apresentado certificados de tem-
po de serviço que o declaram "guar-
dião", conforme fazem prova os do-
cumentos de fls. 34 e 35 do recurso
n. 407 de 1927, apensado a estes autos,
alega, entretanto, o suplicante que
ocupava o posto de conferente anteri-.
ermente â data de sua dispensa;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho, preliminarm qn-
te, converter o presente julgamento em
diligencia para que a Estrada de Ferro
São Paulo-Rio Grande informe qual o
cargo que exercia o recorrente e quais
os respectivos venciment,ce.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de'
1932. — Mario de A. Ramos, presiden-
te. -- Waldemar Falcão, relator. - -
Fui presente, J. Leonel de Rezende A1'
vim, procurador geral.

Recurso n. 587, de 1932 — ;Vistos e
relatados os autos do recurso. em que é
recorrente José Augusto de Faria e re-
corrida a Caixa de Aposentadoria e
Pensões da Rêde Mineira de Viação:

"José Augusto de Faria, aposentado da
Caixa ora recorrida, tendo tido indefe-
rido um seu requerimento, concernente
a uma certidão solicitada, para efeito de
levantar emprestimo na Caixa Econornica

Federal, recorre para êste Conselho coa-
• tra aquele ato da respectiva Junta Ad-
ministrativa."

Considerando que, sendo o recorrente
um associado aposentado, deve a Caixa
recorrida ter elementos bastantes para
fornecer a certidão pedida, de vez que a
inscrição do suplicante na referida Cai-
xa deve ter sido instruida com do-
cumentos legalmente exigiveis, probato-
rios de sua situação de funcionario, com
direito ao beneficio legal que lhe foi
concedido;

Considerando que, estando desligado o
recorrente do serviço ativo, por força de
sua aposentadoria, claro está que os es-
clarecimentos referentes á sua vida fun-
cional, devem estar mais autenticamen-
te registrados na Caixa que lhe outorgou
a aposentadoria, em cujo gozo se acha;

Considerando, ainda, que, atendendo a
essa circumstancia, não seria licito re-
cusar sistematicamente a certidão re-
querida, cumprindo, unicamente, á enti-
dade administrativa junto á qual vai ser
pleiteado o emprestimo alegado pelo re-
corrente, a cautela elementar de verifi-
car a validade da garantia oferecida pelo
postulante, atribuição essa com que,
preliminarmente, nada tem que ver a
Caixa recorrida:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho dar provimento ao
presente recurso, afina de ser fornecida
ao recorrente, José Augusto de Faria, a
certidão negada pdla Caixa recorrida.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de
1932. — Mario de A. Ramos, presidente.

Waldemar Falcão, relator. — Fui
_presente, J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.
• Recurso n. 593-32 — Vistos rás=
lotados os autos do remira° em que 6
recorrente Pagliorb Ant.-mino e recore
rido a Caixa de Aposentadoria. e Pen-
sões das Companhias Ligth, Judim
Potanioo e S. A. du Gaz;

:'PagtUaro, Antolninob .ex-empre C do
da S. A. du Gaz, não se conformando
corp o áto da Junta Administrativa
que, pm sessão' de ,g de Agosto último,
negou deferimento a um seu requeri-
mento referente á devolução de con-
tribirições, recorre, presentemente,, pa-
ra êste Conselho contra a,que-fá decisão
proferida, nos termos de § 1". do arti-
go 51 dp dec. n. 20.665, de 1° de
outubro do 1931".

Considerando cleid, sobre a meteria
do presente recues°, já tem éste Cone
selho jurisprudencia firmada no sen-
tido de que, em face ,ào § 80 d.o art. 25
do jia:. n .20.465, de 1° de outubro
de 1931, o associado que, não tiver
idade e tempo de serviço para a apo-
sentadoria ordinaria, desde que tènha
sido dispensado poe. extinção de cargo.
antes de completar 10 anos de serviço
efétivo, tem direito - 1 restituição das
respectivas contribuições;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho CNP provimento
ao presente recurso, par que seja de-
ferido o requerimento do recorrente.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de
1932. — Mario de A. Gomes, Dresi-
dente. — F. de Oliveira Passos. rela-9
tor. — Fui presente. J. Leonel de Re-
sende Alvim, procurador geral.

Processo n. 2-177/32 — Vistes a
relatados os autos do processo em que
Alfred S. Baker, gerente da Ali Ame-
rica) Cabias, Inc., requer WIL, iounçâo
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das obrigações constantes da legisla-
ção das Caixas de Aposentadoria e
Pensões (de. n. 20,465, edfe 1 de ou-
tubro de 1931) ;

Considerando. que, nos termos do
art. 11 do dec. n. 20.465, de 1 de ou-
tubro de 1931, alterado pelo_ decreto
n.' 21.031, de 24 de—fevereiro do cor-
rente, 5ãOr excePucalos da obrigação
constantes do art. 2" dajei os técnicos
estrangeiros cujos salarioi - forem fixa-
dos em moeda estrangeira e cujos ser-
viços tiverem sido contratados por
prazo determinado, os quais, entretan-
tio, poderão velluntariamente associar-
se ás Caixas, mediante declaração ex-
pressa feita á empresa a que pertence-
rem e á respectiva Caixa;

Considerando que, pelos docurrientes
de fls. 8 a 11 e fls. 16, respectiva-
mente tradução e original do contrato
de locação de Serviços, ficou eviden-
çiado que corequerente preenche todas
os requisitos exigidos pelo citado arti-
go 11, não podendo, portanto, ser con-
siderado contribuinte obrigatorio da
Caixa de Aposentadoria e Pensões da
respectiva empresa;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho dar provimento
ao pedido de fls. 2.

Rio de Janeiro, 13 dê outubro de
1932. -- Mario de A. Ramo,,', presi.
dente. — C. Pereira da Rocha, rela-
tor. — Fui presente, J. Leonel de Re-
sende Alvim, procurador geral.

Processo n. 2-1.147, de 1932— Vistos
o relatados os autos do processo refee
rente á eleição, constituição e posse da
Junta Administrativa da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões da Sociedade Ano-
nima Força e Luz Carmo do Rio Claro,
Estado de Minas Gerais:

Considerando que, por acórdão de 28
de abril do corrente ano, publicado no
Diario Oficial de 13 de maio último, re-
solveu o Conselho Nacional do Trabalho
converter em diligencia o julgamento do
presente processo, afim de que a referida
Caixa remetesse cópia devidamente au-
tenticada das atas da apuração da eleição
dos membros da sua Junta adminis-
trativa, da eleição do respectivo presi-
dente, da posse dos membros componen-
tes da mesma Junta e da instalação da
Caixa, devendo a Empresa indicar um
novo membro efetivo para preenchimento
da vaga aberta com a eleição do Sr. Aris-
tides Barbosa de Oliveira para ocupar a
presidencia do orgão administrativo da
Caixa

Considerando que, como se verifica dos
aut'os, a decisão constante do aludido
acórdão foi integralmente cumprida •

Considerando que os trabalhos eleito-
rais transcorreram normalmente, hão
tendo sido apresentado qualquer protesto
ou recurso:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho aprovar as presentes
eleições, para a efeito de ser considerada
legal e definitivamente instalada a refe-
rida Caixa, devendo, porém, o processo
ser remetido á comissão encarregada de
estudar e organizar a fusão das pequenas
Caixas de Aposentadoria e Pensões.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Gustavo F. Leite, relator. — Fui pre-
sente. — J. Leonel de Resende Alvin
procurador geral.

Processo n. 2-1.307, de 1932— Vistos
e relatados Os autos do processo em que

a Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Companhia Força e Luz do Paraná e
Empresa de Melhoramentos Urbanos de
Paranaguá faz consulta sobre admissão,
como associado, de um empregado que
trabalha ha mais de cinco anos, Isotno
empreiteiro da 'Companhia Força e Luz
do Paraná:
• Considerando que êste Instituto, por
acórdão proferidq, em sessão de 7 de ju-
lho último, converteu o julgamento em
diligencia para o fim de informar a Com-
panhia Força e Luz do Paraná sobre a
modalidade do serviço daquele empre-
gado;

Coneiderando que, ouvida a respeito,
declarou a Empresa informante ter sido
admitido no quadro do seu peSsoal o
empregado em qenstão, ficando assim
prejudicado o objeto da consulta 'em
apreço:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho mandar arquivar o
presente processo.

Rio de Janeiro, 43 de outubro de 1932.
— Mario de A. Ramos, preeidente. —
Gustavo F. Leite, relator. — .Fui pre-
sente. — J. Leonel de Resende Alvina,
procurador geral.

Processo n. 2.473, de 1931 — Visto e
relatados os autos do processo em que
João Bezerra de Alexandria reclama con-
tra o áto da "The Pará Electric Railways
and Lighting CoMpany Ltd.", que o re-
baixou de categoria, reduzindo-lhe, em
consequenoia, os respectivos vencimen-
tos, de 320Q000 para 2403000 mensais:

Considerando que, ouvida sobre a re-
clamação constante da inicial de fls. 2, a
referida Empresa declara, a fls. 6, que o
reclamante não foi rebaixado por medida
de economia, mas sim por haver se des-
cuidado dos seus deveres e ser encontrado
muitas vezes em acentuado estado de em-
briaguês durante as horas de serviço,
gem assim por se ter conluido com ou-
tros revisores e condutores no intuito
de lesar o empresa em sua renda

Considerando, porém, que, tratando-se
de um empregado com mais de dez anos
de serviços, quasi 251 anos, gozasa o re-
clamante da garantia de estabilidade
funcional, só podendo ser dispensado em
'Virtude de falta grave apurada no nó-
cessado inquerito administrativo, ex-vi
do decretq, n. 19.497, de 17 de dezembro
de 1930, então vigente ;

Considerando que a Empresa recla-
mada não fez instaurar inquerito para
provar faltas graves que são imputadas
ao reclamante;

Considerando, ainda, que o preceito
legal da estabilidade no emprêgo, con-
substanciado no art. 53 do decreto nú-
mero 20.485, de 1 de outubro de 1931, e
leis anteriores, não póde ser frustado
pelas consequenclas danosas de um re-
baixamento que importe a redução de
salarios de quem já goze daquela garan-
tia, consoante a jurisprudencia firmada
por êste Conselho:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho dar provimento ao pe-
dido de fls. 2, para o efeito de ser o re-
clamante reintegrado em seus venci-
mentos de revisor, embóra continuando
no exercicio das suas funções de condu-
tor, ressalvado á Empresa reclamada o
direito de fazer instaurar o competente
inepierito administrativo, na forma da

lei, para que sejam provKas as faltas
graves affibuidas ao reclamante.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 4932.
— Mario de .4. Ramos, presidente. — F.
Barbosa de Resende, relator. — Fui pre-
sente, J. Leonel de Resende Alvim, pro-
curador geral.

Proesso n. 2-4.955, de 1932. — Vis-
tos e relatados os autos do processo em
que Josino Lanntes Bravo reclama contra
sua demissão da The Rio de Janeiro
Tramway Light and Power Co. Ltd., so-
licitando providencias no sentido de ser
na mesma reintegrado:

Considerando que, ouvida sobre o ob-
jeto da queixa em apreço, informou a
referida Companhia conter, apenas, o re-
clamante pouco mais de cinco anos de
serviço, visto ter o mesmo espontanea-
mente, pedido sua demissão em abril de
1923, conforme fazem prova os documen-
tos de fls. 23 e 24, para ser, novamente,
readmitido em agosto de 1926;

Considerando que este Instituto por
jurisprudencits firosada em varios jul-
gados, notadamente, no processo núme-
ro 1.535, de 1932, cujo acórdão, pro-
ferido em sessão de 14 de março último,
está transcrito no parecer de fls. 21
(verso), firmou doutrina no sentido de
se no contar para a efetividade no car-
go o tempo de serviço anterior ao pedi-
do de excrneraçao espontanea do empre-
gado;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho negar provimento
'á presente reclamação.

Rio de Janeiro, 13 dá 'outubro de
1932. — Mano de A. Ramos, presiden-
te. — C. Pereira da Rocha relator. —
Fui presente

' 
1. Leonel de Resende Al-

vim, procurador geral.
Processo n. 6.029, de 1932. — Vistos

e relatados os autos do processo em que
Sebastião Pinto Martins reclama contra
sua demissão da Companhia Paulista de
Estradas de Ferro, &felicitando providen-
cias ao Sr. ministro do Trabalho, Indus-
trie e Comércio, no sentido de ser re-
integrado naquela Estrada:

Considerando que, em face dó art. 43
da lei n. 5.109, de 20 de dezembro-de
1926, vigente na época da dispensa do
reclamante, (4929), desde que este não
contava ainda 40 anos de serviço efetivo,
conforme prova o atestado de fls. 9,
nenhum direito lhe assiste á reintegra-
ção no cargo_spe ocupava na mencio-
nada Empresa, cujo áto não foi ilegal,
muitO emtkora pudesse ter sido injusta
a demissão do suplicante;

Resolerem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho mandar arquivar
o presente- processo, oficiando-se ao Sr.
ministro do Trabalho, Industrie e Co-
mércio, que nenhum direito tem aquele
ferroviario a pleitear a sua readmis-
são, Visto a lei não lhe assegurar a
reintegração, dadas as ciecunstancias em
que foi ele demitido, jsto é, antes de
haver Completado 10 anos de 'serviço
efetivo na aludida Cotnpanhia.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1932.
-- Mario de A. Ramos, presidente, — C.
5". da Rocha Faria, relator. — Fui pre-
sente, J. de Resende Aivim, procurador
geral.

Processo n. 6.032, de 1931 — Vistos
e relatados os autos do processo em que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviarios da Great Western submeto
á apreciação deste Conselho, em gré.0 do
revisão, o processado referente ã aposen-
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:edoria concedida ao engenheiro Carlos
:15.1berto Machado:

considerando que o engenheiro Carlos
.`,1bert0 Machado, ferroviario da The
Great Western of Brasil Railway C° Limi
tad, provou por certidão ter 31 anos de
s2J'viços ferroviarios, prestados á União,

mais 4 anos de serviços em função pu-
:dica do Estado de Pernambuco, como
lente da rscola de Engenharia de Re-
eife;

Considerando que o aludido ferrovia-
io fez a prova legal de ser contribuinte

eão sé do Montepio Federal corno do
:tiontepic Estadual, na data em que se
inscreveu na Caixa de Aposentadoria e
'Pensões dos Ferroviarios da Great Wes-
:cern;

Considerando que, nestas condições,
fez jús Carlos Alberto Machado ao favor
concedido pelo art. 65, § 2°, da lei nu-
mero 5.109, de 20 de dezembro de 1926,
e:Motivo á contagem do seu tempo de
serviço em funções do Estado, uma vez
:sue providenciou para que fossem reco-
lidas á Caixa as contribuições anterior-
mente pagas para os efeitos dos aludidos
montepios, cumprindo assim a condição
imposta pelo § 1°, do art. 65 da lei nu-
mero 5.109 citada;

Considerando que, ex-vi dos dispositi-
vos legais invocados e'da prova produzi-4

tinha Carlos Alberto Machado direi-
adquirido á contagem integral do seu

tempo de serviço em qualquer função
publica da União, do Estado ou do muni-
cipio, respectivamente, conforme reza a
disposição contida no art. 65, § 2° da ci-
'::ada lei n. 5.109:

Resolvem os membros do Conselhe Na-
zional do Trabalho inde rferir o pedido de
i-'avf.são da aposentadoria de Carlos Al-
berto Machado, formulado por Francisco
Lins de Araujo, membro da Junta Admi-
nistrativa da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviarios da Great Wes-
tern, ficando assim integralmente manti-
da a aposentadoria em causa, Por ser a
mesma perfeitamente acórde com os
principiou legais que regem a especie.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de
1932. — Mario de A. Ramos, presidente.

Waidernar Falcão, relator. Fui pre-
sente, J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

Processo ri. 6.03411931 — Vistos , e
relatados os autos do processo referente
á eleição, constituição e posse da Junta
Administrativa da Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos Empregades da Estra-
da de Ferro de Nazareth (trienio de
ei9321935);

Considerando que, por acórdão de 31
de dezembro de 1931, publicado no "Dia-
rio Oficial" de 9 de janeiro do corrente
uso, resolveu o Conselho Nacioral do
'12rabalho aprovar as presentes eleiõçes
de-terminando, porém, que se procedesse
a uma nova eleição para preenchimento
ea vaga aberta com a escolha do doutor
Coelho Borges, membro efetivo eleito,
para ocupar a presidencia da Junta Ad-
ministrativa da referida Caixa;

Considerando que um dos suplentes
eleitos, Mario Rodrigues de Mello, não
se conformando com essa nova eleição,
recorreu para o Sr. ministro da Traba-
"Jho, Industrio e Comércio, como se vê
da petição á fls. 23, protestando contra
e decisão da Junta Administrativa da
Caixa, que, em ohediencia ao citado acór-
ao, fez realizar o novo pleito;

lConsiderando que, ao contrario do que
o recorrente, não se aplica

,hipote,se dos autos o disposto no para-
grafo 4° do art. 46 do decréto numero
20.465, de 1 de outubro de 1931, que
trata das substituições dos membros das
Juntas Administrativas das Caixas, isto
é, daqueles que já se encontram no ple-
no exercicio dessa função; cm efeito,
antes da posse da Junta, que ss verificou
a 2 de janeiro de 1932 (ata de fls. 29),
reunidos os respectivos membros ifo-
lhas 9), foi eleito presidente o membro
efetivo eleito — Dr. Manoel Coelho Bor-
ges — que, por este motivo, não chegou
a ser empossado e, consequentemente,
deixou de entrar no exercicio da função
de representante dos associados, em vir-
tude da superveniencia da sova inves-
tidura;

Considerando, ainda, que, a prevale-
cer a pretenção do recorren e, dar-se-ia
a anomalia de iniciar a Junta a sua ges-
tão já desfalcado de um membro efetivo
eleito pelos associados, toldo um su-
plente a substitui-lo, antes mesmo de en-
trar no exercicio de seu cargo;

,Considerando, finalmente que, nessa
conformidade, tem este Conselho deter-
minado sempre que se proc.sda á eleição
de um membro efetivo, exatamente por-
que a hipotese não é de substituição pelo
suplente, sendo necessario facultar aos
associados a escolha de um outro repre-
snetante efetivo, de yez qt e o primeiro
sufragado perde esse caracter, na quali-
dade de presidente da Jun:s:

Resolvem os membros, do Conselho
Nacional do Trabalho manter a decisão
constante do acórdão de f s. 12, para o
efeito de aprovar a respectiva eleição,
dando-se conhecimento dessa decisão ao
Sr. ministro do Trabalhe, Industrio e
Comércio, a quem deverá subir o pre-
sente processo, para que S. Ex. resol-
va como julgar mais aceetado.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1932.
— Marpio de A. Ramos, presidente. —
F. Barbosa de Rezende, oelator. — Fui
presente. J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

Processo n. 2-7.494, lie 1932 — Vis-
tos e relatados os autos do recurso em
que a Companhia iMogiena de Estradas
de Ferro, remete inqueeito administra-
tivo instaurado contra, o ferroviario Ar-
gemiro Elyseu:

Considerando que, colfo:ine se veri-
fica dos autos:

a) foi regularmente processado o dito
iactuerito, correndo ente á revelia do
acusado, embóra convocado o mesmo
pelo edital de fls. 5;

b) depuseram 10 testemunhas, as
cmals focalisaram nal( amente as faltas
graves cometidas pelo acusado como se-

jam: violações praticadas em vagões, na
Estação de Canindé, furto de um revól-
ver e dinheiro pertencentes ao chefe da
Estação de Urupês;

c) não ter sido com coado o represen-
tante do sindicato de classe, por ser ig-
norada a existencia d3 mesmo;

d) constar do term de encerramento
de 'fls. 21 e 22, a concessão de 10 dias
para que c acusado produzisse sua de-
feza, e a fls. 22, o ec ital respectivo pu-
blicado em "O Estado de IS. Paulo":

e) constar, a fls. 24, a fé de oficio do
acusado na qual se v srifica as penalida-
des sofridas, e ser o seu tempo de ser-

' viço superior a 10 anos;
f) encontram-se, respectivamente, a

fls. 28, 29, 32 e 35 cartas do acusado
ao cllefe do trafego autorizando o des-

conto em seus vencimentos da qiiazití zi
de 908000 para reembolso do chefe -da
Estação de Urupês, oficio ao inspetor,
geral em identico sentido, confessando
as faltas que lhe, foram imputadas;

Considerando que, as provas colhidas
no referido inquerito administrativo
convencem de que foram praticadas pe-
lo acusado as faltas que lhe foram abri-
buidas e que, apuradas, o tornam in-
curso no art. 54, alinea "a"

'
 do decreto

n. 20.465, de 1 de outubro de 1931;
Resolvem os membros do Conselho

Nacional do Trabalho autorizar a de-
missão do ferroviario Argemiro Elyseu.

Rio de Janeiro, .13 fie outubro de
1932. — Mario de A. 11.-anos, preside*.
te. — F. Barbosa de Re yende, relator:
— Fui presente, J. Leonel de Resende
Alviin, procurador geral.

Processo n. 2-7.826-1932 — Vistos e
relatados os autos do processo em que
Pedro Cardoso Parreira Filho reclama
contra a sua demissão da The Western.
Telegraph Company, Ltd. :

Considerando que, conforme se veri-
fica da inicial de fls. 2, o proprio re-
clamante declara que foi admitido em
fevereiro de 1925, tendo trabalhado até
30 de abril do corrente ano, data em que
foi dispensado do emprego, o que é con-
firmado pelo atestado de fls. 3, forne-
cide pela referida empresa;

Considerando que a garantia da esta-
bilidade funcional, prevista no art. 53
do decreto n. 20.465, de 1 de outubro
de 1931, sómente beneficia aos empre-
gados com mais de 10 anos de serviço
efetivo;

Considerando, porém, que a fls. 8 S.
9 o reclamante sustenta que se lhe apli-
cam as disposições do decreto n. 20.2949
de 1 de agosto de 1931, que regula a
nacionalização do trabalho, invocando o
disposto no art. 7°: "Quando, por faltes
de trabalho, 'qualquer estabelecimento
ou empresa houver de reduzir o numero
de seus empregados, operarios ou tra-
balhadores, a dispensa dos estrangeiros
deverá preceder semi" d dos bra-silei".
ros natos, da mesma categoria, obser-
vado o disposto no art. 2°:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho não tomar conhe-
cimento do recurso inicialmente propos-
to, por não ter o requerente 10 anso de
serviço, devendo a petição de 9 ser
desentranhada dos autos, . afim de ser
devidamente autuada em processo regei-
lar pela 1° secção da secretaria do mes-
mo Conselho, ouvindo-se a fiscalização,
visto trátar-se de meteria diferente, que
deverá ser processada á parte.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1992.
— Mario de A. Ramos, presidente.
Á. T. Bandeira de Mello

g
 relator. — Fui

presente, J. Leonel de Rezeticla
procurador geral.

Prooesso n. 2-7.652, de 1932( —
Vistos e relatados os autos do processo
em que a Caixa de Aposentadoria e
Pensões da Companhia Força e Luz da
Minas Gerais remete, devidamente ins-
truido, o original do processo referente
ao pedido de pensão de D. Herminia,
Casula' Moreira, viuva do associado Da -.
IMMO Moreira, ex-eletrirhstos eiaquelz
Empresa, falei:310 em 16 de abril do
eorrente ano, afim de submeter ao jul-
Garnento Oêste Conselho, em grán de
rsçu'r50, R decisão '?referida pela com-
petente .sTu -nta Administrativa, ques 'ne-
uteCA Sàanegiolo-E~aude,.--.	 o fun-
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demento de que o marido da interessada
não contava tempo habil (6 anos de
serviço), porque deixou de requerer a
averbação do tempo de serviço anterior
a Sua inscrição na Caixa (art. 43, do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de
1931):

Considerando que, em face do art. 51
e seus paragrafos do de reto n.20.465
citado, cujos dispositivos regulam os
recursos de decisões das Juntas Admi-
nistrativas das Caixas de Aposentado-
ria e Pensões, não se póde considerar
legal o presente recurso ex-officio, que
se não enquadra nos dispositivos invo-
cado; mas

Considerando que, no caso vertente,
tratando-se de uma Caixa recentemente
Instalada, cumpre reconhecer a necessi-
dade de uma medida de exceção, para
que se possa apreciar as razões em que
se fundou o orgão administrativo da
referida Caixa para denegar a pensão
requerida;

Considerando que, pela legislação das
Caixas de Aposentadoria e PenSões, os
beneficios são concedidos por antesaipa-
ção de pagamento de contribuição, pou-
co importando que o marido da supli-
cante tivesse ou não requerido a aver-
bação do tempo de serviço anterior a
sua inscrição na Caixa, pagasse ou não
as contribuições referentes a esse tem-
po de serviço, para crear direito aos
beneficaos legais;

Considerando que a meteria regulada
no art. 43 da lei vigente, inveiado pela
Junta Administrativa da Caixa, diz res-
peito á indenização devida pelo tempo
de serviço anteriormente prestado, que
é computavel para os efeitos legais, de-
vendo a stivida correspomlJente ser
amortizada mediante parcelas mensais,
na Miara da tabela constante do mesmo
artigo;

Considerando que o art. 31, do citado
decreto n. 20.465, que' rege a concessão
•de pensão aos membros da familia do
associado, não faz restrição quanto
contagem dos 5 anos de serviço exigidos,
tanto que não dondiciona a contagem
desse tempo á inscrição do associado na
Caixa;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho tomar conheci-
mento do presente recurso ex-officio,
para reformar a decisão da Caixa, que
deverá conceder á D. Herminia Casula
Moreira a pensão a que tem direito, por
morte de seu marido, pagando-lhe as
quotas mensais desde a data do faled-
mento do associado, nos termos do pa-
ragrafo único do art. 32, do decreto
n. 20.465, de, 1 de outubro de 1931, e
descontando- lhe as contribuições devi-
das, correspondentes ao tempo de ser-
viço anterior do finado, ex-vi dos §§ 2°
e 3° do aludido art. 43 da lei.

Rio de Janeiro, 22' de setembro de
1932. — Mario de A. Ramos, presidente.
— Gustavo P. Leite, relator. Fui pre-
sente. — j. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

Processo n. 2-8.192/1932 — Vistos e
relatados os autos do processo em que é
reclamante Benedieta Teixeira Balbino
e reclamada a Caixa de Aposentadoria e
Pensões da Central do Brasil, Terezopolis
e Rio d'Ouro:

"Benedicta Teixeira Balbino, pensio-
nista da referida Caixa, reclama a este
instituto contra a Junta Administrativa
da mesma, que indeferiu o seu pedido de
pagamento integral de pensão, visto ter

contraído matrimonio sua filha Stella,
lambem pensionista daquela institui-
ção."
deve ser regido pelos decretos ns. 5.109,

Considerando que o caso em especie
de 20 de dezembro de 1926 e regulamento
baixado com o de n. 17'.941, de 11 de ou-
tubro de 1927, na vigencia dos quais foi
concedida a pensão em apreço;

Considerando que são bastante claros
os arts. 29 e 32 da citada lei ri. 5.109,
e militam estes em favor da reclamante,
a quem deve reverter integralmente a
Pensão concedida, ex-vi da vocação here-
ditaria estabelecida pelos mencionados
dispositivos legais;

Considerando que neste sentido já ha
decidido este Conselho, notadamente nos
acórdãos proferidos nos autos dos recur-
sos ris. 271/30, 346/34 e outros;

Considerando que não colhe a alegação
da caixa reclamada, constante de seu ofi-
cio de fls. 8 e 9, de ser "inoportuna a
reclamação da suplicante", pois, não es-
tando prescrito o direito pela mesma
vindicado, não ha como reconhecer juri-
dicamente a inoportunidade da questio-
nada reclamação; isto pois

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho dar provimento ao
presente pedido, para o efeito de deter-
minar aquela caixa o pagamento á inte- -
ressada da diferença entre a pensão inte-
gral á que tinha direito, em virtude ao
falecifnento de seu marido, e a pensão
que lhe Vem sendo paga, contada tal di-
derença desde a data em que a recla-
mante requereu o aludido paagmento, de-
vendo, doravante, ser paga á mesma a
pensão integral, na conformidade dos ar-
tigos 30, 31 e 33 do já citado regulamento
aprovado peo decreto n. 17.941, de 11 de
outubro de 1931.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1932.
-- Mario de A. Ramos, presidente. —
Wel/e/mar Paleta°, relator. Pui presente.
— J. Leonel de Rezende Alvint, procura-
dor geral.

Proc. n. 2-8.392/32 — Vistos e rela-
tados os autos do processo em que a
Caixa de Aposentadoria e Pensões das
Companhias Light, Jardim Botanico e
S/A du Gaz pede reconsideração do
acórdão de 7 de julho último, proferido
nos autos do processo n. 5.054/32, para
que seja assegurado aos aposentados,
pensionistas e membros de suas fami-
lias o direito de usufruir os socorros
médicos, hospitalares e farmaceuticos
das respectivas Caixas de Aposentado-
ria de Pensões;

Considerando que a experiencla co-
lhida no exame dos orçamentos do cor-
rente ano tem demonstrado que, em pou-
quissimas Caixas, a verba para servi-
ços médicos e hospitalares, condiciona-
da no limite legal de 10 cio da receita, é
suficiente para ocorrer as despesas com
a prestação dos serviços aos associados
ativos, tão sómente, e quanto ao mo-
Mento de sua prestação são. estes benefi-
duas correntes exigíveis emquanto o as-
sociado estiver contribuindo não pa-
gando os aposentados e pensionistas
contribuição á Caixa, mas, apenas, a in-
denização de que trata o art. 43 do de-
creto n. 20.465, de I. de outubro de 1931,
não têm os mesmos, evidentemente, di-
reito a usufruir os aludidos socorros;

Considerando que, não tendo a lei in-
cluido os aposentados e pensionistas en-
tre os Wide:rios dos serviços médicos
e hospitalares, não é licito deduzir que
necessaria seria a sua exclusdo expres-

sa, para que o interprete concluisee pela
sua carencia de direito a esta modalida-
de de beneficio; ido pois
Resolvem os membros do Conselho Na-

ciortal do Trabalho regeitar a sugestão
apresentada pela Caixa de Aposentadoria
e Pensões das Companhias Light, Jar-
dim Botanico e S/A da Gaz, para ser
mantido o acórdão de 7 de julho último,
proferido nos autos do processo número
5.054/1932.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Gustavo F. Leite, relator. Fui presente.
J. Leonel de Resende Alvim, procurador
geral.

Processo n. 2-8.951, de 1932 — Vis-
tos e relatados os autos do processo em
que a Estrada de Ferro Ilhéos á Con-
quista remete inquerito administrativo
instaurado contra Ubaldino Dias de Oli-
veira:

Considerando que, conforme se veri-
fica dos autos:

a) o dito inquerito foi regularmente
processado, procedido nos termos do ar-
tigo 53 do decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 1931, presidido pelo superio-
tendente daquela Estrada, tendo a ele
comparecido o actuado que prestou suas
declarações e assistiu ao depoimento dae
testemunhas;

b) depuzeram seis testemunhas, sendo
que a 2° e a 6° (fls. 37 e 38, respectiva-,
mente), só sabem dos fatos por ouvir
dizer, conhecendo-os, porém, de °lenda
propria, as demais testemunhas, não
contestadas pelo acusado;

c) que êste confessa em SUBS declara-
ções (fls. 26) a autoria do desfalque de
1:602$, ao mesmo atribuido, alegando
te-lo praticado para atender a doenças
em pessões de sua familia;

d) que do documento de fls. 12 se de-
duz contar o acusado pouco mais de 12
anos de serviço;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho autorizar a de-
missão do acusado, por considerá-lo in-
curso nesta pena.

Rio de Janeiro, 13 de eutubro de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
F. Barbosa de Rezende, relator. — Fui
presente, J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

Processo n. 2-9.240, de 1932 — Vis-
tos e relatados os autos do processo em
que The Leopoldina Railway Company
Limited faz consulta sôbre a . demissão
cio ferroviario Berthold° Silva, com
mais de dez anos de serviço efetivo, in-
dependeternente da instauração de in-
querito administrativo, com fundamento
no art. 54, alineas a e f, do decreto nú-
mero 20.465, de 1 de outubro de 4932:

Considerando que, como se verifica da
sentença do Juizo de Direito da Setima
Vara Criminal do Distrito Federal, da-
tada de 12 de abril do corrente ano (cer-
tidão a fls. 3 usque 5), o aludido ferro-
viario praticou uni crime gravissimo e
repugnante, um ato de lascivia imoral,
na pesada de sua propria filha, de me-
nor idade, tendo sido, em onsequencia,
condenado a cinco anos, 11 inêses e sete
dias de prisão celular, gráu sub-maxi-
mo, com aumento da quarta parte" na
f6rma dos arts. 62, § 2°, e 273,1 4°, do
Co digo Penal, como incurso nas penas
do art. 268 combinado com os are. 269,
273, n. 4 e paragrssfo unia°, 274, § 3°9
do mesmo Codigo;
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Considerando que o art. 63 do citado
ereto n. 20.465, determina seja ins-

aurado inquerito administrativo para
f,estificar a demissão de empregados
eern mais de 10 anos de serviço, mas,
cmpre reconhecer, essa formalidade
e ão póde ser substancial ao ponto de se
desprezar um processo criminal, em que
G acusado foi ouvido, tendo assinado
"-ermos e confessado a autoria do delito
peeticado;

Considerando que, provada, assim a
seLavidade da falta cometida pelo ferro-
viario Berthold° Silva, perfeitamente se
f,ustifica a dispensa do inquerito admi-
nistrativo exigido pêlo, lei, de vez que o
acusado não poderia acompanhá-lo, por-
que está Drêso em virtude da condena-.
não:

Resolvem os membros do Conselho
Wacional do Trabalho responder afirma-
Ivamente á presente consulta, aprovan-

a.o o ato da empresa.
Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1932.

• Mano de A. Ramos, presidente. -
2. de Oliveira Passos, relator. - Fui
are,sente, 1. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

Proc. 2-9.748132 - Vistos e rela-
tados os autos do processo em que a
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
ampregados da Pará Telefone Company
:Ltd., remete, em cumprimento do dis-
posto no art. 52 do decreto n. 20.465,
de '1 de outubro de 1931, projeto do res-
aectivo regimento interno:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar o pre-
sente regimento interno feitas as emen-
das abaixo mencionadas:

a) art. 2°, aline d, suprima-se;
i'2) art. 19, alinea 13, suprima-se;
e) art. 24, onde se diz "uma vez", di-

ga-se "duas vezes5;
d) art. 25, onde se diz "quatro", di-

32aCe " tr es "' acrescentando-se in-fine
"ou seu substituto legal, dêsde que en-
tra os presentes naja um representante
dos associados e outro da empresa";

e) art. 31. paragrafo unico, suprima-
ca depois da palavra "desempate", as
caepressões "ou a faculdade de solicitar
novo estudo, ou adiamento da diseus-
são".

f) Capitulo rX - As disposições dês-
te capitulo são aprovadas em carater
provisorio, devendo ter eficiencia até
que entre em execução o regulamento
geral para os serviços medicos e hospi-
talares. elaborado e já aprovado por
aste Conselho;

g) art. 66, suprima-se, onde estiver,
a expressão "dentes";

h) art. 78, § 4, andijaese e "Cada
eleitor votara com duas cedulas, respe-
ctivamente para membros efettivos e pa-
na suplentes, contendo cada uma dois
nomes, as quais deverão ser colocadas
na urna pelo pruri° votante, em enve-
lope fechado;

i) art. 86, suprima-se, onde estiver,
a palavra "dente".

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1932.
Mario de A. Ramos, presidente.
Tavares Bastos. relator. - Fui pre-

sente. J. Leonel de Resende Alvim, pro-
curador geral.

Processo ri. 2-9.996, de 1932 - Vis-
tos e relatados os autos do processo em
que a Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados da Estrada de Ferro de
Nazareth remete, em 3bediencia ao dis-
aosto no art. 52 do decreto n. 20.465.

de 1 de outubro de 1931, projete do res-
pectivo regimento interno:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar o presen-
te regimento interno, com as seguintes
emendas:

a) art. 1°, onde se diz "e ;0.465, de
de outubro de 1931", diga-ne: "e de-

cretos ns. 20.465, de 1 de cutubro de
1931, e 21.081, de 24 de fevereiro de
1932."

6) art. 3°, onde se diz 'uma vez",
diga-se: "duas vezes."

c) art. 4°, redija-se: "A junta só 'Se-
dará funcionar com a presença de, pelo
menos, três de seus membros, inclu-
sive o presidente ou seu substituto nos
impedimentos, desde que enxe os pre-
sentes haja um representante dos asso-
ciados e outro da empresa".

d) art. 21, § 8°, onde se hz: "levará
o acórdão, que será assinada", diga-se:
"lavrará a decisão, que ser% assinada".

e) art. 23, onde se diz: "sentenças",
diga-se: "decisões."

() art. 27, onde se diz: 'sentença" e
"acórdam", diga-se, respectivamente,
"ato" e "decisão".

g) art. 30, onde se diz . "sentença",
diga-se: "decisão",

h) art. 33, onde se diz: 'passando ein
. julgado o acórdam", diga-se: "passada
em julgado a decisão" e onde se diz: "á
execução do acordam", diga-se: "á res-
pectiva execução".

i) art. 36, paragrafo unico, onde se
diz: "devendo o acórdam determinar que
se oficie á estrada, comunicando-lhe..."
diga-se: "determinando que se comuni-
que á estrada..."

j) art. 43, § 1°, onde 93 diz: "o res-
pectivo acórdarp que será assinado", di-
ga-se: "a respectiva decisão que será
assinada" e onde se diz: "decidida", di-
ga-se: "julgada".

k) art. 45, onde se diz: "O peculio..,
ser-lhe-á concedido...", iga-se: "a res-
tituição de contribuiçãc ... ser-lhe-á
concedida."

Rio de Janeiro, 13 de outubro de
1932. - Mano de A. Ra, nos, presidente.
- C.Tavares Bastos, relator. - Fui
presente. J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

Processa n. 22.939, do 19312 - Vistos
e relatados os autos do processo em que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados da Estrada de Ferro São
Paula-Rio Grande remete, em grau de
recurso, o processado relativo á aposen-
tadoria do Terroviario Matheus Prince:

Considerando que, :per acórdão de 7
de julho último, iredolveu o Conselho
Nacional de Trabalha i,onverter em di-
ligencia o julgamento io presente pro-
cesso, para que a Caaca informasse a
data precisa em que o aedido de aposen-
tadoria daquele ferrov ario deu entrada
na respectiva secretaria;

Considerando que, em face da infor-
mação prestada pela referida caixa, a
fls. 46, ficou evidenciado que o recla-
mante fez o seu pedia) de aposentado-
ria antes de esgotado o prazo a que se
refere o art. 88 do regulamento baixa-
do com o dec. n. 17 941, .de .11 de ou-
tubro de 1927, o qual somente expirou
a 23 de dezembro do .mesmo ano, de vez
que o aludido regulamento foi publica-
do no "Diario Oficial. de 23 de outubro
de 1927, tendo sido retificada a respe-
ctiva publicação no dia 27 do mesmo
ano;

Resolvem as mernaros do Conselho
Nacional do Trabalt o dar provimento

á presente reclamação, para o fim de
determinar que a caixa tome conheci-
mento do pedido de revisão, conceden-
do ao suplicante a aposentadoria piei,-
teada si dos documentos, oferecidos fi-
car provado o seu direito, de acôrdo
cum as precisas condições do citado
art. 88 do dec. n. 17.941, de 1927.

'Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1932.
- Mario de A. Ramos, presidente - F.
de Oliveira Passos, relator. - Fui pre-
sente, J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

"Expediente da Secção Técnica

Dia 21 de outubro de 1932

Processo • n. 3-1.475/32. - Vistos e
relatados os autos do processo em Que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados do Porto de Porto Alegre,
propõe a adoção da coefidenle de 100%
pana pagamento das aposentadorias as
serem concedidas no trieuio de 1932 a
1934:

Considerando que para a aprovação
do coeficiente de que trata o art. 25, do
decreto n. 21.081, de 24 de fevereiro
de 1932, é necessario que a respectiva
proposta sêja acrnpanhada de calcules
e previsões que demonstrem a possibia
lidade da aplicação da percentagem pra-
posta como o exige. o• paragrafo 1°, do
citado artigo, o que não se verificou no
caso em apreço;

Considerando que o paragrafo 3°, do
mesmo artigo estabelece que enquanto
não fôr apresentada proposta acompa-
nhada de calcules em que se fundem de-
verão as Caixas pagar .as aposentado-
rias na base do coeficiente de 85%•

Resolvem os membros do Conseliaj Na-
cional do Trabalho determinar que a
Caixa conceda as aposentadorias na base
do coeficiente de 85% de conformidade
com o disposto no paragrafo 3° do ar-
tigo 25, do decreto n. 20.445,-Cle Fd0
outubro de 1931 e artigo 25 .paragrafo
3°, do decreto n. 21.081. de 24 de a
vereiro de 1932.

Rio de Janeiro, 13 ale outubro de• 1932.
- Mario A. Ramos, presidente. - F..
de O. Passos, relatei.. . - Fui presente,
J.- Leonel de Rezende Alvimo procura-
dor geral.

Processo n. 4-8.836/32. - Vignee re-
latados os autos do processo em que o
inspetor Arthur Oscar Guimarães, apre-
senta o relatorio de inspeção e tomada
de contas da Caixa de Aposentadoria, e
Pensões dos Empregados da Estrada de
Ferro Dona Tereza Cristina, referente
ao exercicio de 1931:

Considerando que do presente proces.,
ao se verifica a necessidade de serem os
futuros balanços erçamentarios e patri-
moniais da Caixa em apreço Organisades
de acôrdo com os modêlos indicados
pelo Conselho Nacional do Trabalho;.

Considerando que ainda se verifica
haver um débito da Empresa (Estrada
de Ferro Dona Tereza Cristina) para
com a Caixa no valôr de 80:412$800
(oitenta contos, quatrocentos e doze Pin
e oitocentos réis), no encerramento do
exercido balanceado, abrangendo tal de-
bito, não só a contribuição da dita erri-
presa (anuidade de 1 112%) e aumento
de tarifas, como tambem as mensalida-
des e provavelmente as pias e aumento
de vencimentos- dos associados; .
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• • Colisiderando que a escrituração das
Idas kdos fundos acumulados" parece

• deficiente;
- •	 Considerando que os "jeitos de apoli-
• aces" e "juros bancarios" foram lançados

englobadamente, depois de deduzidas as
comissões cobradas pelo Banco, o que
defeitúa e obsdirece a escrita da Caixa;

Considerando que sôbre "moveis e
utensilios" não foi feita, no balanço, a
prudente e Arazoavel depreciação sean-
pne aconselhada em casos tais;

Acórdam os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho em) aprovar o rela-
todo .do Sr. inspetor Artinir Oscar Gui-
marães, relativo á inspeção e tomada
de 'centos procedidas na Caixa de APo-
sentadoria e Pensões da Estrada de Fer-
ro Dona Tereza Cristina, havendo por
muito recomendado que se oficie á re-
ferida Caixa afim de que a mesma:

1 0 — Organize os futuros balanços or
• çamentarios e patrimoniais em confor-

midade cora os modelos ora em vig(Yr;
2° — Escriture, separadamente, os

"jures de apolie,es" e os "juros banca-
- rios", devendo levar as "comissões ban-
carias", á respectiva conta, na coluna

'da despesa;
-	 3°	 Sejam os "moveis e utensilios"

•.escriturados, no balanço, pelo seu atual
valõr abai, faaenan. -Se.Para isso anual-

.-mente uma prudente e raaoavel depre-
ciação, nesse titulo;

• 4° — Peeste esclarecimentos saibre a3
providencias tomadas para o efetivo re-
cebimento da divida da empresa para

. com a Caixa afim de que o Conselho Na-
cional do Trabalho tome a respeito as
medidas .ftecessarlas.

5° — Providencie para que seja feito
o aaatimento de 15% sabre as aposen-
todoriaS antigas e sabre as futuras afim

. de se neutralizar paulatinamente o ex-
cesso de ~Pesa Obre a receita, obser-
vado no balanço_

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1832.
— Mario de A. Ramas, presidente. —
1Valdem4r Falcao, relator. — Fui pre-
sente, J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.
- Processo n. 4-6.295/32 — Vistos e re-

latados os autos do processo em que o
inspetor José Gomara apresenta o rela-
todo de inspeção e tomada do contas da
Caixa do Aposentadoria e Pensões dbs
Ferroviarios da Estrada de Ferro Ma-
deira-Mamoré, referente ao exercició de
1931:

i` Resolvem os membros do Conselho Na-
'dona! do Trabalho aprovar o relatorio

•em apreço, com restrições, fazendo as
seguintes recomendações:

a) que a Caixa reorganize os serviços
.médicos de fórma que sejam satisfeitas
as suas enalidades;
• b) reiterando o cumprimento do acór-
dão deste Coaselho relativo ao recurso
n. 239-1930;

• , c) que a importancia de 113:8308520
(cento; e traze contos oitocentos e trinta
mil quinhentos e vinte reis), proveniente
de pagamentos impropriamente procedi-
dos pelo Banco do Brasil não deve ser
deduzide, no passivo da conta Patrimonio
.e sim escriturado no ativo sob o titulo
'Conta. em suspenso";

d) que, para conveniencia de serviço,
a Caixa deve firmar com a Empresa o
exerci° de que trata o § 2.° do art. 13,

do decreto n. 20.465, de 1 de outubro
de 1931.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de :1932.—
Mano de A. Ramos, presidente. -- Fran-
cisco Barbosa de Rezende, relator. Fui
presente. — J. Leonel de Rezende Alvim,
prOcurador geral.

Processo n. 4-2.062 — Vistos e rela-
tados os autos do processo em que a
Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Leopoldina Railway, solicita aprovação
do contrato -que será firmado com a Casa
de Saude Dr. Francisco Guimarães, afim
de que este preste socorros hospitalares
aos seus associados:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho aprovar o contrato
em apreço, alterando a tabela de inter-
nação, no sentido de ser fixada a diaria
unica de 208600 (vinte mil reis) cor-
rendo por conta do associado qualquer
melhoria extraordinaria que desejar na
hospitalização.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Rocha Faria, relator. Fui presente. —
J. Leonel de Rezende Alvim, procurador.
geral.

Processo n. 4-7.535/32 — Vistos e re-
latados os autos do processo em que os
inspetores José Bandeira de Mello e Cil-
vandro Pessoa apresentam o relatorio de
inspeção e tomada de contas procedidas
na Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Estrada de Ferro Ilhéus a Conquista,
referente ao exercicio de 1931:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho aprovar o relatorio
em apreço, ratificando as recomendações
dos aludidos inspetores.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Rocha Faria, relator. Fui presente. —
1. Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.

Processo n. 3-1.199-32 — Vistos e
relatados os autos do processo, em que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados e Operarios da Telephone
Company of Pernambuco Limited, soli-
cita os reforços de 5:0008000 (cinco con-
tos de reis) e 1:0008000 (um conto de
reis), para as rubricas "Material Per-
manente" e "Material de Consumo" res-
pectivamente, sob a consignação "despe-
sas de Administração", do orçamento vi-
gente:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho atender os pedidos
em apreço.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Carlos da Rocha Faria, relator. — Fui
presente, J. Leonel de Rezende Ateina:
procurador geral.

Processo n. 11-5.210-31 — Vistos e
relatados os autos do processo, em que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Funcionarios da Estrada de Ferro Central
do Piauí solicita um reforço de reis
1:2008000, para a verba "Serviços Mé-
dicos", do orçamento vigente:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho, em vista do que de-
termina o paragrafo unico do art. 23 do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de
1931, alterado pelo decreto n. 21.081, de
24 de fevereiro de 1932, _conceder, só-
mente, a importando, de 2298171 (du-.

zentos e vinte e nove mil cento e seten-
ta e um réis), para a referida verba.
.• Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Gustavo Leite, relator. — Fui presente,
J. Leonel de Rezende Alvini, procurador
geral.

Processo n. 3-9.643-32 — Vistos e
relatados os autos do processo em que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões S.
A., Força e Luz Carmo do Rio Claro
apresenta a sua proposta orçamentaria
para o corrente exercido:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho aprovar a proposta
em apreço.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 193.).
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Gustavo Leite, relator. Fui presente,
J. Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.

P. 5.697131 — Vistos e relatado;
os autos do processo em qu t. o inspor
tor João Vianna Bittencourt avesen1a
o relatorio de verificação e tomada de
contas dá Caixa de Aposentadoria e
Pensões da Estrada de Ferro Araraqua-
ra, referente ao exercicio de 1930:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar o relato-
rio em apreço, recomendando a obser-
vencia das instruções e inotMlos para
os serviços de escrituração expedidas
por este Conselho em 21 de dezembro
de 1931.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1932.
— Mario de A. Ramos

'
 presidente. —

C. Tavares Bastos, relator. — Fui pre-
sente, J. Leonel de Rezende Alvinz,
procurador-geral.

P. 4-7.668132 — Vistos e relatados
os autos do processo em que o inspe-
tor José Gomara apresenta o relatorio
de verificação e tomada de contas da
Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Estrada de Ferro de Bragança, referen-
te ao exercido de 1931:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho:

1°, aprovar o relatorio em apreço
ratificando as recomendações do aludi-

,do inspetor;
20, determinar que se oficio á Caixa

solicitando-lhe esclarecimentos quanto
á diferença de 6:4278129, verificado
pelo inspetor geral entre o patrimonio
dado no balanço da Caixa e o apurado
por êle.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de
1932. — Mario de A. Ramos, presi-
dente. -- F. de O. Passos, relator. —
Fui presente, J. Leonel de Rezende Al-
vim, procurador-geral.

P. 4-8.262132 — Vistos e relatados
os autos do processo em que os relato-
res José Bandeira de Mello e Gilvandro
Passeia. apresentam o relatorio de Ye-
rificação e tomada de contas da Caixa
de Aposentadoria e Penaões dos Em-
pregados da Companhia Feroviaria E's-
te Brasileiro, referente ao exercido de
1931:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar o rela-
torio em apreço:

1 0, confirmando as recomendaçkies
feitas pelos Srs. inspetores nos itens
de 1 a 8 e de 10 a 14;

2°, recomendando a abertura de um
inquerito para ser apurada a responsa-
bilidade das pesseas que receberam di-

- - -
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:heir° para efetuar pagamentos á conta
:ia Caixa;

3, determinando a fiel observancia
do disposto no § 30 do art. 50 do de-
creto n. 20.465, de 1 de outubro de
1931:

1°, recomendando o cumprimento das
"Iwz iruções para os Serviços de Escri-
tu ração", de conformidade com os res-
pectivos mocX(11os.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1932.
— Mano de A. Ramos, presidente. —
Carlos Pereira da Rocha, relator. —
Fui presente, J. Leonel de Rezende Al-
vim, procurador-geral.

P. 3-3.426132 — Vistos e relatados
os autos do processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferrovia-
rios da Great Western solicita um re-
forço de 5:9508000 (cinco contos nove-
centos e cincoenta mil réis), para a ver-
ba "Despesas de administração — Pes-
soal", do orçamento vigente, e pede
aprovação para o ato da sua junta ad-
ministrativa resolvendo suspender o
fornecimento de medicamentos:

Considerando que nos termos do
acórdão de 1 de setembro de 1932, pra-
ferido no processo 4-5543132, ficou
aprovado o ato em questão:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho:

1°, conceder o reforço solicitado, até a
importancia necessaria ao pagamento
dos funcionarios admitidos para o ser-
Viço farmaceutico, que deverão ser dis-
pensados;

2°, determinar que essa despesa corra
por conta dos medicamentos fornecido
á vista do disposto pelo decreto nume-
ro 21.081, de 24 de fevereiro de 1932,
art. 23, paragrafo	 in-fine.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de
1932. — Mario de A. Ramos, presiden-
te. — Gustavo Leite, relator. Fui
presente, J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

Q. 8.807132 — Vistos e relatados o$
autos do processo em que, os inspetores
José Bandeira de Mello e Gilvandro Pes-
sôa apresentam o relatorio de verifica-
ção e tomada de contas da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Emprega-
dos das Companhias Linha Circular e
Energia Eletrica da Baía, referente ao
primeiro semestre do corrente ano:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho:

1° aprovar o reletorio em apreço,
confirmando as recomendações doa alu-
didos inspetores;

2° mandar recomendar, em oficio, á
Empresa, para que forneça á Caixa todos
os mêses, as segundas vias das folhas
de pagamentos ou então uma relação
completa dos descontos que sofrerem os
associados da Caixa.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1932
— Mario de A. Ramos, presidente.. —
Rocha Faria, relator. — Fui presente,
J. Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.

P. 4-9.210132 — Vistos e relatedos
os autos do processo em que n inspetor
Alvaro Toledo Bandeira de Mello apre-
senta o relatorio da inspeção procedida
na Caixa de Aposentadoria e Pensões

da Empresa de Eletricidade julius Arp
o& Comp.:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar o ?elato-
rio em apreço.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1932.
— Mario de A. Ramos, preside: te. —
Francisco Barbosa de Rezende, relator.
— Fui presente, J. Leonel de Rezende
Alvini, procurador geral.

P. 3-4.557132 — Vistos e relatados os
autos do processo em que a Cor manhia
Agricola Fazenda Rareia! Dumont re-
mete sugestões sobre o -calculo .de apo-
sentadoria dos empregados que têm
inoradias gratis em casas pert encentes
ás emprezas, e que, quando apot entados,
são obrigados a pagar aluguel:

Resolvem os membros do :lonselho
Nacional do Trabalho mandar ¡guardar
a fusão da referida Caixa de nosenta-
dorias e Pensões com a da Cempanhia
Mogyana, cujo assunto está se ado pro-
cessado.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Gustavo Leite, relator. — Fui presen-
te, J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

TRIBUNAL DE CONTAS
N. 160	 sEstsAd ()EDWARD, EM 14 Da

OUTUBRO DE 1932

Presid,encia do Sr. ministro llonleiro de
Barros Lima — Representimte do Mi-
nisterio Público, o Dr. 0,tavio Tar-
quitei° de Souza — Secretario, o dou-
tor José de Moraes.

Relatado pelo Sr. minietrd Jesuino
Cardoso, Alfredo ValladãO, Tavares de
Lyra e Thompson Flores, foi aberta a
sessão.

—Relatado pelo Sr. , min!stro Jesuino
Cardoso:

Ministerio da Educação e Saúde* Pú-
blica:

Aviso n. 2.560, de 10 do torrente, com
a cópia do decreto n. 21.858, do dia 23
de setembro proximo finde, que abre o
crédito especial de 24:0008000, para
ocorrer ao pagamento devido a The Rio
de Janeiro City Improvemr nts Company,
Limited, pelo custeio e conservação de
galerias de aguas fluviais, no corrente
ano, em virtude contrato. — O Tribunal
ordenou o registro do crédito especial de
que se trata e de sua hmortancia total
á disposição no Tesouro Nacional.

— Relatados pelo Sr. ministro Alfredo
Valladão:

Ministerio da Educaçãe e ' Sailde Pú-
blica:

Aviso n. 23, de 15 de março ultime.,
com a cópia do decreto *a. 21.136, de te
do mesmo mês, que altera a tabela do
distribuição de creditos da verba 11- do
orçamento para o vigente exercicio.
O Tribunal ordenou o registro das alte-
rações determinadas pele referido decre-
to, de acórdo com o pa?ecer.

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De aposentadoria a Francisco Carieis

Duarte, telegrafista de 2° classe do De-
partamento dos Correi( s e Telegrafes e
a José Xavier Argollo, maquinista da

Maruja do Serviço Central de Transpor-
tes do Exército.

De meio solde a Izaura Souto Olivei-
ra, viuve do 2° tenente da Policia Militar
do Distrito Federai, Manoel Domingos de
Oliveira.

De montepio militar, a Hermogenia da
Silva Grego, viuve do 1° tenente do Exér-
cito Antonio Ferreira Grego.

De montepio e meio soldo a Helena
Leite e outros, viuve e filhos do capi-
tho do Exercito, Emygdio Joaquim_ Pe-
reira Caldas.

O Tribunal julgou legais as aludidas
-concessões.

— Relatados pelo Sr. ministro Tava-
res de Lvra:

Ministerio da Fazenda:
Aviso n. 151, de 7 do corrente mês,

solicitando, á vista das razões que apre-
senta e dos termos aditivos juntos, re-
consideração da decisão pela qual êste
Tribunal recusou registro aos contrato
celebrados com Cartiere Pietro Milliani,
S. A. de Fabriano e a America Bente
Note dompany, de Nova \"Ork, para o for-
necimento de notas de papel moeda. —
O Tribunal resolveu reconsiderar a sua
anterior decisão, para o fim de ordenar
o registro dos contratos e respeetivos
termos dê aditamento aos mesmos, ' 'fido
o Sr. ministro Tavares de Lyra . ,al-
vado o seu ponto de vista quanto ao re-
gistro do crédito á conta do qual deve
correr a despesa proveniente do con-
trato.

Oficio n. 281, de 11 de maio Ultime,
da Diretoria da Casa da Moeda, reme-
tendo, os documentos comprobatorios das
despesas realizadas pelo tesoureiro da
mesma repartição, Enrico de Abreu 'Cem-
tinho, á conta do suprimento de réls
332:3668700, requisitado pelo oficio
n. 170, de 28 de março do corrente ano.
Tendo sido o crédito distribuído e não
posto á disposição no Tesouro, conlornie
prescreve o decreto de 10 de setembro
do ano passa" o Tnibunal resolveu jul-
gar comprovada a aplicação dada á re-
ferida importancia.

Processos:
De concessão:
De aposentadoria a Euzebio S. Reis,

agente de 2 classe da Estrada de Ferro
Central do Brasil; a João Chaves, signa-
leira da Inspetoria de Veículos da Poli-
cia do Distrito Federal; a Alfredo F.
Dias, contra-mestre do Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro.

De montepio civil a Maria Pinto aa
Silva, viuve do 3° escriturado da Entrada
de Ferro Central do Brasil, Mario P. S.
da Silva.

O Tribunal julgou legais às aludidae
ek)neessões.

Ministerio da Marinha:
Aviso n. 2.604, de 10 do corrente,

com a cópia do decreto 11, 21.879, de 29
de setembro findo, que abre o crédito de
405:6108200, suplementar á verba 21a.
— O Tribunal ordenou o registro do cré-
dito de que se trata, fazendo-se. a lomu-
nicação a que se relere o art. 21 do de-
creto n. 20.393, de 10 de setembro do
ano passado, afim de que o Sr. IMnietrd
da Fazenda, possa mandar pô-lo á dispo-
sição da Pagadoria da Marinha, de acôr-
do Com o que prescreve o mesmo de-
creto.

— Relatados pelo Sr. ministro Thorn-
pson Flores:

Ministerio da Fazenda:
Oficio n. 329, de 25 de maio último,

da Diretoria da Casa da Moeda, reme-
tendo os documentos comprobatorios das
despesas realizadas pelo tesouro da mes-
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ma repartição, Eurico de Abreu Cotai-
nho, á conta do suprimentc de réis
334:9428400, requisitado pelo oficio
o, 234, de 27 de abril deste ano. — O
Tribunal julgou legal a aplicação dada a
keferida importanda.

Proceasos:
De concessão:	 -
De aposentadoria a Guilherme de De-

cio e Brito, continuo da Recebedoria do
Distrito Federal; a Manoel Marques de
Alencar, enfermeira do Colirglb Militar do
Rio de Janeiro.

De montepio civil a Maria Carmen da
Silveira, viuva do oficial da Secretaria
do Tribunal Eleitoral no Estado da Baia,
Arget X. da Silveira e a Gioconda e ou-
tros, filhos menores d'a JoãV• Baptista da
Fonseca Costa, 40 escriturario da Estrada
de Ferro Central do Brasil.

Foi julgada legal a concessão das apo-
sentadorias e pensões.

'Ministerio da Justiça e Negocios In-
teriOres :

Oficio n. 262, de 22 de março último,
com os documentos , comprobatorios das
despesas rearfirdas na mesma repartição,
á conta da importancia de 1.779:737$,
recebida do Banco do Brasil nv dia 1 do
citado Ias, para pagamento, em feve-
reiro dêste ano, do pessoal pertencente
á mesma corporação, conforme a requi-
sição feita pelo oficio n. 152, de 22 de
fevereiro citado. — O Tribunal julgou
comprovatla a aplicação da referick im-
portancia.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. mi-
nistro presidente designou o dia 17 do
corrente mês, para a seguinte sessáa/ or-
dinaria, declarando encerrados os tra-
balhos.

N. 161	 SESSÃO ORDENARIA EM 17 DE
OUTUBRO DE 1932

Presiclencia do Sr. ministro Monteiro de
Barros Lima — Representante do Mi-
nisterio Público, Dr. Octavio Tarquinio
de Souza — Secretdrio, Dr. José de
Moraes.

Presentes os Srs. ministros Jesuino
Cardoso, Alfredo Valladão, Leonel Filho,
CamillO Soares, Tavares de Lyra e
Thompson Flores, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Jesuino
Cardoso:

Ministerio da Agricultura:
Aviso n. 3.462, de 6 de corrente, soli-

citando que seja posta á disposição, no
Tesouro Nacional, a importancia de
12:0008000 por conta do credito aberto
pelo decreto n. 21.763, de 16 de agosto
último. — O Tribunal ordenou o re-
gistro.

Oficio n. 749, de 5 de setembro findo,
do Instituto de Quimica, Comunicando
que foram anulados os empenhos ns. 1
e 2, dos talões 1 e 2, remetidos a êste
Tribunal com o oficio n. 55, de 30 de
janeiro dêste ano, por terem sido feitos
antes do registro do orçamento para o
corrente exercido. — O Tribunal deter-
minou que se proceda á -devolução pro-
posta no parecer.

Ministerio da Educação e Saude Pú-
blica:

Avisos:
• N. 98, de 16 de setembro último, com

a cópia do decreto n. 21.794, do dia 5
do mesmo mês, que transfere a impor-
tancia de 5:0008000 da sub-consignação
n. 51 do material da verba 11 0 para o
da sub-consignação n. 53 • da mesma
verba.,

N. 109, dêste mês, com a' cópia do
decreto ri. 21.919, do dia 10, que trans-
fere a quantia de 2:5008000 do credito
da sub-consignação n. 18, do material
da verba 11 9 para o da sub-consignação
n. 17' da mesma verba.

— O Tribunal ordenou o registro dos
atos constantes dos citados decre;os.

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De concessões:
De aposentadorias:
A Isidoro Antonio dos Santos, re-

mador das embarcações da Alfande-
ga de São Luiz, Estado do Maranhão;
a Nicolau José Picheth, chefe de secção
da Diretoria Regional dos Correios e Te-
lagrafos no Estado do Paraná, e a Nau-
tur Naval de Negreiros, contra mestre da
Secção de Correios do Arsenal de Guerra
do Rio de Janeiro. — O Tribunal julgou
legais as aludidas concessões.

A Esron Magalhães Carneiro, carteiro
de 1° classe da Diretoria Regrional dos
Correios e Telegrafos, no Estado de Ser-
gipe. — O Tribunal julgou ilegal a con-
cessão constante do titulo expedido, por
se haver fixado ao inativo vencimentos
em importancia maior do que a devida,
de acordo com os pareceres.

— Relatados pelo Sr. ministro Alfredo
Valladão:

Ministerio da Fazenda:.
Processos:
De concessão:
De aposentadoria a Germano Selares

Vieira, maquinista de 1" classe da 4" di-
visão da Estrada de Ferro Central do
Brasil.

De montepio civil a Hortencia Maria
da Conceição, mãe viuva de Argerairo
Conrado, operario extraordinario da ofi-
cina complementar n. 1, da Diretoria
do Armamento do Ministerio da Marinha,
e a Maria Lucina do Amaral, filha de
Manoel Botelho do Amaral, guarda fio
de 2' classe da Repartição Geral dos Te-
legrafos, como reversão da que percebia
sua falecida mãe, Maria Alexandrina do
Amaral.

— O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

Ministerio do Trabalho, Indústria e Co-
mércio:

Aviso n. 1-C-147, de 12 do corrente
mês, com a cópia do decreto n. 21.900,
do dia 5, que transfere na verba 4" a
importancia de 10:0008000 da sul,-
consignação n. 1 para a de ri. 2 e na
verba 6° a importancia de 3:0008000 da
sub-consignação n. 1 para a de n. 3. --
O Tribunal ordenou o registro do ato
constante do citado decreto.

— Relatados pelo Sr. ministro Leonel
Filho:

Ministerio da Agricultura:
Oficio n. 3.232, . de 24 de setembro

findo, da Diretoria Geral de Contabili-
dade, solicitando que lhe seja devolvido
o conhecimento de empenho n. 49, na
importando, de 9608000, por ter sido o
mesmo anulado. — O Tribunal deter-
minou que se proceda a devolução soli-
citada.

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De aposentadoria a Fructuoso Men-

des, telegrafista 1' classe do Depar-
tamento dos Correios e Telegrafo; a
João da Silva Dutra, operado de 3"
classe da Oficina de Carpitanria do Ar-
senal de Marinha do Rio de Janeiro;

a Theodomiro do Magalhães Lutiolf,
observador da Estação Aerologica de
escriturado, em disponibilidade, da 1'
divisão da Estrada de Ferro U. do Bra-
sil; a Pedro Severiano de Aguiar, au-
xiliar técnico da 3' divisão da Estrada
de Ferro Central do Brasil; a Manoel
Coelho dos Santos, agente fiscal do irn-
posto de consumo no interior do Esta-
do do fio Grande do Sul; a Bernardino
se do Departamento Nacional dos Cor-
reios e Telegrafes e a Roberto Ferrei-
ra Nobre, 1° escriturado da Delegacia
Fiscal em Alagdas.

De melhoria de vencimentos de ina-
ctividade a Annibal Gonçalves da Sil-
va, amanuense da Administração dos
Correios de São Paulo.

De montepio militar a Maria Brasil
Pereira, viuva do 2° sargento do Exer-
cito, João Pereira.

De montepio civil a Valentina
Mendonça, filha maior, solteira, do ex-
enviado extraordinario e ministro ple-
nipotenciario do Brasil nos Estados
Unidos da America do Norte, Dr. Sal-
vador de Mendonça, como reversão da
que percebia sua falecida unii, ,Maria
It. de ,Mendonça.

'	 O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

Ministerio da Guerra:
Aviso ti. 95, de 8 do corrente, solici-

tando que seja posto á disposição na
Delegacia Fiscal em Santa Catarina o
crédito de 2:3008, por conta da verba
13°. — O Tribunal ordenou o registro.

Relatados pelo Sr. ministro Camillo
Soares:

Ministerio da Agricultura:
Aviso ri. 3.510, de 10 do corrente,

com a copia do . termo de prorrogação
do contrato celebrado com o agronmo
Leonarn de Azevedo Penna, para servir
na qualidade de meteorologista agrico-
la, especialista em Ecologia Meteorolo-
gica da Diretoria de Meteorologia. —
O Tribunal recusou registro ao con-
trato, por não conctar que o mesmo te-
nha sido aprovado pelo Sr. ministro.

Ministerio da Educação e Sande Pu-
blica:

Avisos:
N. 624, de 1 de abril do corrente ano,

com a cópia do decreto 21.094, de 24
de fevereiro ultime, que faz alterações
nas verbas 13 e 1° do orçamento do
mesmo ministerio para o vigente exer-
cicio.

N. 106, de 8 do corrente mês, com
a copia do decreto n. 21.866, do dia
26 de setembro findo, que transfere a
inivortancia de 15:0008, da sub-consi-
gnação n. 78, para a de n. 77, da yer-
ba,114.

C) Tribunal ordenou o registro dos
atos constantes dos citados decretos.

Ministerio
Aviso n. 130, de 24 de 'agosto ultinio,

com o processo da Comissão. Central •
de Compras n. 4.405, de 17 de maio do
corrente ano, relativa ao pagamento da
importancia de 3:078'8000, a V. Silva

Comp., proveniente de fornecimen-
tos feitos á Diretoria de Saude do
nisterio da Marinha, em junho de 1931.

O Tribunal converteu o julgamento
em diligencia, para ó" fim constante da
ultima parte do parecer.

N. 4251776, de junho ultimo, da Di-
retoria do P.atriMpoio Pacio,nal,,_ obre.
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a distribuição da importancia de réis
27:690$000, á Delegacia Fiscal no Es-
tado de Sergipe, por conta da verba 28'
- O Tribunal resolvé-u que o processo
baixe g, Segunda Diretoria, para os de-
vidos fins.

N. 788, de 30 de setembro findo,
da Diretoria de Contabilidade do Te-
souro Nacional, solicitando a devolução
dos documentos de receita numeras
12:269, e 15.785, relativos aos mêses
de junho e julho do corrente ano, en-
caminhados a este tribunal pela Tesou-
rara) Geral do Tesouro Nacional. -O
Tribunal resolveu que se proceda de
acordo com os pareceres.

N. 220, de 24 de abril ultimo, da
Diretoria da Casa da Moeda, encami-
nhando os documentos comprobatorios
da aplicsoão dada pelo tesoureiro da
rnesina repartição, Eurico de Abreu
Coutinho, a importancia de 345:000$,
requisitada pelo oficio n. 98, de 26 de
faveiro de 1632.

N. 159, de 23 de março do corrente
ano, da Diretoria da Casa - da Moeda,,
encaminhando os documentos compro-
batemos da aplicação (tad; pelo tesou-
reiro da mesma repartição, Eurico de
Abreu Coutinho, a importancia de réis
345:000$00, requisitado pelos ioricios
ris. 45, de 28 de janeiro e 159, de 23 de
março do corrente ano.

O Tribunal ordenei* o registro das
despesas nas importâncias menciona-
das.	 .

Processos:
Da concessão:'
De aposentadoria João Duarte Nu..

rICS Neta°. despachante da extinta In-
a.•lancia de Guerra; a Octacilio 'Gonçal-
's Leite. 1 0 marinheiro das embarca-

•,	 tia Diretoria do Armamento da Ma-
1 lia: a Raymundo Santiago das Cha-

-, a2ente fiscal de imposto de con-
a: ia no interior do Estado do Pará: a

da Silva Gomes, carteiro de 1'
:taeda Renarticão Geral dos Telegra-

i Gasta° D_ dos Passos Perdigão,
1 . i)fflor de trem de 3° classe, cru dis po-
, aaliaatle. da Estrada de Ferro Central
ta, naasil.

montepio civil a Leocadia Pinto
viuva do contador aposentado da

ip lcgacia Fiscal do Tesouro Nacional
OU Estado do Espírito Santo, José Car-
los de Lyrio e a Aurelia Riera Glena-
dei e outra, viuva e filha do professor do
eolegio Militar do Rio de Janeiro. Afon-
so Glenadel.

De meio soldo a Alvara Valia Ma-
rinho, viuva do 10 tenente da Policia
Militar do Distrito Federal, Marinho Fe-
licissimo Coelho.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.
alinisterio da Viação e Obras Públicas:

Oficio n. 2.073, de 26 de setembro
findo, da Diretoria Geral de Contabili-
dade, solicitando que seja posta á dispo-
sição na Delegacia Fiscal no Estado do
Paraná, o credito de 340000, por conta
da verba 64 .- O Tribunal resolveu
que se responda que só pelo Sr. minis-
tro da Viação pode ser solicitado o ex-
pediente de que se trata.

Relatados pelo Sr. ministro Tavares
de Lyra:

Ministerio da Educação e Saúde

Oficio n. 809, da A,saistenzia a Psi-
copatas-Hospital Nacional, de 13 de
junho ultimo, encaminhando a ia via das
despesas empea,hadas durante o mês de

junho, por corda da sub-consignação 80,
da verba 14°. - O Tribunal nad) tem
a deliberar sabre o documento awesen-
tado, que deverá aguardar na Diaeteria
os processos das despesas nêle inchca-
das.

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De aposentadoria a Simião Francisco

Gonçalves, agente de 2° classe de 2' di-
visão da Estrada de Ferro Certral do
Brasil.

De montepio civil a HaMiltoi, filho
menor, natural, reconhecido, do opera-
rio de 3° classe da 2' Diretoria do Ar-
mamento da Marinha, Francdaao Gon-
rado.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

Relatados pelo Sr. ministro Taompson
Flores:

Ministerio da Fazenda:
Processos:
Da concessão:
De aposentadoria a José Joaquim da

Costa Campos Junior, agente de 2' classe
da 2' Divisão dá Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil.

De melhoria de vencilaento de inati-
vidade a Satyro Pereira Riakia), agente
de 3' classe da 20 Divisão da listrada de
Perro Central do Brasil.

De montepio civil, a Adai. Alecrim,
viuva do diretor geral da Secretaria da
Camara dos Deputados, Ernedo Carrèa
Alecrim, e a Maria Alice Gonialves
ra, falha, viuva, do juiz de Direito, em
disponibildade, Dr. José Errygdo Gon-
çalves Meira.

De montepio e meio soldo a Luoiana
de Abreu Burity, filha, casada do contra-
almirante reformado e vice-almirante
graduado do Armada, Alfredo Luciano de
Abreu.

O Tribunal julgou legais as aludidas'
concessões.

Oficio:
N. 240, de 26 de abril úLimo, da Di-

retoria de Contabilidade do Tesouro, en-
caminhando os balanceies e documentos
de despesas realizadas a requisição. do
Ministerio do Exterior, nos mêses de ja-
neiro a março do corrente ano. - O Tri-
bunal resolveu converter •em diligencia
o julgamento, para que a Eiretoria rela-
cione as contas do exercici) de 1931, já
encerrado, e que têm de sar devolvidas
ao Tesouro, e as que são referentes a
credites já distribuidos e as que cor-
rem á conta de areditos p)stos á dispo-
sição no Tesouro Naciona a discrimina-
damente; bem assim emala parecer sa-
bre a legalidade das mestras.

- Ministerio do Trahle lho, Industria
e Comércio:

Oficio:
N. 1-C-392, de 28 de setembro findo,

da Diretoria de Contabililade, solicitan-
do a devolução do empenai) n. 3, repre-
sentado pelo conhecimeato n. 33, ex-
traído a favor da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, por ter havido equivoco
na classificação do mesmo. - O Tribu-
nal ordenou a devolução solicitada.

Nada mais havendo a tratar, o Sr.
ministro-presidente designou o dia 19 do
corrente mês para a seguinte sessão or-
dinaria, declarando encerrados os tia-
halhosa_,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR-SECRETÁRIO

Dia 17 de setembro de 1932

N. 2.668 - Ao Sr. delegado do 150
distrito policial, informando sobre o pe-
dido feito no oficio n. 1.020, de 25 do
mês proximo findo..

N. 2.669 - Ao Sr. reitor da Univer-
sidade do Rio de Janeiro, solicitando ser
dado conhecimento que se encontram
nesta secretaria as provisões de quita-
ção seguintes:

Em 1923:
N. 807, de Abdon Milanez, diretor do

Instituto Nacional de Musica;
Em 1924:
N. 379, de Oswaldo Jayme Paranhos

da Silva, 10 oficial da Universidade do
Rio de Janeiro;

N. 547, de Nestor Gonçalves de Si-
queira, tesoureiro da Escola Nacional de
Belas Artes;

N. 853, de Nestor Gonçalves de Si-
queira, tesoureiro da Escola de Belas
Artes;

N. 874, de Nestor Gonçalves de Si-
queira, tesoureiro da Escola Nacional de
Belas Artes;

Em 1925:
N. 93, de Oswaldo Jayme Paranhos da

Silva, oficial da Secretaria da Univer-
sidade do Rio de Janeiro;

N. 140, de Alfredo Paranaguá Muniz,
secretario da Universidade do Rio de
Janeiro;

Em 1926:
N. 430, de Alfredo Fertin Vasconcel-

los, diretor Merino do Instituto Nacio-
nal de Musica;

Em 1928:
N. 897, do Dr. Fernando Pires Fer-

reira, tesoureiro da Academia de Medi-
cina do Rio de Janeiro.

N. 2.670 - Ao Sr. inspetor da Al-
fandega do Rio de Janeiro, solicitando
seja dado conhecimento aos funcionarios
dessa alfandega aos quais foram expe-
didas provisões de quitação, a saber:

Em 1923:
N. 263, de Eugenio José de Souza e

Almeida, porteiro dessa alfandega;
Em 1924:
N. 4,39, de Eugenio José de Souza . e

Almeida, porteiro dessa alfandega;
N. 479, o mesmo;
Em 19,29:
N. 369, de Jogo Baptista Rombo, te-

soureiro dessa alfandega;
N. 513, o mesmo;
N. 1.106, o mesmo;
N. 1.396, de Aydano de Seixas Mar-

tins Torres, fiel de armazem;

N. 1.484, de Eugenio José de Souza e
Almeida, porteiro dessa alfandega;

Em 1930:
N. 598, de Idomeneu Alexandrino dos

'Reis, fiel de armazem;
N .599, de Luiz Augusto Botto, fiel

de armazem;
N. 1.041, do bacharel Oldemar de Re-

zende Meira, tesoureiro dessa alfandega;
N. 1.219, de José Lopes de Souza Ju-

nior, ex-fiel de armazem;
Em 1931:
N. 194, de Arthur Ballo Amorim, ex-

ajudante do administrador das capata-
zias dessa alfandega.,
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N. 2.671 - Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade do Ministerio da Viação,
solicitando ser dado conhecimento aos
interessados a cujo favor foram expe-
didas provisões de quitação que si encon-
tram nesta Secretaria, a saber:

Em 1925:
N. 103, de Mario Raymundo da Silva,

porteiro da Inspetoria Federal de Portos,
Rios e Canais;

N. 253, de João Marcellino Pinto, en-
genheiro chefe do Distrito de Aparelha-
gem Sul da Inspetoria Federal de Portos
Rios e Canais;

N. 408, de Carlos Euler, engenheiro
do mesmo ministerio;

N. 617, de Trajano Furtado Reis, 20
oficial da Secretaria;

N. 642, de José Alves da Silva, porteiro
da Secretaria.

Fm 1927:
N. 373, de Salustiano Alves Coelho,

porteiro da Secretaria;
N. 838, de João Augusto Ferreira da

Costa, fiel do Depósito da Inspeção Geral
das Obras Públicas;

N. 943, de Alberto Biolchini, diretor
geral, interino, da Contabilidade desse
ininisterio

Em 1928:
N. 915, de Alcides Figueiredo de Me-

deiros, chefe da Secção do Expediente
e Contabilidade da Inspetoria Nacional
de Navegação.

Em 1930:
N. 678, de Mario Silva, 2° escriturado,

interino,- da Inspetoria Federal de Nave-
gação.

. Em 1931:
N. 537, de Alfredo da Rocha Moreira,

ex-oficial da Inspetoria Geral de Ilumi-
nação;

N. 1.395, de Ernesto Antonio Lassance
Cunha, chefe da Comissão Central de Es-
tudos e Construções de Estrada de Ferro.

N. 2.672 - Ao Sr. diretor da Casa
da Moeda, comunicando acharem-se nesta
Secretaria provisões de quitação expe-
didas em favor de funcionarios dessa re-
partição, a saber:

Em 1921:
N. 145, de João Machado de Oliveira

Vianna, almoxarife da Casa da Moeda;
N. 178, o mesmo;
N. 186, o mesmo;
N. 197, o mesmo;
N. 217, o mesmo;
N. 234, o mesmo;
N. 303, o mesmo.
Em 1924:
N. 717, de Gracilino de Menezes, por-

teiro da Casa da Moeda;
N. 970, de João Machado de Oliveira

Vianna, ex-almoxarife da Casa da Moeda;
N. 981, de José Pinheiro de Andrade,

tesoureiro da Casa da Moeda.
Em 1925:
N. 533, de João Machado de Oliveira

Vianna, almoxarife da Casa da Moeda.
Em 1926:
N. 159, de Bellarmino Ferreira Pi-

nheiro, ajudante da oficina de impressão
da Casa da Moeda.

Em 1927:
N. 181, de João Machado de Oliveira

,Vianna, almoxarife dessa repartição.
Em 1928:
N. 573, de João Machado de Oliveira

Vianna, almoxarife dessa repartição;
N. 1.070, de Oscar Barboza Duarte,

ex-mestre da oficina de fundição dessa
a'epartição.

Em 1929:
N. 157, de Alvaro José Nunes, ex-

mestre interino da oficina de fundição
e ligas dessa repartição;

N. 289, de Oscar Barboza Duarte, ex-
mestre da oficina de fundição e ligas
dessa repartição.

Em 1930:
N. 740, de Francisco Sampaio Guima-

rães, ex-mestre da oficina de lanai:anã)
e cunhagem dessa repartição.

Em 1931:
N. 237, de Manoel José de Assumpção

Silveira, ex-mestre da oficina de gravura
dessa repartição;

N. 437, de Norival Botelho Chaves, ex-
mestre interino da oficina de fundição e
ligas da Casa da Moeda.

N. 2.673 - Ao Sr. contador geral da
Contadoria Central da Republica, comu-
nicando o registro do crédito especial
de 1:535$500, para pagamento dos ven-
cimentos de 1õ de fevereiro a 19 de
maio deste ano, ao bacharel Felix Coe-
lho, delegado de 3' entrancia da Policia
do Distrito Federal, posto em disponibi-
lidade.

N. 3.674 -- Ao mesmo, comunicando
O registro do crédito especial de reis
100:.000$, aberto para a legalização das
despesas efetuialdas palia Faculdade de
Medicina no Estado da Baia, em 1931,
Por conta da sub-consignação n. 20,
verba 2".

N . 2.675 - Ao mesmo, comunicando
o .registro do crédito especial de réis
26:483$400, para pagamento das despe-
sas com os trabalhos de adaptação pro-
visoria do Tribunal Superior de Jus-
tiça Eleitoral em dependencia do edif
cio do Supremo Tribunal Federal.

N. 2.676 - Ao Sr. diretor da Con-
tabilidade do Tesouro Nacional, reme-
tendo, conforme pedido, o processo na-
mero 2.112/1932.

N. 2.67'7 - Ao delegado fiscal em
Pernambuco, remetendo cópid do tele-
grama em que juventino Alves Lima,
ex-escrivão da 'Coletoria Federal ds
Gameleira, pede andamento do processo
de levantamento de sua fiança, afim de
serem tomadas providencias sobre as
acusações feitas no mesmo telegrama.

N. 2.678 - Ao Sr. Juventino Alves
Lima, ex-escrivão da 2° Coletoria Fe-
deral. de Garrieleira, Pernambuco, comu-
nicando ter sido dada ciencia á Delega-
cia Fiscal em Pernambuco, de que já
foi ordenada a baixa de sua fiança.

N. 2.679 - Ao Sr. diretor Regional
dos Correios do Distrito Federal, co-
municando que a alienação da caução
de Olivia Jardim, agente do Correio de
Pedreira, deve ree'air apenas sôbre a
parto do produto da venda de uma das
apolices, suficiente ao pagamento do
alcance de 673$100, apurado em suas
contas, escriturand(aase o aqestante em
nome da possuidora, no cofre de D-
pósitos Públicos, na kórma do art. 897,
do Regulamento Geral de Contabilidade
Pública.

N. 2.680 - Ao Sr. diretor da Despe-
sa Pública, restituindo o processo de
concessão de montepio e meio soldo a
D. Izabel Clementina de Carvalho Mar-
tins, filha adotiva do contra-almirante
reformado Dr. Saturnino de Carvalho,
tendo sido julgada ilegal a concessão,
viste como os institutos de montepio e
meio soldo, çier sua natureza especial e
finalidade, são reguladas por leis espe-
diais, não se lhes aplicando as disposi-

ções do Codigo Civil ou da legislação
civil geral, quanto ao direito de suces-
são dos filhos adotivos, do acôrdo com
o parecer do Sr. representante do mi-
nisterio público.

O parecer do Sr. Dr. representante
do ministerio público é o seguinle:

"Penso que a ,Soncessão das pensões
de montei.4io militar e meio soldo a
D. Izabel Clementino de Carvalho Mar-
tins, filha adotiva do contra-almirante
reformado Dr. Saturnino de Carvalho
não encontra apoio na lei.

instruem o processo pareceres dos
Srs. Dr. Rodrigo Oetavio e Solidonio
Leite, sucessitvamente a oexerciciio
Consultoria Geral da Republica e do
Sr. consultor da Fazenda, Dr. Didimo
da Veiga.

Em todos, a materia é apreciada com
grande cópia de argumentos.

O Sr. Dr. Rodrigo Octavio, concor-
dando com o Sr. Dr. ,aonsultor da Fa-
zenda, foi contrario á expedição dos ti-
tules, por entender que aos filhos ado-
tivos não assiste direito ás pensões, mas
o Sr. Dr. Solidonio Leite entendeu de
modo contrario a esse foi o parecer
aceito pelo Sr. ministro da Fazenda.

Dois são, em última analise, os mo-
tins em que se apoiou, a concessão:

1°, a disposição do artigo 1.05, do
Codigo Civil, segundo o qual "para os
efeitos da sucessão, aos filhos legitimos
Se equiparam os legitimados, os naturais
reconhecidos e os adotivos";

20, a disposição do artigo 1° da lei nu-
mero 288, de 6 de agosto de 1895, quando
alude "aos filhos sucessiveis, na fórma
da lei."

A meu parecer, são improcedentes as
razões.

Os institutos do montepio e do meio
soldo, institutos sui generis, de nature-
za especial não são, nunca foram regidos
pelas disposições do Codigo Civil ou da
legislação civil geral.

As regras de sucessão comum não se
aplicam á concessão do montepio e meio
soldo, que se regulam por leis especiai is.

Assim sempre se entendeu e cuido que

Com todo O acerto.
O segundo argumento, que se conjuga

ao que resulta do Codigo Civil 4 basea-
do na segunda parte do artigo 1°, da lei
n. 288, de 6 de agosto de 1895.

Essa disposição legal, aliás, já revoga-
da expressamente pelo artigo 1 . :ia lei
n. 632, de 6 de novembro de 1899, man-
dava dividir em duas partes iguais as
pensões. cabendo uma á viuve, e a outra
"aos filhos sucessiveis, na f6rma da
lei.'

Sustenta-se que, sendo, pelo Codigo
Civil , sucessiveis, os filhos adotivos. têm
direito ao montepio.

Não colhe o argumento.
A inteligencia Que até hoje se deu a

essa expressão "filhos sucessiveis. na
fórma da lei", foi a de filhos sucessiveis
na fórnia da lei reguladora do, monte pi,
segundo a legislação especial atinente ao
instituto do montepio.

E si assim não é, se filhos sucessiveis
são na sua generalidade todos quantos
consagra como tais o Codigo Civil, á pen-
são têm direito todos os filhos, sem dis-
tinção de idade nem sexo, inclusive os
filhos varões maiores 1

Logicamente, até lá se teria de chegar,
contrariando de frente a propria finali-
dade do instituto, que é Principalmente
de amparo ás mulheres, menores ou os
que a estes se equiparam.
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Nestas condições, consignando de pas-
sagem que sou favoravel a que no direi-
to a cotstituir sejam contemplados os
filhos adotivos no beneficio do montepio
(no ante-projeto com quis me desempe-
•hei da àcumbencia que me conferiu o
ilustre or. ministro da :sealenda incluí
os filhos adotivos), só posto propor ao
Tribunal Que julgue ilegal a concussão.
Em 1 de setembro de 1932. Oetavio
.Tarquinio de Souza.

Dia 1.9
N, 2.681 - Ao Sr. diretor da Con-

tabilidade do Tesouro Nacional, trans-
initirudo os documentos de comprovação
da aplicação do adeantameuto de réis
6508000, feito em 20 de julho último,
ao porteiro deste Tribunal.

N. 2.682 - Ao Sr. presidente da
Comissão Central de Compras, comuni-
cando o registro simples da despesa
sob n. 33 e sob protesto das de que
tratam os documentos de xis. 4, 175,
199, 200, 201 e 202, dentre as despe-
sas efetuadas na importancia de réis
84:8278974 á requisição do Ministerio
da Aricultura em agosto de 1931, de-
volvendo-se a essa Comissão os demais
documentos.	 •

N. 2.683 - Ao Sr. . diretor da Des-
pesa Públirca, rxemetendo, aeordpanha-,
das de relação, quinze processos de des-
pesas classificadas no oxercicio de 1931,
pertencentes á devolução feita ao Mi-
ejetem() da Fazenda, pelo oficio n. 52.,
de 20 de janeiro último, e que deixa-
ram de acompanhar o dito oficio.

N. 2.684 - Ao Sr, diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, comuni-
cando sobre o assunto do oficio n. 581,
de 17 de agosto fproximo findo.

N. 2.685 - Ao Sr. diretor do Ser-
viço de Inspeção e Fomento Agricolas,
solicitando ser informado sobre as com-
provações dos adeantamentos de reis
1:2008 e 9:500$, feitos a Joaquim Sil-
veria da Cósta, e Luiz Martins Teixei-
ra, despachante e agronotno desse Ser-
viço,

N. 2•.886 - Ao Sr. delegado fiscal
no Espirito Santo, comunicando que o
3° escriturario deste Triblinal, Ubaldo
José de Lima, com exercido nesse Es-
tado, toniou podse em 10 deste mês, do
cargo de 2 +̀ etiserittkario, em virtude
de promoção, tendo sido providenciada
a concessão do crédito necessario para
pagamento da diferença de vencimentos
no periodo de 10 do corrente á 31 de
dezembro deste ano.

N. 2.687 - Ao Sr, 2° esoriturario
Ubaldo José de Lima, transmitindo o
decreto de 31 de agosto proximo findo,
pelo qual foi promovido ' a 2° escritu-
raria deste Tribunal.

N. 2.688 - Ao Sr. diretor geral do
Departamento Nacional de Saude Pú-
blica, remetendo relação de funciona-
rios desse Departamento a cujo favor
foram expedidas provisões de quita-
cão.

Dia 20

N. 2.689 - Ao Sr. diretor da Des-
pesa Pública, devolvendo o 'processo de
montepio a D. Corolla da Silva Coim-
bra, viuva do Dr. llonorio Pinheiro
Teixeira doimbra» ex-kwroinotor públi-
co desta . capital, tendo sido julgada
ilegal a concessão, visto que, tratando-
se de contribuinte anterior a 1 de ja-
neiro de 1914 e que já cotribuia com a
mensalidade de 218298, °quando demiti
do em 1918, a pensão deverá correspon-

der á metade do ordenado quil serviu
de base á contribuição.

N. 2.690 - Ao Sr. delegado :iscai no
Geará, restituindo o processo de paga-
mento da ajuda de custo de 1:500$ ao
capitão do Exercito Paulo Agu ar, nada
havendo a deliberar visto tratar-se de
despesa paga no exercicio de 19d1, já en-
cerrado.

N. 2.691 - Ao Sr. delegado fiscal em
Minas Gerais, remetendo o requerimento
do escrivão da coletoria federal de Ita-
pecericat„ ,José Afonso Godo/cedo La-
moUnier, no qual se acha passaaa a certi-
dão pedida.

N. 2.692 - Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, comunican-
haver o Sr. ministro presidento mandado
atender á solicitação do oficó n. 614,
de 5 do corrente, tendo sidu feita ao
cartorario dõste tribunal a devida re-
comendação.

N. 2.693 - Ao Sr. cartora'rio, decla-
rando dever ser falicitado ao 1" eseritu-
rario do Tesouro Nacional, Joaquim
Carlos Vieira de Mello, o exi me de do-
cumentos e livros pura tomada de contas,
do pagador da 1' Pagadoria do Tesouro
Nacional, Leopoldo F. Dias di Costa.

N. 2.694 - Ao Sr. diretor técnico dos.
Correios, agradecendo a rem3ssa de um
volume contendo os nomes dai repartições
postais-telegraficas do Brasi..

N. 2.605 - Ao s iSr. delegado fiscal no
Ceará, restituindo, por nada haver a de-
liberar a respeito, o processo de ajuda de
custo de 750$ ao 2° tenente 11)racio Theo-
domiro da Silva.

N. 2.696 - Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, restituindo
o processo n. 2.673/32, de 'restos a pa-
gar" e solicitando cópia do oficio n. 61,
de 15 de maio de 1928, cm melhores
esclarecimentos sobre o assunto do pro-
cesso fiohado sob n. 1.189/24.

N. 2.697 - Ao Sr. deleg ido fiscal em
Alagôaà, solicitando diligeacia sobre o
prooesso de comprovação do adeanta-
mento de 100:0008, feito ao diretor do
Departamento de Segurançs Pública dêsse
Estado, tenente-coronel Luiz de Franca
Albuquerque.

d :500$ e 3:00$, feitos ao porteiro
do Departamento Geral dos Correios e
Telegrafos, Manoel Corrêa Pereira Net-
to e ao despachante do mesmo depar-
tamento, Jose Bueno Villela. - Julga-
das legais.

1:5001, ao inspetor fiscal dos impos-
tos de consumo em Pernambuco, José de
Medeiros Calheiros, para diligencia.

N. 2.705 - Ao Sr. diretor da Des-
pesa Publica, restituindo o processo de
montepio a D. Alice Lamego de Lima
e Silva e outros, viuvo e filhos do Dr.
Diogenes Buys de Lima e Silva, ex-
lente catedratico da Escola Naval, ten-
do sido julgados ilegais os titulos ex-
pedidos visto como, tratando-se de
contribuinte inscrito antes de 1 de ja-
neiro de 1914, a pensão deve corres-
ponder á metade do ordenado que já
pelo art. 2° do decreto n. 4.659, de 25
percebia antes da restrição imposta
de agosto de 1922.

Dia 22

Ns. 2.706 a 2.708 - Restituindo,
para diligencias, os processos de com-
provações, dos adeantamentos de:

2:600$, feito ao mecanico da Inspe-
toria Agricolà no Rio Grande do Sul,
Honorato Roman Rosa.

2:500$, feito ao preparador-desenhista
do Jardim Botanico do Rio de Janeiro,
Henrique Delforge.

300:000$ e 56:000$, feitos ao capitão
de fragata, Antonio Fernandes de Oli-
veira, comissario da Diretoria de Obras
do Novo Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro.

Ns. 2.709 a 2.743 - Restituindo os
pre(cessos de comprovações, julgadas
legais, dos adeantamentos de réis
21 :152$265 e 64:040$, feitos a Olan Pra-
tes, chefe de cultura da Estação Ex-
perimental de Sete Lagõas e Matheus
Jorge Rodrigues, inspetor de alunos do
Aprindizado Agricola de Barbacena.

1100$, ao porteiro do, Deipartaitento
dos Correios e Telegrafos, Manoel Cor-
rêa Pereira Netto.

2:000$ e 44:940$, ao ajudante da Ins-
petoria Agricola no Estado da Paraíba,
Heitor Cordeiro e ao chefe de cultura
da 'Fazenda de Sementes de Espirito
Santo, no mesmo Estado, agronomo
Clarindo Misael Barros de Gouvèa.

1:500$ ao porteiro da Delegacia Fis-
cal em Minas Gerais, Francisco Jeroa
nymo Lisbôa.

50:000$, ao Dr. Alvaro N. hamos,
secretario da Agricultura e Obras Pu-
blicas do Estado de Bata.

N. 2.714 - Ao Sr. diretor geral
da Diretoria de Fazenda do Ministerio
da Marinha, restituindo os processos
de conlprovações de adeantamentos,
julgados legais, aos seguintes respon-
ponsaveis:

De 70:400$ por Adolpho Martins de
Oliveira, capitão de fragata, comrssario
do Arsenal de Marinha do Rio de ja-
neiro, no primeiro trimestre;

De 9:000$ por Salalino Coelho, ca-
pitão de corveta, sub-chefe do Gabi-
nete do Sr. ministro da Marinha, idem.

De 750$ por Carlos Sanderson de
Queiroz, capitão de corveta, °omissa-
rlo da Diretoria de Navegação, idem;

De 4:0001, por Augusto Pinto de
Mesquita Filho, 1° tenente, comissario
da Enformaria ~liar de Copacabana.
no-searowto tsigrreastew

Dia 21
N. 2.698 - Ao Sr. contador geral da

Contadoria Central da ReMblica, comu-
nicando o registro da importando do de-
pósito de 10.308:0828806, feito no Banco
do Brasil pela "Westeru Telegraph" o
"Italoable", para o fim cls terminado pelo
decreto n. 21.790, de 5 ao corrente.

N. 2.699 - Ao 1Sr. diraor da Despesa
Pública, devolvendo o prcoesso n. 38.063,
de 1932, relativo ao requerimento em que
é interessada D. Saturnina Soares Bueno.

N. 2.700 - Ao Sr. ineetor federal de
Obras contra as Secas, solicitando ser
informado si foi apresodada nessa re-
partição, no prazo regulamentar, o pro-
cesso de comprovação to adeantamento
de 267:0008,•feito a Ernssto Perozzi Ma-
drado, deasa inspetoria.

N. 2.701 - Ao Sr. diretor geral do
Departamento Nacional lie Saude Pública,
remetendo relação de fontionarios dêsse
departamento a favor dos quais foram
expedidas provisões de quitação.

Ns. 2.1'02 a 2.704 J - Restituindo os
processos de comprovição dos adean-
tomentos de:

3:000$, feito a Osçar Bruno Dutra,
auxiliar de escrita da Capitania dos Pór-
tos da Santa Catarina. Julgada le-
gal.
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De 4008 por João Peres de Britto,
auxiliar da ,Bibliotéca ca Marinha, no
terceiro trimestre;

De 11:0008 por Arnald'o Antonio no-
dirgues, 1° tenente, comissario do con-
tra-torpedeiro "Piauí, idem; e

De 10:000$ por Nelson Alves da Gra-
ça Mello, 2° tenente, comissario do
contra-torpedeiro "Paraíba", no mês de
junho.

N. 2.715 - Ao Sr. delegado fiscal no
Estado da Paraíba, restituindO o pro-
cesso de comprovação do adeantamento
de 280:000$000 feito a Bellarmino Salo-
mão da Costa, encarregado da contabili-
dade da Inspetoria Nacional de Povoa-
mento, tendo sido julgada legal a respec-
tiva aplicação, com exclusão de 228000,
pagos a maior em virtude de erro de cál-
culo nas folhas de pagamento de fo-
lhas 56 e 101.

Dia 23
N. 2.716 - Ao Sr. diretor da Receita

Publica, restituindo os processos relativos
aos contratos celebrados com a Cartiére
Pietro Milliani S. A., de Fabiano. e o
American Bank 'Note C°., de Nova York,
para o fornecimento de notas de papel-
moeda, tendo sido recusado o registro
aos aludidos contratos pelos seguintes
fundamentos :

a) não foi escolhida a proposta mais
barata, em contrário ao que determina o
art. 743 do Regulamento Geral de Con-
tabilidade;

b) não foi rigorosamente feita, nos
termos lavrados, a transcrição das minu-
tas aprovadas pelo Sr. ministro da Fa-
zenda;	 •

c) foi desprezada a bonificação de 20
e 35% oferecida pela Cartiere Pietro Mi-
liani;

a) não consta a declaração de que te-
nha sido feito o empenho da despesa,
como exige a letra c, 3' parte da § 1°
do art. 775 do regulamento supracitado;

e) não se declara a data ou taxa do
cambio para a converseiõ da moeda, em
contrário ao que determina a letra f do
art. 767 do mesmo regulamento.

Ns. 2.717 e 2.719 -- Restituindo os
processos de comprovações, julgadas le-
gais, dos adeantamentos de:

116:700$, feito a Casar Moreira Sergio,
condutor da Inspetoria Federal de Obras
contra as Secas no Estado da Bafa;

5:400$, 125$ e 1:600$, feitos a José Pe-
dro Athanazio, fiel da Escola de Apren-
dizes Marinheiros; Ponciano Damasceno,
auxiliar de escrita da Capitania dos Por-
tos, e Antonio de Araujo-Costa, porteiro
da Alfandega, todos do Estado da Baía;

.2:000$ e 2:000$. feitos ao secretário
da Capitania dos Portos do Espirito San-
to. Luiz Rodrigues de Queiroz e ao por-
teiro da Escola de Aprendizes Artífices
desse Estado. Luiz de Miranda Bar-
cellos"

N. 2.720 - Rest i tuindo, para diligen-
cia, o processo de comprovação do ade ,an-
tomento de 35:000$, feito ao ajudante da
Inspetoria Agrícola Federal no Rio Gran-
de do Sul, José Baptista.

N. 2.722 - Ao Sr. diretor-présidente
da Companhia de Navegação Lloyd Bra-
sileiro, transmitindo a 1° via do empenho
n. 21, no valor de 1618000.

N. 2.723 - Ao Sr. delegado fiscal em
Pernambuco, remetendo a Rrovisão de
quitação n. 1.753, expaciida a favor de
Alfredo da Costa Moreira, ex-escrivão da,
2° Coletoria Federal de Escada. ..,.„

N. 2.724 - Ao Sr. diretor regional
dos Correios e Telégrafos em Pernam-
buco, remetendo as provisões de quit3-
ÇãO ns. 1.754 e 7.755, expedidas a favor
de Maria Salomé Lins de Andrade e
Francisca de Paula Oliveira, agentes pos-
tais nesse Estado.

N. 2.725 - Ao Sr. diretor regional
dos Correios e Telegrafas no Estado do
Rio de Janeiro, solicitando diligencias
afim de poder ser resolvido sobre pa-
recer de tomada de contas n. 25.960.
de Maria Candida Soares Teixeira.

N. 2.726 - Ao Sr. delegado fiscal
em Minas Gerais, solicitando sejam le-
vantadas as contas de José Penido e Al-
varo Rodrigues Costa, coletor e escrivão
da Coletoria das Rendas Federais em
Cambuquira.

N. 2.727 - Ao Sr. diretor da Fazen-
da do Ministerio da Marinha, remeten-
do, para diligencias, G 'processo nume-
ro 26.159, de tomada de contas do IQ
tenente, comissario, Gastão Moita.

N. 2.728 - Ao mesmo, remetendo,
para diligencia, o processo n. 26.157,
de tomada de contas de Luiz Roclaigues
de Queiroz, secretario da Capitania dos
Portos do Estado do Espirito Santo.

N. 2.729 - Ao Sr. diretor regional
dos Correios e Telegrafos em Pernam-
buco, solicitando diligencias afim de
poder ser deliberado sobre o processo
de tomada de contas n. 9.409, de Caro-
lina Therna Brandão, agente postal
nesse Estado.

Ns. 2.730 e 2.734 - Restituipdo os
processos de comprovações, julgadas le-
gais, dos adeantamentos de: 9:000$,
feito ao chefe da cultura da Fazenda
de Sementes de Algodão em Coroaa.
Maranhão, Alvaro Ribeiro;

De 20:4.528200, ao secretario da Fa-
zenda Modelo de Criação em Ponta
Grossa, Paraná, Luiz de Miranda Reis,
Monteiro Tapajós;

250$, feito ao escrevente dactilografo
da Delegacia do Serviço •de Industria
Pastoril no Estado de Santa Catarina,
Aguinaldo Bastos de Araujo;

500$. ao porteiro da Alfandega do
Ceará, José Gonçalves Vianna;

60:0008, 49:000$, e 49:5008. feitos ao
capitão-tenente. comissario do tender
"Belmonte", Jacob Cordovil Maurity;

N. 2.735 - Ao Sr. 1° escrituraria,
bacharel José Portinho de Sá Freire, co-
municando haver sido designada para
assistir, como representante deste Tri-
bunal, aos trabalhos das juntas apura-
doras das contas do 1° semestre deste
ano, da Estrada de Ferro Central de
Maca6 e Estrada de Ferro Carangola e
ramais.

N. 2.736 - Ao Sr. inspetor federal
das Estradas, comunicando a designação
de que trata o oficio precedente.

N. 2.737 - Ao Sr. diretor da Ter-
ceira Diretoria, identico.

N. 2.738 - Ao Sr. 2° escriturario.
bacharel Leonel José Soares, comuni-
cando a sua designação para assistir,
como representante do Tribunal, aos tra-
balhos da junta apuradora das contas
das ERtradas de Ferro Santo Eduardo ao
Cachiyairo de Itapimerim e de Barão de
Araruama.

N. 2.739 - Ao Sr. inspetor federal
das Estradas, comunicando a designação
de que trata o oficio, preosdente.,

N. 2.740 - Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade do Ministerio da Guerra,
restituindo os processos de comprova-
ções, julgadas legais, dos adeantamentos
de 1:0008 e 3:0133436, feitos ao 1° te-
nente contador Deamiro Pletz EsDindo-
la e ao 1° tenente Lauro de Moraes Car-
neiro.

Dia 24
N. 2.741 - Ao Sr. diretor regional

dos Correios e Telegrafos de Campanha,
solicitando ser informado qual o periodo
de gestão do ex-agente dos correios de
Borda do Mato, a que se refere a certi-
dão de divida encaminhada com o ofício
n. 653-1', de 20 de agosto de 1926, da
ex-admi,nistração dos Correios dessa ci-
dade.

N. 2.742 - Ao Sr. diretor do Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, comuni-
cando que não teve entrada nos protoco-
los dêste Tribunal o processo fichado sob
o n. 27.840, de 1931.

Ns. 2.743 e 2.744 - Restituindo os
processos de comprovações, julgadas le-
gais, dos adiantamentos de:

30:000$, feito a Francisco Leite Alves
Costa, engenheiro ajudante do Serviço
de Inspeção e Fomento Agricolas;

3:0008, a Arthur Alfredo de Avellú
Figueiredo, meteorologista da Diretoria
de Meteorologia.

N. 2.745 - Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, declarando
sobre a comunicação do seu ofício n. 493,

de 3 de dezembro de 1931.
N. 2.746 - Ao Sr. diretor da Despesa,

solicitando esclarecimento sobre o pro-
cesso n. 58.250-30.

N. 2.747 - Ao Sr. diretor geral c.ta)
Departamento Nacional do Trabalho, de-
volvendo a 3° via do empenho n. 5.

N. 2.748 - Ao Sr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, devolvendo o
ofício n. 157, de 1 de julho último, com
a informação prestada pelo cartorario
dêste Tribunal.
N. 2.749 - Ao Sr. contador geral da

Contadoria Central da Republica, comu-
nicando o registro do crédito especial de
200:000$, para despesas com o custeio de

combate aos surtos epidemicos de impa-
ludismo irrompidos nos Estados do Ma-
ranhão e Rio Grande do Norte.

N. 2.750 - Ao Sr. inspetor da Ins-
petoria de Aguas o Esgotos, solicitando
diligencia afim de ser deliberado sobre
o processo de restituição da caução de
12:0008 a James Magnus dr, Comp.

N. 2.751 - Ao Sr. diretor da Des-
pesa Pública, devolvendo o processo de
montepio de D. Antonia Alves Bandeira

Reis, viuva do 2° tenente comissionado
do Exército, Raul Gomes da Silva Reis,
tendo sido julgados ilegais os titulas ex-
pedidos visto que a pensão especial de
que trata o art. 9° do decreto n. 108 A,
de 30 de dezembro de 1889, deve correr
á conta da data do óbito do de cujus e
não do decreto de promoção.

N. 2.752 - Ao Sr. delegado fiscal
em São Paulo, comunicando ter sido or-
denada a baixa da fiança de Augusto
Sampaio, agente do correio de Caçapava.

N. 2.753 - Ao Sr. diretor da Receita
Pública, comunicando que já foi autori-
zado o levantamento da fiança do ex-
fiel do tesoureiro da Estrada de Ferro
Central do Brasil, Lossio da Costa Parei-
ra, conforme deu ciencia á essa diretoria
o ofício n. 447, de 18 de fevereiro de
1924.„	 •
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N. 2.754 — Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, comuni-
cando ter sido ordenada a baixa da fi-
ança de José Valentin Pereira da Silva,
fiel-pagador da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil.

N. 2.755 — Ao Sr. presidente da Co-
missão Central de Compras do Governo
Federal, sobre a nota de credito n. 8.387,
de 26 de agosto proximo findo, na
portancia de 1:4918640, de artigos de
expediente destinados a este tribunal.

N. 2.756 — Ao Sr. diretor geral do
Tesouro Nacional, prestando informação
solicitada pelo oficio n. 148, de 16 do
corrente más.

N. 2.757 — Ao mesmo, comunicando
terem sido expedidos provisões de qui-
tação aos seguintes funcionarios:

Em 1924:
N. 396, de Eduardo de Andrade, su-

perintendente da Fazenda Nacional de
s5unta Cruz;

Em 1925:
N. 552, de Manoel Luiz Alexandre Ri-

beiro Junior, cobrador da Reeebdoria do
Distrito Federal e Procuradoria Geral da
Fazenda Publica;

Em 1928:
N. 966, de João Baptista Magno de

Carvalho, 1° escriturado do Tesouro Na-
cional, como tesoureiro geral;

Em 1929:
N. 681, de Victor Duarte Lisboa, aju-

dante de porteiro do Gabinete do Minis-
terio da Fazenda;

N. 904, de Vicente José da Silva, por-
teiro do Ministerio da Fazenda;

N. 1.115, de Luiz José de Oliveira,
continuo arquivista da Contadoria Cen-
tra l da Republica;

liii 1930:
N. 243, de João Francisco Elliot, co-

bi ador da Receita Publica do Tesouro
Nacional.

N. 2.758 — Ao Sr. diretor geral de
contabilidade do Ministerio dó Trabalho,
cuniunicando terem sido expedidas Pro-
visões de quitação aos seguintes fundo-
na Pás:

Em 1923:
N. 381, de Herculano de Mello Prago-

90, ex-porteiro da junta Comercial;
Em 1924:
N. 95, de José Francisco da Costa e

Souza, porteiro interino da Diretoria de
Estatistica Comercial;

N. 958, de João de Macedo Ribeiro,
porteiro da Diretoria Geral de Estatis-
tica;

N. 388, de Joaquim Macedo de Castro
Rebello, arquivista da Diretoria Geral de
Estatistica;

N. 940, de David Eulallo de Souza, far-
maceutico da Hospedaria de Imigrantes
da Ilha das Flores;

Em 1929:
N. 1.110, de Lindolpho Luiz Caldas,

porteiro interino da Diretoria de Esta-
tistica Comercial.

N. 2.759 — Ao Sr. delegado fiscal do
Tesouro Nacional no Estado de Goiaz,
remetendo as provisões de quitação
abaixo enumeradas, expedidas por este
Tribunal no corrente ano, em favor de
responsaveis nesse Estado, a saber:

N. 1.865, de Herculano Sebastião de
Siqueira, encarregado das rendas fe-
derais em Bomfirn;

N. 1.693, de Benjamin Barboza Roriz,
ex-coletor federal em Altainir.

N. 2.760 — Ao Sr. delegado fiscal do
Tesouro Nacional no Estado do Rio Gran-
de do Sul, remetendo as provisões de
quitação abaixo enumeradas, expedidas. —

por este Tribunal no corrente ano, em fa-
vor de responsaveis nesse Estaco, su-
bordinados a essa Delegacia Fií cal, a
saber:

N. 1.774, de Vicente Passos Mi ja, co-
letor das rendas federais em Gusporé;

N. 1.775, de Ruy Rodrigues, escrivão
da Coletoria das Rendas .Federiis em
Guaporé.

N. 2.761— Ao Sr. diretor do Museu
Historie° Nacional, &Volvendo as con-
tas de 39$075 e 1488700 da S A. de
Gaz e de 4728200 da Companhia Tele-
fonica Brasileira, visto que a despesa
independe de registro previo, "ex-vi" do
art. 19 do decrtto n. 20.393, le 10 de
setembro de 1931.

Dia 26
N. 2.762 — Ao Sr. diretor da Des-

pesa Pública, devolvendo o prfcesso re-
lativo ao pagamento de 13 :6.14W05,
Companhia Nacional de Navegrção Cos-
teira, visto a despesa indepe nder de
registro previo, "exvi" do ai t. 19 do
decreto n. 20.393, de 10 do dezembro
de 1931.

N. 2.763 — Ao Sr. direter do Pes-
soal do Dcipartamento dos Correios e
Telegrafas, comunicando terers sido ex-
pedidas provisões de quitação aos fun-
cionarios, subordinados a ess Departa-
mento a saber:

N. 1.757, de Paula Gome; Munii de
Freitas, agente do correio d.) Sepetiba;

N. 1.r759, de Marietta Ferreira da
Silva, agente do correio de Crumarim;

N. 1.760, de Carlinda Cesta Carnei-
ro dos Santos, agente do correio de rua
Figueira de Mello;

N. 1.761, de Isocrates Choves de Oli-
veira, encarregado da venia de solos
postais da secção do TrIfego Postal
(Colis);

N. 1:762, de Leodtina de Almeida
Navarro Rivas, ajudante, servindo de
agente postal do Meyer;

N. 1.768, de Marianna de Loyola
Povoa, agente do correio ce rua Gene-
ral Gannabarro;

N. 1.772, de Maria da Gloria Wha-
tely de Assumpção, agente do correia
de Largo da Lapa;

N. 1.773, de Cinira Moi eira do Ama-
ral, agente do correio de Engenho
Novo;

N. 1.776, de Elvira Bertrand de Ma-
cedo, ajudante, servindo de agente do
correio de Engenho Novo;

N. 1.788, de Maria ri heberge Ama-
ral de Assis, agente do 'sorreio de rua
da Passagem;

N. 1.789, de Juiieta di Fonseca Sar-
Lure, agente do correio de Pedregu-
lho;

N. 1.790, de Maria rheberge Ama-
ral de Assis, agente do correio da rua
da Passagem;

N. 1.791, de Etelvir.a Alves Fer-
nandes, agente do cor:eio de Rio das
Piabas

N. 2.774 — Ao Sr. diretor da Estra-
da de Ferro Central jlo Brasil, comu-
nicando sobre quais 'as importancias
das passagens requi& tadas por êste
Tribunal em pro4eite de seus servi-
ços, em 1931, e sone tando a remessa
de uma conta corrente das despesas
levadas á conta deste,' Tribunal, no dito
ano, por essa estrada.

N. 2.765 — Ao Si • . diretor da Con-
tabilidade do Tesouro Nacional, comu-
nicando sobre o qu,,dro constante de
seu oficio n. 756, de 26 de outubro de
1931.
N. 2.766 — Ao Sr. Dr. juiz da , Pri-

meira Circunscrição Eleitoral, transmi-

tindo a relação dos funcionarios deste
Tribunal, organizada na conformidade do
§ 2° do art. 37 do decreto n. 21.076, de
24 de fevereiro do corrente ano.

N. 2.767 — Ao Sr. diretor da Receita
Pública do Tesouro Nacional, comuni-
cando que o oficio n. 2, de 16 de janeiro

-de 1931, dessa diretoria, foi respondido
pelo de n. 654, de 18 de março do mesmo
ano, dèsta Secretaria.

N. 2.768 — Ao Sr. 1° escriturado,
bacharel Julio Eloy Alvim Pess0a, encar-
regado do Serviço de tomada de contas
no Estado de Minas Gerais, sobre a en-
trega á Delegacia Fiácal dós processos
de comprovação de adeantamentos exis-
tentes no arquivo da extinta Delegação
dêste Tribunal.

N. 2.769 — Ao Sr. delegado fiscal em
Minas Gerais, sobre identico assunto.

N. 2.770 — Ao Sr. diretor regional
dos Correios e Telegrafos do Estado do
Rio de Janeiro, remetendo a provisão de
quitação n. 1.805, expedida a favor de
Henrique Pedro Coube. 	 . .

N. 2.771 — Ao Sr. diretor geral do
Departamento Nacional de Saúde Pública,
comunicando terem sido expedidas pro-
visões de quitação a favor de funciona-
rios dêsse Departamento, a saber:

Em 1927:
N. 674, do Dr. Alair Accioly Antunes,

inspetor sanitario rural;
N. 696, de José Carlos Rodrigues Ju-

nior, administrador geral da Inspetoria
dos Serviços da Profilaxia;
• N. 753, do Dr. Alair Accioly Antunes,
inspetor do Serviço da Lepra e Doenças
Venereas.

Em 1929:
N. 642, de Oscar de Souza Ribeiro, 3°

oficial, interino, da Diretoria dos Servi-
ços Sanitarios;

N. 657, de Alberto do Gusmão Lobo,
3° oficial, interino, da Inspetoria de Hi-
giene Industrial e Profissional;

N. 883, do Dr. Joaquim Motta, assis-
tente da Inspetoria da Profilaxia da Le-
pra e Doenças Venereas;

N. 949, do Dl\ Manoel Joaquim Caval-
canti de Albuquerque, secretário da Di-
retoria de Saneamento Rural;

N. 1.095, de Alberto Candido de Frei-
tas, 2° oficial da Diretoria da Defesa Sa-
nitaria Maritima e Fluvial;

N. 1.107, de D. Laura de Lima Pa-
checo, arquivista da Inspetoria de Profi-
laxia da Tuberculose;

N. 1.120, cie Arnaldo Sodoma da Fon-
seca, administrador da Escola de Enfer-
meiras D. Anna Nery;

N. 1.148, de Philomena Gonçalves
Reis, escrituraria da 3° Delegacia de
Saúde do Distrito Federal;

• N. 1.152, do Dr. Eurico Rangel, ins-
petor sanitario;

N. 1.338; do Dr. Jonas Corrêa da Cos-
ta, ex-chefe do Serviço de Saneamento e
Profilaxia Rural, no Estado de Mato
Grosso;

N. 1.420, de Manoel Fernandes Ma-
chado, escriturado da Inspetoria do Exer-
cicio da Medicina;

N. 682, de José Nogueira Chagas, aju-
dante de almoxarife da Diretoria de Sa-
neamento Rural.

N. 2.772 — Ao Sr. diretor geral do
Departamento Nacional de Saude Pu-
blica, remetendo relação de pensões ex-
pedidas por cate tribunal, ém favor dg
funcionados desse departamento..
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N. 2.773 - Ao Sr. delegado fiscal
em S. Paulo, comunicando ter sido or-
denada a baixa da fiança de João Ba-
ptista de Oliveira Cunha, agente postal
de •aetetuba.

, - N. 2.774 - Ao Sr. delegado fiscal
em Minas Gerais, idem, idem, da fian-
ça de Dermeval de Moraes Sarmento,
coletor das rendas federais em Pomba.

Ns. 2.775 a 2.779 - Restituindo os
processos de comprovação dos adianta-
mentos de:

• 800$000, ao porteiro da Alfandega de
• Pernambuco, Antonio Wanderley Viei-

ra da Cunha, julgado legal;
, 16:0008000, ao condutor da Fiscali-

zação dos Portos do Ceará, Agenor dos
Santos Reis, para diligencia;

200$, 500$, e 500$, feitas a Heitor
Baptista de Oliveira, porteiro da Dire-
toria de Portos e Costas, Caetano Lopes
Gania, primeiro tenente, comissionado
do Deposito Naval do Rio de Janeiro, e
Altamiro do Valle e Accioly de Vascon-
cellos, capitãoLtenent¡e, encarregado da
Escola de Educação Fisica da alarinba,
julgados legais;

4:8008000, ao servente da Escola de
• Aprendizes desse Estado, Oscar Antonio
de Moura, julgado legal:

1:000$000, a Raymundo da Silva Cas-
telho, porteiro da, Delegacia Fiscal no
Pará, julgado legal.

Dia 28
N. 2.880 - Ao -senhor diretor da

Despesa Publica, transmitindo a folha
geral do pessoal deste Tribugal, rela-
tiva ao presente mês, tendo anexa a dos
sserventes.

N. 2.781 - Ao mesmo, transmitindo
o quadro do pessoal deste tribunal, não
suj eito ao "ponto", relativo ao presente
mês.

Ns. 2.782 a 2.784 - Restituindo os
processos de comprovação, julgadas le-
gais, dos - adiantamentos de:

1:5008000, feito ao porteiro do De-
partamento dos Correios e Telegrafos,
Manoel Corrêa Pereira Netto;

7:5258000, ao tesoureiro do ex-Dis-
• rilo Telegrafico de Goiaz, Eugenio da
Veiga Jardim;

600$, ao porteiro da Alfandega da
Baia, Antonio de Freitas Barros.

N. 2.785 - Ao Sr. delegado fiscal
em Goiaz, reiterando o pedido para
execução da alienação administrativa
da caução de Irineu de Oliveira, cole-
tor das rendas federais em Mineiros.

N. 2.786 - Ao Sr. diretor da Recei-
ta Publica do Tesouro Nacional, reme-
tendo tabela da lotação das fianças dos
coletores e escrivães das coletorias fe-
derais no Estado de Alagoas e solici-
tando sejam tais tabelas enviadas em
ditas vias pelas respectivas repartições
organisadoras.

N. 2.787 - Ao Sr. diretor geral do
Departamento Nacional do Ensino, de-
volvendo os processos de pagamento de
1:819$740, 2:2048782 e 3:2618972 á
Light & Powor, e á S. A. do Gaz, visto
as despesas independerem de registro
previo, ex-vi do art. 19 do decreto nú-
mero 20.393, de 10 de setembro de 1931.

N. 2.788 - Ao Sr. diretor geral dá
Secretaria da Camara dos Deputados,
solicitando ser informado si foi apre-
sentada nessa repartição, no prazo legal,
a comprovação do adiantamento de réis
8758000, feito em 4 de junho ultimo ao
respectivo diretor, Dr. Ernesto da Cos-

*U Alecrim,

N. 2.789 - Ao Sr. diretor geral do
Departamento Nacional do Povoamento,
solicitando identica informação relati-
vamente ao adiantamento de 1 :500$, fei-
to ao porteiro desse departamento, José
Pedro Sampaio.

N. 2.790 - Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, solicitan-
do a remessa do aviso n. 3.203, de 10
de outubro de 1931, do Ministserio da
Agricultura.

Dia 28	 .
N. 2.791 - Ao Sr. diretor geral da

Diretoria de Fazenda do Ministerio da
Marinha, remetendo, para diligencia, o
processo de tomada de contas n, 25.235,
de Arthur Rocha, capitão de fragata,
encarregado das obras de construção do
Centro de Aviação Naval da Ilha do Go-
vernador.

N. 2.792 - Ao Sr. contador geral da
Contadoria Central da Republica, comu-
nicando o registro do credito especial de
640$, aberto para pagamento de dois
mêses de venaimentos a dois serventes
do Instituto Nacional de Surdos Mudos,
dispensados em virtude de reforma.

N. 2.793 - Ao mesmo, comunicando o
registro, do ato constante do decreto
n. 21.610 de julho ultimo, que transfere
30:000$ da sub-consignação n. 31 para
a de n. 30 da verba 11. 4 do art. 1° do de-
creto n. 20.0159, de 18 de fevereiro des-
te ano.

N. 2.794 - Ao mesmo, comunican-
do o registro do credito de 250:308$100,
para pagamento do Material já adquirido
pelo Comissão C. de Compras e do que
ainda se torna necessario para o serviço
do alemol-motor a . cargo da Estação Ex-
perimental de Combustiveis e Minerios.

N. 2.795 - Ao Sr. delegado do Serviço
do Algodão no Estado do Rio de Janeiro,
solicitando ser informado se foi apresen-
tada nessa repartição, dentro do prazo
legal, a comprovação do adiantamento de
10:2004, feito ao agronomo Wittus
Christiano Walner.

N. 2.796 - Ao Sr. contador geral da
Contadoria Central da Republica, comu-
nicando o registro do credito especial de
400$800, para pagamento de vencimentos
ao agronomo da Colonia Correcional de
Dois Rios, Manoel Monteiro de Queiroz
Filho, posto em disponibilidade.

N. 2.797 - Ao Sr. diretor do Insti-
tuto de Oleos, solicitando ser informa-.
do si foi apresentada nessa repartição,
no prazo regulamentar, a comprova-
ção de adeantamento de 2:500$, feito
em 13 de junho último, ao quimico des-
se instituto, Moacyr Silva.

N. 2.798 - Ao Sr. delegado fiscal
. em Sergipe, comunicando já ter sido re-
metida a essa Delegacia a certidão pe-
dida pelo 1° escriturario Pedro Franco
Lima.

N. 2.799 a 2.801 Restituindo os
processos de comprovações dos adean-
tamentos de:

20:101$250, ao encarregado do Serva-
ço de Proteção aos Indios no Estado da
Baia, Alberto Jacobino, para diligencio,:

6:1608000, ao 2 0 tenente comissaric
da extinta Escola de Aprendizes Mari-
nheiros no Estado da Paraíba, José da
Costa Pimenta Junior, julgada legal;

508000, ao guarda sanitario da Sub-
Inspetoria dos Portos do Espirito Santo,
Flavio de Jesus, julgada legal.

N. 2.802 - Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade. do Tesouro Nacional, restituin-
do o processo de comprovação de adean-

tamento de 7:000$000, feito ao meteo-
rologista Francisco Eugenio Magarinos
Torres, visto o mesmo não ter sido re-
gistrado por este Tribunal.

N. 2.803 - Ao mesmo, remetendo,
para diligencia, o processo de compro-
vação do adeantamento de 2:000$, fei-
to ao chefe de secção de Fisiologia Ve-
getal, do Jardim Botanico, Dr. Adolpho
Ducke.

N. 2.804 - Ao mesmo, comunicando
ter sido imposta multa a Luiz Rodri-
gues, chefe de estação de 1° classe da
Diretoria ode Meteorologia, sobre o ade-
antamento de 6:000$, recebido em 5 de
maio último.

N. 2.805 - Ao Sr. diretor da Direto-
ria de Meteorologia, identica.

N. 2.806 - oA Sr. dIretor da Despe-
sa Pública, identica.

N. 2.807 - Ao Sr. consultor da Fa-
zenda Pública, remetendo, conforme pe-
dido, o processo que constiute o docu-
mento de despeza do Ministerio da Fa-
zenda, n. 49, de 4 de março de 1929.

Dia 29
N. 2.808 - Ao Sr. delegado fiscal

em Minas Gerais, restituindo os proces-
sos de comprovações, julgados legais,
dos adeantamentos de 28:200$ e réis
34:2608000, feitos ao escriturario
Estação Sericicola de Barbacena, Anto-
nio Calixto de Campos.

N. 2.809 - Ao Sr. diretor do Servi-
ço de Inspeção e Fomento Agricolas, res-
tituindo, para diligencia, o processo de
comprovação do adettntamento de réis
8:000$000, feito a Alfredo de Souza
Monteiro, inspetor agricola desse 0.232-
viço .

N. 2.810 - Ao Sr. contador geral
da Contadoria Central da Republica, co-
municando o registro do credito espe-
cial de 570:0008000, para pagamento á
Companhia Porto de Vitoria, relativo á
liquidação da despesa restante do alu-
guel de material flutuante da mesma
Companhia á Inspetoria Federal de
Portos, Rios e Canais, em 1921.

N. 2.811 - Ao mesmo, comunicando o
registro do crédito extraordinario de reis
70:0008000, para o Departamento Na-
cional de Saúde Pública atender ás des-
pesas com a substituição da canalização
dogue, em zonas das estações da Piedade
e Quintino Bocayuva, afim de combater
a endemia de febre tifoide naquelas lo-
calidades.

N. 2.812 - Ao mesmo, comunicando
o registro dos atos constantes dos de-
cretos ns. 21.773 e 21.794, de 29 de
agosto e 5 de setembro dêste ano, que
transferem a quantia de 5:0008000 da
sub-consignação n. 16 para a de n. 17
- Material - da verba 11° e a de
5:0008000 do sub-consignação n. 51 para
a de n. 53 da mesma verba, do art. 70 do
decreto n. 24.059, de 18 de fevereiro
último.

N. 2.813 - Ao mesmo, comunicando
o registro do áto constante do decreto
n. 21.588, e 30 de junho último, que ex-
tingue o cargo de secretário-bibliotecario
do Observatorio Nacional e crea um de
1° oficial na Diretoria Geral de Conta-
bilidade do Ministerio da Educação G
Saúde Pública.

N. 2.814 - Ao Sr. contador geral da
Contadoria Central da Republica, comu-
nicando o registro do áto constante do de-
creto n. 21.791, de 5 do corrente, que
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transre a importancia de 31.000$000
dc ,31'edito da sub-consignação n. 43 da
pare "R:aterial para a de n. 44 da verba

dc txt. 1° do decreto n. 21.059, de
'In Én fevereiro de 1932.

P:. 2.815 - Ao Sr. contador geral da
Contadoria Central a Republica, comu-
nicando o registro do ato constante do

n. 21.030, de 14 de julho til-
'Limo, que créa a 5' Divisão Provisoria da
::nioetcria de Aguas e Esgotos, varint,
carjos tecricos e administrativos e faz
or, tornos necessarios na verba propria.

•"),.816 - Ao Sr. diretor geral de
:.:17:ItaLilidade do Ministerio da Viação,
afs-.Tdecendo a remessa de dez tabelas do
o.t.;L:roanto.

X. 2.817 --,Ao Sr. diretor da Despesa
1'.2.1z.lica, devolvendo, para acompanhar

spactunamente a relação a que se refere
zrt. 29 do decreto n. 20.393, de 10 de
.;rnbro do 1931, o processo de divida

:i ercicios findos de 608000 á Prefei-
tura. do Distrito Federal.

N. 2.818 - Ao Sr. delegado fiscal na
.1:.1a, remetendo o requerimento do 2°
2serituraric dêste Tribunal, Manoel Luiz
:32r'cosg.

Dia 30

N, 2.819 - Ao Sr. delegado fiscal em
3cr;Jips, identico.

XI 2.820 e 2,821 - Aos Srs. dele-
',.E.d.es fiscais nos Estados de Santa Ca-

rir.a e do Rio Grande do Sul, identicos.
N. 2.822 - Ao Sr. diretor da Despesa

devolvendo o processo relativo
:3 O ;)egamentó da divida de exercicios fia-
:o de 4:1919700 ao Banco do Brasil,
\r iste dever o mesino acompanhar a re-
.1aa :é.0 a que Se refere o art. 27 do de-
creto n. 20.393, de 10 de setembro de

2.023 - Ao Sr. 3° escriturado
?re;ferico Diniz Martins, encarregado
de Serviço de Tomada de Contas, no Es-
tado de Santa Catarina, reiterando o of1-
i.J n. 935, de 15 de abril do ano passa-

do, relativo á fatura de 3220500, de for-
nacimentos feitos por Alberto Entres

::rrnão á eittinta Delegação deste Tri-
bunal nesse Estado.

N. 2.024 - Ao Sr. diretor de Contabi-
liftcle cio Ministerio da Agricultura, re-
metendo, conforme pedido, cópia da ri)-
adio que acompanhou o aviso desse mi-

oisterio, n. 2.893, de 26 de agosto de
I926.

N. 2.825 Ao Sr. diretor da Recebe-
doria do Distrito Federal, comunicando
acharem-se nesta Secretaria, as provi-
S ii?S de quitações expedidas a favor de:
João Lycho Barbosa, porteiro dessa Re-
cebedoria; José Antonio de Siqueira Mon-
tes, ex-encarregado da renda externa do
E.513 adesivo, e Raul José de Carvalho,
encarregado do Posto n. 2, do selo ade-
sivo.

N. 2.826 - Ao Sr. contador geral da
contadoria Central da Republica, comu-
nicando o registro do credito especial de
3.2470, para pagamento do ajudante da
Secção de Expedição do Diario Oficial,
posto em disponibilidade, João Gonçal-
ves do Couto.

N. 2.829 - Ao mesmo, comunicando o
reistro do credito especial de réis
535:6350415, para pagamento de metade
as despesas realizadas pela Fundação

:Xcnsefeller, em novembro e dezembro de
cófaa ÕS Servicós dá combate. anntra

a febre amarela em todo o territorio !a-
cionai.

N. 2.828 - Ao mesmo, comunicando
o registro do ato constante do dee' eto
n. 21.595, de 4 de julho ultimo, que faz
alterações na verba 11 do orçam; nto
desse ministerio.

N. 2.829 - Ao mesmo, comunicar
o registro do credito de 1.565:9360,15ára
reforçar a verba 25" - Construcçã) do
novo Arsenal de Marinha, na Ilha das.
Cobras, do vigente orçamento do M;nis-
terio da Marinha.

N. 2.830 -- Ao mesmo, comunicaido o
registro do ato constante do decretr nú-
mero 21.795, de 5 do mês atual, pelo
qual foi destacado da verba 16°-Even-
tuais-o credito de 17:500$, para aten-
der as despesas de material da veta 3°
-Universidade do Rio de Janeiro, IV -
Escola Nacional de Belas Artes.

N. 2.831 - Ao Sr. diretor da P . imei-
ra Diretoria, solicitando sejam o; fun-
cionarios, dessa Diretoria cienti:icados
da publicação do quadro do pessoa., feito
no Diario Oficial, de 27 do atual, afim de
que, produzindo o que fôr a bem de seus
direitos, não fique retardada a e abora-
ção do quadro definitivo.

Ns. 2.832 a 2.834 - Identims aos
Srs. diretores da 2" e 3° Diretoria e da
Recebedoria do Distrito Federal.

N. 2.835 - Ao Sr. diretor da Despesa
Pública, devolvendo o processo te mon-
tepio a D. Cordelia Gonzaga de Boscoli,
filha uniu, viuva, do consul apc sentado,
Dr. José Basileu Neves Gonzaga Filho,
tendo sido julgada ilegal a concossão, de
acôrdo com o parecer do Sr. Dr . repre-
sentante do Ministerio Público, .N isto que;
tendo o contribuinte deixado bduva de
quem ora desquitado em desquite liti-
gioso em que foi o . de cttjus co'isiderado
réu por abandono do lar, e sem o juris-
prudencia pacifica que a viuvo desqui-
tada só perde o montepio quando na ação
respectiva é considerada conjug e culpa-
da, cabe a viuva do contribuinti, a pensão
deixada pelo mesmo.

N. 2.836 - Ao Sr. 1° emiturario,
bacharel Julio Eloy Alvim Pesi oa, encar-
regado do serviço de tomada de contas,
no Estado de Minas Gerais, comunicando
ter sido solicitado G pagam oito, pela
Delegacia Fiscal nesse Estado á conta
da, verba 23 1, do vigente - orçl.mento do
Ministerio da Fazenda, das importancias
de 40$, 618500 e 44$, a Velloi o & Comp.,
Companhia Dias Cardoso e F evi -sta Fis-
cal de Legislação de Fazenda, de forneci-
mentos á extinta Delegação deste Tribu-
nal, nesse Estado.

N. 2.837 - Ao Sr. conta lor da Con-
tadoria Central, comunicand) o registro
do ato constante do decreto n. 21.633,
de 14 de julho ultimo, que aumenta de
20:0008, a dotação da sul-consignação
n. 2 e reduz dessa importarcia •a de nu-
mero 1, da consignação Material da ver-
ba 3', do vigente orçamenU do Ministe-
rio da Agricultura.

igencias, osa. il
N. 2.838 - Ao Sr. diretr da Despesa

Pública, remetendo, par 
processos de habilitação ie D. Edith
Moutinho Quadros, viuvo ;do major da
arma de aviação do Exito, Romeu
Everton Quadros è D. Eizim de Brandão
Quintella, viuvo do capitãi, da mesma
arma, Benjamin Quintella, á pensão a
que se refere o decreto n. 4.206, de 9 de
dezembro de 1920.

IIN119117E1111110 DAS RIEILAÇõES

IMIERHOIREES

BOLETIM COMERCIAL

INTERCAMBI O BRAS IL-DINAMARCA

N. 119

Segundo informa o ministro do Brasil
em Copenhague, Sr. Carlos Martins Pe-
reira e Souza, a importação de produtos
brasileiros na Dinamarca, durante o pri-
meiro semestre do corrente ano, atingiu
9.208 toneladas, no valor de 6.789.000
corôas, contra 10.828 toneladas, no valor
de 6.482.000 ccrrôas, em igual periodo
do ano passado. Registrou-se, assim, um
aumento no valor da importação de pro-
dutos brasileiros, no primeiro semestre
do corrente ano, não obstante o declinio
verificado em relação ás quantidades
importadas.

Figuraram com maiores cifras nas es-
tatisticas dinamarquezas de importação,
durante os seis Primeiros mêses do cor-
rente ano, os seguintes produtos brasi-
leiros: café orú, 5.746 toneladas, no valor
de 5.997.000 corôas; cacau, 509 tonela-
das ou 304.000 cortas; tortas de carôço
de algodão, 1.270 toneladas, no valor
de 118.000 cortras; diversos frutos olea-
ginosos, 396 toneladas, no valor de
101.000 corôas; milho, 872 toneladas ou
101.000 corôas; milho, 872 toneladas ou
69.000 corôas; café torrado, 50 tonela-
das, no valor de 79.000 corbas; farelo,
323 toneladas ou 30.000 corôas; piassava,
40 toneladas ou 28.000 corôas; e outros
produtos, com quantidades e valores me-
nores.

A exportação de produtos dinamar-
quêses para o. Brasil, no periodo em
estudo do corrente ano, atingiu 5.547
toneladas, no valor de 525.000 cortpas,
contra 6.016 toneladas ou 312.000 corôas,
em igual periodo do ano passado. Como
no que diz respeito á importação de pro-
dutos brasileiros na Dinamarca, tambem
as estatisticas relativas á exportação de
produtos dinamarquêses para o Brasil,
no primeiro semestre do corrente ano,
assinalam um aumento nos valores e
um declinio nas quantidades, em com-
paração com as cifras relativas aos seis
primeiros mêses do ano passado.

O cimento Portland ;figurou com
5.336 toneladas no valor de 135.000
coreias; maquinas diversas, 145 tonela-
das ou 176,000 •corhs; coalho e co-
•ante, 18 toneladas ou 74.000 cortas; e
tintas nara impressão, preparados far-
maceuticos, giz, motores para barcos,
etc., com cifras menores.

E' de esperar que as relações comer-
ciais entre o Brasil e a Dinamarca se
intensifiquem ainda durante o corren-
te ano, mormente quando se efetivar, a
1 de novembro proximo, a dissolução
da "Valuta Central" (Escritorio Central
de Cambio) que, desde a sua °reação,
vem exercendo rigorosa fiscalização na
importacão de mercadorias estrangei-
ras na Dinamarca, fiscalização essa que
atingiu tombem o Brasil, com as medi-
das de restrição ao comércio importa.-
dor de café.

(U-AR-_
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Outubro de 19639

M4nisterio-da•Mt1eultara~E.43„ do Brasil — Boledni Diario da Diretoria de Meteorologia
Em 212,de outubro de 1932

Previsões.para operlodo de 14 bocas do dia-20 ás 18 horas de dIa,-121

Distrito Federal e Ntteroi — Tempo: Ameaçador, passando a instarei; chuvas. Temperatura: Estarei á noite e ligeirwascensão
de dia. Ventos: Variareis, prédomfnando os de norte a léste, frescos por vezes.

Estado do Rio de Janeiro — Tempo: Ameaçador, passando a instarei; chuvas. Temperatura: Estarei á noite e ligeira ascen-
sál de dia.

Estados do Sul. 4-••,„ Tempo: Instarei com chuvas. Temperatura: Estavel á noite e em elevação de dia. Ventou De norte a
téste, sujeitos a rajadaS.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 19 ás 14 horas do dia 20

O tempo decorreu ameaçador todo o periodo, com chuvas fracas e chuviscos, por vezes. A temperatura foi estarei. As médias
das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federai, foram: maxima 23.2 e minima 19.4 e as temperaturas extre-
mas registradas no Observatorio illeteorologico da Avenida das Nações, foram : maxima 22.9 e mínima 20.3, respeztivamente ás
11 horas e 40 minutos e ás 6 horas e 50 minutos. Os ventos foram variareis, predominando os do quadrante léste, frescos por vezes.

•

Observações realizadas ás 9 horas (12.h de Greenwich)—No dia-20 de outubro de 1932 Observações das 24 imas Otteettedital

Estações

Ma liáUlf10 . • • •••	 a
Belén3 ()
São Luiz 	 "Nau • •
Bura,do:Corda

•

Fortaleza	 eizargap
•• . "ss•

inagd 111 rem

iblO Pesi4,1 .,...... 57.6	 28
Campina Grande • • • • 50; 	 24
Recife (Olinda) 	  61.6 0.4 27
Pesqueira .," 	  57.7 —	 21
Goiaaa....• 	  61. —	 27

Sailit'Ana do 'Pane-,

Ondlaa (São Satra.
dor) . 	 	 61.6

Barra do R.Grande 	  58.8
Caetité 	  61.7
Ilhéus 	 	 —.,
Caravelas 	
Belo Horizonte	  63.7
panaria 	  58.0
Teofilo Otoni 	  61.1
São Lourenço (X)	
Cambuquira 	  62.0
Passa Quatro(X) 	
Poços de Caldas (X) 	

Vitória 	  759.9 1.8 21	 -2
C. 'tape:Ilidiu ..... 	 	 65.2 0.2 21	 O

9b	 —
Sb P. -vgs.

—
2	 —

E 2b ehao

NE 2b

E 2 5b P. vgs.
E 2 9b •nn••

E 5 9b
SE 2 5b Vagas
SE 2 Tranq.
S 2 94

5b.
E 2 9b

SE 9b

NE
C

9b
9e

•Wila

0•••n

C 9b Tranq.
C 5b

28	 22	 O

28	 Z	 6.19
25..	 21	 • 	 99

24	 17	 5- Ah

r33	
9 I
JJ I

23

Ara ú .. . ;....... .1A, 62.7
X) 	 .

26
Prop

N
 á eX)..,..— 	---;

Garanti nas „(XL,„, ...
Fernanda Norottla(X)

ti(kW) 15/40... We,rfijme .

••.10,.........~..

Maceió 	  6..	 27

26	 O

11	 O
24—
25	 2
17	 -4
25.3
21	 O

17	 —

juiz de Fóra 	 	  63.5 0.1 17
Goiaz. •••••..... 	 	 61.3	 22
Catalão (X)..............
Cuiabá (X).... .......
Corumbá (X) 	
Aquidauana (X) 	
Bela Vista (X) 	
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Cbsatvações	 aiizadas ás 9 hena (12h. de Gacertwich) no dia 20 de outubro de 1932 Observações das 24 horas precedentes
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	  0000
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X5=88G 00000000000

S. Luiz} Gonzaga ...
aaata Vitógia .......
iúontevldeu
Amenos Adres 000loo

As temperaturas ff:animas vetificarant-se em Sobral e Terezlna com 37° C.

A temperatura nsininta verificou-se em Guarapuava com 9° C.

Observações-Estado do céu: em declnaos de céu encobetto de 0, total.n ente gaipo -ai 10 totalmente encoberto; a) manes altas;
c)englobadas; b) baixa. Estado do tempo- 80 bom Bx, bom após perturbação; 1, incarto; A, ameaçador; M, rala. Penornenoa Over-

(u) chuva; T, trovoada. C: chuviscos; ()Onevoa secca; SE-nevoeiro; A granizo; R trovoadas com ralampagoa; < relatamos;
_Ali ventania ; Ç. orvalho; ag, aguaceiro; ge, geada; hs, halo solar; hl, halo !datar; es, cari)a solar; cl, cor6at lunar; a4 arco WS.

Oe tatanteaos Indicativos da força. do vento referem-se á Escala Beattford, ;ie O calma a 12 talão.
aapaessa pelos enpoentes O, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a 0° C, aio nlveado miar e á gravidade normal.
de:pacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a rettlicação pelos mapas

A densidade dos Remonnenos é

X indica que tilo Rol recebido
measaia.

SInopse do tempo oeorrifdo ern todo o pais de 9 horas do dia 19 ás 9 horas do dia 20

Zona Nade- O tempo nas 24 horas foi instaval com chuvas Uparsas na Baia e bom nos demais Estados. Hoje ás 9 horas o
tampo apresentava-se incerto na Baia e continuava bom nos demais Estados. A temperatura foi estava'. Os ventos sopraram de
s 1 a leste com rajadas frescas esparsas.

Zona Centro - O tempo nas 24 horas decorreu instavel com chuvas. Hoje ás 9 horas, apresentava-se perturbado com chuvas
sparsas. A temperatura foi estavel. Os ventos predominaram de léste, fracos.

Zona Sul - Nau 24 horas o tempo foi bom no Rio Grande do Sul e perturbado com chuvas nos demais Estados. A's 9 horas
ho,e o tempo era perturbado com chuvas em Santa Catarina e Paraná. A temperatura foi, em geral, estavel. Os ventos sopraram
•orte n leste, com fraca intensidade.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rêde meteorologica até ás 14 horas.

Discriminação das acuo: Zona norte - Estados: Amazonas, Pat1, v11araiib, Pilui, Ceatá, Rio Grande do Norte, Paraíba,
aambuco, Alagems, Sergipe e Baía. Zona cenho - Estados: \lin ; Orais, Goiaz, Mato Grosso, Espirito Santo e Ria de janeiro.

Zona oul - Bgados: São Paulo, Paraná, Santa Cathariaa e Rio Grande de Sul.
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Postos termo-pluviometrtcos do Distrito Federal

W 1 0 No o ,,,
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=
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24:1:
(1)

E J.-q..... O

'c5 .3
P., °, on
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esd.

g
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,
EL w, g
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ts,

„
ba
=

01

e;

%;
o

4g

O

0 .g

c. a
.

-9
n5

7.)

9,,
o
,

.-.

Maxim 	 20.7 (X) 24.5 23.6 -- (20 23.8 -- -- 23.4 23.4 23.5 22.2 19,9 --
Mini:na. 	 17.3 19.5 18.2 -- 20.7 -- -- 19.6 18.7 19.8 18.2 14.4 --:.
Chuvá 	 -- 0.3 1.0 - 0.0 -- -- 0.9 0.6 1.2 •	 0.0 -- --

(x) Maxima da Vespera. A maxima e a mintina dos demais postos foram lidai ás 14 horas e a chuva ás ` 7 horas de hoje.
Serviço hidrometrico

Estações Leitura
Diferença

em 24
horas cm.

Estações Leitura
Diferença

em
24 horas

Cm.

Rio Paraíba do Sul - Dia 20:
Guararema 	
Jacarei 	
Caçapava 	
Pindamonhangaba 	
Guaratinguetá 	
Rezende 	
Barra do Pirai 	
Paraiba do Sul 	
Anta . 	
Porto Novo do Cunha 	
S. Fidelis	 	
Campos 	  

1.02
0.69
1.04
1.06
0.72
0.60
1.57
0.45
1.10
0.66
2.26
6.81

0.02
0.37
0.04
0.00

-0.08
0.03
0.08

-0.09
0.05
0.03

- 0.06
0.07

Rio S. Francléco - Dia 20:
Pirapóra	 .....
S. Francisco 	
Januaria 	
Carinhanha 	
Rio Branco 	
Barra do Rio Grande . 	
Remanso 	
Joazeiro (X)... 	
Cabroró 	
Piranhas 	
Penedo 	

Bacia Amazonica -- Dia 19:

0.65
038
0.65
0.65
0.98
0.85
0.44

1.24
0.22
1.32

0.01
-0.02
0.05
0.10
0.01
0.16
0.04

0.00
0.12

-0.08

Rio Itajal-Assú - Dia 20: Cruzeiro dó Siai (X) 	
Pouso Redondo 	 1.80 -0.40 S. Felipe (X) 	
Rio do Sul 	 	 3.02 -0.02 Rio Branco (X). 	
Nova Bremen (X) 	 Labtéa (X) 	
Hansa 	 1.93 -0.33 Manáua 18.47 -0.10
Aquidaban 	  2.90 -0.30 Porto Velho (X).... 	
Indaial 	 3.50 -1.12 Humaitá 	 3.30 -0.16
Timbó 	  1.69 -0.55 Parintins .	 	   1.68 0.11
Passo Manso 	 2.36 -1.43 Obidos 	 1.18 -0.07
Blumenau 	
Gaspar 	  

6.10
5.60

-0.15
0.10

Santarém 	
Imtnaratriz 	  	

0.82
1.77

-0.05
0.02

Ilhota 	 6.10 -0.90 Porto Nacional 	 0.86 0.00

Estado e tendencia do nivei das aguas dos rios
- Ficará mais estacionado em todo o curso.
- Continuará em lenta ascensão em todo o curso.
Continuará em rapido declinio em Iodo o curso.

- Subindo em Patintins e Imperatriz. Estacionado em Porto Nacional. Baixando em Manáus, Hu-

Sondagens aerologicas por melo de balões pilotos

Altitudes

Rio Paraiba do Sul - D1a20
Rio São Francisco - Dia 20
Rio 'talai-Asai - Dia 20 -
Bacia Amazonica - Dia 19

maitá, Obidos e Santarém.

Estações
	

Hora

1• ernando Noronha (X) 	
Quixeramobim 	
Natal (X) 	
Olinda (X). 	
Maceió . 	
Ondina (XX) 	
Cuiabá (X) 	
Caravelas (X) 	
B. Horizonte (X) 	
Vitoria (X) 	
Campos (XX) 	
Rio de Janeiro (XX) 	
Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro (0) (X) 	
Santos (XX) 	
Curitiba	 (XX) 	
Florianopolis (XX) 	
Porto Alegre 	

10.00
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30
7.30
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30

13.00
7.00
9.30
9.30
9.30
9.30

E

E

NE

ENE

4

4

3

7

E

E

ENE

NE

4

6

E

E

NE

N

7

7

5

10

ESE

NNE

NW

7

9

8

SE

•n• n• n•

NNE

8

6

• nn1111

MG.

NW 6

M.A

WNW 6

•n••

SW 6

2.450 ms.

1.050 ma.

1.500 ms.

5.250 ms.

(X) Indica que não foi recebido o despacho teiegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, dçvido a estar o eéo encoberto.
(0)Indica que a Sondage.n de 7 hs. foi realizada no C. doi Afonsoi e a da 21 lis. da vespera, no Observatorio Meteorologico,
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Outubro de 1932

Ministerio da Agricultura -Boletim dlario da Diretoria de ,Meteorologia -Rio de Janeiro

Em 21 de outubro de 1932

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 21 ás 181toras do dia=22

Distrito Federal e Niteroi - Tempo: instavel com chuvas e sujeito a trovoadas. Temperatura: estavel á noite-e em elevação
de dia. Ventos : variaveis, Frescos.

Estado do Rio de Janeiro - Tempo : instavel com chuvas e sujeito a trovoadas. Temperatura: eatavei á noite e em elevação
de dia.

Estados do Sul - Tempo : Perturbado com chuvas e trovoadas. Temperatura: em elevação até Santa Catarina e estavel no
Rio Grande do Sul. Ventos: variaveis com rajadas frescas.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal de 14 horas do dia 20 ás 14 horas do dia 21

O tempo foi ameaçador á tarde e á noite com chuviscos inaprectaveis e chuvas fracas e instava' após. A temperatura foi estavei
a noite e sofreu ascensão de dia. As médias das temperaturas extremas verificadas nos postos do Distrito Federal, foram: maxims
29.2 e minima 19.6 e as temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações,ioram: maxima 27::
e mínima 20.3, respectivamente, ás 11 horas e 50 minutos, e á 1 hora e 50 minutos. Os ventos sopraram de norte a leste frescos

Observações realizadas ás 9 horas (12 h . de Greenwich) no dia 21 de outubro de 1932
	

Observações das 24 horas precedentes

g

tu o
O 1.
O.

Temperatura
do ar

E
E
É

Tempo e fenomenos

o

o-o

E -

0o
'O 14

o °"

.0

E
4
(7) c,

.01 o
lule o

ce)	 -
'cá G
CO
~I O.0 E

.2 g
111

.e9 42

•-•
0,03

rn ""

3,*	 •

•

,

Manaus (X).., 	
Belém 	
São Luiz 	
Barra do Corda 	

758.9
59.4 1.4

27
-28
25

o
O

NE
NE
NE

2 2a
56
5a

-
P. Vgs.

-

13
I
B

33
31
32

22
25
2)

O
0
O

B
13

---,'8	 I i
B
B	 6

Grajati (X)	
Terezina 	 58.3 -0.8 27 -1 C O 9b - A 3524, O B B	 B
Fortaleza	 (Poranga-

ba) (X) 	
Quixeramobim 	
Sobral 	
iguatú 	
Natal 	

61.2
58.6
59.4
63.2

0.P
-1.3

26
29
27
28

-1
1

E
SE
C
SE

2
5
o
5

26
9a
5b
56 P. vgs. 1

34
35
35
30

24
22
23
2408

0.
O
O

13
B
13

e

João Pessôa (X) 	
Campina Grande 59.2 -0.7 25 1 E 2 9b 28 19 01 B	 1
Recife (Olinda) 	
Pesqueira 	
Goiana 	

61.1
57.2
61.0

-0.5
-0.5
-0.2

27
22
27

O
1
O

E
E
NE

2

2

5a
9a
2a

Chão 29
29
30

25
18
16

01
O
O

EICX)
B

EliCX)	 1

Garanhuns (X) 	
Fern. Noronha (X) 	
Maceió (X) 	
Sant' Ana	 do Ipane-

ma (X). .„ 	
Aracajd 	 61.3 -1.4 26 O SE 26 28 24 o B B AC
Propriá 	 61.1 29 - SE 5 Bx 34 18 O 1 1 Bi
Ondina	 (São	 Salva-

dor) 	 62.6 1.0 27 1 E 2 2b P. vgs. 22 01 B 13
Barra	 do	 Rio Gran-

de 	  57.7 -1.1 30 O E 2 o - 13 34 22 01 8 B
Caetité 	  61.1 -0,6 23 2 E 8 5a - 25 16 O 1 sii1 1 I
ilhéus 	   -- 27 3 E 2 5b Chão 26 24 01 B 8
Caravelas 	 61.2 -1.4 23 -2 NE 2 90 Chão 1 26 22 37 lo An° Ao2
Belo Horizonte 	 60.6 -3.1 18 1 2 19 16 8 lo lo lo
januaria 	 57.5 -0.5 25 O E 5 5b 30 21 1 I 1 A C)
Teofilo Otoni 	
São Lourenço 	

59.2
69.2

-1.9 21
18

O
-

SW
C

2
o

96
9b .11.n•• I	 -

24
21

19
16

3
6

_
lo

A r:
fo ..

At' 
lo

Cambuquira 	 60.4 -1.6 17 O NE 2 96 MO 20 16 13 lo fo lo
Passa Quatro 	 60.3 17 - NE 2 9a - 22 15 8 Ao B -
Poços de Caldas 	 58.6 16

-
NE 2 9e MO° 18 15 18 Ao° Ao' Ao°

Juiz de Fora 	 61.1 -2.4 18 í NW 2 9b 1 20 17 2 A C: Ao' Ao
Goiaz 	 60.7 -0.6 23 1 E 2 9b 1•nn• 31 22 O 1 1
Catalão (X)......
Cuiabá (X) 	
C orumbá (X) 	 . •A quidauana (X) 	
B eia Vista (X) 	
V itoria 	
C. do Itapernirim 	

62.6
63.0

-3.3
-2.2

22
22

1
1

C
SE

o
2

96
56

P. vgs. Mo' 24
23

22
19 3

Ao'
lo

- Ao'
to
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Observações realisadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 21 de outubro de 1932
	

Observações das 24 horas precedentes

4.)

PresSão Temperatura
do ar Vento e) OG1
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[1]

4

Capital	 Federal..... 60.5 -2.7 22 1 NW 2 9c Vagas 8 23 20 1 Ao' A:": lo
Campos 	 62.6-3.2 22 O NE 2 9b NI :;) 25 20 •	 4 I Ao-cn Ao'
P. do Sul (fechada) 	
Friburgo...... 	 61.8-2.5 17 1 C O 9b M:-:

-
18 15 7 1 1 Ao

Petropolis 	
Rezende. ..... .......

61.6-2.9
58.9-3.7

17
22

2
3

NE
E

2
2

Sb
91, -

B
I

18
22

15
18

O
2

B
lo

8
Ao°

B
Ao°

Terezopolis.. ..... 61.0 -3.2 18 2 NE 2 9b - 1 18 16 1 A :-: A:) 1
Cabo Frio 	 .. 62.0 -2.7 22 1 NE 5 9b Chão I 23 20 O 1	 - A:'

-
I

Angra dos Reis .... 58.9-4.2 24 2 S 2 5b Chão I 24 20 3 A:": I 10
São Paulo ..... 58.7 -2.9 18 O SE 2 9b M C: 22 10 12 1	 " Ao Aol
Santos 	 	 .. 57.9 -4.4 24 2 C O 9e Tranq. I 25 20 41 1 Ao
Ribeirão Preto 	 58.1 -1.4 23 1 C O 9b I 24 20 2 A:";

-
1

S. C. do Pinhal .... 60.6-1.1 18 -I NE 2 9b M C:
**

26 116 2 I Ao' A :5
Faxina. ......... 563 -4.6 21 4 f4W 2 9b 1 21 15 li 1 lo
Campinas 	 60.1 -1.4 19 -3 N 2 9b Mo^ 25 18 8 lo Ao° Ao°
Campos do Jordão(X)
Curitiba 	 55.7-6.8 20 5 N 2 9b - 1 20 16 1 1 1 Ao°
Paranaguá 	 57.5 -6.2 22 2 NW 2 9b Tranq. - 21 20 29 lo Ao° lo
Guarapuava ..... 57.4 -4.9 17 3 N 2 9i - M O 18 15 6 lo 1 lo
9almas 	 57.8 -4.6 16 2 C o 93 - lo 21 14 34 lo lo lo
Florianopolis 	 56.1 -8.0 20 1 NW 2 9b Chão Mo 20 18 60 Ao° Ao' Ao
Lages 	 57.7-5.6 17 5 N 2 9b I 19 12 2 I Ao° Ao°
Herval Novo (X) 	
S. Francisco......., 56.3-7.3 - - NE 2 - Chão B 20 19 2 lo Ao Ao_lllu
Xanxerê 	 57.3-3.9 1/ 2 C O . Wo 1 17 15 371 I lo
Porto Alegre........ 57.7 -5.2 19 -2 NW 2 9b I 25 18 138 I lo
Uruguaiana 	 58.6 -2.3 17 1 C O Ta I 24 15 01 I 1
S. Luiz Gonzaga 	 59.3 -- 17 -2 SW 2

.., -
B%."--:- 22 16 31 Ao Ao A:)

Santa Vitoria (X) 	
Montevidéu 	 62.0 -3.6 19 6 ESE 4 Sb
Buenos Aires 	 60.5 -2.3 18 -1 SE 2 DO

As temperaturas maximas verificaram-se em Terezinat e outras localidades com 35° C.
As temperatura minimas verificaram-se em Lages .e Bom Retiro com 12° C.

Observações - Estado do céo : em decimos de céo encoberto : de 0, totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto; a) nuven s
altas ; e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo : B, bom, Bx, bom, após perturbação; I, Incerto; A, ameaçador; M, mão. Fe-
nomenos diversos : (0) chtiva ; T, trovoada ; :**: chuviscos ; 00 nevoa secca ; = nevoeiro; A granizo ; "R trovoadas com relampa-
gos; < relampagos; _ma ventania; orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada ; hs, halo solar ; Id, halo lunar ; cs, corda solar ; cl, corda
lunar ; ai, arco iris.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de G calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos é
expressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a 0° C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indiéa que não foi recebido o
despacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo pais de 9 horas do dia 20 ás 9 horas do dia 21

Zona Noite - O tempo nas 24 horas apresentou-se co;n alternativas de bom e de incerto com chuvas fracas esparsas. Hoje ás
9 horas o tempo apresentava-se com alternativas de bom e de incerto. A temperatura sofreu ligeira ascensão na Baia e manteve-se
estavel nos demais Estados: Predominaram Os ventos do quadrante léste com rajadas frescas esparsas.

"	 Zona Centro - O tempo nas 24 horas foi perturbado com chuvas generalizadas. /loje, ás 9 horas, o tempo era perturbado
com chuvas fracas e chuviscos esparsos. A temperatura sofreu ligeira ascensão. Predominaram os ventos do norte a léste com rajadas
frescas esparsas.	

-
Zona SUI - O tempo nas 24 horas foi perturbado com chuvas generalizadas, tendo trovejado em Brusque. Hoje ás 9 horas os

tempo foi perturbado com chuvas esparsas. A temperatura sofreu ascensão. Predominaram os ventos de norte com rajadas fresca-
esparsas.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rêde meteorologica até ás 14 horas.

Discriminação das zonas :
Zona Norte - Estados : Amazonas, Pará, Maranhão, Piaui, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba, Pernambuco, Alagdas, Ser

gipe e Baia. Zona Centro - Estados: Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de janeiro. Zona Sul - Estados
São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Postos Termo-Pluviometricos do Distrito Federal

Elementos
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X3
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O
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Gb
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mo1	 oCOo
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ti
O

Maxima 	  -- (x) 23.2 29.6 -- (x) 23.3 29.6 -- 29.6 28.4 30.5 29.0 -- --
~ima 	 -- 19.7 19.9 -- 20.3 18.5 -- 19.0 18.5 19.6 18.9 -- --
Chuva 	 -- 0.5 1.5 -- 0.9 0.5 -- 0.3 1.6 0.6 0.4 -- --

(x) Maxima da vespera. A maxima e a mínima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas da hoje.
Serviço hidrometrico

Estações Leitura
Diferença

em
24 horas

CIII.

Estações Leitura
Diferença

em
24 horas

cm

Rio Paraíba do Sul - Dia 21:
3uararema 	
¡acarei 	
Caçapava 	

1.20
0.83
1.24

0.18
0.14
0.20

Rio S. Francisco - Dia 21:
Pirapára 	
São Francisco 	
Januari3 	   

0.76
0.36
0.63

0.11
-0.02
-0.02

Pindarnonhangaba 	  1.16 0.10 Carinhanha(X)... 	
Guaratinguetá .. 	 	 \
Rezende 	

0.72
0.62

O 00
0.02

Rio Branco (X) 	
Barra do Rio (kande 	 	 •.. 0.92 0.05

Barra do Pirai 	 1.53 -0.04 Remanso 	 0.45 0.01
Paraíba do Sul 	 0.52 0.07 Joazeiro (X) 	
Anta .. 	
Porto Novo do Cunha 	

1.10
0.65

0.00
-0.01

Cabrorô 	
Piranhas 	  

1.22
0.21

-0.02
-0.01

S. Fldelis 	  2.30 0.04 Penedo 	  1.05 -0.27
Campos 	 6.72 -0.09 Bacia Amazonica - Dia 20:

Rio Raiai-Asai - Dia	 21: Cruzeiro do Sul (X) 	
Pouso Redondo 	  2.34 0.54 São Felipe (X) 	
Rio do Sul (X) 	 Rio Branco (X) 	
Nova Bremen (X) 	
Hansa 	  	 1.90 -0.03

Labréa (X) 	
Matiáus 	  18.39 -0.09

Aquidaban .... 	 2.40 -0.50 Porto Velho (X). 	
indaial 	 3.10 -0.40 Humaitá 	  3.17 -0.13
Timbó	  	 3 21 1.52 Parintins (X) 	
Passo Manso, 	  	 2.52 0.16 Obidos 	 1.13 -0.05
Blumenau	 	 5.30 -0.80 Santarém 	 0.76 -0.06
Gaspar 	 5.03 -0.52 Imperatriz 	 1.72 -0.05
Ilhota 	 5.05 1.13 Porto Nacional 	 0.88 -0.02

Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios
Rio Paraiba do Sul - Dia 21 - Entrará em lenta ascensão em todo o curso.
Rio S. Francisco - Dia 21 - Ficará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio Itajai-Assti - Dia - 21 - Entrará novamente em ascensão em todo o curso.
Bacia Amazonica - Dia 20 - Subindo em Porto Nacional. Baixando dm Manaus, Humaitá, Obidos, Santarém e Imperatriz.

Sondagens aerologicas por meio de oaMes pilotos

Altitudes

200	 500	 I 1.000 I 1.500 i 2.000 1 3.003	 4.000 1 5.003 I Maxim

Fernando Noronha (X)..
Quixeramobitn 	 ..
Natal (XX) 	
Olinda(X) 	
Maceió (X) 	
(inclina ... 	
Cuiabá (X) 	
Caravelas (XX) 	
13. Horizonte (X). 	
Vitoria (X)	
Campos (XX) 	
Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro (0) (X) 	
Santos (XX) 	
Curitiba (XX) 	
Florianopolis (XX) 	
Porto Alegre (XX) 	

10.30
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30
8.30
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30

13.00
7.00
9.30
9.30
9.30
9.30

E

E

NE
NNE

7

4

4
3

ESE

E

ENE
NE

11

6
3

61E

ESE

NNE
NNW

15 1

10

8
7

SE

N
N

12

10
14

ESE

.1e.ffie

5 2.900 ms.

1.350 ms.

1.800 ms.
1.950 ms.

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céu encoberto.
(0) Indica que o sondagem de 7 hs. toi realizada no C. dos Mansos e a 21 hs, da veapera , no Observatorio Meteorologic.o.
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RENDAS PÚBLICAS
Alfandega do Rio de Janeiro

REGEM ARRECADADA

Sacas
Entradas .	 	 12.520
Saídas .	 	 9.352
Consumo local . 	 500
Existencia	 	  ... 360.385

Mercado estavel.
Café retirado do mercado Pelo C. N. C 	 4.113

Preços por 10 quilos:
Tipo 3 	 148300
Tipo 4 	 138800
Tipo 5 	   138300
Tipo 6 	 128800
Tipo 7 	  128300
Tipo 8 	   118500

Assucar
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PARTE COMERCIAL
JUNTA DOS CORRETORES

MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 20
Café

Paulista:
Tipo 3	 .. 	
Tipo 5 	

... 528000 a 538000
488000 a 498000

Entradas . 	
Saídas
Existencia . 	

Mercado calmo.
Preços por saco:

Branco cristal 	  348000 a 358000
C. amarelo . 	 	 Não ha
Mascavinho . 	  338000 a 348000
Mascavo • 	  288000 a 308000

Algodão

Entradas . 	
Saldas . 	
Existencia . 	

Mercado firme.
Preços por 10 quilos:
Fibra longa:

Tipo &Mó:
Tipo 3 . 	
Tipo 4 	

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 . 	
Tipo 5 . 	

Ceará:
Tipo 3 . 	  688000 a 698000
Tipo 5	 	  628000 a 638000

Fibra curta!
Matas t

Tipo 3 
Tipo 5

Datas
Receita do dia:

Importancia,.
Em ouro	 Em papel

21 de outubro de 1931.... 08:747$7oØ 101 :3318500

21 de outubro de 1932.... 75 :5248900 39 :6•4$800

Receita mensal:
De 1 de outubro a 21 de

outubro de	 1931 	
De 1 de outubro a 21 de

1.373:5458400 1.808:7338200

outubro	 de	 1932...:. 1.635:3668800 1.488:1958400

Diferença da receitaarre-
cadada	 .	 	 261:8218400 320:5378800
Receita global:

De 2 de janeiro a 21 de
outubro de	 19 3 1

De 2 de janeiro a 21	 de
24.655:6858200 35.924:1958600

outubro de 1922 	 25.490:5878900 21.897:883$400

Diferença da receita arre-
cadada 834:9628700 /4.926:3128200

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 20 de outubro de 1932. 14.1654088227
Arrecadada em 21 de outubro de 1932 	 	 608:0778086

14.773:4858313
Em igual periodo de 1931 	  15.161:7548996

Diferença para menos em 1932 	 	 388:2698683

Arrecadada de 2 de janeiro a 21 de outubro
de 1932	 	  187.006:0558501

Em igual periodo de 1931 	  181.897:788$596

Diferença para mais de 1932 	 	 5.109:266$905

Sacos
26.700

4.365
72.623

Fardos
2.982

393
12.840

-ri$000 a 728000
698000 a 708000

698000 a 708000
638000 a 648005

538000 a 548000
508000 a 518000

EDITAIS E AVISOS

MINISTERIO DA FAZENDA

Diretoria da Receita Pública

Por esta secretaria da Diretoria dá
Receita Publica do Tesouro Nacional, se
faz publico que, a contar da data da
primeira publicação, fica marcado o
prazo de noventa (90) dias para serem
apresentadas á mesma secretaria, quais-
quer reclainações sobre o pedido formu-
lado em requerimento protocolado no
Tesouro Nacional, sob n. 50.030, de
1930, pela. Fábrica de Filó S/A, estabe-

lecida em Nova Friburgu, Estado do Rio
de Janeiro, com industrio, de filó, para
os efeitos da restrição prevista nos
§§ 1° e 2° do art. 8° do decreto nume-
ro 8.592, de 8 de março de 1911, no
sentido de serem registrados os produ-
tos que a requerente fabrica em larga
escala, similares aos de origem estran-
geira, concorrendo com estes em preço
e qualidade, como tambem podendo a
sua produção atender ás necessidades
de consumo nacional.

Os artigos submetidos ao registro são
os seguintes:

Filó de algodão.
Filó de sêda.
Filó de ponta de crochet.
Artigos confecionados com estes.
E, para constar, foi mandado datilo-

grafar o presente edital, que será pu-

blicado, para os devidos efeitos, duran-
te trinta (30) dias.

Secretaria da Diretoria da Receita, 31
de agosto de 1932. — Rosalvo Gomes da
Ressurreição, secretário.

(C -- 5.209 -- 27-9-932 -- 7348400
3C vezes.)

Diretoria do l'atrinionio Nacional

De ordem do Sr. diretor, é por éste
convidado o Sr.' Luiz Ignacio Moreira.
a comparecer a esta diretoria, no prazo
de cinco dias, contados da primeira pu-
blicação, afim de prestar eSclarecimen-
tos sobre o motivo porque deixou de
receber a intimação para apresentar
os titules de propriedade dos terrenos
em Porto Velho; sob pena de se pro-
ceder pela fôrma que melhor garanta



19616 Sabado
	 ryr n run OFICIAL

	
Outubro de 1932

1n11...ffi

os interesses da Fazenda Nacional.
(N. 2.706-D-P-L° 1, fls. 287-v.).

Secretaria do Patrimonio Nacional, 18
de outubro de 1932. - J. J. Monteiro
Mendes, secretario.

Diretoria do Patrimonio Nacional
De orien. do Sr. diretor, é por êste

convidado o Sr. Waldemar Colombo
Veiga, a comparecer a esta diretoria,
dentro do prazo de oito dias, contados da
data da primeira publicação dêste, para
fins de seu interesse. (Proc. n. 2.527-97,
L. 1, fls. 108 v).

Secretaria do Patrimonio Nacional,
20 de outubro de 1932. - 1. J. Monteiro
Mendes, secretario.

Diretoria do Patrimonio Nacional

CONCURRENCIA PUBLICA PARA A VENDA DE
OITO (8) .AUTOMOVEIS QUE SE ACHAM
DEPOSITADOS NA GUARDA-MORIA

De ordem do Sr. diretor e de acórdo
com o despacho do Sr. ministro da Fa-
zenda, exarado a 23 de setembro de 1932
no processo n. 44.6591932, declaro aber-
ta a concurrencia publica para a venda
dos seguintes automoveis: Ford numero
12.903, Limousine Ford n. 12.913, Bian-
chi, Essex, King, Renault (2) e Packard,
mediante as clausulas e condições se-
guintes:

Primeira - As propostas, que serão
abertas no dia 18 de novembro, ás 14
horas, na Diretoria do Patrimonio Na-
cional, perante o Sr. diretor, que pre-
sidirá a concurrencia, serão apresenta-
das em três vias, em envelopes fecha-
dos, contendo os documentos autenticos
comprobatorios de idoneidade, sendo o
original devidamente estampilhado, da-
tado e assinado sem rasuras ou emendas,
tendo as quantidades escritas em alga-
rismos e tarnbem por extenso.

Segunda - Até a vespera do dia in-
dicado na clausula primeira para aber-
tura das propostas, o concurrente efe-
tuará, na Caixa Economica, mediante
guia desta diretoria, um deposito de réis
300$ em moeda corrente ou titulos ao
portador da divida publica.

Terceira - Nenhuma proposta poderá
ser inferior a 3:300$ (tres contos e tre-
sentos mil reis).

Quarta - O pagamento integral será
efetuado até .10 dias após a data da
aceitação da proposta, sob pena de per-
da da caução. (Processo n. 44.659, dg
1932.)

Secretaria do Patrimonio Nacional, 211
de outubro de 1932. - J. Monteirci
Mendes, secretario.

Diretoria do Patrimonio Nacional

De ord,em do Sr. diretor, é por este
convidado o Sr. °atavio Costa a com-
parecer a esta diretoria, no prazo de oi-
to dias, contados da data da • primeira
publicação deste, afim de legalizar sua
situação em relação ao recolhimento
de mensalidades relativas ao preço de
aquisição dos predios as. 66168 da Vila
Orsina da Fonseca, á praça Arthur Ber-

nardes, na Gavea, sob pena de se proce-
der pela forma que melhor garanta os
interesses da Fazenda Nacional. (Pro-
cesso n. 13.371, de 1932.)

Secretaria do Patrimonio Nacional, 21
de outubro de 1932. - J. J. Monteiro
Mendes, secretario.

ilfandega do Rio de Janeirc

Dia 12 de outubro de 1932

Tendo falecido, em 7 do mês de -no-
vembro proximo passado, o corretor de
navios, Raphael Ferreira de Assumpção,
notifico os interessados para que possam
apresentar. qualquer reclamação, de
acordo com o disposto no artigo 8°, do
regulamento aprovado pelo decreto nu-
mero 19.009, de 27 de novembro
1929. - J. de Barros Junior, segundo
eseriturario.

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, faço público que
foi calculado o imposto correspondente
ás declarações seguintes:

Exercicio de 1927.
Ex-oficio 16..155, Laino & Gersosimo,

rua do Cafele n. 257, 164$000À
Exercicio de 1928:,
Ex-oficio 15.954, Laina & Gersosimo,

rua do Cateto n. 257, 72$000.

Distrito federal	 •

Exercieio de 1926:
Ex-officio:
2.087, Gafner - George, rua dos Ar.

cos n. 64.
2.015, Gaivão - Betreder, rua São

Christovão n. 523.
2.910, Lino - José, rua Cardoso de

Castro n. 57, fundos.
2.814, Lisbôa - Antonio Perdira, rua

Barão Bom Retiro n. 314.
2.916, Livi - Donato, rua General

Caldwell n. 2014.-
2.918, Lobo ,-- Oscar Pinto, rua Er-

nesto Vieira n. 100.
2.922, Lopes - Alcinda Ferreira, rua

Oandido Benicio n. 133.
2.795, Lopes & Almeida, rua Olympia

n.
2.924, Lopes - Antonio Azevedo, rua

Real Grandeza n. 278.
2.935, Lopes - Manoel, rua Mare-

chal Floriano n. 112.
2.804, Lopo & Comp. rua Vasco da

Gama n. 93.
2.941, Losada - João Noboa, Ave-

nida Amaro Cavalcanti n. 253.
2.945, Loureiro - Antonio Itadri-

gus, rua doz Artistas n. 105.
2.951, Lourenço - Antonio Julio, Es-

trada S. Pedro Alcantara n. 17.
Lottienço & Costa, rua 21 de

Mal° n. 4.
2.961, Lucas - Arrnand, rua Visconde

Itatma a. 18-D, 1°.
2.962, Lua	 inaphael de, rua MU-

n;e,pal, XVI, 26.
2.812, Luciano Nogueira & Comp.,

rua 1° de Março a. 65, 2°.

2.967, Lutterbock - Julio Ca'ar, rua
Voluntarios a Patria n. 86.

2.968, Luz - Manoel da Silveira, rua
José dos Reis •n. 39.

2.969, Lyrio - Milton Magalhães, rua
do Nuncio n. 20-A.

E 33.863, Nobrega - Carlos Rodri-
gues, Banco do Brasil, Cobranças.

E 125.602, Oliveira - João Antonio
de, espolio, rua Barão de Petropolis
n. 35.

E 18.656, Pinto - José Thomaz de
Souza, Avenida Maraeanã.n. 725.

E 40..810, Pinto .-. Luiz de Almeida,
rua Almirante Gomes .Pereira n. 79,
Uma.

E 4.284, Quiques - Justina de Bu-
lhões, praia do Flamengo n. 136.

E 23.802, Resse - Henrique, rua
Barão de Mesquita n. 122.

E 23.369, Rezende - Dolores Vieira
de, rua Moura Brito n. 40.

E 30.085, Ribeiro - Alfredo Mendes,
rua 24 de Maio n. 214.

E 8.533, Ribeiro - Miguel. Gonçal-
ves, rua Ourives n. 97, 2°.

E 30.034, Rosa - Ruben, rua Laran-
jeiras n. 371.

E 17.584, Salnaasi -
roso n. 43.

E. 8.967, Salvador
rua Rocha n. 44, casa

E 19.104, Salvador
rua Camerino n. 118.

E 27.294, Sampaio
rua Affonso Penna n.

E 39.129, Sampaio - Antonio Perei-
•a, rua Haddock Lobo n. 71, sobrado.-

20.262, Sampaio - Gualberto Mat-
tos de, rua D. Ana n. 39, Botafogo.

E 40.294, Sanchez	 Primitiva Fon..
tan, rua Mariz e Barros n. 176.

E 19.006, Santhiago - José Maria,
travessa Ode Janeiro sem numero.

E 18.782; Santos - João Pereira dos,
rua Cateto n. 174.

E 31.172, nSauwen - Engelbrot, rua
Barão de Petropolis n. 120, casa 5.

E 22.554, • • Servera - Joaquim, rua
Gomes Carneiro n. 94.

E 33.882, Sievers - Kuet Theodor,
Avenida Atlantica n. 326.

E 26.264, Silva - Adopho Duarte da,
rua Baroneza n. 252, Jacarépaguá.

E 24.585, Silva - Augusto Pereira da,
rua da Quitanda n. 55.

E 17.062, Silva - Carlos Almeida da,
Gabinete do ministro da Marinha.

E 9.590, Silva - Eugenio 11/largari-
do da, rua Marquez de Abrantes n. 37.

E 16.237, Silva - Luiz, rua Teophilo
Ottani n. 52.	 •

E 20.883 - Silva Malaquias
Pereira da, rua Copacabana n. 574.

E 29.966, Silva - Mario, rua dos Ou-
rives n. 139, sobrado.

E 9.704, Silva Junior - Luiz da,
rua Aureliano Portugal n. 98.
E 16.015, Silveira - José Martins da.
rua Saldanha Marinho n. 24.

E. 4.269, Silveira Sobrinho - José
Azevedo, rua Licinio Cardoso n. 99.

E. 33.393, Souza - Carlos Alves de.
rua Pereira da Silva n. 44.

E 33.287, Souza - João Coelho de,
rua da Matriz n. 86, Botafogo.

Souza - José Duarte Vasco, ladeira
do Leme n. 44.

Carlos, rua Bar-

- Horacia Gomes,

- Luiz Antonio,

- Alberto José,
63.
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E 2.755, Souza — Pedro Frederico
Leão de, rua D. Felix da Cunha má-
mero 34, Tijuca.

E 41.909, Staiger — Ftudolf, avenida
Rio Branco n. 29,1° andar.

E 16.491, Sutton — Etelvina B., rua
S. Pedro,n. 67.

E 24.448, Teixeira— Carolina Silveira
de Figueiredo, rua do Rosario n. 105,
1° andar.

E 5.405, Telles — Osorio da Cunha,
. E 1.271, Terra Junior — Domingos

rua Aguiar n. 29.
Luiz, avenida°Mem de Sá na. 19 e 21.
rua Raymundo Corrêa n. 36, Copaca-

E 8.668, Torres Filho — Arthur (Dr)
bana.

E 956, Vieira — Adelina Gonçalves,
rua Conde de Roi:afim n. 46.

E 26.7197, - Vieira — Alfredo Isller
(Dr.), rua Alvaro Ramos n. 195, casa
2.

E 4.515, Vinêlli — Maria Emilia Leal,•
praia de Botafogo n. 518.

E 7.600, Wendt — João, rua Paula
Manos n. 152.

E 33.036, Wiese — C. A. 3, rua da
Alfandega n. 171, sobrado.

Suplemento:
B 7.687, Bonifacio & Paiva.
B 4.851, Bruce — Alcides, rua Ilu-

maitá n. 143.
E 4.855, Miranda — Alfredo, avenida

Maracanã n. 730.
B 4.829,Paape — Hejnzieli, rua Dr.

Avezado Lima n. 149.
B 6.175, Ribeiro — Bernardo José,

rua da Quitanda n. 86.
A 31, Romano Junior — Jeronymo

Maximo, avenida Mem de Sá n. 253.
A 318, antagostino — Igino, rua Bue-

nos Aires n. 44.
A 844, Sholl — Clyde A., rua Joaquim

Nabuco n. 127.
A 324, White	 Halford Harris, rua

Domingos Ferreira n. 187, 'app. 27.
A 254, Whittle —"Fortescue, avenida

Atlantica n. 1.078..
E, 16.797, A. Lima & Costa, Estrada

D. Castorina n. 84 — Jardim Botanico..
E, 23.770, A. Sion & Comp., rua dos

Beneditinos n. 21, 2° andar.
E, 30.845, Abel Chaves & Comp., rua

Senhor dos Passos n. 143.
E, 26.700, Adelardo Salgado & Com-

panhia, rua São Cristovão n. 211.
E, 23.487, Agostinho & Primo, rua

XI xis.. 82-84 — Mercado Municipal.
E, 26.506, Aguiar — Horacio, rua Ge-

neral Catnara n. 38, loja.
E, 31.797, Alfredo Altermann & Com-.

panhia, rua Tenente Possolo n. 37.
E, 20.423, Almeida & Comp., rua

Marechal Floriano n. 27.
E, 9.22, Abuso & Loureiro, rua Sete

de Setembro n. 3.
E, 31.454, Andrade — Albano do,

rua Santo Amaro n. 103.
E, 24.856, Andrade Barbosa & Com-

panhia, rua Gonçalves Dias n. 40.
E, 28.175, Anibal Medino & Irmão,

rua 1° de Março n. 123, 1° andar.
E, 26.097, Antonio Peixoto

rua General Agostinho n. 45.
• E, 29.209, Arruda — julieta, rua

Ferreira Vianna n. 58.
• . E, 21.53, MS, de Almeida & Silva,

rua 1° de Março n. 83.,

E, 20.844, Baltar Junior & Comp.,
rua Uruguaiana n. 42.

E, 23.563, Borges Martins & Comp.,
rua do Lavradio n. 5.5.

E, 22.41, C. Lopes & Comp., rua Ar-
chias Cordeiro n. 200.

E, 30.837, C. Santos & Irmão, rua
Dr. Lino eixeira n. 242.

E, 33.856, Cane — Herbert, rua 1"
de Março n. 17, 5° andar.

E, 29.713, Costa — Luiz Edmundo
da, rua Beneditinos n. 7.

E, 8.055, Couto — Ernesto Lopes da
Fonseca, rua Leite Leal n. 10.

E, 9.556, Empresa de Transporte
Comércio e Ind., rua Visconde de
Inhaúma n. 59, loja.

E, 5.014, Ferreira — Dolores..Seixas,
rua Prudente de Moraes n. 553, casa
IX

E, 30.820, Garcia Filho — Antonio,
rua Senhor dos Passos n. 52.

E, 31.771, HandfeSt — Antonio, rua
Theophilo Ottoni il. 181.

E, 5.204, Macedo — Ercilia Leal de,
Praia do Flamengo n. 14.

E 33.876, Barkes — Kumt, rua Pai-
sanclú n. 101.

F 7.715, Fabre — Rosa, rua Cardoso
Junior n. 47.

E 33.870, Jaguaribe — Francisco,
Banco do Brasil.

E 9.893, Lohmam — Julio Otto Theo-
doro, rua Annita Garibaldi n. 10, Copa-
cabana.

E 29.977, Lowe — 'Joseph, rua Barão
de Mesquita n. 858.

E 33.891, Mordstein — G., rua Bue-
nos Aires n. 70, 4°.

E 20.098, Moreira —
rua Itacurussá n. 34.

E 9.017, Moreira —
Colegio Militar.

E 17.677, Narciso —
Costa, rua Silva Rabello
126.

E 16.592, Nunes — Alice Ferreira
Custodio, rua São João Baptista n. 97.

E 26.676, Nunes — Antonio Fernan-
des, rua do Lavradio n. 40.

E 25.603, Oliveira — Francisco An-
tonio de, rua Saccadura Cabral n. 111.

E 28.822, Oliveira — João da Matta,
Alfandega do Rio de Janeiro.

E 21.068, Pagola — .Angel E., Ave-
nida Mem de Sá a. 107.,

E 10.490,. Paixão — Armando, ru.t
Leopoldina Rego n. 784.

E 29.980, Paterson — Herbert T., rua
da Candelaria n. 67.

E 32.007, Penido — João Carlos No--
gueira, Instituto Oswaldo Cruz.

E 14.858, Perham — Alberto, rua
Maria Luiza n. 36.

E 27.473, Pontes — Adriano, rua 1"
de Março n. 42.
. E 10.558, Porto — Leuripe Barbosa,
Praia do Flamengo n. 206.

E 28. 885, Possos — Nero, Avenida
Epitacio Pessoa n. 122.

E 4.879, Radino — Charles, rua Theo-
philo Ottoni n. 135.

E 40.430, Rajão — João Custodio, rua
Senador Furtado n. 74.

E 26.813, Rebello	 Emilio Nunes,
rua Buenos Aires n. 05.

E 13.080, Rebello	 Francisco Eduar-
do Apeligi, rua Voluntarios da ga,tria

-.	 •••	 •

E 23.343, Rebello	 Manoel Lopes,
rua Andradas n. 147.

E 28.680, Regeus — Lucas, rua do
Carmo n. 55, 10.

E 2.916, Rego — João Gomes de, rua
Barão de Ubá n. 46.

E 21.773, Ribeiro — Arnaldo Hilario,
Ilha das Cobras.

E 22_717, Ribeiro — Eugenio Marti-
nho da Rosa, rua Barão da Torre n. 430,
Ipanema.

E 3.825, Ribeiro — Heraclito Paes,
rua Farani n. 22, Botafogo.

E 10.656, Ribeiro — João Frederico,
rua lbituruna n. 94.

E TI .943, Robalinho — Seraphim To-
sé, rua Marquez de Sapucally n. 177.

E 25.251, Rocirigues — José Angelo,
rua Coronel Cabrita n. 1, processo.

E 4.078, Rodrigues — José Antonio.
rua Leandro Martins n. 46, sobrado.

E 13.717, Rodrigues — José Antonio,
rua Soares Cabral n. 54.

E 13.310, Rodrigues — José Carlos ug
Chermont, rua 5 de Julio n. 35.

E 21.642, Rodrigues — Luiz HOrta,
rua Grajahú n. 36.

E 30.493, Usa — Francisco Ferreira
da, rua Jardim Botanico n. 77.

E 14.018, Rosa — José Santonio das,
rua Delgado Carvalho n. 67.

E 39.348, Sanseverino — José Fran-
cisco. rua Luiz de Camões n. 36.

E 39.657, Santos — Arthur Gomes dos
rua Conde Bomfirn n. 815.

E 10.064, Santos — Henrique Alves
dos, rua Barrata Ribeiro n. 682.

E 5.349, Santos — João Baptista dos,
rua Araujos n. 52, M. da Tijuca.

E 26.677, Santos — João Gomes dos,
rua Lavradio n. 40.

E 7.782, Santos — Raul Elcy dos —
Dr., rua Visconde de Abaeté n. 58, Vi-'
la Izabel.

E 14.403, Santos — Raul de Vassi-
mont, rua 1° de Março n. 67.

E 7.542, S. Paulo — JoãO de Lamare,
rua Visconde Caravelas n. 149.

E 15.057, Sardinha — Orlando da
Cruz, rua General Andrade Neves n. 63.

E 14.139, Savio — Creso, rua Fonte
da Saudade n. 147, Gavea.

E 8.938, Scarso — Izabel Alves, rua
Teixeira Junior n. 115.

E 3.697, Serzedello — José da Gamrti
Malcher, rua Dias da Cruz n. 140, Mayer.

E 4.504, Shaw Marchai' T., Avenida
Atlantim n. 228 A.

E 19.827, Siernsen
Moura Brasil n. 18.

E 25.175. Sievers
Avenida Atiantica n
ir. 29, Rio.

E 14.902, Silva —
Banco do Brasil.

E 13.567, Silva — Isolino Portuguez
da, Larga -da Lapa n. 47, processo.

E 17.470, Silva '— João, Estrada Ma-
rechal Rangel n. 992.

E 32.096, Silva —Joaquim Austachio
Martins da, rua [solina n. 55.

E 1.261, Silva — Joaquim Rodrigues
da, rua da Gloria n. 62.

É 1.047, Silva — José cia, rua Pedr0
Garvalho ri..1_8:2.,

Gerbert Teusse;

Jatyr Proença,

Henrique da
ns. 122, 124 e

— Peter Erik, rua

— Virginia •Riley,
. 326, apartamento

Eduino Pereira da,
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E 13.001, Silva — Mauricio Joppert
da, rua Uruguai n. 335.

E 11.083, Simões — Alberto Luiz,
rua Gonçalves Dias n. 59.

E 17.664, Soares — Antonio Ferrei-
ra, rua 8 de Dezembro n. 68, casa 10.
Almeida, rua das Palmeiras n. 62.

E 21.536, Souto — Manoel Augusto,
rua do Ouvidor n. 109.

E 15.369, Souza — Alvaro de Carva-
lho e, rua do Rosario n. 110.

E 2.958, Souza — João de Carvalho,
rua Barão de Itapagipe n. 202.

E 1.673, Souza — Julio Gurgel de,
avenida Paraguassú n. 53.

E 8.167, Souza — Sully, praia de
Botafogo n. 390, Hotel Mag.

E 30.468, Tootal — Charles Stanley
Albertt, rua da Quitanda ns. 106 e
110.

E 26.730, Torga — Adolfo Nascimen-
to ,largo do Campinho n. 7.

E 19.038, Turnbull — David George,
praia do Flamengo n. 384.

E 4.154, Vieira — Antonio Manoel
de Mattos, rua Buenos Aires ns. 256
e 258.

E 13.341, Vieira — Arnaldo Damas-
+Seno, avenida Paulo de Frontin núme-
ro 160.

E 376, Vieira — Francisco Mattos,
rua Santa Alexandrina n. 235.

E 33.828, Vieira Filho — Histo, Al-
fandega do Rio de Janeiro.

E 29.120, Veiga — Francisco Aga-
pito da, rua Almirante Tamandaré nú-
mero 53.

José, rua GeneralE 18.633, Vida! —
Rocca n. 86, Tijuca.

— Manoel, praiaE 23.466, Viseonti
o Russell n. 126./I	

— Albert, BancoE 3.851, Willrich
Alemão Transatlantico

Germano, rua Ho-E 3.169, Wehrs —
nono de Barros n. 6 .

E 14.651, Wenke — Jorge Pedro,
rua da Candelaria n. 83, 2°.

E 6.551, Wernei3k — Nelson Leoné,
rua Uruguaiana n. 104, 3°.

E 769, Winter — George, moro da
Con!Ieição, Serviço Geografico Militar.

Suplemento:
A 231, Monis — Alfredo de Parana-

guá, rua Guilhermina Guinle n. 45,
Botafogo.

A '740, Ramos — José Antonio, rua
Uruguai n. 86.

B 7.895, Villas Bôas — José Martins
Gomes, rua dos Açudes n. 1, Bangú.

E 17.139, Ramôa — Luiz Fernandes,
general, rua Ferreira Vianna n. 57.
apart. 1.

Ficam cientificados esses contribuin-
tes de que foram lançados, e expediu-
se notificação por via postal, podendo
não obstante dêle tomar conhecimento
nesta Delegacia Geral, dentro do prazo
de dez dias contados da data de 24 do
dorrente, e reclamarem a bem de seus
direitos ,,em requerimento isigid ao
$r. delegado geral.

O despacho sôbre esse requerimento
será publicado no Diario Oficial, e,
dentro de cinco dias depois da publi-
cação, se receberá o recurso para a
instancia administrativa su p erior: ,sem

efeito suspensivo quanto ao .pagamento
do imposto.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda. Rio de Janeiro,
21 de outubro de 1932. — O sect'retá-
rio, Oswaldo Crespo Pereira de Souzo.

• Alfandega do Rio de Janeiro

Consta deste processo que o guarda
da policia aduaneira Carivaldo Chavan-
tes, em dezoito de outubro de 1929, apre-
endeu nove quilos de parafina em
massa.

Instaurado o respectivo processo, de
aciirdo com o despacho de vinte e qua-
tro de outubro de mil novecentos e vin-
te e nove, fei lavrado o termo de apre-
ensão d'e fls.

Publicado edital no Diario Oficial de
cinco de novembro de 1929, com o pra-
zo de 15 dias, de acôrdo com a circular
n. 19, de 11 de junho de 1907, não hou-
ve reclamação, nem foi apresentada de-
fesa, em virtude do que lavrou-se ter-
mo de peremoão, como perceitua o § 2°
do art. 636 da Consolidação das Leis das
Alfandegas.

Avaliada e classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita • aos direitos
de 0300, sendo o seu valor comercial

•de 20$000.
Isto posto, e:
Considerando que está evidenciada

uma tentativa de contrabando, prevista
no art. 630, § 3° da Nova Consolidação
das Leis das Alfandegas e Mesas de
Rendas;

•Considerando que o processo correru
á revelia;

Julga a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da mer-
cadoria.

Publique-se; e, uma vez passada em
julgado esta decisão, seja a mercadoria
vendida em hasta publica. Do produto
deduzam-se 30 % pertencentes á Fazen-
da Nacional, ' adjudiquem-se 50 % ao
apreensor, o guardo da policia aduaneira
Carivaldo Chavantes; e os restantes
20 % ao preparador do processo, escri-
vão e avaliadores, tudo de acôrdo com
os arts. 651 e 662 da citada Consolida-
ção, combinados com o art. 124 da lei
n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de ou-

tubro de 1932. — José dos Santos Leal.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

Aviso
Referencia: Séries — 103-07819 --

904.014116-C.

(Aparelhos para laboratorio — Sol-
das diversas)

A Comissão Central de Compras co-
munica aos interessados em geral, que
os editais de concurrencia referente ás
séries supra foram publicados no Dia-
rio Oficial de •18 de outubro de 1932..
e acham-se afixados no quadro da C. C.
C., á rua Visconde de Inhaúma n. 81,
loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret. diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

Retificação

Referencia: Série — 103.07819 (apa.
relhos para laboratorio)

A Comissão Central de Compras co-
munica aos interessados em geral, que
no edittal de concurrencia, referente a
série supra, publicado no "Diario Ofi-
cial" de 18 de outubro de 1932:

Onde se lê: Série 103.08719
Deve-se lêr: Série 103.07819
Onde se lê: No item 7:
Cat. 5 C, unaa..... ........	 1
Deve-se lêr:
'Cat. C 5 uma 	

Onde se lê: No item 8:
, Papel esmeril de 7 granulações e G,
1 G, M, F, 0,00,000, cem folhas de di-
tos, etc.

Deve-se lêr:
Papel esmeril de 7 granulações 3 G,

1 G, M, F, 0,00,000, cem folhas de ditos,
etc.

Onde se lê: No mesmo item 8:
Cat. B 7.037, Matizhed, etc.
Deve-se lêr:
Cat. B 7.037, Metizhed, etc.
Pela Comissão Central de Compras,

Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLE'TA DE PREÇOS

RETIFICAÇÃO

Referencia séries: 419.213 (material
de limpesa), 906.225 (oleo asfaltico
"Road-Oil").

A Comissão Central de Compras co-
munica aos interessados em geral, que
nos editais de concurrencia referentes
ás séries supra, publicados no Diario
Oficial de 19 de outubro de 1932,

Onde se lê: na série 419.213;
Série 41.213,
Deve-se lêr:
Série 419.213.
Onde se lê: na série 419.213. na

clausula 4", letra a);
indepeddente da substituição

dentro do prazo de um dia, á multa de
50 % sobre o valor total da quantida-
de rej eitada;

Deve-se lêr:
independente da substituição

dentro do prazo de um dia, á multa de
5 % sobre o valor total da quantidade
rejeitada.

Onde se lê: na série 906.225, no
principio do edital, nas especificações.

Peso especifico a 60° F., 0,95 min.
Ponto de fulgor (open sup), 270'

F. min.
Deve-se lêr:
Peso especifico a 60° F., 0,95 min.
Ponto de fulgor (open cup), 270°

F. min.
Pela Comissão Central de Compras.

----los Mario Faveret. diretor.



gabado	 MARIO OFICIAL
	

Outubro-de 1.932 ¡SM 

'pule:23'2So Centrai de Compren
Io 'Distrito Federai

COLÉTA DE PREÇOS

AVI:80

Refecendo, séries:
250.082 (Maquina de imprimir "Re .

neotpe")
44.9.218 (Material de limpeza).
7e8:1-50 (Centro telefenico automa-

tigo).
708.151 (Material eletrico).
963.1S25 (Oleo asfaltico "Road Oil").
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interessados em geral, que
os editais de concurrencia referentes
ás séries supra, foram publicados no
Diario Oficial de 19 de outubro de 1932,
e acham-se afixados no quadro da C.
C. C., á rua Visconde de Inhaúma
n. 84, loje.

Pela Comissão Central cie Compras.
t—Curlos Mario Faveret, diretor.

--
Comissão Central' ele Compras

do Governo ,Federall
COUTA DE PREÇOS

Aviso
eferencia séries:

41,3.263 (niquel puro).
621.210 (compressor de ar "Ingersoll-

Rand") .
A Comissão Central de Compras do

Governo Federal, comunica aos interes-
sados em geral que os editais de coneur-
renda referentes ás séries supra, fo-
ram publicados no Diario Oficial de 20
de outubro de 1932, e achamt-se afixa-
cfos no quadro da C.C.C. á rua Visconde
de Inhaúma si. 84, loja.

OutreSsim, comunica a C.C.C. aos
Senhores proponentes, que o compressor
de ar constante da série 621.210, deve-
rá ser entregue á rua Frei Caneca n. 463,
Casa de Correção.

Pela Comissão Central de Compras.
— Carlos Mario Faveret, diretor.

Counissão Central de Compras
do Governo Federe

COLÉTA ne PREÇOS

Referencia:
séries 413.263 — 621.210

puro — compressor de ar).
Retificaçã6

A Comissão Central de Compras co-
irmnica aos interessados em geral, que
nos editais de concurrencia, referentes

séries supra, publicados no Diario
Oficiai de 20 de outubro de 1932:

Onde se lê: Na série 413.263, na clau-
sula 14°:

C.C.C. terá o direito de adquirir
'0%astaterial necessario etc.

Eleve-se lêr:
— a C.C.C. terá o direito de adquirir
286v,raN ou onde encontrar e pelos pre-
gosc'que conseguir, o material necessa-
fflo,,eip.

Oifde se lê: Na série 621.210, na clau-
',Ieuiltt

mlarecimentos fornecidos pelo pro-
rponêtités sobre o artigo proposto, bem
pnwem o uso anterior do mesmo, com
coroji.-a apresentação de documentos ,que
-restados sáiisfatorios, etc.

Deve-Se lêr:
esclarecimentos forneeidoe pelos

ÇI14.mpoisen3as.sobre o artigo proposto, ''bem
ã éirE tralmaanteuão do_doc23m.ep,t),,gue

prvem o uso anterior do mesmo, com
resultados satisfatorios, etc.

Pela Comissão Central de Compras. —
Carlos Mario Faveret, diretor.

—
Comissão Central de Compras

do Governo Federal
COLÉTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do
Governo Federal, pede preços imitados
para os materiais da relação abaixo.

O fornecimento é para pagamento á
vista e entrega no Distrito Federal.

Deverão ser declarados . nas propostas
os prazos em que vigorarão os preços
oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número
que designa cada série, • a data deste
número do Diario Oficial e conter tão
somente os artigos da série a que se re-
ferir.

Para mais detalhes sobre as especifi-
cações aqui fornecidas, cópias exatas
dás enviadas pelas repartições requisi-
tantes, deverão os interessados dirigis-
se ao Departamento Central desta co-
missão.

Pela Comissão Central de Com-oras,
C. H. Faveret.

0•11.1

COLÉTA DE PREÇOS

Serie 703.585
Propostas para o. dia 31 de Outubro

de 1932:.
Grupo 20

Depósito Naval do Rio de Janeiro
Stock

Artigo — Unidade — Quantidade
1-20-S-2: Sabão para agua

doce, quilo	 	  60.000
Nota — O sabão deve obedecer á se-

guinte especificação:_
Ácidos graxos . 	 e,.; 50% no minimo
Meterias inertes e. 7% no maximo
Humidade .	 30% no ~imo
Alcalis livre .	 ee.	 1% no maxinio

A entrega ser4 feita parceladam ente
em partidas não inferiores a 10.000
quilos, devendo a última ser feita até o
dia 20 de dezembro do corrente ano.

i° -- Os proponentes deverão decla-
rar expressamente em suas propostas,
submeter-se rigorosamente ás especifi-
cações do Ministeeio da Marinha, em re-
lação ao material a ser fornecido e aci-
ma enumeradas.

2° —• Os preçoe unitarios serão liqui-
des, incluindo todas as despesas de
transporte até o local do entrega.

3° — Os proponentes deverão declarar
os menores prazos para inicio e fim do
fornecimento do artigo proposto, não
sendo consideradas as propostas cujo
prazo final de entrega, ultrapasse o dia
20 de dezembro de 1932.

4° — 0 material acima deverá ser en-
tregue no Depósito Naval do Rio de Ja-
neiro.

5° — A C. C. C. se reserva o direito
de requisitar do proponente a quem
houver sido adjudicado o pedido, ana-
lise do material oferecido, de um labo-
ratorio de idoneidade comprovada, e
bem assim, amostras do artigo proposto.

6° — No caso de regeição ou substi-
tuição do material proposto, cuja não
akeitação tenha sido motivada por ser
de inferior lquegdade, ou por não cor-
eêsponder

.
 á egOcificaçao acima referi-

da e ás exigenciresde Depósito Naval do
Skià déeersigéito, diSÍ91/2 -50 .:13rOMettftSli

deolarar nas suas propostas que farão
a substituição do material dentro de
dois dias, independente de quaisquer
penalidades previstas.

7° — O fornecedor Ou fornecedores,
aos quais fôr adjudicado o fornecimen-
to do material acima, deverão prestar
uma caução de dez por cento sdbee o va-
lor da encomenda, consistente em die
nheiro ou em titules federais ao por-
tador.

8° — Si o fornecedor ou fornecedores,
aos quais fôr adjudicado o fornecimento
constante dêste edital, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado
pela comissão, e de acôrdo com as clau-
sulas contidas no mesmo edital, perde-
rão a idoneidade para efetuar novos
fornecimentos do mesmo gemere ao Go-
verno Federal, por intermedio da C. C. C.

9° — As garantias exigidas para assi-
natura do contrato de fornecimento do
artigo acima, objeto do presente edital,
deverão vigorar plena e integralmente
até a entrega e aceitação do mesmo ar-
tigo, dentro do prazo marcado e com-
pletando o montante total do forneci-
mento.

10 — Si o material constante do pre-
sente edital não fôr entregue dentro dos
prazos combinados, ou si fôr regeitado
por não satisfazer ás exigencias da re-
partição requisitante, ou ainda por es-
tar em desacôrdo com o artigo propos-
to, a C. C. C. terá o direito de adqui-
rir na praça ou onde encontrar e pelos
preços que conseguir o material neces-
serio a suprir a falta do fornecimento,
correndo por conta ,do contratante todas
as despesas que serão deduzidas da
caução de garantia.

11 — Estão sujeitas á invalidação
mlária as propostas cujo compromisso
para aceitação verse sobre prazo infe-
rior a 15 dias e as que consignarem sim-
plesmente uma redução . sobre o preço
mais baixo.

12 — Constituem elementos de julga-
mento das propostas os prazos estipu-
lados para entrega e bem assim, a ex-
tensão e natureza das garantias ofereci-
das pelos proponentes, quer em relaasM"
á qualidade do produto a ser fornecido,
quer quanto ao exato cumprimento das
clausulas do presente edital, pelas
quais deverão os proponentes se obrigar
irrestritamente.

13 — A Comissão se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer no-
vas estipulações, em face das propostas
apresentadas, 'bem como o de anular ou
reduzir a presente coneurrencia, a Seu
exclusivo criteri.o.

14 — Não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não
declarem expressamente, submeter-se
rigorosamente ás especificações do Mi-
nisterio da Marinha, ás normas da re-
partição requisitante, em relação ao
material a ser fornecido, e a todas as
condiões da presente coléta de preços.

—
A Comissão avisa aos senhores pro-

ponentes que o presente edital será pu-
blicado uma só vez, e será afixado no
quadro da C. C. C., á rua Visconde de
Inhaúma n. 84, loja.

—
As propostas para esta sede deverão

ser entregues no dia 31 de outubro de
1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta
comissão, +á rua Visconde de Inhaúma
n. 84, loja, e serão abertas sis 14 horas
e 4,5 minutos, na presença dos interessa-
dos, que deverão para isso apresentar

dooterneii.fos d.e bang.kitnão. .. , •

'(Niquel
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Outiibro	 ara

Série — 703.586

Artigo — Unidade — Qualidade

Propostas para 3-11-1032

Grupo — 52

Depósito Naval do .Rio de Janeiro
Stock:

Quilo
1) 62-T-13: Tinta de fundo n. 1 5.000
2) 52-T-I4: Tinta de fundo n. 2 5.000

-Informações:
1) As tintas désia pedido devem obe-

decer rigorosamente ás especificações do
Ministerio da Marinha, para o mesmo
material.

2) As tintas devem ser homogeneas,
não formar bóio, nem endurecer no re-
cipiente; ser de facil mistura com uma
pá, tornando-se de coasistencia macia,
uniforme e de facil aplicação cOrrf a
brocha; secar sem produzir manchas,
sem correr nem ceder á pressão.

3) A tinta n. 1 deve aderir bem ao
metal, e a n. 2 deve correr e aderir bem
sobre a n. 1.

4) Condições de entrega:
a) em latas de 25 quilos liquidos, de-

vendo a chapa ser suficientemente forte
para resistir ao transporte sem nenhum
vasamento e ter tampa de pressão;

b) as latas devem indicar: procedeu-
eia, nomenclatura do artigo, peso liqui-
do e número do contrato; -

c) em cada lata, a tinta não deve ex-
ceder o peso indicado no pedido nem
90 % da capacidade.

5) As tintas serão submetidas ás pro-
vas quinaicas no Laboratorio.

6) Proso de entrega — maximo até o
dia 20 de dezembro do corrente ano;
podendo ser feito em mais de uma par-
tida não inferiores a 2.000 quilos, isto é,
1.000 quilos de cada tinta.

7) Só serão aceitas as tintas oriun-
das de um mesmo fabricante, devendo,
por isso, a c,oncurrencia ser estabeleci-
do com base em preço global.

(As especificações acima, são cdfpia
exata das enviadas pela Repartição re-
quisitante).

1° — Deverão os proponentes decla-
rar expressamente em suas propostas,
submeter-se rigoros:. menta ás especifi-
cações e normas do Ministerio da Mari-
nha, em relação ao material a ser for-
necido.

2° — Os preços deverão ser forneci-
do, • pela unidade, incluindo todas as
despesas, inclusive despeske de trans-
porte até o local de entrega.

3° — A Comissão aceitará a proposta
que oferecer menor preço global para
a totalidade do pedido, dentro das espe-
cificaeões, normas e condieões do ali-
nisterio da Marinha.

4° — Os proponentes deverão decla-
rar os menores prazos para inicio e fim
do fornecimento dos artigos propostos,
não sendo consideradas as propostas
cujo prazo final de entrega, ultrapasse
o dia 20 de dezembro do corrente ano.

5° — O material constante do pre-
sents edital, deverá ser entregue no De-
pósito Navaaldo Rio de Janeiro.

8° — A C. C. C. se reserva o direito
de cancelar sumariamente qualquer pro-
posta em que o proponente não assuma
o compromisso formal sobre a entrega
dos artigo_ oferecidos, rigorosamente de

acôrdo cOirr as especificações e condi-
ções impostas -pela repartição raquisia
tante e acima mencionadas.	 •

7° — Os proponentes deverão descre-
ver o acondicionamento empregado para
o fornecimento do material acima, e. de-
clarar que o mesmo é identico ao ado-
tado pela repartição requisitante, res-
pond_endo os proponentes integralmente
pelos piaajuizos decorrentes do não cum-
primento desta condição.

80 — Os proponentes deverão forne-
cer especificações completas dos artigos
que se propõem fornecer, tais como:
marca, natureza, composição, procedeu-
cia -e qualidade, ficando responsaveis
pelo exato cumprimento dessas eapeoi-
ficações.

90 — A Confissão levará em. conta no
julgamento das propostas apresentadas,
a declaração por parte dos proponentes
de já terem efetuado outros forneci-
mentos identicos ao que faz menção a
série supra, com resultados integral-
mente satisfatorios.

10° — Perderá a idoneidade e caução,
o proponente a quem fôr adjudicado o
pedido,qua não fizer entrega do material
acima dentro dos presos estipulados em
contrato.

11° — Os proponentes de produtos
nacionais, deverão assumir inteira res-
ponsabilidade pela qualidade e eficien-
eia dos artigos propostos. --

12° — Os proponentes que provarem
ser fabricantes do material oferecido,
terão preferencia em igul4ade de condi-
ções. -

130 — Ficarão os proponentes res-
ponsaveis permanentemente, pela qua-
lidade do produto proposto, até o final
da entrega. •

14° — Os preços unitarios versarão
someete sobre as+Quantidades liquidas.

15° — A C. O.. C.. se reserva o direito
de requisitar do proponente a quem
houver sido adjudicado o pedido, anali-
se do material oferecido, de una labora-
torto de idoneidade comprovada, e bem
assim, amostras dos artigos propostos.

160 — Estão sujeitas á invalidação
sumária, as propostaacujo compromisso
para aceitação verse sobre prazo infe-
rior a 15 dias, e as que consignarem
simplesmente, uma redução sobre o pre-
ço mais baixo.

170 — O fornecedor ou fornecedores
aos quais fôr adjudicado o fornecimento
dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de 10 % (dez por cento) sobre
o valor da encomenda, consistente em
dinheiro ou em titulos federais ao Ima-
tador.

18° — Si o fornecedor ou fornecedores
aos quais fôr adjudicado o fornecimento
constante do presente edital, não assi-
narem o contrato dentro do prazo de-
terminado pela Comissão e de acôrdo
com as clausulas contidas no mesmo
edital, perderão a idoneidade para efe-
tuar novos fornecimentos do mesmo
genero ao Governo Federal, por inter-
medio da C. C. C.

19° — As garantias exigidas para as-
sinatura do contrato de fornecimento
dos artigos acima, objeto do presente
edital, deverão vigorar plena e integral-
mente até á entrega e aceitação da O-

tima partida, dentro do prazo mareado
e completando o montante total do for-
necimento.

200 — Si o material constante desta
série não fôr entregue dentro dos ,praa
zos combinados, ou si•fôr • rejeitado Ora
nãe satisfazer ás especificações e condi-
ções acima estipuladas, ou ainda por.
estar em desacôrdo com os artigos pro-
postos, a C. C. G. terá o direito de ad-
ourir na praça ou onde encontrar e pelos
preços que conseguir o material necessa-
rio a suprir a falta do fornecimento,
sendo o pagamento respectivo por conta
de fornecedor.

21 0 — Constituem elementos de jul-
gamento das propostas os prazos esti-
pulados para entrega e bem assim a exa
tensão e natureza -das garantias oferea;
cicias pelos proponentes, quem em rela.,
ção á qualidade do produto a ser forno-
&dó, quer quanto ao exato cumprimento'
das clausulas do' presente edital, pelas,
quais deverão os proponentes se obrigai.
irrestritamente.

22° — A C. C. C. se reserva o da.
reit° de pedir novos dados e estabele-
cer novas estipulações ern face das paoa
postas apresentadas, bem como o ide
anular ou reduzir a presente concurrena
eia no toto ou em parte, a seu exclusive
criterio.

230 — Não serão levadas em conta, ':as
propostas em que os proponentesarrád_
declarem expressamente, submeter-se
rigorosamente ás especificações e nor-
mas do Ministerio da -Marinha, em rela-
ção ao material acima, e á todas asceta,.
dições da presente coleta de preços.

Irar+

A Comissão avise aos Srs. proponen-
tes que o presente edital será publica-
do 'uma só vez, o afixado no quadro da
C. C. C., á rua Visconde de Inhatimg,
n. 84, loja.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 3 de novembro de
1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta-
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma
ri. 84, •loja, e serão abertas ás 14 horas
e 16 'minutos, na presença dos interesa
saaloa que deverão para isso apresentar,
documentos de habilitação.

NOTA

As ofertas de Preços a serem envaadaa
pelos Srs. comerciantes. á Comisski
Central de Compras do Governo Fel..
deral deverão obedecer aos seguintes
requisitos:

— Os preços e condições deveaãot
ser escriturados em duas vias.

2°- — Cada uma das 'vias deverá seat
assinada pelo representante da firnIO
ofertante.

30 — Os envelopes das ofertas deve-
rão ser fechados, lacrados e entregues"-
contra recibo á Cbmissão, á rua Viscon-
de de Inhaúma n. 84, loja, nos dias e
horas que serão determinados para cada
caso.

4° — Os interessados deverão ter ima
presso no envelope o nome e o endea
reço da firma, bem como o número da
série a que se referirem os artigos °fera'
todos. — Pela Comissão Central de Cama
pras, Carlos Mario Faveret, diretor.



Proponente preferido para o forneci-
mento dos artigos ns. 1 e 2 da pre-
sente 'relação.
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' MINISTERIO DA GUERRA

Diretoria de Intendendo da Guerra

COMISSÃO DE COMPRAS

Sabado 22

Relação das firmas comerei* que apresentaram propostas para fornecimento, resultante do 10° pedido de preços, do corrente ano
da Comissão, com indicação dos preços de unidade dos artigos que ofereceram e declaração das ofertas que foram preferidas
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Nomes das firmas comerciais proponentes

Preços de unidade apurados em 14
de outubro de 1932 ...

(Propostas preferidas em 20 rho
Outubro de 1932)
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Albino Castro & Comp 	 — — 3$995

•
2

Azevedo Alves, Rodrigues & Comp.', Ltda. —
•

4$338 Proponente .preferido	 para o forneci-
mento do artigo n	 3 da presente
relação.

3- 1 Cotonificio Rodolfo Crespi. 	 . 5$320 5050 3$450
'

I
4 . Companhia America Fabril 	 , 	 , 5$550 5$950 3$475

5
,

Ferreira Passarello & Comp., Ltda 	I —
.

3$420
•	 •

I

6 Fornecedora Brasil Limitada 	
•

1 --	 —	 3$600 i	 •

J. R. Pires & Comp 	1. 4040
5$740

5$440
6$640 —

8 

I

José Silva & Comp., Lida 	

I

9	 Lemos & Monteiro 	
	

5$510
	

5$840

Capital Federal, 20 de Outubro de 1932.— Capitão Rubens Again°, secretario da comissão.

• Relação das firmas comerciais a que foi dirigido o
pedido de preços do corrente ano:

' Numero de &dein --- Nome das 'firmas comerciais

1. Albino Castro & Comp.
2. Alves Guimarães & Comp.
3.. Ayres sl'Andradem

1no	4. Adelino Soeiro.
- 5. Azevedo Alves, Rodrigues & Comp.
6. Brasital S. A.
7. Breissen & Comp.
8. Coelho, Oliveira & Comp.
9. Cotonificio Rodolfo Crespi.

10,1 Companhia do Calçados 134,,

Ltda.



,
Brim mescla verde-oliva claro (metro)

Brim mescla verde-oliva escuro (metro)

Brim cáqui (metro) 	

•

Especie e respectivas unidades )

• Preços de unidade

Em
algarismos Por extenso
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11. Companhia Calçado Bordallo S. A.
12. Companhia America Fabril.
13. Ferreira Passarello & Comp. Ltda.
14. Fornecedora Brasil Limitada.
15. Ferreira Souto S. A.
16. Fontes Garcia & Comp.
17. J. Il. Pires & Comp.
18. José Silva & Comp. Ltda.
19. Luiz Mendonça g& Comp. Ltda.,
20. Lemos & Monteiro.
21. RochaLima & Comp.
22. S. A. Marvin.
23. Souza Baptista & Comp. Ltu....
24. The Gourouck Ropework Export Co. Ltda.
25. Trindade & Nelson.
26. Pignatari & Matarazzo.
27. G. Pereira, Cardoso & Comp
28. S. A. Cortume Carioca.
29. Marques Couto & Comp.

Capital Federal, 6 de outubro de 1932. — Rubens Aquino,
capitão, secretário da comissão.

mamona DE INTENDENCIA DA GUERRA — COMISSÃO DE COMPRAS

Circular n. 274

Assunto: 100 pedido de preços do corrente ano;
Referencia: Oficio n. 229, de 30-VIII-932, de C. C./D.

Anexo: Uma proposta em dupla via, em branco.
Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1932.
Do presidente da Comissão de Compras da Diretoria de

Intendencia da Guerra, á firma comercial:
Senhores:
I — De ordem do Sr. diretor desta repartição, solicito-

vos preços para o fornecimento de:
a) 199.080 metros de brim mescla verde-oliva claro para

entrega dentro do praz0 de 60 dias;

b) 10.920 metros de brim mescla verde-oliva eseuro.para
entrega dentro do prazo de 60 dias:

c) 100.000 metros de brim » cague para entrega dentro
do prazo de 45 dias.

II — O brim mescla verde-oliva de ambas as tonalidades,
dever. fornecido, de acôrdo com as exigencias do caderno
de encargos, aprovado pelo aviso n. 402, de 21-7-32, do se-
nhor ministro da Guerra, e o brim caque conforme o que foi
'aprovado pelo aviso n. 154, de 13-2-930, da mesma auto-
ridade.

III — As aquisições dos artigos acima citados serão feitas
de acórdo com as condições estipuladas no edital, publicado ás
paginas ns. 1.232 a 1.234, do Diario Oficial. de 20-1-932, a
que ficam sujeitas as partes interessadas, sendo por isso, con-
tados os prazos acima aludidos a partir do momento a que
se refere os prazos acima aludidos a partir do momento a que
se refere _a disposição final do X clausula do mencionado
edital.

IV — Os candidatos a tais fornecimentos deverão orga-
nizar as suas propostas, de conformidade com a IV clausula
do aludido edital e entregá-las no protocolo desta Comissão
até ás 15 horas, do dia 14 proximo, vindouro (sexta-feira) .

V — A's 15 1/2 horas desse mesmo dia 14, serão abertas
pela Comissão, em sua sala de sessões, as sobre-cartas con-
tendo aS propostas de todos os concurrentes, sendo feita à sua
apuração, de conformidade com as VI e VII clausulas do refe-
rido edital.

VI — As despesas com a aquisição do material acima in-
dicado carrerão por conta do competente crédito orçamenta-
do, cujo saldo de 4.407:013$000, foi submetido ao regimen
de massas, nos termos do avio n. 287, de 31-V-932, posterior-
mente ratificado para 4.407:032$270, pelo aviso n. 331, de
23-1,TI-932, e acrescido de 748:000$000, pelo aviso n. 391, de
18-VII-932, tudo do Ministerio da Guerra.

Saude e fraternidade. — Julio Capitulino da Silva Pita,
tenente-coronel, presidente da Comissão.

PROPOSTA
D. I, G. C. C.

10° pedido de preços de 1932.

A firma comercial 	 ,, 	  estabelecida a 	  por intermedio

de seu bastante procurador 	  compromete-se a entregar na Sala de Entradas da Diretoria de
Intendencia da Guerra, as quantidades totais maximas dos artigos infra especificados, ,vendendo-os pelos preços de unidade que

adiante declara em algarismos e por extenso, sujeitando-se a todas as exigencias indicadas na Circular n. 274, de 6-10-932 da

Comissão de Compras da mesma diretoria.

	

Nestas linhas mencionar a existencia de proposta( 	
anexa, si houver	 ( 	,

NOTA: Selar a la. " via com 1$000 de estampilha
federal. Juntar a procuração, si indispensavel. Reco-	 Capital federal, 	
nhecer as assinautras. Escrever a maquina.

Via

Assinatura do procurador
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Mapa de preços oferecidos em concorrencla realizada em 20 do corrente, para fornecimento dos artigos abaixo discriminados,
de acôrdo com o decreto n. 15.549, de 30 de dezembro de 1930
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50 parafusos de aço c/porca, cab. fend.
de 5 x 55m/m, c/20 de roscado
passo da tosca, 100x % 	 ..

50 parafusos de aço c/porca, cab. fertd.
de 6x22m/m, todo roscado passo
de rosca, 100% 	 . 	

50 parafusos de aço c/porca, cab. fend.
de 5x45m/m, c/10m/m de roscado
passo de rosca, 100% 	

50 parafusos de aço c/porca, cab. fend.
de 4x22m/m, c/10m/m de roscado
passo de rosca, 75% 	

	

50 parafusos de aço c/porca, cab. tend 	
de 4x22m/m todo roscado passo
de rosca, 75% 	

100 parafusos de aço c/ porca, cab. fend.
de 3x20m/m, todo roscado, passo
de rosca, 75% 	

	

50 parafusos de aço c/porca, cab. fend 	
de 7X70m/m c/20m/m de roscado,
passo de tosca, 100 ou 150% 	

	

50 parafusos de aço c/porca, cab. fend 	
de 8x40m/m c/15m/m de roscado,
passo de rosca, 100 ou 150% 	

	

50 parafusos de aço c/porCa, cab.exag 	
,de 5x70m/m c/10m/m de roscado,

passo da rosca, 100% 	

	

50 parafusos de aço c/potca, cab.exag 	
de 5x36m/m c/12m/m de roscado,
passo de rosca, 100% 	

50 parafusos de aço c/ porca, cab.exag.
de 4x45m/m c/12n/m de roscado,
passo da rosca, 75% 	

50 parafusos de aço c/porca, eab.exag:
de 4x50m/ni c/12m/m de roscado,
passo de rosca, 75% 	

	

50 parafusos de aço c/porca, cab.exag 	
de 5x32m/m c/13m/m de roscado;
passo de rosca, 100% 	

	

50 parafusos de aço c/porca, cab.exag 	
de 3/30m/m c/10m/m de roscado,
passo de rosca, 75% 	

	

50 parafusos de aço c/porca, cab.exag 	
de 3x24m/m c/10m/m de roscado,
passo da rosca, 75% 	

	

50 paratusos de aço c/porca, cab.exag 	
de 3x50m/m c/10m/m de roscado,
passo de rosca, 75% 	

	

50 parafusos de aço c/porca, cab.exag 	
de 4x30m/m c/12m/m de roscado,
passo da rosca, 75% 	

	

50 parafusos de aço c/porca, cab.exag 	
de 6x27m/nt c/10m/m de roscado,
passo da rosca, 106% 	

	

50 parafusos de aço c/porca, cab.exag 	
de 3x30m/m c/15m/m de roscado,
passo da rosca, 100% 	

	

50 parafusos de aço c/porca, cab.exag 	
de 6x11m/m c/10m/m de roscado,
passo da rosca, 100% 	

100 arruelas obturadoras de aço de 5x
X 13m/m cllm/m de espessura,
por 	

100 arruelas obturadoras ds aço de 6X
x 15m/m c/lin/m de espessura,
por 	

100 arruelas obturadoras de aço de 7x
x 16m/in c/lrn/tu de espessura,
por 	  

84400 2025800 1575500 150$000

855600 1875200 15/5200 ,140$000

79$600 1555000 1265000 1305000

785300 1405400 1138400 1255000

78$300 1405400 1138400 1255000

765400 1175000 1135400 1255000

725000 585500 47$800 575000 708000

845060 1095200 84200 845000 95;030

695400 895000 718800 57$000 56$000

48$400 54000 428000 528000 605000

485400 315200 255200 355000 405000

58$600 375700 29$400 385000 405005

565400 525000 44000 488000 608000

425600 205800 nnn••n•• 165400 ,	 208000 28$000

425600 205800 16$400 208000 285000

4185400 365400 295400 355000 455000

465600 575200 425000 365000 655000

625300 525000 44000 505000 hos000

42$000 505000

WW.n 425000 40$000

55000 W.O.& ••• OD. •n••

5$000 f•NIMID

••••

1_

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13'

14

15

16

17

18

19

20

21

/22

23
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24 100 arruelas obturadoras de aço de 8X
x 16m/ni c/lm/m de espessura,
por 	 55000 Weim 4n1/ 1 	 ••••

25

26

100 arruelas obturadoras de aço de 5x
x 10m/m c/lm/m de espessura,
por 	

100 arruelas obturadoras de aço de 8x
x 10m/m c/lm/in de espessura,
por 	 MINO

41.••• 1	 n18,

27 100 arruelas obturadoras de aço de 10x
x 19m/m c/lm/m 	 de espessura,
por 	   55600 Gleee. 411••••

28

29

100 arruelas escariadas de latão de 4X
x 9m/m c1/2m/m de espessura,
por 	

4 tornos de bancada p/mecanico de 5"
com base giratoria, um 	

1008000

2585000 2205000 195$000 2005000

111n••

1655000

NElemo	 vau	 ".

23550001	 1795000

30

31

32
33

34

1 maquina de furar á mão até 12m/m,
por 	

1 maquina de furar á mão até 6m/m,
por 	

1 lamparina (Primus» p/2 litros, por..
6 canivetes de 5" de lamina, c/cabo de

chifre, um 	
martelo de unha. c/1.000 grs. por 	

425000

155800
1565000

285400
13$800

755000

255000
1755000

15$000
188000

1055000

44000
1105000

385000
225000

4805000

1875000
1585000

185000 1,1n••

445000

355000
1705000

46$000	 555000

21	 10000
1665000	 955000

20$•,00
165000

35

36
37
33
39

1 torquès p/fio de aço c/18 cms. de
comprimento por 	
brocas de 1/2,	 1,	 11/2, 2, 21/2,
3, 3 112, 4, 41/2, 5, 51/2 e 6m/m,
por 	

10 'alões de Flit, um 	
5 bombas, uma 	

40 latas de alcool de 0,40 c/17	 litros
cada uma, uma 	

165400

65800
275000
4$200

345200

125000
315000

45300

31$000

215000

85800

345000

525000
8$000

185000
45200

295700

205000

8$6C0	 7$000
245600	 335000

45300	 55500

355600	 345000

Observações — (Grifo), preço preferido.
Quartel no Campo dos Afonos., 2.3 de setembro de 1932.— Manoel de Almeida Shick, capitão intendente aimo.vafife-pagador.
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N. 183 — Mapa dos preços oferecidos em concurrencia realizada em 11 do corrente para fornecimento dos artigos abaixo
discriminados de acôrdo com o decreto n. 15.549, de 30 de dezembro de 1930. 

	açâo era canella, laqueada de branco, com vidro e duas pra 	
telerras na parte superior e na inferior 4 armarios com portas
almofadadas 8 gavetas, uma prateleira e dimensões de 5,60
X 2,20 x 0:40 no corpo superior e 0,50 no inferior, por 	 3:&90.93130

	
3:500X00
	

3:65.09000
	

2:9M000

Observações: (Grifo) preço preferidch,
.Quartel no Campo dos Afonsos, 12 de outubro de 1932. —Aferroai de Almeida Slot*, cap. hi5. almx. pag.
N. 184 — Mapa dos preços oferecidos em concurrencia realizada em 11 do corrente pare foroecimento dos artigos abaixo

discriminados de acôrdo com o decreto ar. 15.549 de 30 de dezembro de 1930.
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á 1 cafua de descarga comple-
ta, por 	 279000 269000 23000 42'0O 309003 279000 249000 3895130 289000 249500 25$8 0

2 1 latrina . de louça branca com
- '	 tampa de madeira, por 	 729030 849000 769000 — 959000 789000 75,5000 989500 949800 64W00 67$ 00

3 40 .1netroo de cano de chumbo
de 1/2 para agua, metro 	 29300 29890 29148 2300 1350 29500 29040 29260 29800 2 ',4C0 29320

4 ' 1 registro de pressão de 1/2
para chumbo, por 	 495133 39000 39000 39000 39500 49500 3003 49800 4 •,,200 4900 39300

5 1 torneira para Jardim de 3/4
•	 completa, por 	 89503 99500 89400 89000. 99000 89000 89500 109500 109800 79000 9	 'OJ

680 manilhas de barro de 3",
uma 	 19300 19480 — — 29400 19550 19300 19480 19760 19900 1-490

7 1 quartola de oleo de linhaça
,
8

Blurident spence, por 	
11 barrica de alvaiade de ROO

6459000 6669800 6429000 7009000 615000 6319000 6489000 6639000 6849000 6219000 —

quilos Wille Montgne, por 2599000 2639000 256400 2709000 2509000 2599000 2599000 2879500 2849000 2549000 2859 00
9 1 barrica de-Sarcão de 50 qui-

los, por 	 2009000 140000 1699000 1759000 175	 00 1609000 1679900 1849000 1909000 165 009 180000
RO 1 lata de agua raz de 18 litros

(lata) Prattes, por .... 	 1119500 -- - 959000 ,--. 979000 incaico 9W000 124x00 969880 1089080 999008
111 50 quilos de secante daatelo,

quilo 	 19500 1230 19300 19700 19600 19059 190133 19950 19900 113450 1800112 10 pincele redondos n. 28, Ele-
gante, um 	 495119 49500 •— 2000 39500 39000 39500 39900 49400 3(. 100 298011

13 10 ¡rumeis chatos n. 28, Ele-
gante, um—. .... 	 690130 49500 — 29500 39500 39000 39500 39900 49400 39020 29000

servaç es: ((fruo) preço pre err o. curam Ge tomar em conoldeançao o artigo n. 7 da proposta da firma A. Barros & Comp., dPor estar em desacôrdo com o pedido de paeços.
Quartel no Campo dos Afonsos, 11 de outubro de 1932. —.Manoel de Almeida Stade, cap.. int. almx. pag.
14. 185 — Mapa dos preços oferecidos em concurrencia realisada em 11 do corrente de acôrdo com o decreto a. 15.549 de

39, de dezembro de 1930, para fornecimento dos artigos abaixo discriminados.
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11	 2 chapas de ferro de 1,50x1,00x2 mim, uma.. 579000 — - 118C000 — 569100 779000 55000 — 59900i220 cantoneiras de ferro com abade 1 1/2 rm. ,uma — — — 169500 -- 234000 59400 — 6393X3	 1 registro de passagem de 3 1/2 de latão, por... 2639000 238700 — — 4509000 — — —
4 10 fechaduras de caixão senco cinco á direita e

cinco esquerda, uma 	 29100 1000 — 39000 29200 29700 19950 19900 5930C5 12 fechos de ferro de 4", um 	 - $900 $600 — $850 19400 $800 19100 $500 3970C6	 4 fechaduras para armario, uma ....... 	 29000 4000 — •3i,500 29300 39000 49200 29500 297	 2 espelhos para lavatorio ovaes, um 	 — 539000 — 34000 599000 55 .9000 789000 499500 49990(8	 2 portas toalhas de vidro, um 	 —' 459000 — 249000 289400 — 659000 189000 2: s's-g
9	 11 banheira de ferro esmaltado com 5 1/2 pés, por 	 3179000 2909000 2839000 2959000 3059000 2909000 3259000 30119000 27990010	 X prateleira para lavatorio, por 	 — 259000 — 17$500 329000 — 489000 359000 21990.:

Observações: (Grifo) preço preferido. Deixam de tomar em consideração, o artigo n. 1 na proposta da firma Guide &
por estar em desacôrdo com o pedido de preços.

Quartel no Campo dos Afonos, 11 de outubro de 1932.— Megnoel de Almeida Stock, cap. Int. almox. pag.
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N. 186 — Mapa dos preços oferecidos em concurrencia realizada em 6 do cqrrente para foruecitnento dos aftigent abala° dScrimittadot
de acOrdo com o decreto n. 15.549 de 30 de dezembro de 1930
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1 — 3 densimetros para solução de acido sulfurico, um 	 • 22$000 24000 241900 . x 12400
2 — 2 voltimetros de duas sensibilidades para 6 Volts e 120 Volts, um 	 — — x 72$000 —
3 — 1 duzia de escovas para dinamo com as seguintes dimensões, espes-

wra 16 mim, largura 18 mim, por... . 	 — — 1681000 x 561000
4 —2 funis de vidro com fundo de 1/4, um 	 — 181000 — x 3$200
5 — 2 funis de vidro com fundo de 1/2, um. 	 . 	 — 18$000 — x 95200
6 — 2 vasos de vidro de 1 dm3 para depositar acido sulfurico, um 	 — — —
7 — 2 pipetas simples de 30 cm3, uma 	 — — x 75000
8 — 5 quilos de betume para serviço de acumuladores, quilo 	 x 65000 8000 7$000 61400
9 — 5 quilos de Minio para serviço de placas de acumuladores, quilo 	 — — 12000 x 95000

10 — 5 quilos de distargirio, quilo 	 . 	
•

— — — x 12$000
. ,.

Observações: Preço preterido X.
Quartel no Campo dos Afonsos, 6 de outubro de 1932.—Manoel de Almeida &mit, capitão intendente-aimoxartle pagador.

N 187 — Mapa dos preços oferecidos em concorrei:eia realizada ene 6 do corrente para os artigos abaixo discriminados, de acérdo
com o decreto a. 15.549 de 39 de dezembro de 1930

Discriminação do material
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1 — 2 garrafões de acido sulfurico de 50 Ritos cada um, um 	 i,	 — — ,,,3
2 — 2 garrafões de agua destilada de 50 [tiros cada um, um 	 ..x	 espoo —	 —
3 — 1 pedra de esmeril com as seguintes dimensões, dianteiros iseenek

13 m/m, externo 100 intui, espesstps. 20 mim, por..............	 90800 250K0'x	 17$808 —

A----	 .	 —ét,	 -	 ,.-_____ 1 ,

i

Observações: Deixam de tomar em consideraçáo o arttgo Ida Imposta da firma Mi %reta & elemp. e es-aregoe-ne. 1 e 2 da
.proposta da firma David Laad (1 Comp., poz.estar em déSaio com-Apeado de,preças.

Quartel no Campo dos Mossas, 7- detubro dittla:L-WaneeFde Allneidratm*, ~tão intemiettre .aatostasite
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Asilo de Inválidos da Patria

• Chama-se a atenção dos interessados,
para o edital da Comissão de Rancho,
publicado no "Diario Oficial" de 17 do
Corrente , á pagina 19.208.

MINISTERIO DA MARINHA

.Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro

CONCURSO DE DESENHISTAS

De ordem do Sr. capitão de mar e
guerra, engenheiro naval, diretor geral
interino do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro, acha-se aberta na Secreta-
ria dêste Arsenal, pelo espaço de trinta
'(30) dias, a partir da presente data, a
inscrição do concurso para preenchi-
mento de uma 'vaga de desenhista de 2'
classe, da especialidade de maquinas.

O concurso constará de duas provas:
escrita e gráfica.

Prova escrita:

Português
Francês e inglês. , Tradução de trecho

de francês e inglês, de' assunto técnico
de maquinas, com o auxilio de diciona-
rio.

Áritmetica,
Metrologia.
Geometria geral.
Nomenclatura de máquinas e calda-

ças.

Prova grafica:

Noções de descriptiva.,
•y!,,perpectiya.

Sombras.
Eeras de distribuição.
Diagramas indicadores de potencia.
Rascunho e desenho cotado para a

ions truão de uma peça componente de
uma máquina, em escala natural ou re-
duzida, com as côres convencionais apli-
cadas.

Os candidatos, além das exigencias ami-
ma, deverão sat.isfazer mais as seguin-
tes:

a) Ser brasileiro;

b) Ser maior de 21 anos e menor de
35 anos;

e) Ser vacinado contra a variola;

d) Apresentar caderneta de reservista;
na falta dêste certificado de alistamento
militar;

e) Folha corrida na policia;

f) Ser julgado apto na inspeção de
saúde a que será submetido perante a
junta médica dêste Arsenal.

Constitúe elementos para melhorar a
classificação apresentarem os candidatos
o maior número de documentos que pos-
suam em abono de serviços técnicos
prestados.

O presente concurso será válido. por
agi. ano, ,,.

Quaisquer outros esclarecimentos se-
rão prestados pelo secretarie do Arse-
nal, nos dias uteis das 11 ás 16 toras.

Secretaria da Diretoria Geral do Ar-
senal de Marinha do Rio de Janeiro, em
1 de Outubro de 1932. — Manoel Pessôa
de Mello, secretário.

Diretoria de Fazenda

Ficha n. 08.630132 — APICMMA
De ordem do senhor contra-almirante
Henrique ,Aristides Guithern, 1(.(iretor

geral de Fazenda, são por este convi-
dados os . senhores:, Antonio Ayres Pin-
to, Antonio Eufrasio Alves, Antonio
José Barbosa, .Antonio José da Rocha,
Antonio José Vieira, Antonio Mitehado
Avila, Antonio Maria da Conceição, Al-
berto dos Reis Barreto de Pinto, Alfre-
do José de Faria, Afonso Jacint.bo. de
Sanipaio, Frederico Augusto, Irineu
Pinto de Souza Cajueiro, lsidorio Teo-
tonio da Costa Gomes, João Crescencio
Vidal, João Eduardo da Silva, João
Thomaz de Assumpção, João Tavares
de Sampaio,, João de Sá, Joaquim Cae-
tano Bouças, Joaquim Martins da cruz
Barreto, José Carlos Soares do Carmo,
José Francisco de Freitas, José Macha-
do da Silva, Leandro Ribeiro de Mello,
Manoel Anoradi dos Santos, Manoel
Ferreira, Manoel Joaquim Cabral, Ma-
noel Marques de Paiva, Manoel Martins
Gomes e Manoel Pereira Anota, a com-
parecerem nesta diretoria D. F. 5; 'no
prazo de trinta (30) dias, a contar da
data da primeira publiéação deste,
afim de receberem as cadernetas., de
peçulios, das extintas companhias de
aprendizes-artifices, e artilices-milita-
res, do Arsenal de Marinha do Rio de
Janeiro.

Diretoria de Fazenda (D. F. 5), 19
de outubro de 1932. — Eulino Rosario
Cardoso, capitão de fragata, chefe da
divisão.

Diretoria de Fazenda

D. F. 5

CONCURSO PARA PREENCHIMENTO DAS VA...
GAS DE SEGUNDOS TENENTES tHONORA-.
RIOS, DO QUADRO DE CONTADORES NAVAIS

Ficha n. 18.324/32 — JF/CMMA --
De ordem do Sr. contra almirante. Hen-
rique Aristides Guilhem, diretor geral
de Fazenda, faço público que, de acôrdo
com a autorização do Exmo. Sr. minis-
tro da Marinha, dada em despacho exa-
rado no oficio n. 171/DF 51932, desta
diretoria e art. 30 do regulamento que
baixou com o decreto n. 21.070, de 22
de fevereiro do ano fluente •(portaria
n. 177/DF 5, desta diretoria), estará'
aberta nesta diretoria — Quinta Divi-
são — durante 30 dias, a contar da data
da publicação 'deste edital, a inscrição
para o concurso de admissão de novos
contadores navais, para preenchimento
das futuras vagas de -segundos tenentes,
honorarios, que ocorrerem no mesmo
quadro.

Cada candidato deverá apresentar os
seguintes documentos devidamente lega-
lizados:

a) petição assinada por si ou procura-
dor, devendo neste ultimo caso juntar
p dop:umente copprobatorio;

	 erWela

b) certidão de nascimento ou outro
qualquer documentei legal, pelo qual
prove ser brasileiro, ter completado 18
anos e não ter atingido aos 26 anos;

c) documento legal pelo qual prove o
seu bom comportamento;

d) caderneta de reservista do Exercito
ou da Armada.

As instruções para o concurso serão
publicadas no boletim do Ministerio da
Marinha e os senhores candidatos pode-
rão obter uma cópia, bem como outros
esclarecimentos, na Diretoria de Fazenda
da Marinha, 5" Divisão, todos os dias das
11,30 ás 16 horas.

Diretoria Geral de Fazenda (D. F. 5),
em 19 de outubro de 1932. — Eulino Ro-
sario Cardoso, capitão de fragata, chefe
da D. F. 5.

Diretoria do Ensino Naval

Pelo presente edital fica intimado a
apresentar-se a esta diretoria o profes-
sor do ensino elementar da Armada Otto
Surerus.

Diretoria do Ensino Naval, 19 de ou-
tubro de 1932. — Mario de Oliveira
Sampaio, capitão de mar e guerra, vice-
diretor, interino.

MINISTERIO DA VIÀÇAO E OBRAS
PUBLICAS

Diretoria Geral de Expediente

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE g ETZ VA-
GAS DE TERCEIROS ICIAIS

De ordem do Sr. presidente, faço pú-
blico que foram deferidos os requeri-
mentos em que Alfredo Damasio Filho,
Beatriz Augusta de Moraes, lisa Stu-
ckenbruck, Elza Santos Guimarães, Nes-
tor de Oliveira Filho, Waldemar Mara-
cajá Ramalho, Carlos Balthazar da Sil-
yeira, Torquata Alves Pessôa, Consuelo
Sampaio Pereira de Mello, Fenelon No-
nato da Silva, Francisco Couto e Edgard
Bastos de Araujo 'pediram inscripção no
concurso para provimento de sete va-
gas de terceiros oficiais existentes nesta
Secretaria de Estado.

Diretoria Geral de Expediente, em 21
.de outubro • de 1930. — O secretário,
Francisco Mendes.

Departamento Nacional de Portos
_ e Navegação

FISCALISAÇÃO DO PORTO DO RIO
DE JANEIRO

SUSPENSÃO DA CONCORRENCIA ADMINIS-
TRATIVA PARA LIMI;ESA GERAL E CONn
CERTOS DE MAQUINAS DE ESCREVER

Faço público, para os devidos fins,
que fica suspensa a concorrencia ad-
ministrativa para limpesa geral e con-
certo de maquinas de escrever, convo-
cada por edital publicado no Diario
Oficial de 7 de outubro corrente..
. Fiscalização do Porto do Rio de Ja-
neiro, em 22 de outubro de 1932. —
José de Aguiar, Toledo Lisbd.a, enge-
nheiro-chefe

•
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co
	 Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

, •	 AVISO	 • •

PEDIDO DE PREÇOS N. 38, PARA O FOTINE-
CIMENTO DE DWIMENTES, TIJOLOS, TE-
LHAS I3 PEÇAS DE PERUA PARA ÁS OBRAS
DA VARIANTE DE APAÇATUBA A JUPIÁ.

co
...,
'CO
o
coO.
E
o

C.)	 De ordem do Sr. diretor, faço público,
t.....:.	 que ás 13 horas, do dia 29 de outubro
-'2	 de 1932, no Alipoxarifado da Estrada,

em Baurú, serao recebidas propostasE	 para o fornecimento de dormentes, 11-o.-	 jolos, telhas e peças de peróba para as
obras da variante de Araçatuba a Jupiá,..

ei	 conforme edital publicado á fls. 19 . 144,
U do Diario Oficial n. 242, de 15 do cor-

rente mês, observada a seguinte retifi-
cação:

14 — Onde se diz: 600.000 dormentesE...,t.	 de 1° classe — leia-se: 60.000 dormentes
de 1° classe.

Baurtl, 18 de outubro de 1932.
Josino de Almeida Saltes, secretário.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasilo.o.4.	 AVISO
CO

o PEDIDO DE PREÇOS N. 47, PARA O FORNE-
CIMENTO DE LENHA Á ESTRADA

4 d
..
.

	

 -	 De ordem do Sr. diretor, faço público,• ou)	 que ás 12 horas do dia 29 de outubro
o	 de 1932, no Almoxarifado da Estrada,ediz	 o	 em Baurú, serão recebidas propostas"...co
	

para o forencimento de lenha á Estrada,
O..• conforme edital publicado a fls. 19.143,

do DiaKo Oficial n. 242,,de 15 do cor-a)	 L.,
o ti	 rente mês.

weo -';'è	 Bauru, 18 de outubro de 1932. —..e	 Josino de Almeida Saltes, secretário.
4)	 0R:7	 2:x0	 .............

.;")
=	 k.	 Estrada de Ferro Nordeste do Brasil,
o # tio
E	 •O	 AVISO

PEDIDO DE tPRECOS N. 49, PARA O FORNE-o
"	 COMENTO DE MATERIAIS DIVERSOS PARAg	 c:1,

	

1..	 i A VARIANTE DE ARAÇATUHA A JUPIÁ.E
O O	 ..	 N4.	

O	 De ordem do Sr. diretor, faço público,s.a)
V)	

-0	 que ás 14 horas, do dia 29 de outubro
de 1932, no Almoxarifado da Estrada,133	 tràSi	 •-•	 em Baurú, serão recebidas propostas

E para o . fornecimento de materiais di-,

cà''ã . versos para a variante de Araçotuba a
;.c--	 Jupiá, conforme edital publicado a fo-

.8 0)	 201
	O 	 lhas 19.145, do Mario Oficial a. 242,-em ti,	 de 15 do corrente mêá..10	 cn

.... ..	 Baurú, 18 de outubro de 1932. —... rsi	 C)
"C3 ,r) c..)	 Josino de Almeida Saltes, secretário.CL) 1.4
O . 'e

ci) 	...em.	

1
O CVc.) u,

	

4 to)	 DIINISTERIO DA EDUCACAOo c) c->
12:4, •-'	 E SAIJDE PCBLICA -O .. -
<0 '''	 o

ts1:1	 1..) o
Diretoria dos Serviços Sanitariosce	 co ce	 .

co = otf. 4 o
o ca. -ej a. -3	 do Distrito Federal •
o E	

o''- -	 o E na C)
e.3
.)	 C) V) "4	 De ordem do senhor doutor diretor,u o o

	

0 c) i"..ce "de) 12	
faço saber que de acordo com o ortiga,..	 c.»	 0..

..	 ...._.	 -.	 .._...	 1.095, § 20 do Regulamento	 Sanitarioe.	 u.,.	 c) ,..,,	 ,.., ....	 em vigor, serão sujeitos a vistoria sa-1	 I	 L., ,.., • =
g 1 CO	

nitaria no dia 26 do corrente, os se-ai o..1
e	 oni CS3

L.	 guilites imoveis:oo.	 Rua Barão de Mesquita n.. 769, ás 14E horas.	 ,
'Rua Jequitinhonha n. 27, ás 14 ho-0

,..,	 ras e 10 minutos,
a ,
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Rua Guttemberg n. 118, cocheira,
ás 14 horas e 20 minutos.

Ru Guttenberg n. 127, cocheira,
ás 14 horas e 30 imnutos.

Rua Antunes Maciel n. 154, cocheir
eira, ás 14 horas e 40 minutos.

Poderão comparecer ás referidas vis-
torias, querendo, os proprietarios dos
mesmos seus representantes legais e
demais interessados.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de
1932. — Mario de Souza Magalhães, 2°
oficial, pelo Dr. Mario Pereira de Vas-
concellos, secretario.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
No Diario Oficial de 15 do corrente, á

pag. 19.134, acha-se publicado um edi-
tal de convite, a diversos pr.)prietaries
de predios, para que satisfaçam seus de.
ditos, dentro do prazo de quinze dias.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
No Diario Oficial de 20. do corrente,

á pagina 19.489, acha-se publicado um
edital, pelo qual são convidados diver-
sos prorprietarios. de preclios a satis-
fazerem seus debitos, dentro do prazo
de quinze dias.

Colegio Pedro II — Externato

AVISO

Previne-se aos Srs. interessados.
que esta se,cretaria receberá até ás 15
horas do proximo dia 27, propostas
para obras de adaptação das salas de
Historia Natural.

N. B. — Informações com Maria
Elisa Freitas, das 11 ás 14 horas, dia-
riamente.

As propostas deverão ser em três
vias, sendo a primeira devidamente es-
tampilhada.

Secretaria do Colegio Pedro " II —
Externato.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de
1932. — Octacilio A. Pereira secreta-
rio.

Ohservatorio Nacional

ÁTA DE ABERTURA DE PROPOSTAS REFEREN-
TES A' CONCURRENCIA PARA OBRAS IM-
PRESCINDIVEIS E DE CARATER URGENTE
DE QUE CARECEM O EDIFICIO CENTRAL DO
ORSERVATORIO NACIONAL E SUAS DEPEN-
DENCIAS.

Aos dezesete dias do mês de outubro
de mil novecentos e trinta e dois, de
acôrdo com o decreto número dezenove
mil quinhentos e quarenta e nove, de
trinta de dezembro de mil noecentos e
trinta e com a devida autorização do se-
nhor ministro da Educação e Saúde Pu-
blica, constante do oficio número dois
mil quatrocentos e onze, de dezesete de
setembro do corrente ano, da Diretoria
Geral de Contabilidade do mesmo Mi-
nisterio, na secretaria dêste Observato-
rio Nacional, ás quatorze horas, em pre-
sença do diretor doutor Sebastião Sodré
da Gama e de mim, auxiliar da secreta-
ria, Ortinio da Costa Guimarães, reali-
zou-se a concorrencia para as obras im-
pescindiveis e de caráter urgente de que
carecem o edificio central do Observa-
Itorio Nacional e suas dependencias.

Previamente convidados e á hora deter-
minada compareceram: Santos & Gon-
çalves Ltda., Silva Santos & Comp. Ltda.,
e Virgilio Guimarães & Comp., as fir-
mas participantes apresentaram os seus
documentos de idoneidade que foram jul-
gados suficientes e entregaram as suas
propostas em envolucro fechado, em
tempo declaro que somente Virgilio Gui-
marães & Comp. apresentaram os do-
cumentos em exigencia, não o fazendo
os demais por já se acharem devidamen-
te inscritos no Ministerio da Educação
e Saúde Publica em cuja Diretoria Ge-
ral de Contabilidade os considerou ido-
rieos. Aberto e lido o conteúdo de cada
uma, constante de tres vias, sendo a pi-
moina devidamente sêlada, verificou-se
que os proponentes se comprometem a
executar os referidos trabalhos pelas se-
guintes importancias: Santos Gonçalves
& Comp. Ltda., dezoito contos e nove-
centos mil reis (18:9002000); Silva
Santos & Comp. Ltda., dezesete contos
trezentos e dezoito mil e quatrocentos
réis (17:3182400), e Virgilio Guimarães
& Comp., dezoito contos noveoento3
cincoenta mil réis (18:9502000) e sendo
pois aceita, por ser a mais vantajosa a
proposta de Silva Santos & Comp. Ltda,.
na importancia de 17:3182400. Rubrica-
das as propostas pelos interessados e au-
tenticadas pelo diretor e não havendo
mais nada a tratar o diretor deu por en-
cerrada a concurrencia e determinou a
organização do respectivo processo para
os devidos fins. E, para constar laVrei
a presente áta que vai assinada por mim,
pelo diretor e pelos intedessados. —
Ortinto da Costa Guimarães. — Sebas-
tião Sodré da Gama. — P.p. Santos &
Gonçalves Ltda. — Silva Santos & Comp.
Ltda. — Virgilio Guimarães & Camp.

Quadro comparailiVo das !propostas
apresentadas na concurrencia para as
obras imprescindiveis e de caráter ur-
gente de qui carecem o edificio central
do Observatorio Nacional e suas depen-
dencias.

Concurrentes — Importancias
Santos & Gonçalves Ltda... 18:900$000
-Silva Santos & Comp. Ltda. 17:3182400
Virgilio Guimarães & Comp 18:9502000

Observação — A proposta mais van-
tajosa foi a de Silva Santos & Comp.
Ltda., na importancia de 17:3182400.

Observatorio Nacional, 20 de outubro
de 1932. — Sodré da Gama, diretor.

ilINISTERIO DA JUSTIÇA E NW,
GOCIOS INTERIORES

Polícia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VEICULOS
Pelo presente edital, ficam notifica-

dos a comparecer nesta inspetoria, den-
tro do prazo de 48 horas, para respon-
der por infrações do Regulamento do
Transito, na conformidade do art. 365,
os proprietarios e condutores dos veí-
culos abaixo discriminados:

Dia 20 de outubro de 1932
CARGA:

N. 1.050, S. A. B. E. Mestre & Bla-
tgé, artJ48 L — Motorista--

N. 1.615, Eloy Baptista & Comp., ar-
tigo '248'L — Motorista.

N. 2.150, Soe. Laticinios Nevada,
Ltd., art. 248 L — Proprietario.

Dia 19 de 'outubéo de 1932
N. 2.375, Vir3ilio de Souza, art. 102

— Motorista.
N. 2.835, Porto Moutinho & Comp.,

art. 144 — Motorista.
Dia 20 de outubro de 1932

N. 3.513, Prado Sarmento & Comp..
art. 248 L — Motorista.

Dia 19 de outubro de 1932
N. 3.867, Alberto Silveira Cardoso,

art. 88 — Motorista. .
N. 4.258, José Dias Figueiredo, ar-

tigo 81 — Motorista.
Dia 20 de outubro de 1932

N. 5.200 — Standarci 011 of Brasil,
Ltd., art. 248 L — Motorista.

Dia 19 de outubro de 1932
N. 6.013, José Angelino de Souza, ar-

tigo 248 L — Proprietario.

PAssAnzinos:

N. 358 Antonio José Gomes, artigo
248 L — o ista.

N. 679, J.	 Costa & Comp., artigo
248 L — Mo ta

N. 1.147,	 . ilerbert Moss, art. 102
— Motorista.

N. 1.909, Maximino José Pereira, ar-
tigo 248 L — Motorista.

N, 1.909, Maximino José Pereira, ar-
Ligo 159 — Motorista.

N. 2.774, Gilberte Walter Hiarn, ar-
tigo 248 L — Motorista.

N. 2.860, Christiano Bocas, art. 106
— Motorista.

N. 2.989, Laurentino da Silva, ar-
tigo 252 — Motorista.

N. 3.638,. Mary J. C. Fonseca Dodd.
art. 248 L	 Motorista.

N. 4.404, Nicoláu Schaack, art. 88
— Motorista.

N. 4.996, Rodolpho Mellinger, artigo
248 L — Motorita.

Dia 18 de outubro de 1932
N. 6.073, Pedro de Figueiredo, arti-

gos 257, combinado com o art. 389, pa-
rágrafo 4° — Motorista.

Dia 19 de outubro de 1932
' N. 6.488, Alcindo Nunes Pereira, ar-
tigo 248 L	 Motorista.

N. - 6.663, José Joaquim Tavares, ar-
tigo 248 L	 Motorista.

N. 6.884, Francisco de Araujo Ma-
chado, art. 79 — Motorista.

N. 8.047, Gabriel André, art. 248 L
--- Motorista.

N. 8.481, Antonio Simão Loureiro,
art. 248 L —'Motorista.

Dia 18 de outubro de 1932
N. 9.232, D. Silva & Comp., art. 86"

— Motorista.
N. 9.396, Stemberg & Comp., art. 86

— Motorista.
Dia 19 de outubro de 1932

NI 9.478, José de Carvalho, art. 248'L
Proprietario.

Dia 20 de outubro de 1932
N. 9.714, Manoel Francisco, art. 81
Motorista.
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"Dia-19 de outubro de- 1932- • •
N. 10.845, 'Joaquim Gonçalve, ar-

tigo 248 L	 Motorista.
N. 11.137, Alexandre R. P. C. Filho,

art. 248 L - Proprietario.
N. 11.241, Francisco de Assis, artigo

84 - Proprietario.
N. 12.043, Francesca Della Balla No-

zura, art. 84 - Proprietaria.
N. 12.260, .Antenor M. Veiga, artigo

248 L	 Proprietario.	 .
N. 13.036, Stemberg & Comp., ar-

tigoa 144 e 79 - Proprietario.
N. .13.085, Armindo de Azevedo, ar-

tigo 84 - Proprietario.-
.,	 .

Dia 20 "de outubro de 1935
N. 13.348, Fanny dalper, art. 248 L
Proprietaria.

•
Dia 18 de outubro de 1932

N. 15.013, Antonio R. Franca. Filho,
art. 248 L	 Proprietario.

Dia 19 de outubro de 1932
N. 15.613, Fiat Brasileira, S., A.,

art. 102 - Proprietaria.

Dia 18 de outubro de' 1932
N. 15.8, 83, Luiz Hernany Netto, ar-

tigo 82 - Proprietario.
Dia 19 de outubro de 1932

N. 16.561, Aurelian J. Moraes, ar-
tigo 102 - Proprie	 o.

Polícia do Distrito Federal

No Diario Oficial de 15 do corrente, á
pag. 19.133, acha-se publicado um edital
de concurrencia administrativa ou por-
manente, para fornecimento de uniformes
de serventes e contínuos do Instituto
Médico-Legal.

IVIINISTERIO DO TRABALHO, IN-
DÉSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Trabalho
Terceia Secção

De ordem do Sr. diretor desta Senão
convido D. Olinda Martins de Figuei-
redo, a .comparecer neste Departamento

• N. 16:720, Eugenio Gandolfi, art„ 84
Proprietario.

N. 16.866, Mauricio Averbach, arti-
go 248 L - Propribtario.
N. 16.890, Luiz . Gonzaga de Toledo,

art. 144	 Proprietario.
Observação - A falta do pagamento

das multas, importará na, remessa dos
autos ao Juizo Federal no prazo regu-
lamentar, de acôrdo . com o art. 364, do.
regulamento que baixou com o decreto..
n. 15.614, de 16 de agosto de 1922. -.
O inspetor, Raul Pinto Seidl. .

dentro do prazo de 10 dias -afim de satis-
fazer as ex:gencias necessarias a eluci-
dação da queixa apresentada pela mesma
senhora contra D. Luiza de Carvalho, em
9 de agosto de 1927, conforme se verifica
do processo numero 438, do mesmo ano.

Terceira Secção do Departamenta Na.
°tonal do Trabalho, 13 de outubro de
1932. - Wilson Racicer de Araujo Cos-
ta, 20 oficial.• •

Junta Comercial do Distrito Federal
.	 .
, . Certifico qnia, por deapacho da Junta
Comercial de 20 de outubro cio 1992, ar-
quivou-se' nesta repartição, sob o nú-
mero 10.533, o documento referente. ás •
Lojas Americanas S. A., a saber:

Ata da assembléa geral extraordin.a-
ria realizwla em 10 de outubro corren-
te, que aurovou a alteração dos seus es-
tatutos e elegeu a diretoria e preencheu
as vagas do Conselho Fiscal e suplen-
tes. Eu, João Hygino de Araujo, 1° ofi-
cial da secretaria desta junta, passei
a presente certidão. Rio de Janeiro, 21
de outubro de 1932. - Mario Soares
Pinto, 20 oficial, no impedimento oca-
sional do 1° oficial H. Araujo. Visto. --
J. C., em 21 de outubro de 1932. --
Isidoro Campos, diretor.

(C -- 5.329 - 21-10-932 -- 138500.)

CIEDADES MIONIMAS
/imito COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Fundado em 1912	 .

Ude:, São Paulo, rua Quinze de Novembro n. 30. Filiais: Rio
de Janeiro, rua da Alfandega n. 21. Santos, rua Quinze
de Novembro xis. 111-113. Agencias: Agudos, Amparo,
Araçatuba, Araraquara, Assis, Atibaia, Avaré, Baurú, Be-
bedouro, Biriguy, Botucatú, Bragança, Campinas, Catan-
duva, Cruzeiro, Descalvado, Espirito Santo do Pinhal,
Franca, Guaratinguetá, Igarapava, Ignacio Uchea, Itape-
tininga, ltapira, Itapolis, Itatiba. ItCyItuverava, Jaboti-
cabal, Jahil, Jundiaí, Limeira, Lins„Mogi-Mirim, Monto
Alto, .01impia, Orlandia, durinhos, Penapolis, Piracicaba,
Pira:já, Pirajuí, Presidente Prudente, 'Promissão, Ribeirão
Preto, Rio Ciará, Rio Preto, Santa Adelia, Santa Cruz do
Rio Pardo, São Bernardo, São Carlos, São Joã-o da BoaVista,
São José dos Campos, São Manoel, São Roque, São Simão,
Sorocaba, Taquaritinga, Tatuí, Taubaté e 'Tietê.

BALANCETE DE 30 DE SETEMBRO DE 1932

Letras e efeitos a rece-.
ber:

Do exterior 	
Do Interior, 	

	
39.096:2378120
2.189:4168300

Emprestimos em conta
Valores caucionados...
Valores depositados 	
Cauto da diretoria 	

• ,6

. 154.636:3298850
córrente 	

268.825:2288070
150:000;000
	 , 

423:01í;557$920

-21ffielffiCer	

Filiais e agencias 	
Correspondentes no estrangeiro 	
Correspondentes no país 	
Titulos pertencente:5 ao Banco 	
Predios de propriedade do Banco 	
Caixa: em moeda corrente e em deposito

no Banco do Brasil e outros Bancos 	
Diversas contas 	

Total •	 •	 928.663:7658890

Passivo

Capital . 	
Fundo de reserva 	  	
Juros de integralização 	

Depositos em conta cor-
rente:

Com juros 	  j73.541 :323;990
Sem juros 	 	 19.57:799$8O0
A prazo fixo ......	 	 	 28.267 :419$830 221.066 :543$620

Titulos em caução e em deposito 	  423.461 :557$920
Caução da diretoria 	 	 150:0008000
Credores por titulos em cobrança 	 	 41.285:6538420
Filiais e agencias 	 	 76.920:183E840
Correspondentes no pais e no estrangeiro 	 	 2.333:9768300
Letras a pagar 	 	 211 :0458540
Lucros e perdas 	 	 1.073:438E720
	 	 •Diversas contas	 8.161:3208530.

Total . 	  928.663:7658890

perintendente, - L. de Assumindo, gerente geral, - Cassit,
$. Wernerk, oónkdor,

ffieroial do Estado de Meto Paulo, 1. M. Whitaker, diretor-8w.
São Paulo, 30 de setembro de 1932. - Pelo Banco Co-

(0--5,430,21,40-32-1321,600)- -

Capital subscrito .
Capital realizado .
rk.keclo de reserva .

100.000:000$000
92.601:440:000
54.000:00(4000

Capital a realizar .
Letras descontadas

7.398:5603000
149.621:2563940

41.285:653$420

77.981:8814400

68.738 :6643440
257:6804190

1.088:609$460
18.772:1798400
23.645 :999$760

110.619:864$990
5,662:093$970

100.000:0008000
54.000:0008000

468000



u~ çwzi10:4:11M37 e5~as

Capital. o oe6oOded,C0o

Reservas o ...o ...
Emprestimo-obrig4.55s

Fára de circulação.

ANWiV9
0006dooó4%50,&49io60o 45.1:9	 :4;t0000

Vole:S200540. 06600000••• ....

86.0 4.000:&00&50
o..	 3.884:000006V

— Em circulação. ep e o-o0o

Coupons n. 2 (parto). OOoo
Credores diversos o- . oOoo
Dividendos
Depositos de cilindros...o.
Valores em transito.....

416 :361)0~
3:8660670

1.870:7710443
400 :'0(240 e !,
176:61.50006
78 :4950808 2.645 :7480926

-Contas de compensação. o,00,eeeeemieppleeNe 	 284:9R80956

i,6.339:4870832

Fausto Pr. Martins, diretor-gerente. — kliU'ova Marques
Mello, contador.	 -

,

3DGISP,e,33 on7(ORII2U, PErgE MARTIIRB
Rio de Janeiro

BALANÇO EM 30 na JUN110 ,1932
Ativo

ro-prieclades urbanas e
durais	 1.784:1500184

1 a quinismos e acessorios	 5.732:9848451
n ierial rodante	 :848$250

oveis e utensilios.......	 4 :5730200
	

7.533:5560085

;...aixa •	 • o0000000000000o,00-O00000oOoApwo
` t_OCkS • .0 ....... b00000,O,O0oO0AOpAoo,o0tOpo

Valores em transite off000000o0o.c5.0oOdoMiloo

..)iversas contas . ...m000000000m.o..~0,0
Titules • • 090oO00000d00000000poo.o,c,00irto,o•

;Yiliais .
-.Devedores diversos 
Contas de compensação .eoptoe......,Ageecof=depp

W.339:1870032

60:9740370
876:0500713
161:8530992

3:0178000
2.252:0340000
4.612:229085i
2.554:5530455

284:9480366

AMERXMAS â.
A DA 34 ASSEMBLÉA EXTRAORDINAELA
rtnr11414aDA EM Di2Ã at; OT.Yru~ uri i32
Aos dez dias do mês de outubro de mil

novecentos e trinta e dois, presentes á
séde social, á praça Maná, sete, decimo
quinto andar, (Edificio d' A Noite), nesta
cidade do Rio de Janeiro, ás quatorze ho-
ras, os Srs. acionistas da Lojas America-
nas S. A., cujas assinaturas constam do
2ivro de presença, e munidos de suas se-
nhas, representando 7.273 (sete mil du-
,zbiltas e setenta e três) ações e igual
número de votos, 'assume, de acôrdo com
6s estatutos, a presidencia da assemléa
ê Sr. James E. Marshall, primeiro vice-
presidente em exercicio da presidencia e
declara que havendo número legal para
a instalação e funcionamento da assem-
bléa extraordinaria, propõe o Sr. Theo-
dore W. Mayer para presidi-la. Aceita
por unanimidade, assume êle a presiden-
cie e convida para primeiro e segundo
secretaries, respectivamente, o Sr. A.
T. Thorne e a mim, Max Landesmann.
Em seguida, o Sr. presidente, pede ao
Sr. segundo secretário para lêr a convo-
cação feita durante 16 dias, no Diario
Oficial e Jornal dó Comércio e do teôr
seguinte: "São convidados os senhores
acionistas para uma assembléa geral ex-
traordinaria a realizar-se na - séde social,
Edificio cl' A Noite, decimo quinto andar,
á praça Meuá número sete, no dia dez de
outubro proximo futuro, ás quatorze ho-
ras, afim de: a) tomar conhecimento da
renúncia da diretoria e do conselho fis-
cal; b) deliberar sôbre o preenchimento
das vagas existentes na diretoria e do
conselho liscal; c) deliberar sôbre a pro-
posta apresentada por um grupo de acio-
nistas, da reforma dos estatutos; d) to-
mar conhecimento dos atos praticados
pela administração até ao dia nove de
outubro. Rio de Janeiro, vinte e dois de
setembro de mil novecentos e trinta e
dois." Em seguida, o Sr. presidente, faz
Ièr, pelo Sr. primeiro secretário a re-
núncia dos Srs. Glenn E. matTon,
Batterson Boger, Dr. Alvaro de Aquino
Salles e Thomas B. Austin, que exerce-
ram cargos de diretoria desta sociedade
até ao dia dezoito de agosto último com
exceção do segundo que resignou em
primeiro de junho. Inteirada a assem-
bléa, é interpretado o sentimento desta
pelo Sr. presidente, lamentando a reso-
lução dos resignatarioS. Dada, porém, a
Itne.gES	 ~-5,565	 rOgi_t0:3

porque irrevogaveis, cem votos dó
todos os presentes pela felicidade e pros-
peridade dos demissionarios, passando-se
em seguida a meteria da letra b da con-
vocação: b) deliberar sôbre o preenchi-
mento das vagas da diretoria e do con-
selho fiscal. Pede a palavra, pela ordem,
o Sr. acionista Harry Braunstein, pro-
pondo, o que foi aprovado sem debate
por unanimidade, a inversão da ordem do
dia, deliberando-se antes sôbre a. modifi-
cação estatutaria, isto é, sôbre a letra c
da convocação. Dando cumprimento á
resolução, faz o Sr. presidente lêr, por
mim, segundo secretário, a proposta in-
fra: "Os acionistas, abaixo assinados, pro-
põem á assembléa da Lojas Americanas
S. A. a modificação dos seus estatutos
nos seus artigos oito, nove, dez, doze,
treze, quatorze, quinze, dezesseis, deze-
sete, dezoito, dezenove, Vinte, vinte e
um, vinte e dois, vinte e três, vinte e
quatro, trinta e trinta e quatro, na fdr-
ma seguinte: Art. 8°, substitua-se 'pelo
seguinte: "A sociedade será administra-
da por uma diretoria composta de três
ou mais membros". Art. 9°, substitua-se
pelo seguinte: "A diretoria será compos-
ta de um diretor presidente e um diretor
gerente, além de outro diretor ou dire-
tores, de acôrdo com o artigo anterior".
Art. 10, acrescenta-se entre a letra h
e o paragrafo unico: "i) determinar a
abertura ou fechamento de quaisquer fi-
liais, lojas ou outros estabelecimentos da
sociedade; j) aprovar, rejeitar mi alterar
as minutas de contratos de locação de
predios, lojas ou outros arrendamentos
a serem feitos pela sociedade; k) revo-
gar quaisquer procurações outorgadas
pela sociedade; 1) transigir, renunciar
chreitos e, em geral, exercer todos os
atos de administração". Art. 12, "Em
lugar das palavras 5 (cinco), escreva-se
1 (um) ano". Art. 13, § I.°: "Em lugar
de "cincoenta", escreva-se "dez". Artigo
14, substitua-se pelo seguinte: "ao dire-
tor-presidente compete: a) presidir as
"reuniões da diretoria; b) aásinar qual-
quer instrumento, contrato ou outro do-
cumento autorizado pela diretoria". Ar-
tigo 45, substitua-se pelo seguinte: "Ao
diretor-gerente compete: a) .representar
ativa e passivamente a sociedade em
Juizo; b) gerir a parte comercial e téc-
nica dos eatahelecimentos da sociedade,
cumprindo todas as deliberações da di-
retoria; c) admitir empregados, fixar os
seus ordquados, Mernainas RA MU

bukties e demiti-los, dependendo dei pré-
via aprovação da diretoria a nomeação
e a demissão do gerente de Lojas, supe-
rintendentes, chefes de compres, de con-
tabilidade.e outros funcionarios de igual
categoria; d) redigir a correspondencia
social, e ter a guarda dos bens, arquivos
e fundos da sociedade; c) representar a
sociedade nas -suas atividades financei-
ras, e para êste fim fazer depósitos nos
bancos, assinar cheques, aceitar dupli-
cata, retirar fundos de bancos e prati-
car os demais atos necessarios ao curso
ordinario de negocios, podendo a direto-
ria ampliar ou restringir êstes poderes,
sendo o.que a assinatura de cheques e de
outros documentos de responsabilidade
economica da sociedade terá sempre a
assinatura do diretor-gerente ou seu
substituto juntamente, com a de outro
diretor ou pessôa autorizada pela dire-
toria para tal fim; f) constituir manda-
tarios e revogar mandatos; g) apresentar
em toda a reunião da diretoria, relatorio
minucioso de todas as transações da so-
ciedade. Art. 16, substitua-se pelo se-
guinte: "Na ausencia ou impedimento do
diretor-presidente os demais diretores
poderão eleger um iubstituto durante o
seu impedimento". Art. 17, substitua-se
pelo seguinte: "No caso de ausencia ou
impedimento do diretor-gerente, êste po-
derá ser substituido por pessôa que faça
ou não parte da diretoria e por esta no-
meada". Art. 18, substitua-se pelo se-
guinte: "A diretoria poderá designar
funcionarias para auxiliar os seus tra-
balhos, podendo .ser ou não membro da
diretoria". Art. 19, substitua-se pelo se-
guinte: "Os honorarios dos diretores se-
rão fixados pela assembléa geral, ressal-
vado o disposto do art. 23". Art..20,
substitua-se a palavra "seis" pela pala-
vra "treis". Art. 21, substitua-se pelo
seguinte: "qualquer diretor poderá exer-
cer outros cargos, remunerados ou não,
na sociedade". Art. 22, substitua-se pelo
seguinte: "quaisquer vagas na diretoria
poderão ser preenchidas pelos demais di-
retores". Art. 23, substitua-Se pelo se-
guinte: "A diretoria poderá fazer um
contrato de locação de serviços com o di-
retor-gerente, , da sociedade, fixando-lhe
atribuições além das que lhe competem
de acôrdo Com os estatutoe", Art. 24,
suprima-se o paregrafo unido. Art. 3s0,
substitua-se pelo seguinte: °Cada ação
dá direito a um voto. Os acionistas au-
Sen$611.~0sG2_9»r_0.2.03210~.e9
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curador bastante que seja acionista e
não diretor". Art. 34, depois da palavra
"eleição do" insiram-se as palavras di-
retoria e". Rio de Janeiro, nove de se-
tembro de mil novecentos e trinta e dois.
(aa.) Richard P. Momsen, S. Alfred
Bennett, H. Braunstein, Theodore W.
Mayer. Concluida a leitura e aberta a
discussão sôbre a materia, solicitou a
palavra o Sr. Richard P. Momsen, expon-
do os fins e as conveniencias.das modi-
ficações projetadas. Pede então a pala-
vra o Sr. Julio Monteiro de Barros Latif,
que sugeriu a seguinte emenda substitu-
tiva á redação do art. 22 "quaisquer va-
gas na diretoria poderão ser preenchidas
a juizo dos demais diretores. Posta em
discussão a proposta de reforma, junta-
mente com a emenda, são ambas aprova-
das unanimemente, usando da palavra os
doutores Richard P. Momsen e EUrico
Teixeira Leite. Este pede a palavra pela
ordem e propõe a publicação integral,
afim de que fiquem consolidados os esta-
tutos com as alterações anteriores e com
as que acabam de ser aprovadas, o que
posto em debate, dada sua conexão com
a ordem do dia, é aprovado sem discus-:
são. Anuncia então o Sr. presidente a

'segunda parte da ordem do dia: "elei-
ção da diretoria e preenchimento de va-
gas do conselho fiscal, declarando a as-
sembléa convertida em colegio eleitoral
e convidando os Srs. accionistas a de-
positar suas cedulas na urna. Usa, então,
da palavra pela ordem o Sr. S. Alfred
Bennett, e propõe sejam aclamados, para
os cargos vagos os seguintes acionistas,
de acôrrlo com os estatutos aprovados:
Srs. Julio Monteiro de Barros Latif,

• para presidente; Jaines E. Marshall, para
diretor-gerente; L. W. Bishop, Paul A.
Dana, Tlerbert C. Fraser, Achi/le F. Is-
rael. Dr. Richard P. Momsen e Barão
de Saavedra, para diretores; e ás senho-
res Dr. Franklin P. Pyles e A. T. Thor-
no, para, respectivamente, membros efe-
tivos e suplentes do conselho fiscal. Sub-
metida á discussão e a votos esta pro-
posta é por aclamação aprovada, decla-
rando o Sr. presidente eleitos e empa's-
sados em seus respectivos cargos as pes-
soas por esta fórma eleitas; congratu-
lando-se com a sociedade pela delibeIa-
ção acertada, dos seus acionistas e enter-
nando sua convição sôbre o exito dr exe-
cução do programa social por parte da
nova diretoria. Passa-se, então, á quarta
parte da ordem do dia e Posta a mate-
ria em discussão pede a palavra o dou-
tor Eurico Teixeira Leite que justifica
a seguinte proposta: "Proponho sejam
ratificados e aprovados expressamente
os atos da administração do Sr. James
E. Marshall corno diretor de Lojas Ame-
ricanas S. A. a partir de vinte e quatro'
de agosto p. p. até nove do corrente, in-
clusive, sendo adiada para a proxima
assembléa geral ordinaria a discussão e
a votação de materia cuja aprovação im-
porte em exonérar de responsabilidade
os diretores resignatarios, pois, êstes
atos devem ser objeta de prestação de
contas e o conselho fiscal não emitiu pa-
recer a êste respeito, o que, de acôrdo
com a lei, é indispensavel á validade da
manifestação da assembléa". Posta em
discussão é, em seguida, submetida a
votos esta proposta, ningu.em usando da
palavra, é ela aprovada com abstenção
d.e votos do Sr. James E. Marshall, que
se retirou do recinto a êle voltando quan-
do o Spresidente, declarando exgota-

bléa, um voto de louvor ao Sr. James
E. Marshall pelos eficientes esforços des-
pendidos em pról da sociedade. Reunidos
de novo os Srs. acionistas em assem-.
bléa . foi submetida á discussão e votos
e aprovada sem debates, depois de lida
e achada conforme, sendo lavrada por
mim, Max Lanckemann, segundo secretá-
rio, a folhas sessenta e nove a setenta
e oito do livro proprio e assinada por
mini e por todos oá presentes. Rio de
Janeiro, 10 outubro "de 1932. — Max
Landesmann, segundo secretário. — A.
T, Thorne. — Enrico Teixeira Leite.
— Richard P. Momsen, por si e como
procurador de William Moran e Haymart
Rinder. — L. W. Bishop, por si e como
procurador de R. A. Hummel e W. O.
Carey. — Max Landesmann, por si e por
procuração de John B. Lee. — P. A.
Dana. — H. C. Frager. — Paul C.
Schilling. — A. S. Baltzer. — Achille
F. Israel. — J. E. Montgomery. — S.
Alfred Bennett. — James E. Marshall.
— H. Kerti. — Theodore W. Mayer.
— Julio Lati!. — Barão de Saavedra.
- Cesar Proença. — Walter Pretyman.
— H. Braunstein. — Walter Brockle-
bank. — Robert R. Prentice. T. B.
Austin. — G. D, Bentley. — Alfredo
Thom dos Santos, por si e por procura-
ção de Clara Lucy dos Santos. — A. T.
Thorne, como procurador de Sendonia
Blanche Thorne. Declaro que esta é a
cópia fiel, extraida por mim, do livro
,proprio e das paginas 69 e 78 para o
fim de publicação no Diarid Oficial. —
Max Landesmann, 2° secretário.

Ressalvo a alteracAo feita na pagina 2
e •na 36° linha ePPVe as palavras "a se-
guinte" e "e	 a".—Max Landesmann.

(C — 5,) — 21-10-1932 — 1958800).

z LOJAS AMERICANAS S. A.

tatutos da "Lojas Americanas S. A."
Lcs de acôrdo com a reso-

lução da assemblea geral extraordina-
ria de 10 de outubro de 1932

CAPITULO E

DENOMINAÇÃO, SÉDE, DURAÇÃO E FINS

Art. 1°. Sob denominação - de "Lojas
Americanas S. A.", .fica constituida
uma sociedade anonima que será regi-
da por estes estatutos, e nos casos omis-
sos, pela legislação em vigor, na parte
que lhe. fôr aplicavel.

Art. 2°. A séde da sociedade, para
todos os efeitos legais, é a cidade do
Rio de Janeiro, capital da Republica
dos Estados Unidos do Brasil, podendo
a diretoria crear, no pai's ou no es-
trangeiro, as agencias e estabelecimen-
tos que julgar necessarios ao desenvol-
vimento dos negocios sociais.
, Art. 30 . O prazo da duração da so-
ciedade s'erá de 25 anos contados da
data da instalação, podendo ser prorro-
gado si assim deliberar a assembléa

Art. 4°. O objetivo da sociedade é o
'estabelecimento e a exploração em lar--
ç,-,a escala de lojas ou bazares para a.
Venda de produtos e artigos nacionais
Ou estrangeiros, de qualquer natureza e
de. prego baixo.

,	 'CAPITULO II

Art. 5°. O capital da sociedade é de
10.000:0008000 (dez mil contos de
reis), divididos em dez mil (10.000)
ações no valor nominal de um conto de

oréis (1:000$000) cada uma, e realizado
pela seguinte fórma:

a) 2.500:000$000 (dois mil e qui-
nhentos contos de réis) pelos subscrito-
res de ações e pelo numero das que sub-
screverem;

b) 7.500:0008000 (sete mil e qui-
bentos contos de réis) representa-
dos por 7.500 ações, que serão
entregues aos senhores J. B. Lee,
Glenn E. Matson e James E. Marshall,
na proporção de 2.500 (duas mil e qui-
nhentas) ações para cada um deles, no
valor pelo qual foram avaliados os bens,
coisas e direitos com que contribuiram
para a incorporação da sociedade, e que
ficam fazendo parte do seu ativo,

Art. 6°. As ações serão nominativas
e transferiveis por endosso e -indivisi-
veis, em relação á sociedade, que só re-
conhece um proprietario para cada
ação.

Art. 7°. As ações serão assinadas pe-
los diretores e conterão: o numero de
ordem, a denominação da sociedade, a
data da sua constituição, a soma total
do capital subscrito, com a especifica-
ção da parte em dinheiro e da parte
em bens, coisas e direitos; o numero de
ações em que se divide o capital, os di-
reitos que conferem ao dividendo e ao
capital, o dia e o lugar da reunião da
assembléa gerãl.

Essees dizeres serão traduzidos em
inglês e impressos nos titulas ou cau-
telas.

CAPITULO III .

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 8°. A sociedade será administra-
da por uma diretoria composta de ires
ou mais membros.

Art. 90 . A diretoria será compostas
de um diretor presidente e um diretor
gerente, além de outro diretor ou dire-
tores, de acôrdo com o artigo anterior,

Art. 10. A' diretoria compete:
a) administrar todos os negocios so-

ciais, provendo sobre o que 'disser res-
peito aos interesses da sociedade;

b) observar, executar e fazer cum-
prir fielmente as leis e regulamentas
vigentes, os presentes estatutos e as de-
liberações das assembléas gerais;

c) convocar as assembléas gerais or-
dinarias e extra.ordinarias, todas as ve-
zes que o interesse social o exigir;

d) apresentar á assembléa geral or-
dinaria circunstanciado relatorio anual,
evidenciando o estado dos negocios e a
situação financeira da sociedade, acom-
panhado de balanços gerais, com a de-
monstração das respectivas contas de
lucros e perdas;

e) submeter á assembléa geral os pa-
receres do conselho fiscal;

f) prestar prontamente a este todo e
qualquer esclarecimento de que neces-
sitar;

g) escolher os estabelecimentos han-
cujos com que a sociedade possa ter
seguras transações, e onde possa depo-
sitar os seus haveres e titulas;

h) determinar operações de crédito e
transações necessarias á sociedade e to-
mar as reãoluções convenientes ás mos-
Meg transa00361

da a materia da ordem do dia, solicita
aos Srs. acionistas conservarem-se pre-
sentes á lavratura desta áta na, qual fará	 DO CAPITAL DA SOCIEDADE
consignar conforme deliberou a assem-
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permitido alterar o objeto • essencial da.
sociedade.

§ 1.° Para que a assembléa 'geral possa
validamente funcionar e 'deliberar, é in-
dispensavel , que esteja. presente um nú-
mero •de acionistas representando pelo .
menos 1/4 (um quarto) do capital so-
cial.

§ 2.° Si esse número não se reunir,
nova reunião será convocada, por meio
de avisos nos jornais, declarando-se ne-
les que se deliberará qualquer que seja
a soma do capital representado pelos
acionistas que comparecerem.

Art. 28. As assembléas gerais ordi-
nadas não podem funcionar com menos
de tios acionistas, capazes de constitui-la
afóra os diretores e fiscais.

Art. 29. Os possuidores de ações ao
portador, para que possam tomar parte
nas assembléas gerais, farão perante a
mesa a prova das suas qualidades de
acionistas e, depois de assignarem o li- .
vro de presença, receberão uma senha
para admissão á assembléa.

Art. 20. Cada ação dá direito a uni
voto. Os acionistas ausentes poderão ser.
representados por procurador bastante,
que seja acionista e não diretor.

Art. 31. A assembléa geral ordinaria
reuhir-se-á, anualmente, no dia 30 do
inês de marco.

Art. 32. As assembléas gerais serão
convocadas com 30 dias de antecedencia,
para as reuniões ordinarias e para ai
extraordinarias, com a antecedencia que
a diretoria julgar necessaria, nunca, p.os
rem, menor de quinze dias.
. Art. 33. A diretoria apresentará .á
assembléa geral ordinaria o seu relata-
do e as contas da administração, com o
parecer do conselho fiscal, submetendo-
o á discussão e á aprovação.

Art. P4. Nessa reunião se fará elei-
ção da diretoria e do conselh ) fiscal e
de tres suplentes para funcionarem nó
ano seguinte ao das contas apresentadas s,
e á eleição dos membros da diretoria,
quando. terminado o seu mandato:).

Art. 35. As assembléas gerais serão -
instaladas pelo presidente ou seu . sebs-
tituto e logo depois presididas por acip-*
nista aclamado na ocasião, o qual convi-
dará para seus secretarios dous acionis-
tas.

Art. 36. As reuniões das assembléas
extraordinarias serão sempre motivadas
e nenhum assunto extranho á convoca. .
ção poderá ser discutido ou deliberado.

Art. 37. A sociedade só será disso!.
vida por deliberação em assembléa ge-
ral tomada por maioria de votos repre-
sentando pelo menos 2/3 (deus terços)
do capital social, quando o número de •
acionista fôr menos de sete ou quando,

, terminado o. prazo da sua duração, não
fôr este devidamente prorrogado.

Art. 38. Resolvida a dissolução da ,
sociedade, a assembléa geral determinara
a séde da liquidação e nomeará os liqui-
dantes.

Nesse caso, o ativo social, depois de
liquidado o passivo, será dividido entre .' •
os acionistas, na proporção dos seus ca-
pitais realizados.,

CAPITULO VI
DOS LUCROS LIQUIDOS, FUNDOS DE RESERVA

DIVIDENDOS

Art. 39. A remuneração de que cogita
o art. 39 dos estatutos, aprovades pela
assernbléa extraordinaria de 31 de julho
de 1939, será satisfeita pelo "Fundo de"
Reserva", quando os lucros liquidos não
corresponderem a 7 % do capital social

i) determinar a abertura ou fecha-
mento de quaisquer filiais, lojas ou ou-
tros estabelecimentos da sociedade;

j) aprovar, rejeitar ou alterar as mi-
nutas de contratos de locação de pre-
ditos, laias ou outros arrendamentos h,
serem feitos pala sociedade;

k) revogar quaisquer procuraeões our
torgadas cela sociedade;

1) transigir, renunciar direitos e em
geral exercer todos os atos de adminis-
tração.

Paragrajo unico. A diretoria tem po-
deres plenos nos limittes da lei, com-
preendidos os necessarios para contrair
obrigações e adquirir bens e vender os
do seu comércio. A venda de imoveis,
a 'hipoteca e o penhor deroendem de
parecer de conselho fiscal e da apro-
vação da assemblen geral dos acionis-
tas.

Art. 11. A diretoria fará pelo menos
urna reunião mensal e se reunirá, ex-
traordinariamente, sempre que se fizer
rnietér, a juizo de qualquer de seus
membros.

As resoluções da diretoria serão to-
madas por maioria de votos; a decisão
será registrada em ivro de atas a isso
especialmente destinado).

§ 1°. A: sessões da diretoria não Se
realizarão com menos de tres membros
que constituirão o quorum.

§ 2°. O presidente, além do seu voto
pessoal, terá o de desempate.

Art. 12. Os diretores servirão por
um ano e poderão ser reeleitos. Caso
não o sejam, exercerão as suas atribui-
ções ato que se apresentem os novos
eleitos.

Art. 13. Os diretores não poderão
entrar em exercicio sem que caucionem
ações da propria sociedade.

§ 1°. Essa caução será de dez (10)
ações para o exereicio de qualquer dos
cargos da diretoria.

§ 2°. A caução será registrada em li-
vro a isso destinado e as ações respe-
ctivas ficarão dep ositadas na tesoura-
ria, emquanto durarem as funções do
cargo e até a aprovação das contas do
ultimo ano em que tiver servido.

§ 3°. A caução poderá ser prestada
por qualquer acionista em beneficio do
administrador.

Art. 14. Ao diretor-presidente com-
pete:

a) presidir as reuniões da diretoria;
b) assinar qualquer instrumento,

contrato ou outro documento autoriza-
do pela diretoria.

Art. 15. Ao direttor-gerente com-
pete:

a) representar ativa e passivamente
a sociedade em Juizo;

b) gerir a parte comercial e tecnica
dos estabelecimentos da sociedade cum-
prindo todas as delibreações da direto-
ria;

c) admitir empregados, fixar os seus
ordenados, determinar as suas atribui-
ções e demiti-los, dependendo de prévia
aprovação da diretoria a nomeação e a
demissão dos gerentes de . lojas, supe-
rintendentes, chefes de compras, de con-
tabilidade e outros funcionarios de
igual categoria;

d) redigir a correspondencia social e
ter a guarda dos bens, arquivos e fun-
dos da sociedade;

e) representar a sociedade nas suas
atividades financeiras e para este fim
fazer deposites em bancos, assinar che-
ques, aceitar duplicatas, retirar fundos
de bancos e praticar os demais atos ne-

cessarios no curso ordinario dos nego-
cios, podendo a diretoria ampliar ou res-
tringir esses poderes, sendo que a assi-
natura de cheques e outros documentos
de responsabilidade economica da socie-
dade terá sempre a assinatura do diretor
gerente ou seu substituto juntamente
com me outro diretor ou pessoa autori-
zada pela criretoda para tal fim;

f) constituir mandatarios o revogar-. mandatos;
g) apresentar em todas as reuniões da

diretoria relatorio minucioso de todas as
transações da sociedade.

Art. 16. Na ausencia ou impedimento
do diretor presidente os demaiá direto-
res poderão eleger um substituto du-
rante o seu impedimento.

Art. 17. No caso de ausencia ou im-
pedimento do diretor gerente ele poderá
ser substituido por pessoa que faça ou
não parte da diretoria e por este no-
meada.

Art. 18. A diretoria poderá designar
funcionarios para auxiliar seus trabalhos
podendo. ou não ser membro da direto-
ria.

Art. 19. Os honorados dos diretores
serão fixados pela assembléa geral, re-
salvado o disposto do artigo 23.

Art.. 20. Nenhum membro da direto-
ria poderá deixar de exercer as suas
funções por mais do tres mêses, e, dan-
do-se o caso, se entenderá que tenha re-
nunciado.

Art. 21. Qualquer diretor poderá exer-
cer outros cargos, remunerados ou não,
na sociedade.
• Art. 22. Quaisquer vagas na diretoria
poderão ser preenchidas a juizo dos de-
mais diretores.

Art. 23. A diretoria poderá fazer um
contrato de locação de serviço com o di-
retor gerente da sociedade fixando as
atribuições além das que lhe competem
de acôrdo com os estatutos.

CAPITULO IV
DO CONSELHO FISCAL

Art. 24. O Conselho Fiscal será com-
posto de tres (3) membros efetivos e de
tres (3) suplentes, eleitos anualmente
pela assembléa geral.

Art. 25. No caso de vaga ou renuncia
de cargo de suplente do conselho fiscal
a diretoria convidará um acionista para
o desempenho das funções.

Art. 26. Incumbe ao conselho fiscal
além dos direitos e haveres consagrados
em lei:

a) examinar minuciosamente durante
o trimestre que preceder ao encerra-
mento do balanço, toda a escrituração,
livros e documentos da sociedade;

b) verificar a caixa, apurando o seu
saldo, tudo para bem conhecer o estado
ecoonmico e financeiro da sociedade,
afim de formular o seu' parecer entre-
gando-o á diretoria para ser publicado
e anexado ao relatorio anual, com com-
pleto conhecimento dos negocios;

c) assistir ás sessões da diretoria to-
das as vezes que esta reclamar a sua
presença.

CAPITULO V
DAS ASSEMDLÉAS GERAIS DOS ACIONISTAS

Art. 27. A assembléa geral tem poder
para resolver todos os negocios, tomar
quaisquer decisões, aprovar e ratificar
todos os atos que interessam á socieda-
de, inclusive modificações e alterações
dos estatutos, não lhe sendo todavia,
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ou fôr deliberada a não distribuição dos
lucros verificados.

Art. 40. Dos lucros liquidos verifica-
dos anualmente serão deduzidos 40 %
para o "Fundo de Reserva" a ser apli-
cado na fôrma do art. 39, quando ocor-
rerem as hipoteses, nele previstas, com-
petindo a assembléa geral ordinaria
anual determinar ds demais aplicações
dessa reserva.

Art. 41. Os dividendos não vencerão
juros e os que não forem reclamados no
prazo de tres anos, contados do primeiro
dia fixado para o seu pagamento, serão
considerados renunciados a favor do
fundo de reserva da sociedade.

CAPITULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITORIAS

Art. 42. O ano social da sociedade co-
meçará a 1 de janeiro e terminará em
34 de dezembro, sendo considerado como
primeiro ano social o tempo que decor-
rer desde a instalação da sociedade até
31 de dezembro de 1929.

Art. 43. Os acionistas reconheceá' e
aceitam a responsabilidade -que lhes é
atribuida pela lei e igualmente aceitam
e aprovam estes estatutos que subscre-
vem.

Art. 44. Os casos omissos serão regu-
lados pelo decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891, que consolida as disposições le-
gislativas e regulamentares sobre as so-
ciedades anonimas e as. demais disposi-
ções de direito a elas relativas.

"Consolidação dos Estatutos aprovados
e alterados pelas assembléas gerais da
"Lojas Americanas S. A." — em 2 de
maio de 1929 — 30 de março de 1930 —
21 de julho de 1930 — 12 de junho de
1934 e 10 de outubro de 1932 — pú-
blicado pelo Diaiio Oficial de 24 de maio
de 1929, 17 de abril de 1930, 12 de agos-
to de. 1930, 27 de julho de 1931, e 10 de
outubro de 1,932."

Rio de Jiro, ii de outubro de 1932.
— Julio teiro de Barros Lati!, pre-
sident

— 5,327 — 21-10-932 — 2868400)
---
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ÁTA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA,

TZMA - EM QUATORZR^ DE OUTUBRO
DE 1932
A's quatorze horas do dia quatórze

ide outubro de mil novecentos e trinta e
dois, na sede desta companhia, á Aveni-
da Henrique Valia:lares na. 101/107,
nesta: cidade do Rio de 'Janeiro, presen-
tes os Srs. acionistas inscritos no livro
de presença e que esta assinam, pelo di-
retor-presidente, Dr. Antonio Pedro
Gonçalves da Rocha, foi declarada aber=
ta a sessão, tendo convidado os senho-
res acionistas Vasco Lima e Dr. Mario
Martins Mello, respectivamente, para
desempenharent os 'lugares de .primeiro
e segundo secretarios. Em seguida, o
Sr. presidente disse que, tendo sido
convocada esta assernbléa para o fi
exclusivo de eleger um diretor-medV
por se achar vago êste cargo, conf	 e
e convite pelo "Diario Oficial", no dias
dez, onze e trese do corrente, e'n ob-
servancia do prazo legal, ia e pender
a sessão por dez minutos, para a orga-
nização das cédulas. Reaberta a sessão,
e procedida a eleição, obtiveram votos
os seguintes acionistas: Dr. Odilon
Neste Eiaptista, sete mil oltpeentas

cincoenta e sete votos (7.857), e doutor
Mario Martins Mello, vinte votos (20) .
Proclamado eleito o Dr. Odilon Duarte
Baptista, foi o mesmo empossado pelo
Sr. presidente, no cargo de diretor-me- -
Men, após Ihe haver dirigido palavras
de felicitações e de congratulações á as-
sembléa, pelo acerto da escolha. Nada
mais havendo-a tratar-se, o Sr. presi-
dente declarou encerrada a sessão, man-
dando que de tudo fosse lavrado esta
,áta, a qual, depois de lida e achada
conforme, vai por todos os acionistas
presentes assinada. — Mario Lima. —

-Dr. il. P. Gonçalves da Rocha. — Dou-
tor Mario Martins de Mello. — Dr. Au-
gusto Amaral Peixoto. — Amadeu Pe-
reira de . Albyerque. — Renato Ba-
ptista. — _P/c! Odilon Duarte Baptista.

.436 — 2-10-932 — 308600)
—
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BALANCETE EM 30 DE SETEMBRO DE 1932

Ativo
Capital a realizar 	

	
90:0008000

Letras cru cobrança 	  880:0548100
Devedores por letras em

cobrança . 	
	

2 :0008000
Ações em caução
	

30:0008000
Valores depositados
	

25:8008000
Titulos de diversos 	

	
49:4198700

Titulos pertencentes ao
banco
	

75:2008000
Correspondente no inte-

rior	 . . 	
	

3:5178500
Cauções diversas . 	 22:4968500
Contratos diversos .	 1.499:7668800
Caixa e bancos 	 . 95:8928500
Diversas contas .	 145:0978200

2.889:2448600

Passivo
Capital	 . 	
Rindo de reserva . . 	
Lucros em suspenso 	
Conta corrente de mo-

vhnento .	 	
Credores letras em co-

brança . 	
C'rredores valores depo-

sitados . .
Caução da diretoria
Inversas contas . - -

2.889:2448600

Rio de Janeiro, 30 de setembro de
1932. — G. L. Favre, M. Guita?"
diretores. — L. Bastos, contador. —
L. Bastos.

. 325-21-10-932-358700)

1.  DM C.31
EQUITATTYA" DOS ESTADOS MO-

DOS	 3IRASIL

- -ATA DA REUNIÃO DE SEGURADOS DA "A E(lotR.
P9.• BRASIL,

EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO, DA ASSEM-,
, BLÉA GERAL. ORDINARIA DO ANO DE MIL

NOVECENTOS E TRINTA E DOIS

Aos vinte e sela dias do mês de se-
tembro do ano de mil novecentos e trin-
ta e. dois, reuniram-se no salão da Se-,

ciedade "A Equitativa", á, avenida Rio
Branco, numero cento e vinte e cinco,
em obediencia á segunda convocação,
previamente feita no "Diario Oficial" e
outros jornais da Capital Federal e das
capitais dos Estados, para os efeitos da
constituição da sua assembléa geral or-
dinaria, noventa e um segurados, que as-
sinaram o livro de presença, de folhas
onze a quatorze.

O presidente da reunião, Sr. comen-
dador Carlos Pereira Leal, presidente da
sociedade, declarou que, á vista dos es-
tutos, entendendo não ser possivel ain-
da realizar a aludida assembléa geral or-
dinaria, pretendia mandar fazer nova
convocação em tempo oportuno, para a
terceira reunião. Mas tendo ouvido, no
proprio salão, que se reclamaria contra
aquela sua resolução — passava a con-
vocar ali mesmo os associados presen-
tes, que assinaram o livro respectivo,
afim de que eles decidissem qual a me-
lhor orientação a tomar sobre o caso.
Convidava, assim, para completar a
mesa, respectivamente, como primeiro e
segundo secretarios, os segurados douto-
res Gabriel Bernardes e Claudio Ganns.

Assumindo estes os seus lugares, pede
desde logo a palavra o Dr. Francisco
Baldessarini para declarar que a assem-
bléa não poderia funcionar, por dois
motivos: a) não terem sido ainda publi-
cados o relatorio da Diretoria, balanço
e parecer do conselho fiscal; b) não ter
havido, desde a primeira convocação, os
anuncies pela fôrma que a lei exige.
'Conclue, assim, pela ilegalidade das con-
vocações da assembléa geral ordinaria e
requerendo á mesa que, sendo até então
de nenhuma validade as convocações
feitas — outras se façam aos precisos
termos do atual regulamento de seguros,
que é, no seu entender, a lei que rege
a meteria em apreço.

Em nome da Diretoria usou então da
palavra o Dr. Fabio Sodré afim de de-
clarar que a reunião da assembléa geral,
em terceira convocação, para deliberar
com qualquer número de segurados, além
de ser, uma disposição estatutaria, era
a praxe invariavelmente seguida pela
companhia, desde a sua fundação, ha
cerca de trinta e sete anos. Pelos esta-
tutos da sociedade, devido ao crescido
número de segurados, só em terceira con-
vocação poderia haver praticamente
"quorum" para deliberar. Nesse pressu-
posto, o relatorio da Diretoria, balanço
e parecer do Conselho Fiscal eram sem-
pre publicados no interregno entre a
segunda e terceira convocação, não advin-
do dai, a seu ver, nenhuma nulidade
insanavel, mas tão somente simples irre-
gularidade, que, embora com o endosso
do uso, reconhecia pôder ser • doravante
eliminada. Si os segurados presentes
desejassem porem deliberar desde já, em
segunda convocação, poderiam, suspen-
dendo a reunião, suprir aquela lacuna,
mandando fazer, na sua soberania irre-
corrivel, desde logo a publicação aludida,
para que passassem a deliberar quando
estivesse completa essa formalitule.

Fala ainda sare o assunto ó segurado
Dr. Olympio de Carvalho, esclarecendo
que os estatutos da companhia, no seu
artigo onze e paragrafos primeiro e dez,
resolviam a dúvida, uma vez que auto-
rizavam pôder a assembléa, em deter-
minados casos sé resolver' sna terceira

200:0008000
30:0008000

8:6348900

178:6168700

899:4718400

25:8008000
30:0008000

11.516:7218200

/1111
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convocação. Era bem certo que o atual
regulamento de seguros fazia referencia
á segunda convocação, mas não de forma
taxativa e sim permissiva. Dessa ma-
neira, suscitada a divergencia entre o
regulamento e os estatutos, entendia
deverem prevalecer estes, uma vez que,
assim, de modo mais liberal se atendia
melhor aos interesses dos proprios se-
gurados: a segunda convocação só ser-
viria aos presentes, a terceira serviria
ainda aos que, leve varies motivos, não
se tinham podido fazer representar ou
um impedimento ocasional impossibili-
tava de estar presentes aquela reunião.
Finaliza, propondo que se submeta, afi-
nal, a votos a iniciativa do Presidente
da Mesa, • convocando-se todos os segu-
rados para uma terceira reunião.

Usa novamente da palavra o Dr.Fran-
cisco Baldessarini para argumentar no
sentido de que, havendo nos estatutos
das companhias pontos colidentes com o
regulamento de seguros, as disposições
dêgte último é que devem prevalecer.
A proposito, cita a jurisprudencia fir-
mada pelo Supremo Tribunal Bederal,
que o proprio regulamento de seguros
manda respeitar expressamente (decreto
número quatorze mil quinhentos e no-
venta e tres de trinta de dezembro de
1920 (mil novecentos e vinte) artigo cen-
to e dez. O acórdão ao qual ali se faz
referente é o de número mil e quatro-
centos, de quatro de dezembro de mil
novecentos e noVe, que 52 encontra pu-
bicado no Diakio Oficial, . de nove de
agosto de mil novecentos e dez; e adiae-
ta que "em. tudo quanto não atinja es-
sencialmente direitos adquiridos" ficam
as companhias preexistentes aos regula-
mentos de mil novecentos e um e mil
novecentos e tres, sugeitas aos disposi-
tivos regulamentares vigentes. Ora. a
meteria sôbre o modo de funcionamen-
to de assembléas em segunda eu 'ter-
ceira convoação ou sôbre o respectivo
"quorum", por serem daquelas que se
qualificam de "ordem publica" ou de
interesse coletivo" fogem ao enquadra-

mento das que se escudam nos "direitos
adquiridos", que toda a legislação man-
da respeitar. Sugere. assim, para per-
feita validade das deliberações, no fu-
turo, desde que se trata de mataria re-
levante, como é a que se iria tratar na-
quela reunião — que, antes de qualquer
votação precipitada, tome a mesa a ini-
ciativa de convidei' a diretoria a fazer
as convocações oLleigatorias, pela fórma
regular, isto é, com publicação prévia
dos documentos que a lei exige.

O Dr, Salvador Pinto Junior, entende
que aos segurados ali reunidos cumpro
dêsde logo deliberar si, á vista do que
foi exposto, ainda devem reunir-se em
terceira convocação ou não.

O ;:e'r. Alvaro Barreira é de parecer
que 52 está perdendo inutilmente tempo
precioso, em discussões bisantinas, e que
a unica deliberação a tomar era a que o
presidente de Mesa acertadamente siige-
rira desde o inicio: a suspensão imedia-
ta dos tanbalhos.

O Dr. Carlos' Saboia Bandeira de Mello
declara que a assembléa não S2 reuniu,
pelos motivos obvies, exposto a principio
pelo presidente — e o que ali se debatia
era apenas uma questão preliminar: por
isso era de parecer que fossem não sus-
pensos og trabalhos, o que importaria
no reconhecimento da sua abertura, mas

unicamente que fosse em suma decre-
tada, pelo poder competente que era a
mesa, a dissolução da prol:iria reunião.

O Dr. Fabio Sodré, pedindo nova-
mente a palavra, chama a atenção para
o equivoco em que está incorrendo o
Dr. Bandeira de Mello. A assembléa ge-
ral, ao conlwario do proposito inicial do
presidente da mesa, está de fato se rea-
lizando, tanto que S. S. convidou se-
cretaries para constituir legalmente a
mesa. RecOnsiderando o seu ato, per-
mitiu assim o Sr Carlos Pereira Leal,
louvavelmente, que a assembléa real-
mente funcionasse, contra a sua propria
opinião. Era até uma prova de tole-
rancia e de respeito ás opiniões alheias
que o venerando presidente dava, pe-
rante aquela reunião de segurados.
Prosseguindo nas suas considerações,
pediu então o Dr. Fabio Sodré que,
nesse ponto dos debatès, para pôr termo
a discussões improficuas, fosse dada
preferencia para a proposta do Dr. Sal-
vador Pinto Junior.

Concedida esta, mediante prévia con -
sulta á assembléa, o Sr. presidente de-
clarou haver permitido o debate por um
sentimento de liberalidade. Desde eine,
de inicio, se puzera em duvida a vali-
dade da atitude que pretendia tomar,
preferira que a orientação a seguir
fosse .a resultante do que deliberassem
os segurados presentes. Assim, ao en-
vés da sua opinião pessoal, o rumo se-
ria o que houvessem traçado os pro-
prios interessados. Encerrada a dis-
cussão, passa a submeter á votação a
proposta referida, de adiamento de qual-
quer deliberação, para a convocação de
terceira reunião. Colhidos os votos pela
fórina simbólica, verificou-se ter rece-
bido a mesma proposta aprovação de
todos os segurados presentes, menos uru.
O Dr. Fabio Sodré requer seja consta-
tado na ata haver um unico voto dis-
crepante, o que foi igualmente apro-
vado.

Antes de serem encerrados os traba-
lhos, quando seepreparava a redação da
ata respectiva, propôs ainda o Dr. José
Saboya Viriato de Medeiros que ficasse
a mesa investida dos necessarios pode-
res para assinar a referida ata, em nome
dos demais segurados, o que mereceu
aprovação unanime dos presentes.

E, por nada mais haver ocorrido, para
constar, lavrou a presente ata, com o
relato fiel do que se passou na aludida
reunião, na qualidade de segundo se-
cretario, o segurado Dr. Claudio Ganns,
que a subscreve com os demais mem-
bros da mos. — C. P. Leal. — Ga-
,briel L. Bernardcs. — Claudio Ganns.

(0-5.324-21-10-32-143800)

ANÚNCIOS
A' Praça

Declaro que, para fins comerciais,
daqui por diante passo a assinar-me Ma-
noel Alvaro Lopes.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1932.
— Manoel Lopes.

(C-5.320-20-10-32-12$200-3 vezes)

Sociedade Anonima Brasileira Esta-
belecimentos Mestre e Blatgé

JUROS DE OBRIGAÇÕES

De 1 a 10 de novembro vindouro será
pago, na caixa principal, á rua do Pas-
seio n. 50, 1°, das 9 ás 11 e das 13 ás 16
horas, o couPon n. 16, a vencer em 30
de outubro corrente, á razão de 4000 por
coupon. — A diretoria.

(0-5. 433-21-1042-0100)
111

Banco Regional

Jacques Jessouroun, estabelecido á rua
da Alfandega n. 169, nesta cidade, de-
clara que a numeração das ações do
Banco Regional, relativa á cautela n. 154,
de que fazem mençãb as publicações fi-
las anteriormente é de 4.821 a 4.826 e
não como saiu publicado.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1932.
(C-5. 441-21-10-32--6$100)

Banco NaCional Brasileiro,
em liquidação

PRAÇA FLORIANO NS. 31/39-2° ANDAR

São convidados os Srs. acionistas a
comparecerem á sede dêste Banco, das
13 1/2 ás 15 1/2 horas, exceto aos sabe-
dos, de 1 a 10 de novembro proxime
ftituro, afim de receberem o 30 rateio re-
ferente ás suas ações, correspondente á
12,5 % do seu valor nominal.

(0-5 .32G-24-10-3-8$600 j

Vendas por alvará

O corretor Gustavo Adolpho de Carva-
lho, autorizado por alvará do Dr. juiz
da comarca de Pelotas, venderá em lei-
lão, na Bolsa, no dia 25 do corrente, em
um só lote, tantas apolices pertencentes
á D. Dinah Moreira Rozo Costa Pereira,
das diversas emissões, de 1:000$, 5 %,
nom., quantas bastem para perfazer .a
importancia de 200:000$000, preço pelo
qual foi ajustada a compra dos predios
ns. 212, 214, á rua São Luiz Gonzaga
e unia vila com 13 propriedades, de nú-
meros 15 a 28, sitas á mesma rua, e per-
tencentes ao casal Alberto Ramos Filho.

Secretaria da Camara Sindical do •Rio
de Janeiro, em 15 de outubro de 1932.
— Aro de Almeida e Silva, síndico.

(C--5 .434-21-10-32,----10$200)

Banco Sul Americano,
em liquidação

O abaixo assinado, na fórma do ar-
tigo 163 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891, convida os senhores acionistas
para se reunirem em assembléa geral, a
realizar-se na eéde da liquidação, á rua
São José n. 65, sobrado, no dia 29 do
corrente mês, ás 14 horas, afim de deli-
berarem sôbre assuntos relativos á li-
quidação.

Rio de Janeiro, i3 de outubro de 1932.
— Antonio Bisaggio, liquidante.

(0-5,274-12-10-32-30$600--3 vezes)
- — -



4$000
6$000
8$000
65000
75000
7$000

Acumulações remuneradas (De-
creto n. 19.576: de 8 de ja-
neiro de 1931) . ....... .......	 8500

Bancos e Casas Bancarias (Liquin
dação extrajudicial)—Dec. nu-
mero 19.634, de 28 de janeiro
de 1931 . 	 	 $500

Brasil em Raya (0), W. T. Stead
e traduzido por Arthur Bomil-

car, e discursos de Ruy Bar-
bosa . 	  12$000

Banha de Porco e Vinho (Esta-
55000	 belece penalidades para as

fraudes da) Decreto n. 4.631,

moo de 4 de janeiro de 1923 	 	 $9.0

C

15000

15000

35Cn00

1$500

MOO

imo

Caixas de Aposentadoia e Pen-
sões (altreações ao decreto

4500	 n. 20.465, de 1931) 	

Codigo Civil Brasileiro (Tra-
balhos relativos á sua elabo-
ração (M):

1° 'volume 	
2° volume 	
3° volume 	

	

— Projeto (Trabalho da Coro	
	missão da Camara dos Demi 	

tados) — 8 volumes (M) 	
— Projeto (Comissão Espe-
cial do Senado) 1° volume —
Parecer do Senador RUY Bar-
bosa 01) • 	
— Pareceres sobre o projeto
apresentado ao Senado, de pro-

	

fissionais e interessados (M) 	

— Projeto do Dr. Antonio
Coelho Rodrigues . 	

Codigo de Contabilidade (altera-
1800) vão e reforma do recolhi-

mento da receita e pagamento
da despesa) — Decreto nú-
mero 20.393, de 10 de setem--

$50O	 ternbo de 1931

$500

10$000
105003
103000

205009

4000

25009

38000

1$009

Catalogo de pares de estrelas
para a determinação da hora
pelo metodo de Zinger, orga-
nizado por Alliryo de Mattos.

Coletorias Federais (Instruoões
para organização dos balan.
cetes das) . 	

Caixa de Amortização (Decre-
to n. 17.770, de 23 de abril
de 1927)

Caixa de Aposentadorias e Pen-
sões dos Portuarios (Decreto
n. 17.940, de 1927). 	

Caixas de Aposentadorias e Pen-
sões (Decreto n. 20.465 de 1
de outubro de 1931). Reforma
a legislação

$500

6$000
10$000

85000
85000
,3$000

10$0oo
125000
165000

$500

88003

18000

18500

18000

MOO
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IMPRENSA  NACIONAL
OBRAS "QUE SE ACHAM A VENDA

As encomendas de obras que não forem
acompanhadas da importancia destinada
ás despesas de porte e registro do Cor-
reio não serão atendidas, não se podendo
aceitar, em pagamento de obras ou de
exemplares do "Diario Oficial" sèlos do
Correio, estampilhas de sélo adesivo
cheque ou ordem de pagamento. Deve-
rão ser remetidas ás importancias em
vales postais.

As "Leis Usuais da Republica" tain
o abatimento de 30 %, quando a aquisi-
ção for de três ou mais exemplares, em
virtude do oficio do Ministerio da Jus-
tiça n. 1204, de 8 de agosto de 1904.

A

n. 628, de 28 de outubro de 1913	 8300

Agricultura (Crêa o Ministerio
da). Decreto n. 1.606, de 20 de
dezembro de 1906 	 	 $560

Agua (Decreto ia. 3.656, de 24 de
outubro de 1898). Regulamento
para a concessão de agua dos
encanamentos publicos . 	  • 5400

Alfandegas (Consolidação das
leis das) . 	 	 55090

Alistamento eleitoral (Lei nu-
mero 3.139, de 2 de agosto de
1916, e Decr. n. 12.193, de 6
de setembro de 1916) (M) 	

Alistamento	 o eleições	 federais
(Decr. E. 3.424, de 19 de de-
zembro de 1917)	 8690

Arquivo Nacional (Publicações do):
Volume 1 	 105000
Volume III	 	 55000
Volume 1V 	 4000
Volume V	 	 5$000
Volume VI 	 85000
Volume VII 	 75000
Volume VIII 	 7$000
Volume IX 	 55000
Volume X 	 MOO
Volume XI 	 6$000
Volume XII 	 6$000
Volume XIII . 	 35000
Volume XIV 	 35000
Volume XV 	 9$000
Volume XVI 	 MOO
Volume XVII 	 65000
Volume XVIII	 	 35000

Atos do Governo Provisorlo, or-
ganizados por A. 1). Ribeiro..

Ação Penal (Lei a. 628, de 28
de outubro de- 1899, que am-
plia a ação penal por de-
nuncia, e decreto n. 3.475,
de 4 de novembro de 1899, que
regulamenta o art. 50 da lei

$500

Volume XX 	
Volume XXI 	
Volume XXIII 	
Volume XXIV 	
Volume XXV . 	
Volume XXVI 	

Conferencias: A. Bezerra, di-
reter do Arquivo:

I. A vida domestica da Im-
peratriz Leopoldina — II. O
general Lima e Silva — III•
A biblioteca de Oliveira Li-
ma — IV. Marcilio Dial; —
V. A Paraíba no secúlo XVI
— VI- Os fatores da Inde-
pendencia

Arquivo da Tesourario da Bala
(Sinopsis das Sismarias do) 	

Armazena Gerais (Regulamento
para o estabelecimento de).
Decr. n. 1.102, de 21 ide nov-
vembro de 1903 . 	

Ano de 1906 	
Ano de 1917 	
Ano de 1918 	
Ano de 1919 	
Ano de 1920 	
Ano de 1921 	
Ano de 1929 	
Ano de 1923 	

Autorais (Leis de direitos). Leis
ris. 496, de 1 de agosto de 1898,
e 2.577, de 17 de janeiro ,de
1912

Autorais (Direitos). Decreto nu-
mero 4.790, de 2 de janeiro
de 1924 	

Ajudas de custo aos empregados
do Ministerio da Fazenda —
Decr. n. 9.283,. de 30 de de-
zembro de 1911 	

Arrojadita (Novo mineral), por
Djalma Guimarães 	

Atlas pluviometrico do Nordeste
-do Brasil, por Delgado de Car-
valho (Gerais), 1923 .. 	

Automoveis (Regulamento da Cir-
culação internacional de) 	 .

Administração e 'Contabilidade,
por Alfredo Corrêa 	

Anais da Congresso Constituinte
da Republica — 2" edição, re-
vista	 1° volume 	

Acidentes no trabalho (decretos
us. 3.724, 13.493 e 13.498, de
1919) . 	

Aposentadoria (Funcionarias Pu-
blicos), decreto n. 19.838, de 9
de abril de 1931 	

Anuario de Legislação de Fa-
105000	 zenda, por Affonso Duarte Ri-

beiro:



zleições para intendentes muni-
cipais (Decreto n. 18.345, de
13 de agosto de 1928) 	

Energia e/etrica (Regulamento
3$000	 para a fiscalização e cobrança

do imposto). (Decr. n. 15.996,
2$000	 de 31 de março de 1923) 	

18500
45500
4$000
2$500
48000
38000
38000
38000
28000
3$500
38000
31000
31000
45000
.4;500
41500
4;500
5;600
55000
5;000
65000
41000
3$000
35000
4$000

.5;000
7;000
7;000

3$000
3;000
38000

Estenografia Internacional (Sis-
tema Gabelsberger), por A.
Pfeil.

Estudos botanicos do Nordeste
' do Brasil, por P. Luetzburg,
em tres volumes 	

Estradas de rodagem e carro-
çaveis construidos -no Nordeste
Brasileiro. . . 	

Estradas de Ferro (Segurança,
Policia e Trafego das) 	

moo

$500

1;000

upoo

2;000

5;000

29000

81000

1;500
Exército (Uniforme do). (Decre-

to n. 16.035, de . 11 de maio
de 1923). 	 	 $500

Exercito (Uniformes) — Decreto
n. 20.754, de 4 de dezembro de
1931 . . . 	

Estabilização (Em torno da). Po-
litica monetaria e organização
bancária. . • 	

Ensino Superior (Equiparação e
inspeção dos institutos de) 	 	 atm

Ensino Secundarlo (Organiza-
ção). Decreto n. 19.890, de
1931. .

$500 Faturas consulares (Decr. .net-
mero 14.039, de 1920) 	

121000 Fazenda Nacional (Organização
dos serviços da). (Decrs. nú-
meros 15.210, .15.218, 15.219 e

6;000 . 15.220, de dezembro de 1921._

1$000
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:i go de Contabilidade (Lei
4.536 e decretos ns. 15.783

. 126)

tigo de Contabilidade (Pratica
do), por C. A. Farias

migo de Justiça Militar (De-
reto n. 17.234 A., de 26 de fe-
ereiro de 1926)

(.)digo. de Menores (Decr. nu-
mero 17.943 A, de 1927) 	

Á;digo de Menores (Decr• nu-,
mero 5.083, de 1 de dezembro
de 1928, "Institue o Codigo de
Menores")

Codigo Eleitoral (Decreto nú-
mero 21.076, de 24 de feve-
reiro de 1932) 	

Congresso Brasileiro de Contabi-
lidade (Relatorio), 1° vol

Codtabilidade Publica (Decreto
n. 13.716, de 3 de setembro de

1919). Dá instrução para o
serviço geral. de contabilidade
publica, em •face da lei nu-
mero 2.083, de 30 de julho, e
,lecreto n. 7.751, de 23 de de-
zembro de 1909)

i,onstituição da Republica (Re-
vista) . .

„onstitution of Brasil (Edição
em Inglez)

•
onstituinte Republicana (A) —
2 volumes — Agenor de Roure.

T.Jildenaç ão e ' livramento con-
dicional (Decrs. ns. 16.588 e
i,L665, de 6 de novembro de

':)21)

asignações em folha (Regula-
nientJ)) Deer. n. 17.146, de 10
de dezembro de 1925 . . 	

, Iltrahando e seu processo, por
.\It'redo Pinto de Araujo Cor-

.	 •	 	
mtrabando (Repressão do). De-
ereto n. 10.037, de 6 de feve-
p eiro de 1913 . 	

bii.)tru yão de casas (Regula-
mento sobre emeessões do
avores • para construção .de
casas populares. Decreto nú-
mero 144.813, de 20 de maio
de 1921 . 	

construção de casas para fun-
cionarios e operarios da União
Doer. n. 4.561, de 21 de agos-
to de 1922, e Doer. n. 15.846
de 14 de novembro de 1922)

Chorografia da Provincia do
Ceará . .

Contrabando (A Repressão do),
por J. Rezende Silva 	

"..,:usolidação das Disposições Or-
çamentarias de carater perma-
nente (Indico analitico por
Alberto Biolebini) . 	

Custas da Justiça Federal (Re-
gulamento). Decr. n. 3.422, de
30 de setembro de 1899.... • 	 11000

Custas da Justiça Local (Decreto
n 18.393, de 1928) 	  2$000

arte de Apelação (Reorgani-
zação). Decreto n. 19.408, de

2$000	 18 de novembro de 1930 	 	 $500

Capitanias dos Portos (decreto
(;500	 n. 17.096, de 28 de outubro

de 1925) . 	 	 8$000

Correios (Nova Organização). De-
creto n. 19.951, de 4 de maio

15000	 de 1931 . 	

Cheques (Dec. n. 2.591, de 1912) 	

Decretos ao G01701110 Provisorio:

2$000
105000
5$000
71200
2$090

61000
de 1832 	
de 1833 	

0000	 de 1850 	
de 1890 (Gov. Prov., (0 e 2°

fashiculos)
21000	 de 1896 (Governo Prov., r e

ultimo)
de 1890 (Gov. Prov. Adi-

301000	 tamentL)
de 1891 	
de 1892 	
de 1803 	
de 1894 	

$500	 de 1895 	
de 1896 	
de 1897 	
de 1898 	

15500	 de 1899 	
de 1900 	
de 1901 	
de 1902 	

Desapropriação da União e Dis-

	

$500	 trito Federal (Lei e Regula-
mento).•Decrs. na. 1.021, de

	

11000	 26 de agosto de 1903, e 4.956,
de 9 de setembro de 1903 	

	

Docas, portos maritimos, etc 	

	

68000	 (Repertorio da legislação so-
bre), por Caetano Junior (M).

Dicionario Geografico das Minas
do Brasil, pelo Dr. Francisco

	

40$009	 Ignacio Ferreira. 	

Dicionario Historico, Geografico
e EtenografitO do Brasil (Do
Instituto Historico) (M):

	

i° volume: 	

	

20 volume. 	  3(4000

Diversões públicas (Regulamen-
to das casas de).•Decr. nú-
mero 16.590, de 10 de setem-
bro de 1924) 	  11000

Divida ativa (Instruçaões para
a , cobrança amigavel da) 	  000 0•

Diversões (Regulamento das em-
prêsas de diversões e locação
de serviços teatrais) 	 '	 $500

Depositos. Canções. Caixas Eco-
nomicas.	 ;509

	

Disponibilidade	 (Funcionarios
Públicos) Decreto n. 19.552,
de 31 de dezembro de 1930 	  MO

E

Eleições Federais (Decreto nú-
mero 18.991, de ir; de novem-
bro de 1929 	  now

5$000

	  30$000

$500

$500

15000

	  201000
De março de 1890 	
De maio de 1890 	
De junho de 1890 	
De outubro de 1890 	
De janeiro de 1891 	

Decisões do Governo — (Co!-
loções:

2$000 de 1903
de 1904
de 1905
de 1906

1000 de 1907
de 1908
de 1909
de 1910
de 1911
de 1912
de 1913

$539 de 1914
de 1915
de 1916
de 1917



(1

Geologia e suprimento dagua
subterranea no Piauí e parte
do Coará. 	

Geologia e suprimento dagua
subterranea no Ceará e parte
do Piaut . 	

Geografia, geologia, suprimento
Anuo, transporte e açudagem

Justiça Federal (Completa a or-
ganização da). Lei n. 221, de
20 de novembro de 1891 	 $50V•

25500
Joias e obras de ourives (Im-

posto de). Decreto n. 16.042,
de 22 de maio de 1923 	 $500

25500
Justiça do Distrito Federal (Mo-

difica a organização da), de-
crete n. 5.053, de 6 de no-
vembro de 1926) 	

25500 Justiça do Distrito Federal —
(Reorganiza a Côrte de Ape-
lação) — (Decreto n. 19.408,
de 1930).

g000nos Estados do Ajo Grande do
Norte, Ceará e Paraíba, por
R. CrandelL 	

•
Geologia e suprimento dagúa

subterranea nos E'Istados. do
Rio Grande do Norte e Paraíba,
por R. Sopper. 	

Geologia e suprimento dagwa
subterranea no Estado de Ser-
gipe e nordeste do da Baia,
por R. Sopper. 	

Governo Provisorio (Decreto que
institue o) n. 19.398, de 11 de
nõvembro.de 1930. 	

$500

25500

Leis (Coleções de):
25500

de,1808 e 1809 	  25500
de 1810 a 1811 	  25500
de 1812 a 1815 	 	 25000

	

MOO	 de 1816 a 1817 	  25000
de 1818 a 1819 	 	 25000
de 1821 	  25000
de 1822 	  25000
de; 1823 	  25000
de 1824 	  2$000
de 1825 	  2$000
de 1826 	  10500
de .1832 	 	 45000

...dé .1833 	  	 	 46600
de 1834 	  35200
de 1835 — 2 volumes 	  45000
de 1836 	  35600
de 1837 	  31000
de ..1838 	 	 25300
de 1839 	  15400
de 1840 	  25000
de 1842 	 	 3;500
de 1843 	 	 25.500

' de 1844 	 	 2$900
de 1845 	  S$800
de 1847 	  25600
de 1848 	  1$000
de 1850 	  75000
de 1852 -- 2 volumes 	  5$200
de 1856 — '2' volumes 	  55300

	

405000	 de 1857 -- 2 volumes 	  55600
de 1858 -- 2 volumes 	  65600
.de 1859 — 2 volumes 	  55500
de 1860 — 3 volumes 	  106000

	

45000	 de 1861 -- 2 volumes 	  55500
de 1862 — 2 volumes 	  _55500
de 1883 -- 2 volumes 	  55600
de 1864 -- 2 volumes 	  55500
de 1864 -- Aditamentos 	 	 $500

•de 1865 — 2 volumes 	  75500
• de 1866 -- 2 volumes 	  75600
de 1867 -- 2 volumes 	  65000
de '1868 — 2 volumes 	  65600
de 1874 -- 9 volumes 	  05000

, H

Hidrografia du Haut Saint Fran-
çois»,por Em. Liais 	  155000.

Higiene Alimentar, pelo doutor
Eduardo Magalhães (M) 	  45000

Historia Constitucional do Brasil,
pelo Dr. Aurelino Leal (M) 	  55000

Historia Administrativa do Bra-
sil, pelo Dr. Max Fleiuss (M): 75000

Historia da • Divida Externa Fe-
deral, por Jacob Cavacanti 	  55000

Historia das Tesourarias de Fa-
zenda e Delegaoias Fiscais,
por Bellens de Almeida 	  155000

Historia° dos Impostos de Con-
sumo, por Severiano Caval-
canti. 	

Historia da Uca do Ceará —
(1877-188), de Rodolpho Theo-
rthilti. 	

1
Instituto Nacional de Musica

(Regulamento): . .' 	 •	 ' 	 • 15000'

 Médico Legal do Rio
de Janeiro (Regulamento do).	 $500

Formação Economica do Brasil,
pelo Dr. ;Victor Viana 	

•
Férias (Operarios e Emprega-

dos) — Decreto n. 19.808, de
1931. . . 	

Fome do Ceará (A), de Rodolpho
Theophilo. . . 	

Funcionarios Federais e Contra-
tados (Nomeação). 	

Falencias (Lei de) — Decreto
n. 5.746, de 9 cie dezembro
de 1929. . 	

Instituto de Previdencia dos
65000 Funcionarios Públicos da Uniãa

— Decreto n. 19.646, do 30 de
janeiro de 1931 (Modifica a
anterior organização). 	 	 15000

Imprensa Nacional (Ilistorico),
por Francisco Máranda 	  75000

Imprensa (Lei de). Decreto nú-
mero 4.743, de 31 de outubro

$500	 de 1923. 	 	 15000

Inscrições rupestres no Brasil 	  15500

1$500

;500

3$C00
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1875 — 3 volumes 	  91500
1376 — 3 volumes 	  105000
1877 — 3 volumes 	  75500
1878 — 2 volumes 	  85000
1879 — 2 volumes 	  65000
188e) — 2 volumes 	  75000
1881 — 3 volumes 	  i0;000
1882 .— 3 volumes 	  125000
199 — 2 volumes 	  235000
P.i.° — 3 volum:s 	  305000
1911 — 4 volumes 	  455000
1912 — 4 volumes 	  405000
1913 — 4 volumes 	  405000
1914 — 5 volumes 	  405000
1915 — 3 volumes 	  305000
1916 — 3 volumes 	  201000
1917 — 3 volumes 	  205000
1918 — 3 volumes 	  205000
1919 -- 3 volumes 	  205000
1920 — 5 volumes 	  405000
1921 — 6 volumes 	  05000
1922	 4 volumes 	  305000
1923 — 4 volumes 	  355000
1924 — 4 volumes.. 	  305000
1925 — 2 volumes. 	  205000
1926	 3 volumes 	  355000
1927 — 2 volumes 	  205000
1928 — 2 volumes 	  255000
1929 — 4 volumes 	  355000
1930 — 2 volumes 	  155000
1931 4 volumes 	  505000

Leis do orçamento:

de 1892 	 	 $500
de 1895 	 	 $500
de 1897 	  15000
de 1898.. 	 . 	 	 15200
de 1908 	 	 15000
de 1912 	  15800
de 1913 	  25000
de 1914 	  25000
de 1915 	  25000
de 1920 	 	 85000
de 1922 (Receita) 	  21000
de 1923 (Receita) 	 g000
de 1923 (Despesa) 	 	 000
de 1924 (Receita) 	  000
de 1924 (Des'pesa) 	  31000
de 1925 (Receita) 	  g000
de 1925 (Despesa) 	  45000
de 1927 (Despesa) 	  5$00O
de 1927 (Receita) 	 	 15000
de 1927 (Receita anotada). — 5p00
de 1928 (Receita) 	  inoo
de 1928 (Despesa) 	  65000
de 1929 (Receita) 	  25000
de 1929 (Despesa) 	  85000
de 1930 (Receita) 	 	 15500
de 1930 (Despesa) 	  121000
de 1931 (Receita — Altera-

de
de
de
de
de
de
de
de
de'
de
de
de
de
de
de
de
de
de
de
do
de
de
de
de
de
de
de
de
de
de
de

165000
165000
209000

1;000

165000
m000
moo'

• ções). 	
de 1931 (Despesa) 	

.de 1932 (Despesa) 	
de 1932--Recdta e

15000
6;000
4;000

Despesa 15000

Legislação Brasileira, por Ai..
fonso Duarte Ribeiro:

1 0 volume — 1889 a 1900....
20 volume — 1901 a 1910....
30 volume -- 1911 a 1920....

Legislação Eleitoral (Decretos
ns. 4.215 e 2.227, de dezembro
de 1920, e 14.631 e 16.310, de
janeiro de 1924 (M) 	

Legislação Ferroviaria Federal
do Brasil, por Alberto Paiva:

(De 1828 e 1922) (M):
1.° volume 	
2° volume 	
3° volume 	



Municipal (Organização munici-
pal do Distrito Federal, com-
pilação das leis) (M) 	

Minas (Decreto n. 2.933, de 6 de
janeiro de 1915). (Regula a
propriedade das). 	  15000

Navegação Aerea (Regulamento
para os serviços civis de) 	  11000

Navegação Acres (Instrução para
exame, cartas, licenças, matri-
culas, etc., dos aeronautas
civis). 	  23000

Notas botanicas (Ceará), por
Alb. Lofgren. 	  1$508

Nova luz sabre o passado 	  108000

o

I• volume. 	  255000
2. volume. 	  25;000

Processo Militar (Decreto nú-
mero 15.635, de 28 de agosto
de 1922. 	  moo

Profissão farmacentica e seu
exercício (decreto n. 19.606,
de 19 de janeiro de 1031) 	  18000

Idem (Decreto n. 20.377, de 8 de
setembro de 1931). 	 	 $300

Questão Florestal da Região Nor-
deste do Brasil (Contribuição
para a), pôr A. Lofgren 	  1000

Pareceres do Consultor da Fa-
zenda Pública	 Didimo da

2;000	 Veiga:

Perfuração de poços no Nordeste
do Brasil, por Alceu Lellis 	

Porto do Rio de Janeiro — Expo-
sição do plano para a realiza-
ção dos melhoramentos dos
portos da Republica e projeto
para o prolongamento das obras
do porto do Rio de Janeiro
(M).. 	

Pareceres:

(Do Diretor Geral da Dire-
toria da Justiça — Anos de
1906-1918, Dr. Pelino Guedes
(M). 	

Provimentos da Certo de Ape-
lação:

(1916 -- 1917) (M) 	
(1918 -- 1919) (AI) 	
(1920	 1922) (M) 	

Pareceres do Consúltor
Republica:

Geral da

Renda (Regulamento para o ser-
viço de arrecadação do impos-
to sõbre a). Decreto número
16.580, de 4 de' setembro de
1924. . . 	

moo Renda (Imposto). Decreto nú-
mero 17.390, de 2 de julho de
1926

Recebedoria do Distrito Federal
(Decreto n. 14.162, de 12 de
maio de 1920)• 	

Relatorio dos trabalhos exe-
cutados em 1917 sôbre as Ocas.

Relatorio dos trabalhos exe-
cutados em 1920 sôbre as sacas.

Relatorio dos trabalhos exe-
cutados em 1921 sabre as sacas.

Relatorio dos trabalhos exe-
cutados em 4922 sôbre as sacas.

Relatorio dos trabalhos exe-
cutados em 1922 (Introdu-
ção). 	

62000
75000 Relatorio dos trabalhes

x55000	 cutados em 1923 sabre as saccar

15000
41000
45000

MOO
3$000
36000
28000
28000
31500
6$000
65000

Relatorio
cutados
sêcas. 	

dos trabalhos exe-
em 1916 sôbre as

65000

19680 Saba.do 22
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	40 volume	  168000

	

volume 	  165000
	o volume	  165000
	7' volume	  16$000

	

Nolume 	  165000
	9 volume	  165000
	10' volume	  165000
	1l volume	 	  161000
	I 2" volume	  163000
	i:;° volume	  168000

Leis usuais da Republica dos
1.,tado3 Unidos do Brasil, pelos

. n 'S. Tarquinio de Souza e
§ :aetano Montenegro (M) 	  405000

Licenças (Decreto n. 16.539, de
5 de agosto de 1924), regu-
lando a concessão de licenças
dos funcionarios publicos civis
e militares.. 	 	 1$000

Livro Verde (Documentos Diplo-
maticos do Brasil na Guerra
da Europa) (M):

1° volume 	  58000
2° volume 	

Limites (Questões de) — Minas
Gerais versus S. Paulo. Pro-
fessor F. de Assis Cintra 	

Letras de cambio e a nota pro-
missoria (Decreto n. 2.044, de
31 de dezembro de 1908, regula
as operações cambiais) 	 	 $500

Loterias (Decreto n. 8.597, de
8 de março de 1911) 	 	 $500

M

Mapa da bacia do rio Itapicurú,
Estado da Bafa, por G. Lane 	

Mapa fitogeografico dos Estados
da Baia e Sergipe, por P.
Luetzburg, . . 	

Mapa fitogeografico do Estado
do Piauí. 	

Mapa fitogeografico do Estado
da Paraiba. 	

Mapa fitogeografico do Estado
do Rio Grande do Norte...., 	

Mapa fitogeografico da Serra do
Araripe. 	

Medicos e Dentistas (Relação
dos) (desde 1851 até dezembro
de 1926). . 	

Medição e descarga dos rios por
G. Varing. 	

Mercadorias e imoveis mediante
sorteio. . . 	

Mensagem presidencial:
de 1924. 	
de 1926. • .•• ............ ,...•
de 1928. 	
de 1929. 	
de 1930. 	

Menores abandonados e delin-
quentes (Assistencia e prote-
ção dos). Decreto n. 16.272,
de 20 de dezembro de 1923, e
Regulamento do Conselho. De-
creto n. 16.388, de 27 de feve-

	

reiro de 1924. 	

45000

moo

imoo

15000

moo

$500

31100

28000

;soo

5$000
55000
55000

205000
155000

Ortografia simplificada nas re-
partições públicas e estabele-
pimfteantna Ao --q¡no. 	 	 $50(V

Padre Cicero e as populações do
Nordeste, por Simões da Silvã. 105000

35000

R	 .

Radiotelegrafia e Radiotelefonia
(Regulamento). . . 	

Repertorio Jurídico do Mineiro
(por Francisco Pereira) 	

Renda (Instruções para o lança-
mento). . 	 •

Renda (Rendimentos .ierivados
do Comércio e Indústria — De-
clarações exigidas). 	

Renda (Rendimento das Socieda-
des Anonimas — Como fazer
as declarações). 	

Renda (Regulamento do imposto
sôbre). Decreto n. 16.581, de
4 de setembro de 1924 	

11000 .`1

4$000

11000

$500

$500

15000

1;000

1;500

15000

11800

MOO

1$000

1$000

18000

11000

1$000

58000 Obras de Arte (Tipos), Álbum,
Publicação da Inspetoria Fe-
deral das Estradas (M) 	  1025000

30000 Operações a termo (Regulamen-
to para a arrecadação e fisca-
lização do imposto de). De-
creto n. 17.537, de 10 de
novembro de 1926. 	  moo

I° volume (M) 	
2° volume (M) 	
30 volume (M) 	
4° volume (M) 	
50 volume (M) 	
6° volume (M) 	
7° volume (M) 	
8° volume (M) 	
9° volume.

- 10° volume.28000 
ir volume.


